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ESTA~DOS UNIDOS DO BRAS-I--

DIÁRIO DO SSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

A 

ANO Xl _:_ N.o 160 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 14 DE SETEMBRO DE 1956 

SENADO 
Comissão Mista de Reforma Administrativa · 

\ Convo cação 

Por determinação do senhor Pres1dente da Comissão Mista de Re~ 
forma Admjnistrativa, corív1do os Senhotes Membros desta Comissão para 
Si.! t·eunirem no dia 26 do corrente. Quarta~felra, às 1'0,3Q na SaÍa dos 
Liàeres, no Palácio Mom-oe (Senado Federal) . 

I<elação das Comissões.· 

· Comissões Permanentes 

Diretora i 

Apolo:uo Sa.lles - Presidente. 
Vlvaldo u.ma - 1.u secretáno. 
Freitas ca valcanti - 2.o secretário. 
·carlOs Lmdemberg - 3.o secretáriq 
Kergmaido Cavalcanti - )U secre~ 

tário. ,_ 
Nev~s da Bocha - V' Suplente. 
Pn.sco dos santos - 2.o Suplente. 

Comtssao de Finançai 

Alvaro AdoJpho - Presldente.· 
Cezar Vergueiro - Vlce~Presi<iente. 
Ary V!ann.h.. 
Albeno. pasquaUnJ (1)1 
Onofre Gomes. 
Vlcto:·mo Fre1re. 
Pauio fi'eruandes. 
Math;as Olympio. 
Mourão Vle.ra. 
Fausto Cabral. 
Daniel Krieger. 
Juracy Magalhães. 
Othon Mader. 
Julio Leite. 
Novaes FilhO. 
Domingos v enaaco. 
Lino d-e Mattm;. 

Suplente~ 

João Arruda. 
Lima Guimarães. 
{1) - Substituldo pelo Sr. Llma 

Guimarães. 
secretárío: Renato Che.rmorft. 
Reuniões às sextas-feiras às 10 ho­

ras e 30 minutos: 

Comissão de Constituição 
A e Justiça 
cunha Mello ....:.. presidente. 
Argemiro de Figueiredo- Vice-Pre-

sidente (1). · 

José da Silva Lisbôa 
Secretã.rio 

Gilberto Marinho. 
Benedicto vauauares 
Gaspar Velloso. 
Ruv carneiro. 
LOurival FOntes. 
Lima Gu:imaraea: 
Daniel Krieger. 
Attilio Vivacqua, 
Moura Anttraoe. 

(1) substituído temporàreamente por 
RuJ Palmelra. 

Secretário · - Miêclo dos· Santos 
Andrade. 

Reuniões - Terças !elras, ã,s H ho­
ras. 

~·~~-

Comissâo de Economia 
Juracy Magalhães - Presidente. 
JUlio Leite - Vice-Presidente •. 
Sá. Tinooo. 
Roemy Archer ( 1) • 
Lima Teixeira. 
Fernandes Távora. 
Tarcfsio de Miranda. 
(1) Substituindo temporâr!arnente o 

Sr. Sebastião Archer. 
Secretário - Renato Chermont. 
Reuniões - Quartas-feira, às 16 

horas. 

Comissão de· Educaçã(l 
e Cultura 

"·"irf· 

1 - Lourival Fontes _ Presidente. 
2 - Jarbas Maranhão - Vice-Pre-

sidente. 
3 - Ezechias da Rocha. 
4 - Gilberto Marinho. 
5- Mem de Sá. 
6 - Mourão Vieira. 
7 - Reginaldo Fernandes. 
Secretário - Francisco soares Ar-

ruda. 
Reuniões Quintas-feiras, àS 15 

horas. 

Comissão de legislação Social 
Ltma TeixeJra -.Presidente. 
Ruy carneiro - Vice-Presidente. 
Sebastião Archer. l?' 

FEDERAL 
Primio Beck. 
Lino de Mattos. 
Joâ.a Arruda. 

) Sylvio curvo. 

Paulo Fernandes íll. 
<1> SubstitUHio temporàreameme pel-o 

Sr. Francisco Gallotti. 
<2) Substituído tempbrà.reamente por 

Remy Archer. 
Secretário - Pedro de carvalho 
Reuniões - Ql.ünta:s~ít>ira.s, às 16 

horas. 

Comissão de Redação 
1 - Ezechias da Rocha - Presi~ 

dente. · 
2 - Gaspar Velloso - Vice-Presi-

dente. 
3 - João vmasbôas {. >.. 
4 - Ruy Carneiro, 
5 - Saulo Ramos. 

(*) Substituído, interinamente, 
pelo Sr. Argemiro de Figueiredo. 

Secretária - Cecilia de Rezende 
Martins. 

Reuniões Têrças-feiras às 15 
horas. 

Comissão de Relações 
~, Extenores 

Georgino Avelino - presidente. 
João Villasbóas - Vice-Pl'eSlctente 
Gilberto Marmho. 

·Benedicto Vallactarea 
Lourival Fontes. 
Gomes de Óliveira. 
Rui palmeira. 
Bernardes Filho.· 
Mama Andrade. 
Secretário - J. B. Castelo Branco 
Reuniões - Quartas-teiras, àB J6 

horas. 
........ ( ·~ 

Comissão de Saúde Pública 
l - Sylvlo c'urvo - presidente. 
2 - Pedro Luctovico Viee-P"roQ.S!-

dente. 
3 - Leonidas Mello. 
4 - Fausto Cabral. 
5 - Saulo Ramos. 
Secretária - Nathércia Sá. Leitão. 
Reuniões - Quintas-feiras, àS 15 

horas. 
~· I li? ' I j, 

Comissão de Segurança 
Nacional ' 

Onofre Gomes - p:.:esldente. 
Caiado de castro - Vice-presi-

dente. · 
Ary VIanna. .r 
Francisco Gallottl n) 
Alencastro GUimarães 

Maynara uomes. . 
llJ :S.:.bstlJJ.Iúo temporàreamente pelo 

Sr. paulo Fernanaes. 
Secretánu - ROtullda DUarte. 
Reumóes Qumtas-telras, à,S 11 

horas, 

Comissão de I ransportes 
e Comunicações e Obras 

Plibltcas 

1 - Novaes Filho - Presidente. 
2 - Neves da Rocha - Vlce-Pre-

sidente. · 
3 - Franci.Sco QaHotU. 
4 - Gaspar Velloso. 
5 - Coimbra sue no. 
Secretárlo - f'I"ancisco soar-es Ar­

ruda. 
'Reuniõzs - As quintas-feiras, t\.5 11 

horas. 

Comissão de Serviço PúbrtL-.. 
· Civil 

P~isco dos santos - presldente. 
Gilberto Marinho - VlVe-Presl• 

d::tte. 
Ary Vianna. 
Caiacto de castro, 
Mem de sá. 
Mathfas ()Jympio. 
Sá Tinoco. 
'Secretário - Julieta RlbNro doa 

santos 
Reuniões - As quintas-!eiraa .. 

Comissões Esperiai!! 

De Revisão do CôdigD 
de Processo Civil 

João Villasbôas - presMente. · 
Georgino_ Avelino ·- vtce-presldente." 
Attilio Vn'acqua - Relator 
Fillnto Mülle~. ' 

Secretário - JOSé da Sflva L1sOOs •. 1 

Reuniões - AJ; quintas~feiras, .. 

Comissão Mista de Revisão .da 
Consolidação das leis dll 
Trabalho. ·· 

Senadores ., 
Lima Teíxeíra · - Pre.sidentt 
Ru.v carneiro. 
Filinto Müller. ( 
Frar.eisoo oallottl. 
Saula Ro-m...., 
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Argemiro de FigueiredO~ 
Othon Mãd~r. 
Kerglnaldo çavalcantl •.. 
Júlio Leite. 

EXP!!:ORENTE Pr~jetos apresentado!! 

Deputados 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL. Sôbre a Mesa para recebimentO. 

de Emendas 
Ernanl Sátiro - ·yJce-Pr<OJdente. 
Aarão steinbrUCh - .Qelatcn' Geral 
Tarso outra, 

~R~Io 

ALMRT0 O&' BRITO PEREIRA Projeto de- Lei da Cãmara nu .... 
mero 177, de 1956, que cstírna a Rc-4 
ceita c fixa a Despesa da União 
para o exercido financeiro de 
1957 ,, 

.Jefferson Aguiar. 
Monr~ Fernandes. 
Licurgo Leite. 

CH ... eo tJtll"VUJO G1l ~Q&as:t 

MURti.O FERREIRA AL V!!S 
GeJQPa DA OllçJlO Dlil RII:DA4JZO 

tm&I.BQ - &tt.\1 ll( - ll!llAm Ll~l 
Silv:o S:mson. 
Lourival de Almeida. 
Raimundo Brito. DIÁRIO 00 CQNt3RESSO NACIONAL. 

~Acn 

Nos dias: 14 e 15 rie sctempro 

Anexo 4 - Poder Executivo - Suo· 
aneXo -4.18 - Ministério das R dações 
Exteriores. .Comissão Especial de Estudos 

da Valorização dos Rios To· 
cantíns e Parnaíba. 

,_...,.... ..... Oltomea do Dtlpartem•nlo de.lmpumaa Naolenal 

AVENIOA ROORIGUES ALVES, I 
Comissão de Redação 

Mathlos Qlympio - Pr..,ldente. 
Domingos Velasco - Vlce-Pre.sl~ AIIIX.l'fllllJ.B 47.• REUNIAO. EM 13 DE SETEM­

illRO DE 1956 (EXTRAORDINARIA); dente. 
Mendonça Ctark - R-elator 
Remy AtCber. -
Parsi!aJ. Barroso. 
Coimbra aueno. 
Ezechias da Rocha. 
Secretário - JOSé. soares a.e Oli-

RBPJ.J\TJÇIIES E P J.llTJGUU~l - ttll!lllGIUlUOS 

llapl1.al o .lllttrlor ~piW. e a..ortor 

semestre ····--·•••• M 10,00 SetaHtre •••••• -....... M 

A.Ao. ··~·-···~·········:,-. M ' j~ ·-·~----!~·:_:~·rl·o·:· fh1 

U80 
76.00 

' l Às quinze horas e trinta e cinco mi,. 
';nutos. do dia treze de setelllbro, do 
ano de· mil nOvecentos e cinqüenta e 
seis, na Sala das Comissões, reune-se 
a Comissão de Redação, sob a presi""' 
ciência do Sr. Senador Gaspar Vel!o.so, 
Presidente em exetcicio, achando-se pré ... 
sentes· os Srs_, Senadort"'S Argemiro de 
Figueired(), Ruy Carneiro c Saulo Ra .. 
mos. . _ . . 

yeíra. ' 
.Reuniões - ~ .sexta.S-felra.s àS 20 

hOras. hterló~ -- • ' ' 

Cmnissã!> Mista 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

&.no • .-........... ••• •• 1ft tlt, Aliai •• •-'•• ••• ,. ••-•••• Cri !08,00 

- Exeetua~as aa .,... • eanerlor, que aerl.o ~empre anna_ls. as 
lltinatUl'l\&. poder ...... lf teJa.U, MJ. CUAlquer ÔJ)008, JIOr 1018 llllGSOI 
OU .Z IDO. , .. '., -

Deixa de comparece?; por motivO jus ... 
ti.ficado, o~ Sr. Senador Ezechias da 
RoCha: 

E:. •Hda c, sem· alterações, aProv~~ · , 
a ata da reunião anterior~ 

Horâcio Lafer - Presidente. 
Gomes de Oliveira - VicerPresi· 

dente. 
Gust&vo Capanema. - Relator. 

·AfonsO Arinos - Relator 

- J. fim· ele posslblllt.or •· -essa de nlores acompanhados de 
esclarecimentos qu.anto l sua apJloaviio. aeUoi\amoa ditem pref«r4nct~ 
l T10meBJa por melo tle olsotna 001 vale postal. emttlcllla a tuor llo 
Teaourelro 4o DoparUIIIoatp •• lmpl'ftoa llaclonal. 

A Comissão aprova o parCcer do Se~ 
nhor Sau[o Ramos apnsentando' a re· 
dação final dO Projeto de lteso1uçiia 
n." 34, de 1956, qüe auiori:za o Senador 
Mourão Vieira a participar da Delega~ 
ção do Brasil às s.ol{!nidade~ da posse 
do Presidente da Ri.!pübli<:a de El Sal~ 

Arl Viana .. - Os ouplemontea u tdlv5es dos 6rgioa oficiais aorlo fornecidos 
Coimbra Bueno. aoa ars.slnantes aàm,ente mediante tolitftaçlo.. · ... 
Juracy Magalhães. 
Bernardes Pilho. 
Caiado de Castro-..-

- O custo do número atnaa4o Hr' acrescido· 4o Cr5 O,lO e, por 
oxerclcllo decorrido. co.brar-se-lo mato Cr$ 0,50. "vador. - · 

Remy Ai-cher. 
Lopo Coelho. 
BPac Pinto. 
Batista Ramos. 
Arnaldo ce·rdeiia. 
SeCretários- - La2ary GUede~ e 

José da. Silva LisbQa. 

Comissões de lnquéritQ 
De Mudança da Capital 

Coimbra aueno .::. presidente. · 
PaUl6 Fernandes :;.__ Vice-Presidente. 

Attilio Vivacqua Relato7 
Alberto pasqua1inl. 
Uno de- Mattos .. 

Secretário ~ -~bastl.ãc Vdsa.. 
Reuniões As gUintas-leirll.'l. 

As quinze horas e quarenta e cinco 
minutos, nada mais havendo que tratar. 
o Sr. Presidente encerra a reunião, la~ 
vrando eu,. Cecilia de Rezende M<!rtins, 
Secretária, a presente uta qUe; uma vt7 
apr~vada, será ·assinada pelo Sr. Pro ... 
sidente. 

Ata da 133." Sessão,. da .2: Sessão Legislativa, da 3-• Legislatur!', em 13 de Setembro de !956 

PRESIDENCIÍ\ _ D.O .• SENHO.ILAPOLôNIO· SALLES. 
' - . 

l 
PROJETOS DE LEI CHEGADOS DA CAMARA DOS DEPUT.4DOS. 

Prpjetos de Lei da. Ctimara 
. _.:. n.o 200: de 1956, que.., .r~v3Jida a autorização contida no. art. _11 d.a 

Lei n."' 1. 05ô, d.e 26 de agósto de· 1953 (na .Câmara dos Deputados: 1. 224-56). 
- n." ZOi.. -de 1956 (na Oãmara dos Deputados: 4.854-54), que autoriza 

o Poder Executivo a abrir, 11e!o Ministério da ViaçãQ e Obras Públicas, o 
crédito especütl de Cr$ 150.000.000,00, destinado ·a atender à_ despesa cOm 
o auxílio extraordínário ao ·l,ójde Brasileiro - Patrimônio Nacional -
pa.ra Uquida,.:ão de con1promissos inadiáveis. ~ ~ 

- n.~ 202, de 1956 c na Cárnara dos Deputados: L418-56), que .autoriza 
o Poder ExecutJvo a abrir, ~10 -Ministério· da. Justiça e Negóclm Interiores, 
o cr€dito esm:ciat de Cr$ 2.500,00, dest:.'llado a indenizar o guarda-civil 
Jbrahim Gerieroro da SilVa da.s desp esas realizadas com seu trata.inentó 
em consequência de acidente em e.sr viço. 

ltEQUERIMENTO DEFERIDO 

. - n.' 507, do Sr. J:u.o..cy Mae;Wháes, de informações·Sôbre e. veracidade 
da denúncia d~ um -.·erpertino, com referênci~ ao jOgo nesta Capital. 

DISCUUSOS PROFERIDOS 
·senadores Juracy Magalhães e Gaspar Velloso - considerações .em 

1.ôrno da óenúncm de um Yespertino, com referência acr jógo-nesta. Capital. 
Seoodor Othon !Jftider - Comentário sóbre a pretendida reforma da 

Lei de Imprensa. 
Senador Gor,zes de Oli-veira -.: Protesto contra arbltrariedades policiais 

em. Joac;aba, Sa1_:~.3. Catarina. ~ ' 
Senador Gv.spar Velloso - A posição do Brasil na balança do comêrcio 

exterior. . ~ 

Senadores Frezt;ls Cat.:alcantí. Coimbra Bwino e Lima. Guimarães -
Encaminhamento da Yotu.ção de emendas ao Projeto de Lei da. Cá.maia 
n...• 123, de 1956. · 

Senadores G:lhert,., Marinho, Kerginaldo Cavalcanti e Printio Btck 
O 20."' aniver::ario da. Rã.dto NacwnaL 

A!AT/:RIAS VOTADAS 

PrOjetos de Lei da. Câmara-

- n.'>" 28, õe 11156, QUf' concede a Boreal Pimpão de Sá. Nunes• a penslc 
especial de -Cr$ 3.000,00. (Aprovado com e1y.enda) · 

- n.0 _123, de 1956, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Mini~ ... 
tério· da Educação. e ·Cultura, os cré ditos espe::íais, respeétivamente, de . 
Cr$ 5.00Q.QOO,OO, 01'$ 5.000.000,00, Cr$ 2.000.000,00 e -.d• Cr$ 1.000.000.00 
para- auxiliarem as Prefeituras Municipais de Ribeirão Preto, no Est'3.do de 
São Pa\llO, Montes Claros e Formiga, no Estado de Minas Gerats, e Borba, 
no Estado do Amazonas, nos festejos comemorativos dos centenários. e ani­
versários de fundação daquelas oid.a.des. {A:t.-r'?vado _com emendas) 

·- n.<r 259. de 19b5, que autoriza o Poder Executivo a. emitir, pelo M.i­
. nist~ri oda Via~ão ~ Oi.Jras ·Públicas - Departamento das Correios e Te­
légrafos - uma sérlê de s-elos postais comemorativos do eititenârio da ele­
vação. ~e_ CaQapava, 1_10 ~stado de São P;lulo, à categoriá de vila; e dos 
centen.anos àos ·MumciplOS de Jaguarão e Santa Vitória do Palmar na 
Estado do Rio Grande do Sul. (Aprovado com emendas) · ' 

.- .n .... 79, de 195ti,·que concede a pensáo especial de Cr$ '1.000.00 men­
sais a. Maria do Carmo Martins 'de Andrade, viúva do ex-médico· da Saúde 
·dos Portos, Floro da Sili'eira Andrade. (Aprovado) 

- n." 128, de 1956, que estende aos cursos de Ciências Econômicas 
Contábeis e 1\tuariais o dispôsto no artigo 61 do. Decreto-lei n.~" 1.190, d~ 
4-4-39, alterado-pelo Decreto-lei n." 8.195, de 20-11-45. ,(Aprovado) 

.. - Projet~ ~e R.e;;ÔJw,;ão n,_; 34, ·de 1956, que autoriza o SenRdor Mourão 
V1e1ra a }Xlrh~l"P5!~ ~a Delegação do Govêrno brasileiro à posse do Presi-
dente da Repubhea de El Salvador. (Aprovado) -...· · 

Co;mparecimento:- 53 Srs. Senadc.rea. 
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"As H horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senador-es: 

Viualdo Lima - Cunf1a !.:Iello -
Prisco dos Santos - Aloaro Adolpho 
- Remy Archer -· Arêa Lelio - Ma· 

tl1ias Ofyrnpio - LeVnidas fole/lo -
Onofre Gomes, - · F;wsto Cabral -
Kerginalclo Ca.valcanti - Rcginaldo 
Femandes - Ruy Cameiro - João Ar­
rudêl - Argemiro de Figueiredo- Apo~ 
lõnio Sallcs __: Jarbas iUarenhão -

- Ezechias da Rocha ·~ Freitas Caual· 
canfi - Rui Palmeira - Júlio Leite -
Lourival Fontes ·- /tlracy Magalhães 
- Arí Viana - Caiado de Castro -
Benedito V aladsres ~ Lima Gulmarães 
- Ccsar Vergoeiro - Lino de Mattos 
- Domingos Velasco - Coimbra 
Bueno- Costa Pereira"- Sylvio Curvo 
,.;_. Othon Ma der - Gaspar Velloso ___: 

. Alô Guimarães - Gomes de Oliveira 
Saulo Ramos - Primio Beck - Daniel 

-Kriegcr - Mem de Sá (42), 

O Sll. PRESIDENTE: 
A lísta de pres~nça acusa o campa· 

reei menta de -12 Srs _ Senadores_ lia~ 
vendo número· legal, est~ abe1·ta. a 
sessão. _ 

V ai ser lida a a. ta. 

O Sr. Costa Pereira. seruindo de 
2." Secretário. procede à leitura da 
Ora da sessão anterior; qtJe. posta 
em discussão. é .sem debate apro­
vada. 

presbdos pela Contadoria. Oera1 da 
República. _ . 

Aproveito a oportunidade })ara rt;­
novar a V. E._'{~ os protest-os d~ ml­
nha ulta estima e distinta conside­
ração: 

Assunto: Senado Federâ.l 
Requerimento de informações sô­
bre a execução da Lei Orçamen-
tária. · 

-1 -- No pagamti'Tito de a.u:dllos ê 
Mtbvenções e na prestação, a qual­
quer titulO, da cooperaçtto financei­
ra da União observar-se-ão, rigorosa­
mente, os dispositivos da lei número 
2,266, de 12 de julho de 1954. 

2 - Fica vedado o pa.gq..mertto: 
a) de auxilias que não correspon­

c!am, ric:orà3atncnte, a ônus e encn.r­
gos. assumidos pela tJnião, em-vJrtu-· 
de de lei, decreto, tratado ou com·ê­

Com o ofíciO n_<~ 352, CÍe 22 de ~aio nio; 
último, transmite a s~cretaria do Se- b). de auxilias, subvenções ou qual­
nado Federal cópia autêntica do re- -quer· contribuição financeira, à conta. 
querlrnento n" 242, de 1956, de auto- de dot&,ções o;·çamentárias e;loi'J::tis 
ria do Senador Ruy Palmeira, onde que não tenhant expressamente essa 
são solicitadas as informações arti~ finalidade; 
culadas sob os itet1S a, b, c, d, e, f, -c) de auxilias, subvenções ou qual­
g e h (fls. 2-3) e que vem de ser quer contribuição financeira, em fa­
encaminllado a esta Divisão, tendo vor de entidade pública ou privada, a 
em vista o despacho de fl. 4. cuja prestação de contas ha:ja sido 

2~ Passo a examinar, por seus itens, negada· aprovação ou que deixe de 
abaL'{O_ transcritos, o aludido reqJ.!e· cumprir exígêncías formuladas pela 
riruento.. Administração, com referência à 

a) Se está a Lei Orçamentã.ria sen.. prestação de contas. 
do executada no que toca à utiliza.. 2 - O pagamento de auxilias, sub­
Çáo dos recursos 1Yela atri.Qtúdos, nos vençôes ou contribuições de qualquer 
diversos MiniStérios, ao prossegui- natureza, à canta de dot~ções glo­
mento e início de obras, inclusive as bais, com essa finalidade, ficará. con· 
constantes das rubricas Investimen~ dicionado à Prévia aprovação,· pelo 
tos e-Desenvolvimento Econômico so-. Presidente da República, de um pla­
cial, bem como as de Auxilias e Con-. no pcrrnenorizado de aplicação. 
tl'ibuíções; 4 - A cooperação financeira da 

A utilização dos recursos or('.amen- União· a entidades de classe, d.e 
tários pelos Divers-Js ~-nnistérios se qualquer natureza, ficará condtciona­
faz, obedecidas a.s nonnas adminis~ ela à verificação de que as mesmas 
trativas, a juizo dos mesmos Miriís- se _ encontram ern efetivo .e regular 
térjos,· cabendo-lhes portanto dizer, funcionamento e realizam atividades 
cada q_ual, par _seus órgãos competen~ de relev-ante interês:::e público. 
tes, sôhre o emprêgo, a seu tempo, 
dos aludidos recursos. 5 - somente serão pagos auxílios, 

O Sr. l." Secrctãrio li o se~ sul:Jvenções ou quaisquer outras con-
- Vale aqui. todavia, transcrever o tribuiÇões financeiras aos estabeleci­
item II da Circular nr:> 1-5 da Secre- mentos de ensino superior que, por 
taria da Presidência da. RepU.blica: fôrça da Lei nt;> 1.254, de 4 de dezem­

guinte: 

Expediente 
lwiso - Reservado. 

N. 5-56, de 1!·9·1956, do Sonhór 
Ministro da Fazenda, transmitindo cópia 
·dos esclarecimentos prestados pelo Con" 
:;elho de Desen-volvimento, em atenção 
Do Requerimento de Informações 0.0 44:1. 
do Sr. Senador Lino de MatoS. 

Ao , requerente. 

· Telegrama do Sr. Arcebispo de Olin~ 
âa e Recife, nos seguintes termos: 

RFRJ277 - Recife - 50 6 1810 

Presidente do Senado 
Rio 

II - Ob1-as: - bro de 1950, ou de lei especial, te-
1 - 0 inicio de Obras de QUalquer· nham rSido incluidOS na cátegoria d-;; 

natureza, --pelo Govêmo da União ou estabelecimentos subvencionaçios pelo 
com a sua cooperação financeira, Govêrno Federal.· 
seja qual fõr' a dotação orçamentária 6 _ Nenhum pagamento, a qual­
que atenda à despesa, dependerá de quer titu.Jo, será feito a estabeleci­
prévia e expressa autorização e de mento de ensino, público ou privado, 
aprovação dos respectivos projetos, de qualquer natureza, sem que o 
orçamentos e especificações pelo Pre- mesmo sejâ reputado como idôneo e 
s1dente da Rep~bllca. ltste dispostti- em- condições de funcionamento sa­
vo não se aplicará. entretanto; às tisfatórias. 
obras custeadas pelos recursos elas- - 7 _ Nenhum amdlio ou subvenção 
sificados na subconsignação 4 - 1 - será. pago a emprêsa particular de 
O~ - Reparos adaptações, CO!J.Serva- navegação maritirna ou · fluvial sem 
çao e ~espesa.s de emergência com pré\'ia verlficàção, pela Çomissáo ~e 
bens move1s. . Marinha Mercante, de que as condi~ 

2 _- Depend~rá de expressa_ &l;ltori- ções financeiras econõmJcas e técni .. 
zaçao d? Presidente da Repubhca o cas de .emprêsa, consideradas a.s li­
prossegmmento de obras de 9uaiquer nhas a seu cargo, justificam o rece~ 
natureza, desde que a dotaçao or~a- birnent odo auxilio oU subvenção. 
mentã.ria que atenda à . respectiva a· - o pagamento de subvenções 
des_pesa não corersponde às sub_con-: ordinárias sOmente será efet'uado a 
signações destinadas especificamente partir do segurldo trimestre do exer~ 
para obras. cicio. 

3 - ~ e~ccução de obras Púl?l~cas 9 -ro o pagamento de auXilias, sub-
observara qgorosamente à class1ftca- ve11ç6es e outras modalidades de 
ção orçame~tá~ia da dotaçã~ C<?rres- cooperação financeira da União, res­
ponden~e_. ftcando vedado o micro de salvados os colllpromistos assumidos 
c~:mstruçoes à conta:. de recursos des- pelo Brasil com entidades internacio­
tmados a prossegu_1mento de obras. nais será efetuado parceladamente. 

4 - SOmente será aplicada dotação salvÓ se a iinportància não exceder 
Auisos do Sr. Ministro da Fazenda, orçamentária destinada à construção de. Cr$ 20J.OOO,OO (duzentos mil cru-:. 

b de aeroporto o~wcampo de pouso após ze.iros), caso em que o pagamento 

Existe grande inquietação meio fer, 
roviários nOrd_e,stino · motivado projeto 
trânsito Senado Federal criando Réde 
Ferroviária Sociedade . Anônima pt 
Apelo V." Excía.. sentido seja assegu .. 
radí! plena garantia direitos ferroviáçios 
RFN atualmente funcionários federais 
autárquicos pt Atenciosas Saudações -
Dom Antônio de Almeida Morais Júnior 
Arcebisp·o Metropoiítano de Olinda e 
Recife. 

·'a sa t'r: a doação 4_ tJmao do terreno ·Que fôr poderá ser Jeito de uma. só vez". 
- ns. 710 e 727, comunicando estu escolhido P"tlo MJnJstério da. Aeronáu-

tica e desde que a dota~ão seja sufi- -õ) se toram distribuidos os recur­
envidê!ndo esforços no srntido de serem ciente "Para a execuçia integral ou .sos corres})ondentes ao primeiro e se­
ultimados os esclarecímentos a que se parte substancial dó respectivo pro- gundo trimesbe nas ·verbas Pessoal e 
referem os Requerimentos ns. 419 e jeto. Material; 
?126, respectivamente, dos Srs. Fran~ 5 _ Caberá à Divisão de Obras dos Nas tabelas ~~xplicativas das distri-
cisco Gallotti · e Parsibl Barroso. Ministérios que disponham de· repar- buicões de créditos atribuídos n.os res-

~ .f?e"qtrerimento n.ft 710 - Dê-se 
conhecimento ao l?cquerentc. 

Requerimento n.G 727 - Arquí..­
ve-se. 

, - n.l) 713, transmitindo 
Infor-mação: 

s. c. 155.230-56. 

tições dêsse tipo, 0 contrôle do pia-. pectivos Ministérios, organizadas após 
nejamento e da execução de tõdas as a publicação da Lei Orçamentália, e 
obras empreendidas pol' órgãos do registradas Pelo Tribunal de Contas, 
Ministério, à conta de quaisquer re- consoante o disposto na Lei nr:> 830, 
cursos, inclusive· os provenientes de de 23 de setembro de 1940. estão pre­
fundos especiais, não ~ podendo ne- vistos os recursos necessários a cada 

a seguinte nhuma obra . ser iniciada ou prosse- órgão, processando-se a móvimenta­
quida sem p seu conhecimento, de- ção do numerário por intermédio da 
vendo cada Ministério organizar seu Diretoria da. Despesa Pt:iblica. 
programa de obras até 0 mês de Parte dessa distribuiçãO se processa 
março vindouro, estabelecendo-se uu1a automàticamente nos t~rrnos do ar­
escala de prioridade para execução tigo 66 da Lei n<> 8?-0. de 1949, citada 
das mesmas, determinando. desde c) se ns verbas globai.;, nos dív-er-

Aviso n<> 743 - 11-9-53. 
Senhor 1' Secretário: 

Em aditamento ao meu Aviso nfi­
lnero 674, de 22 de agõsto findo, a 
.respeito do Requerimento n~ 242. de 
1956, do Sr. Senador Ruy .Palmeira, 
$6br ea eexcucáo da Lei Orça.mentá­
);ia, tenho a honra de transmitir a 

ÇV ~ Ex~ cópia d.os es<:l~recimentos 

logo, as que não se realizarão. sós Minist~dos, são aplicadas de 
"A 111 c acórdo com planos de trabalho prê­

e, no que se refere.--a u~ os e on- yJamente aprovados pelo Senhor Pre­
tribuições'', o que se contém no item stdente -da República. e se· êsles pia~ 
I da· mesma Circular: tA d l 

1 - Auxilias. subvenções e outras nos es 0 sen ° r gorosamente exe-
contribulções da Unlão: cuta~os; 
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C~berá :: t:lS Ministérios, por seus ór­

gã-os competentes responderem. 
d} se o Executivo cst.á adotando 

n~:;te semestre ou pi'etcntie adota.r 
no segundo qualquer chamado plano 
C! economia, na execução orçamen~ 
túria, e, em caso afinnativo, em que 
se baseia para fm:ê-lo e qual o cri­
tério que está. seguindo ou pretende 
seguir para proceder aos cortes nas 
diversas verbas; ' _ 

Sim, no sentjdo de ser reduzido o 
"deficit" orçamentário do corrente 
exercido jó. estimado em 28- bilhões 
de cruzeiros. Elaborados pelos lvn .. 
nistéríos O\.. órgãos do Poder Executi­
vo, os planos de economia obeclecetn 
a critérios pelos mesmos estabelecidos 
em conexão com o Departam~nto 
Administrativo do Serviço Público. 

e) especificar, em cada Ministério~ 
Departamento e Serviço, as verba<; 
que estão deixando de ser aplicada-s 
nas obras e serviços que est.ão sendo 
ou serão adiados ou suspensos; 

Sô-mente depois de conhecido inte· 
gralmente o "Plano de Economia" a 
que se refere o item precedente, po­
der-se-á saber dessa especificação. 

f) o que representam os cortes rea.• 
lizadós ou planejados, no total dos 
recursos atribuídos. o.o Ministério res .. 
pectivo, excluídas as dotações relati .. 
vas a pessoal; 

Só o esquema traçado pelo Depar ... 
tamento Administrativo do Serviço 
Público poderá evidenciar. 

g) quáis as obras e serviços que. 
em virtukde das medidas de economía 
estão ou serão congeladas em cada 
Estado, nos diversos Ministérios e 
Departamentos autônomos; 

Caberá aos Ministérios e Departa­
mentos esclarecerem. 

h) por que at~ a data presente não 
foram distribuidos os recursos para. 
pagamento de pessoal da Verba 3 e 
quais os Ministérios em que isso 
acontece. 

A distribuição de crédito orçamen .. 
tãrio para pagamento de pessoal da 
Verba 3 es-:ã disciplinado ao regis­
tro das respectívas tabelas explica­
Uva.s. Parece que a pergunta .se 
prancte ao aumento de salários do 
pessoal da Verba 3, fixado de acôrdo 
com a tabela criada pelo Decreto nU­
mero 39.017, de ll de abril do ano 
corrente, cujos pagamentos deverão 
ser custeados próprios créditos orça.­
n;tc_ntários, suplementados se neces .. 
sarto na forma da legislação vigente. 

3. Com êstcs esclarecimentos, pen· 
so estar o processo em condições de 
tornar ao Gabinete do Senhor 1\t!inJs. 
tro da Fazenda. 

A consideração superior. 
. C.G.R. - D.O. - S.D.O .. 8 de 
JUnho de 1956. - Agenor Al/onso 
Cruz~ Cont. "o••. · 

' . 
CONTADORIA GER.AL DA 

. llJEPúBLICA · 

Execução orça.mentárfA - Ped!­
do ele informações dO senado Fe ... 
deral. 

Em face dos recentes e.sciarecfmen ... 
tos prestados pelo D. A. S. P., o Se­
nhor contador Geral detemtinou 
fôsse o assur.~ ~x.aminado, novamen­
te, por esta DtvlSão. 

2. 1tsses esclare~imentos do D A 
s. P. (E. 1\f. n.• 173, de 28-3-56) di: 
zem lCSJ)elto ao programa de com­
pressao de despesas elaborado objeti .. 
V!lndo r~duzir o 4'defLcit" -ornamentâ­
rro previSto._ !'P.ra o corrente P'<€rcício. 
em 26 bilhoe.s de cruzeiros (Circular 
reserv-ad;R, n.~ 8 - C/56. da Secr-etarià 
da. Prerudênc1a da República). 

3. Os quesitos do reque:timento em. 
foco, que se por d!zerem r~pe!to a. 
plan-o de economia, podem .ser referi ... 
dos neste reexame .são os da- aslíneas· 
d, e, I e g. ~ • 

4. ~uanto à alínea d parece-me l'es .. 
pOndJda com o escia.re-::imento que 
ressalt9:. do final do item 2 desta in­
fotmaçaa, 

6. Relativamente às al!neas e g 
além dos. esclarecíme.s:$4s ptestadruÍ 
al~m dos uclareclmento.s. prestados. 
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sOmente a .anexação d·O.s planos doa 
vár:o.s MinistériO$ e órgãos por êlt 
atinnidos, poderia atender ao reque­
rimento em Ld-e face a ext€ndão da 
resposta. Mesmo assim, talvez com 
carência de d~talhes. 

6. Sôbre a alínea f, isto .é, o que 
"respeitam (IS cortes l'ealizados ou 
planejados. no total dos 1'€cm-sos atri­
buídos ao MiniStério resp'2ct:vo, ex­
cJuídas as dotações relativas a p~s-

-·· 
subanexo 

do Orça­

mento. 

4.01 - P. R. 
4.0n-- c. V. S. F. 
4.08- O. N. P. 
4.10- S. P. V. A. 
4.11- M. A. 
>4.12- M. A .. 'j 
'!1.13 -- M. E. C.~ 
4.14- M. P. ··~ 
4.1>- M. G ... 

1 

4.16- M. J. N. 1. 
4.17-- 1i. 1f ... 
4.19> ~ M. E ... 
4. 20 - M. T. !. O, 
4.21 - M. V. O. P.l 

Economir 

6-4.134.000 

8.000.000 

204.755.350 
852.319.623 
142.000.000 

2(}5. 000. 000 
43.000.000 

160.000.000 
458.5{)0.000 

2.3oo.odo.OÔÕ 

'Total: • . 14.431.'i08.9í3 

f 
I 

7. As.sim info!'mado .sugiro a resti­
t.u'ção do processa ao Gab:nete cio 
Senhor Contaàor Geral da Repú­
blica. 

.A. c::msideração superlm. 
C. O. R. - D. O. - S. D. O., 

rrn 27 de agô~tõ de 1956. - José .Du­
val Guedes Freit~.s ~ Contabilista.. 

Ao ~equerente: 

soal'• parece-me oportuna a transcri­
ção que a seg1.:ir farei do item 35, da 
Exposição de Mot~\'OS do DASP a que 
me ref:::ri no item 2 desta informarao. 

"35. Em rezumo. se prevalecerem as 
sugestÕ€s formuiadas no.s itens .ante­
riüres, poderá ocorrer uma e.o::onomla 
de 4.4 bilhões de cruzeíros, ter-se-á 
evitado para 1956 uma desembôlso de 
ord-em de 9,8 bJhôe.s, como a seguir 
.se discrim:nt~.: 

Dotação a 

transf~rir 

p.ara 1{15--7 

50.875.552 

701.492.710 

20.000.000 
230.000.000 

2.626.942.COO 
30.000.00 

40.000.000 
220.000.000 

l.l!O.OCO.OOO 
360. ooo. ooa 

'Tvtal 

! 
64.134.000 

J 50.875.552 
8.000.000 

'101.492. 710 
204.755 .350 
812.319.623 
372.000.000 

2.626.942.000 
235.000. 000 
63.000.000 

300.000.000 
458.500.000 

1.110.000.000 
2.660.000.000 

9.81'1.019.235 

mara dcs Deputados, a-s .seguintes 
tações: 

Vérbà 1.0.00- CU.'5te:o: 

do-

Oonsignação'.l.l.OO - .Pe.ssoal c:­
vi1 - Dota-no. 

l.l. 2{} - Gratif~::ação pela repre­
sentação de gabinete; 

2) Gabinete do. 1.() Secretár'<J -
VrS 200.000. 

De r.côrdo. 3) D~mai.s Gabinetes -·Cr$ ..... . 
A consideração do 'Sr. qontador I.:Wo,oo. . 

Adjunto. Cons'r;naÇão 1.3.00 - Mater:.al de 
Consumo e de Transformação .. 

C. G. R. - D. 0., 27· de agõsto 
de 1956. -. al Ne:son da Costa Ma- 1.3.04 ~ Combustívei.o3 e lubrifican-
cliado _ Chefe da· S. D. O. tes - Cr$ 800.000. 

Cumprido o despacho de fls. 8V., 1.3.03 - Generos de alimentação~ 
do Sr. Contador G2ral, · destituo o artigos para fumantes - Cr$ ...... :. 
procee.so ilo seu Gab·nete. 1.200.000. 

C. G. R. - D. O .. 28-8-56 a) Cons:gna~ão 1.5.00 - Serviços Qe 
ctmd'do de Abreu e Souza - Conta- 'l'erceh·cs. 
dor Adjunto. r '. 1.5.03 - Assinatura. de órgão,.i of-

De acórdo. Restituo ao Cab:nete c~ais e de recortes de Pl:blicações pe-
do Mínist.ro da Fazenda· '6d. o $ oo 000 

Contadoria Geral da Repábi:Ca, 29. rl Icas - r 9 · · . 
de agôsto de 1956. - a) Raul Ji'on- 1.5.0'7 - Pubhcaç.ões, 'Serviçol5 c"\e 
tes cotia - Contador Gerai. impressão e de encadernação - Cr$ 

Confere com o or1Jjinal. - G. M. 4.000.000. 
p., 3 de setembro de 1956. -Alberto 
Peres AuxJ'ar. - Está conforme. -
G. M. F., 3 de seteml:ro de 1956. -
Olavo Jose Monteiro - Encarregado 
da Mecanografia. 

ot:dos da Câinn:ra düS Deputa­
dos: 

<N,o 1. 797, comt:n!cando haver s:do 
rejeitada a _emenda do Eenado otere­
c1da ao Projetü de Lei da Câmara 
n.o 36. de 1956, que altera a lei nú­
mero 1.975. d~ 4 de .sete-mbro de 1953, 
e dá outras prov'.dénc~as, enviado à 
sanção. 

N.o 1.750. nos segu~ntes tê1·mos: 
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 

1956. 

OfiCio n.• 1. 750. 

Solicita modificação de dotações or­
çamentár1as. 

senhor L0 secretário. 

Sol'cito de Vossa Excelênc~a provi-
. õências nG sentido de que !ejam mo­

dificadas no Projeto de Lei da CA.­
tnaTa n.o 1.3€0-B-H)56 (N.0 1.36()-A, 
de 1956. na Cãrha!'a. dos Deputados) 
2 - Poder Legls1ativo - 2. 01 - Cl-

1.5.11 _:::Telefone, telefonemas, te­
legramas, rad:ogra.mas, porte postal" e 
assíriatura de caixas pastais·- Cr$ .. 
1. 200.000. , -

Cons•GnaçãO 1.6.00 - Encargos Di-
versos. · 

1.6.01 -Despesas miudas de pron­
to pagamento - Cr$ 150.000 .. 

1.6.14 - Expo.sl:.oões, congre~sos i! 
conferências: : 

2) n:Versos, sendo Cr$ 500.000,00 -
para Grupo Brasi.le'ro de Associação 
Intetparlamentar de TUl'ismo - CrS 
1.500.000. 

Verba 4.0.00 Investimentos: 

Consignação 4.1.00 -Obras. 
4.1.03 - Ptosesguimento e con:-Iu­

s!Io de obras. --.:. Cr- 1.500.000. 
Consignação 4:2.00 -- E1Uiparnen­

tos e rnstalacões. 
4.2.01 .....:... Máquinas, motores e apa­

relhos· - Cr- 1.000.000. 
Aprove:to o ehsejo para aprestntar 

a V .. Exa. os meus protestos de ele­
vada etsima e cons:deraçáo. 

Divonsir Côrte,s - 1.0 Eecretário. 
A r.om.i!l!;/in AA Finan-:n• 

N.s. 1. 775 a 1 . ."1'17, Encaminhando 
autógrafos dos seguintes Projetos de 
Lei: 

Projeto de Lei da Cmara 
N. 200, de 1955 

. CN. 1.224~A-1956, na câmara dos 
DeputadO:'!) . 

Revalida a au,to;ização contida. 
7lO art. 11 cUt Lei n." 1. 956, de 26 
àe auiJsto de 1953. . 

O congresso Nacional decreta: 

Al·t. 1.'" Fica reval:dada autoriza­
çfi.o contida no 1n·t. 11 da Lei número 
1.956, cte 26 tle agó.sto de 1953, refe­
rente ao crédito especial de Cr$ , ..... 
5.000.000,00 (c'nco milhões de cru­
zeims) para. atender ils despesa-s de 
instalação dos Núcleos de Comando 
de Zonas de Defesa e ao custeio do 
pessoal extranwnerário e do material 
ne.~ssário ao funcionamento in1c:a1 
d.<J~ J'.;fer!aos Nllcleos de ()om:mdo. 

Art .. 2.0 O crédito a que se refere 
o artigo antetior, se!'á registrado au­
tomàt:camente pelo Tr:tl\.l.nal de con­
tas e distribuído ao 'l'esouro Na!!io­
nal. 

A.l't. 3.0 Esta lei entrará em v'gor 
na data de sua publica~ão, revogadas 
as disposições em contrãrio. 

À comiss'ão. de Finan.;as. 

Projeto de Lei da Cmara 
N. 201, de 1956 

(fi. 4.354-B-1954, na câm:1.ra dos 
Deputados) • · 

Autoriza o POd€r Execu.tioo a 
ab:-ir, pelo Ministério da v:cçáo e 
Obras Públwas, o crédito especial 

·de Cr$ 150.080.000,00, à~stinado a 
atend€'r d despesa com o auxilio 
extmordinário ao L-óide Br"ls!leiro 
- Património Nacional - p~f"a 
1lqliidaçáo de compromissos ina­
~iát'eis. 

O congl'es-so Nacional decreta: 

Art. 1.0 E' o Poder 'E:.z('cutivo aut::l­
rizacto a abrir, pelo Min'stério da 
Viação e Obras Públk:as o crédit-o es­
pecial de Cr$ 15().000.000,00 (cento e 
cinquenta. milhões de cruzeiros), d'is­
t'nado a atender à. desp€Sa com o au­
xílio extraordinário ao Lóid~ Brasi~ 
!tiro - Patrimônio Nacional - para 
liqu'daÇã(l dl;! comprom\ssos inatdiá­
ve:s. 

Art. 2.0 E.<;ta lei entrará em vi,_;or 
f.a data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as dlspoo>~Jes 
em contrário. • . · 

A Comissão de FinançaS. 

Projeto de Lei da Cmara 
N. 202, de ·1956 

CN. 1.418-B-1956, na ,(}ftmara dos 
Deputados). -1J 

A.uto.rlza o POdf.'r Execut:vo a 
abrir. pelo lt!inistérío de JU3liça. e 
NeUóeios Interiores, o crédito es­
pecial de Cr$ 2.50:>00, dest."nado 
a. indenízar o Guarda-Civil lbra­
hin~ Gene~TCso da Silva das des­
pesas reallz·:uL'ls com seu tra.tc.­
mento, ern consequéncia de acf­
dente em serv:ço. 

O Congressó Nacional decreta: 

Art. 1:• Fica o Poder Executívo au­
for:zado a abrir. pe!o M:nistério da 
Justiça e Negõcio.s Intel'iores, •O cré­
dito especial de Cr$ 2. 500.00 (dOlS 
mi~ e q';dnhentos cruzeiros), dest'nado 
a mden1zar !brahim Generoso da Sil­
va. das despe.&as realizadas com .seu 
tratamento. em consequência de aci­
d-ente sofrido em ser\'i~. 

Art. 2.0 Etsa l~i enttarã em rigor 
rut da~a ~e- sua put-Iicacão; revogadas 
as dlspOSlçoes em contrár:o. 

A Comisslio de Financas. 

1- Prestação de contas de.qu~ 
tas do imPôsto de r~naa daa Prlf 
leituras Municipais àe~ 

Uruçuí- PI • 
Urandi - BA. 
Hatões -MA. 
São.Mámede - PH. 
Ribeira - SP . 
Divino- MG. 
Dores de campos - MG. 
Ibiá- MG. 
ltamonte - MG. 
Ip'üiuna -MG. 

. ltuiutaba - MG. 
Manga- MG. 
Senhora dos Remédios ..;;._ MG. 

2 - comunicações de eleiçtio ê 1 

posse: \ 
Mesa da Câmara Municipal de Pir .. 

pirituba - PB. I 
Comissão EXecutiva da Câmara MU• 

nicipal de campos - ."B,J. 
Asosciação lfospital Evangélico de 

Natal - RN. 
Socie-dade ,;Liga operária" de Mcs ... 

soró ----<- RN. 
Sociedade Musical "Santa Cecma.'' 

de Natal - RN. 
.Asociaçã.o caruarense de Im;;>!"ensa, 

de Caruarú ~ PE. . 
. Clube de Engenharia de Pern:1m• 

buco - Recife - PE. · 
Associacão Comercial de Vitória da. 

Conquistâ - BA. 
União dos Es~udante.s SecundáriOS 

de' Alagoas - Maceió - AL. 
Caixa Beneficetne dos Sargen:os o.a 

Marinha - RJ. . . , 
Sindicato dOs Jornalistas Profissio..., 

nais - RJ: 
União Brasileira dos Estudant€S se• 

cundários - RJ. 
'Sindiacto dos Empregados no Co• 

mércio de São Paulo - SP. 
Associa~ã 1 Profissional dos EtnJ)l.'<C"" 

gados na Indústria da Extração de 
Madeiras de Pôrto União da Vitória 
-se. 

Centro Acadêmico "João Carl.Js Ma .. 
chado" de Passo Fund<l - RS. 

Federação. das Associações Comer-. 
elas do Rio ~-.;:ande do Sul .:.... RS .. 

Sidicato dos Contra-Mestres, Ma­
rinheiros e Moços em Trans}Xtrtes 
FlUViais - COrumbá ~ MT. · 

Associação d:~s Seringalis:as dO 
Território do Acre. 

Associação dos InspetorPs e Fiscais 
Feedrai~ do Trabalho - SP. 

3 ....:_ Avefos no sentido da rá11ida 
aprovação das seguintes proposi:.. 
ções: • 

' Projeto de Lei n.g 1. 441-56 (na 
Câmara), que dispõe· sõbre a aõ.mi­
nistração dos Postos Agrop3CUârlos: 

- Do Sr. Joaqim Lop-es - '2anta­
rénl - .PA; 

Projeto de Lei'n.() 62-56 (dJ Sêna­
do), qeu abre ao Poder E.xecutivo -
Justiça do Tr~halho - o crédito es­
pecial de crs. 2.202.069,00. para pa-~ 
gamento de diferena de vencimt-,)1l{'~ 
a Juizes suplentes e vogais do 'rrl• 
bunal Regional dJ Trabalho da 8.• 
Região: 

-- Do Presidente do TriJ:>uani dO 
Trabalho - Recife - PE 

Projeto de Lel n.ã 15-56 (do Sena­
do), qce dispõe sóbre aposentadorta 
por invalidez dOIS segurados do I. 
A.~P. B.: 

- Do Presidente da Assemb!éi<t Le­
gislativa de-Maceió - AL; 

-Do Pre.<3idente da c"â.mnra Mu­
nicipal de São Leopoldo - RS; 

Projeto de Lei n.z 146-56 (no se­
nado), que estende aos mototis':as oe 
carros particulares as vantagens a.s­
segutadas pela legislação Trabalhls• 
ta: · 

- Do President-e do Sindicato d<'S 
Condutores ROdO\.-iários da cidade de 
Salvador - BA 
. Projeto de Lei n.0 43-55 (na Câ.., 

mara), que conced~ ao operariado br~ 
sieliro a. aposentadoria inte_graJ. nos 
mold.és da já concedida aos !er\:ovH\• 
rios: · . 

- Do Presidente da Assembléia Le• 
glslativa de Niterói - RJ; 

/ 
I 
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Prcjeto de' Lei U.0 1.025-56 {na Cà·' dação Paulista de Med:cina de BãJ Proj~to de Lei n.0 191-56 cuo Se- Que isente os trabalhactore$ do Im-
lnara), que altera os artigos 1.u e 2.u 

1 

Paulo - 6P; nadoJ, C",j_ue dis;0e sôbr-e a mua.an(;.a cia · pósto de P..:màa: 
:dl\ Le.J. na 193, de 24-12-46, que r'fs- - Do Pers1dente dn Umão dcs .En- Carital Federal, e dá ou Tas pruvi- j . Do Pr.eside~1te da Câmara l'ilun1-
taura a. apm;entadoua pa1a Oi> iu- 1 ferme1rOs Catohcos de SàQ Paulo - déncias: \Apresentação de EU6eS- cipa.l de Volta Redonda - RJ; 
rovtanos aos 35 anos de servJço, e 

1 

SP; tôes). t: Que inclua no c.~1rr_ic~lo gin:l~ial .'l 
dá outras prov1dências:. ProJeto de Le1 n ° 1.741-56 (na Câ- Do Presidente do Drretóuo Re- e_speranto, c~mo_ aiSclplma obngato ... 

_ do Presidente da Assembléla Le- mara) que altera a legtSlação do 1m- gwnal dJ Consellw NRCLOnal de Oeo- ~·1a ou optaüv~: . 
gislativa de Niterói- RJ; "'I pôst.o ümco sôbre comoust1Ve1S lLqUI- g1afla de Ntter01 - RJ, D~ _?r. Alemo g~valcante A;;mar, 

- D:J Pre:,iden:e da Câmara Mu- dcs e lubnLcantes· I de Fo.taleza - c""'! . 
nicipal de L:.rena - .SP; -Do Presidente do conselho Rodo- - Do PresJden!e da Cã.mara Muni- Que cl'ie o Servlço Nacmnal de· 

Pl'o]eto de Lel no 18-55 (no Se- VHirio de São Paulo - SP; Clpal de camaçua~ - RS:" , PrevidênciS: ,; Ass;stên:;i~- Social_; 
nado>, que·1'eduz a pe1centagem. cü-1 Plü]eto de Le1 no 3~-5{) (dJ s;/ -Do Prenden.e da Camata Mu- D'J Pr~;:adente_c.~ Um~o. Na:::lúnal 
bJada a titulo de alimentação ..tOS tHl.- nado), que mtrcduz mod1f1caçô~s nas n.ClJ:::tl de, ::--·o Gtande - .R~ra :rtu- G_o: S.::rndor.c-s Publlc.o~ Cn· 1s d.) !hJ.~ 
balh~d01es de comercto hoteletn; / escntas dos Banc-cs e Casas Ba11~a- - DI 0d Plretsldebntelada CRaSm · 

1 
stl, 

d • d c· '! d mctpa e um ra · - , , _ 
- D:J PieSt en,e a amara .1.1 u-I nas o pats: _ Do Presidente da Câmara ~lu~ Qu2 VIse a ado~ao de dispositivo 

mctpal de Pe~ropohs ~ RJ; -DO Secretáno da Assoctaç2o Pto- nicinal de Veera.dores dE' Mar~>ú ~ 'que con~i~er~ '"2ena.dor Vitalício" 
- D:J Pre:ndente do t.3mdlc::t.to de

1 

fJ..SSlOnal dos ContablllS:as de Catan- RS:. todo o craadco. que tenha exercldo 0 
Traba.~onadorcs de Campmas-!::: P., duva- SP; P~·ojeto de Lei 11_0 1 _471 _51 <na c_ crorgo. de Pres:dente da República.; 

-Do Ptestdente da Câmara Mu- Projeto de Le1 n.O 167-56 (UJ Se- mara), que c:::nsidera. empregad.:!S <JS <Reforma -_Contst). • 
ntctpal de Pelota-s - RS; nad-o), que autonza o Poder gx21!'1tL~ tabaJhadores autônomos paro os efc+ _ _Do Presrde:he da Camara do n:s-

PtoJeto de Ler n ° 124-56 rnJ Se- voa abnr,•pelo Mmtsterto da G~""rra, h d tnto Federal 
nado; que concede a pensao tcs){;cl.\1 o credlto especral de C1S ........ tos _d~ l~gislaç~o do trabal 0 e a Qu" vise ~ transferência do Im~ 
de Cr$ J.GDO,OD mensars a Mana AU-

1

7.958.472,90, para atender ao pQga- prevrdencra ~ocral: - • p.õsto~Territoria Rt.:ral par~a ·a com-
gusta Cândida: menta da remuneração dos servidores . -=- Do Prcsiden!-e da Federa~ao N~~ 1 pe'"êncla ·dos município~: (Reforma. 

- Do Sr, Alberto Nunes Filho -I transferidos da Southern 13rasi1, L um- cwnal das Empresas de Se gUies_ Pu- Const ) " 
vados e de Capitalizaçã-o d:J Rt~ Le · /DF. ber and C::>lonization Co. para aqufle d d t 

Projeto de Lei que visa a defe::a Ministério: Janeiro ~ DF,· no senti o e ser ne- Do Presidcn e ~.;. Câmara Muni-
dos minérios naci-::mais: ( _ Do Prefeito Municipal d·e ca- gada aprovação ao projeto; cipal de Andradina ~ SP; 

_ do Presidente da União NacionaJ noinhas _ SO: Projet.Q de Reforma Consti:uei mal, Do Presidente da Càmara Munici-
dos Scrvid'fJres Públicos Civis do Dra- Projet-o de Lei n.o 1.495-56 (na Câ- que pr·orroga o smandatos_ l-~gi3la- pal de Barretos ~ SP~ 

Uvos CM:anifestações contrànas 1 : Do Presidente d~ Câmara Muníc!-
;:;il - Rio de Jaeniro - D~; mara), que regula a aplicação dJ ar- _ Do Presidetne da Câmara :M.u- pa1 de Bilac _ SP; 

Projeto de Lei n.o 926-55 tna Ct- tigo 8.0
, inciso III. da Lei n.o 2:14.5; nicipal de Jaú _ SP; Do Presidente da Câmara 

mara), que regula a profissão dt cor- de 29-12-53, quanto à aquisição de _ Do Presidente da Câmara ·Mu- pai de Bragança Paulista _ 
Munlci­
SP: 

;ret-ores de seguros: .._ mãtquinas e equipamentos pta~ :Prc- nicipal de 'São Caetano do Sul . - Do Pl·esidente da Câmara 
' _do Presidente da Uniáo Na·::lonal fei uras Municipai.s (Impor açao); sP .. : , pai de Caconde - SP; 

Municl-

dos S~rviores Públicos Civis do Bra- Do Prefeito MunicipB.l de - Do Presidente da Câmara Mu- Do Presidente da Câmara Municl-
J . F Encantado - R'3; . . 1 d s- J . d R" Pre-Lo nal de Duartina - SP; 

sil - Rio de aemro - D ; Do Prefeito Municipal d€ nSIPC~.pa . e a'J ose 0 10 " - " Do Presidente da Câmara 
Projeto de Lei n.0 333-52 Cno Se- d F .1h RS Municl-

- b t· · - e arroupt a - ; _ Do p 1·es1'den'.e da ca·m•ra '.lu- pal de Guararápes - SP·, nado), que dispoe sô re a par lCtpaçao f · M · · 1 d " " 
do trabalhador no.s lucro.<; da emprê- Do Pre elto 1 umcrpa -e nidpa1 de São Vlcetne - SP:_ Do Presidente da Câmara Mund-1 

· Ijuf - R:S; p J'eto d" Le1· que di.spo- ~abre o pai de Lorena - SP; sa: Do Prefeito M · i I d-e ro "' e ::. -Do Presidente da Assembléia Le- umc pa fechamento de tôdas as 2as. e Zas. Do Presidente da Câmara Munici-
giSlativa de Natal - RN; Pelotas - RS; Coletivas Federais do Brasil: pel de Martinópolis - SP; 

- Do Presidetne do Sindícato dos - Dv Pr~sidente da Câmara Mu- - Do Presidente da Câmara !-.'!u- Do Presidente da Câma.ra Munici~ 
Empregados vendedm·es -e Viajantes nicipaDol de Pôrt.~ Alegre. - f 8ct' V nicipal de Judiai - S.P.: )'ai de Olímpia - SP; 
no Comércio de São Paulo - SP; - Prefel o Mumclpa e . Ia- - Projeto de Lei que refor:na. á Do Presidente da Câmara Municl-

- Do •.3r, Fl-orentino Ribeil'·J de mão -. RS; . Lei El-eitoral: pai de São Joaquim da Barra - ~P; 
d J .. BA Projeto de Lei que dá aos ~xames _ Do Prefeito Municipal de OJeo Do Presidente da Câmara Munici-

sousa, e aqme - ; vestibulares craráter exculsivament-e- _: SP·, pal de São José do Rio Pardo ~ SP; 
Projeto de Lei n.o 1 ·234- 56 (IJa seletivo: to . · - Que vise o aiJ.erfeiçoamento da 

Câmara), que trata da transferência _ Do Secretário da Câmara li.Tn:}t- Proje de Ler que regula a rmpor- 1 . 1 ~ d . " t d d 
da ,Capital Federal; _ tação de automóveis: egts açao 0 Impos o -e. ren a: 

_ Do Presidente do Congresso Nr,- cipal de Montenegro - RS; . _ Do -Presidente da Associação Ru- Do Presidente da Assembléia Le-
cionai dos Empregados Vendectm·es e Pl·ojeto de Lei n.o 4.940-54 (na Cã- ral de São Carlos - SP, mahifes- gislativa de São Paulo - SP; 

V . . t d R"b . ~ p t _ SP mara) que modifica diSJ.)OSitivos dO ~,ando-se contrário·, Que disponha. sô.bre medidas des~ 
I8:Jilll es e 1 eu·ao re 0 - ; Decreto-lei n.o 7 .036, de 10-11-44 t.Lei tinadas a aumentar o rendimento do 
- Do Presidente da Câmara de de Acidentes do Trabalho): Projeto de Lei n.0 268-!?5 (no Se~ rebanho brasileiro: 

Vereadores d-e Santiago - RS; - Do Presidente da Câmara Muni- nado), qeu atlera dispositivo do Im- Do Presidente da Assembléia Le-
- Do Presidente da Câmara Mu- cipal de Pórto Alegre _ RS; póst<J de Renda: gislativa de São Paulo - SP; 

'nicipal de Saplranga - RS: Projeto de Lei que assegura es:aot~ - Do Presidente, em exercicio,. da 
. - 1?0 Presidei_lte. da. Asse~bléia Le- lidade. no serviço atiYo militar, aos, Câmara Municipal de Carazinho -

glslatl_va de cu~abá - MT; sargentos das Fôrças Armadas. da RG, solicitando aprovação de emen-
.ProJeto de L~z _q~e consollda: ntr_a: Polícia Militar.re do Corpo de Bom- dâ do Senador Kerginaldo Cavalcan-

ves de uma ler u_mca ,as .. q~o"as ~e 'beiras do Distrito Federal: ti; 
ferente.s ao FundD R.odoyra~ro ~acro- - Do Presidente da Câmara de - D.o Presidente da Câmara Mu-
nal e ao Fun~o do P!ivlmentaç:.:'l:. Vereadores de Santa Ma.ria - RS; nicipal de Pelotas - RS; 

- J?o. Prefeito :vrumcipal de Sn..nto Proj>eto de Lei ns. 1.182-·19, _ 
Anastacto- SP., 3.552-53 e 3.806-53 (na Câmara), que 

Projeto de Lei n. 0 171-56 (no se- fed&an'za os Departamentos Esta­
nado), Que modifica dispositivos da duais de Estatística: 
Lei n.0 2.550, de 25~7-55, que a~tera -Do Presidente da Assembléia Le­

Código Eleitoral (Lei n.0 1.164, d.e gislativa de Cuiabá - M':Ç; 
34-7-50) e dá outras providências: 4 _:_. Observações e Suge8tões 

- Do Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Caetano do ':3ul _ sóbre Proposições em curso no 
SP; • Congresso: 

J Projeto de Lei n~ 254-55 (no se- Projeto de Lei Íl..0 1.36Q-56 {nn Cã.­
nado) que modifica, na parte, refe- mara), que estima a eceita e fixa a 
rente a aposentadoria,. disposições da 

1 
Despeas da União parar o exerciciO 

Lei n.0 595, de 24-12-48. financeira de 1957: 
- Do Diretor Presidente da Fe- -Do Secretário da Câmara. Mu-

deraçãa dos Traba.lhaOorf.'S: em Trans~ nicipal de Salvador ._ BA,-~;oUcitando, 
portes Rodoviários de São Paula - maior v-erba. para o Patrimônio Hi:!:-
SP; tórico e Artístico Nacional; 

. Projeto de Lei que revoga o ·r~u- -Do Presidetne da Assembléia Le-
mento das contribUições e manda gislativa de Belo Horizonte - MO, 

_pagal' a divida da União aos In!itl~ faz.en·do apêlo no sentido de ser con­
lutos: signada. a verba de CrS ..... ; •••••• 

- Do Pr~sidente da Câmara Mu~ 30.00{).000,00 para execuçã-o do prc~ 
ctcipa.l de Marília - SP; trama hospitalar neur!f-psiquiá.trlco 

Pr-ojeto de Lei n.0 1.473-56' {na do Estado de Minas Gerais. 
tlã.maxaJ, que autoriza o Poder Exe- Do Presidente da Assembléia Le-g:s­
eutfvo a fina-nciar, mediante emprés- la.Uva de Belo Rori:wnt.e - MG, so~ 
timos às municipalidades, o es~ulio e licitando a inclusào no orça.mento 
construção de sJt.semas públicos de federal, da dotação de Cr$ , , , •..• , 
abastecimento de água potável; 50.000,00Q,00, destinado.s à constru~ 

- Do Sr. Pre.sidetne da. Cà:nara çã.o da. potne fe;rroviárl& sôbre o rio 
Municipal de Matilia - SP; Grande, nas divisas de Minas Ge-raJ! 

Proje.to d@ Let n.0 30-55 (no se- e Sã-o "Paulo; 
-p.ado), que dispõe sõbre o ensino de - Do Diretor Execu-ti\10 do Depar~ 
enfermagem no pais, e dá outra-3 pro- tamento ·ct.e Assistência. aos Munict­
vidénci~: • - pto& de OoiAJJla - GO, solicitando 

- do presidente do Departamento a. verba de Cr$ 18".000.000,00, parâ, a 
de GlneooiogUt e Ob$tet.r1cJa. d~ Asso- div1slo do ensino :pt'lmârio; 

Projeto de Lei que proibi a total 
importação de carro-s: 

- Do Presidente da Cooperativa 
dos Cha.ufers de Pôrto Aiegre -- RS, 
manifestando-s-e contrârio; 

Projeto de Lei n.0 1.3Q0-56 fna Cr.­
m.ara) qeu modifica dispositiv-os da 
Lei n." 2.55Q, de 25-7-55 que ~:tera 
o Código Eleitoral:, 

- Do Presidetne da. Câmara Hu­
nicipal de São Caetano do Sul - SP. 
solicitando a. aprovação d<J suhs~itu­
tivo do Deputado Martins Rodrigues, 
que objetiva a prorrogação de l'FI11-
dade dos atuais titulas eelitorai.'! ~té 
1957; 

Projeto de L~ QUe transforma as 
estradas de ferro em sociedade nno­
nima: (Manifestações contráti.aS) : 

- Dos ferro·viárfos. de Belo Rort­
zonte - MG; 

- Dos ferrov1ár10fl: de Corinto -
MG; 

3 - Solicitações e , SugestMs 
parCl apresent!l{da lt.e Proposi­
çc1a, ... ~õdt>/ ....... 

- Que abre ctéd:ito para reconstru­
çA._o da nova sede da Assem~Iéia Le­
gislativa de Santa Catarina: 

- Do Presídetne da. Câmara Mu­
niclPal de Blumenau - se; 

- Que vise Ó aumento das penm5es 
doa aposentados do IAPI; 

- úo Presidente da CA.mara. Mu­
nicipal de Goiànla - ao; 

''1 

Que proiba a impressão e publica~ 
ção, enl todo território nacional de 
rc\'istas reconhecidamente imoràis: 

Do Presidente da Câmara Munici .. 
pai de Marílía ._ SP; 

Que :r~'{,ogue a Lei do Inquilinato: 
Do Sr, Manoel Ferreira de Melo, 

-')~ Fernandópolis - SP; 

Que concede aposentadoria inte .. 
gral, pelos Institutos, aos portado~ 
res de tuberculose incuràvel, aliena­
ção mental, neuplasia. maligna, <:e­
gueira, etc.: 

Do Presidente da Câm.ara Munici· 
p:tl de Guararapes - SP; 

Do Presidente da Câmara Municl .. 
pal de Carazinho - RS; 

Do Presidente da Câmara Munici­
pal de Vereadores de Cruz Alta 
- RS: 

Do Pr-esidente da Câmara Munict• 
;J.l de Iujuf - RS; 

Do Presidente da Câmara Munici-
pal de Vereil.dores de Pana.!nbl 
- RS; 

Do Presidente da ·Câmara Munici­
pal d-e Pelotas - RS; 

Do Presidente da Câmara Munic( ... 
pal de Pôrto Alegre - RS; 

Que Vise a estabilização dos pre• 
ços dos arrendamentos de terras para 
a a."gricultura: 

Do Presidente da Câmara Munici .. 
pai de Vereadores de Cruz Alta 
-RS; 

Do Presidente da Câmara Munici ... 
pai de Pelotas - RS; ..., 

Que dê tratamento mais objetivo 
aos municípios brasileiros', (Reforma.. 
à COnstituição) • 

Do Presidente da Câmara .Municl .. 
pal de Cachoeira - RS; . 

Do Presidente da Câmara Muntçl• 
pa.l de Getúlio Varg!HI - RS; ' 
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Do Pres!àente da Câmara Muni-ci- servidor-es da 
JMll, de Ijt~i - RS;' BrasüJira; 

Marinha M2rcante tando urovidências no sentido de que 
o .osatár!o mínimo PJ."SSa vigorRJ" a par. · 

Do President~ do Orênúo Literária 
Madtado deMs1.s, de Can11-pina oran .. 

Do Preç;idente da C;irnMa Municl· 
))<"~.1 de l'v!onteneg-ro - RS; 

Do Fretiden e da Cê.mm·a MffilitJ· 
pzl de Nova Prnta -· RS; 

D;:, Pre:s:ct-ente da Cimv.ra 1\!un!ci· 
paJ de Vereadores d~ Panambl 
- RS: 

a Do Presidente da Câmara Munici­
pal de Pôrto Alegre - RS; 

Do P1.·c~.ide:>.te da FeS.:.eral)àD dos 
Mal'it.imol'; do Rio de JaJieiro - DF, 
~olicitando prov:dêücias no .sentido 
de serem equiparados ao.s funcioná,. 
rios c trabalhadores d<\S empr;;.sas 
particulares os Salátio.s dos servid.o· 
res da Marinha Mer-~ante Bràsileira; 

Do Preside-nte da ·Câmara Munici­
pal de Sãó Gonçalo - RJ. ma...'lifes­
tando-se contrário a transformação 
do Loide Brasileiro e da Cia. Nacio.., 
nal de Naveg-ação Costeira em ern· 
pr~~as mistas; 

tir da publicaçao do decreto; . 
Do Presidente da Câma.ra Muni­

cioal de São Leo;po1do - RS., solici­
t-ando a redução do prazo para "t ... 
gêneia do novo .salãrio mínimo: 

Oo Presidente da Câmara Muni ... 
e~pal de PlortanÓJ:)'Jlis - RC., c:--n­
gratulando::se com o Congre.s.s.J Na .. 
cio'nal pela rejeição do vet.o ao "PrCJe­
fo que considera vá-lidos os ditJlotnas 
fornecidoo o.eJo antigo ll1$titut:> Po­
:!t.écnioo de R-anta. Catarina; 

D::> Pre1:ide:1te da C8 rn~ra M1mici· 
pa! de Urc~ua!ana - RS: 

Do D!retor Executivo do Departa· 
m.:;nto de Assistência aos Muni-cipios 
de Goiânia - GO: 

Q\'e cYie um "Fundo Nacional Ue 
Do Pr-êsidente do Real Gabinete 

Português de Leitura:- DF, comuni· 
:.!at::-da a inserção em· Ata de voto de 
c-ongratulações pela revogação do 
dispositivo legal que impedia a en­
trada no_ Brasil das tradut;.ões feitas 

Avxilio aos Mllilicípio!=.: 
Do Presidente da Câmara Mun.~el­

p:~l de Ijui - RS: 
Do Pres!:!ente da Câmara Mu.'lici-

pal de Vereadores de Panambi me Portugal; ' 
- RS: 

Que dê aos Vereador-es do Bra$il 
&!-< imunidades parlamentares: 

Do Pr~f-eitu. Municipal de Cr..-ra .. 
tkga - MG. convidando o SenadO 
Federal para as comemorações da 
passagem do 108.0 aniversário de 
f"l<ndação daquela cidade; 

Do Presidente d:l C'i.mara- 'funiei .. 
pal_ de Cachoeira do Sul - RS; . 

D::~ Preside!. te da Câmara Muni c i­
pai dE' Crieiuma - RS; 

Do Pre~idente da.. Cà.mara Munici­

. DJ Presidente da "Federação das 
~~ocíaçães Ruro.!s do· Estado d..e Mi­
nas Gerais, congratulando-se com o 
Congresso Nacional pela decisão re­
ferente ao ve-:-o a!)5sto peJo Sr. Prea 
sidente da República à Lei n." 2. 804, 

pal de Guaiba_ -- ~s; 
Do Pr-::sidente da Câmara Municl­

pnl de Ibfrubá. - RS: 
Do Presidente dn Càmara Muntcf­ d., 25-6-56: . 

pal_de Ijuf- RS; 
Do· Presidente da Câmara Munici­

pal de Pôrto Alegre - R.S; 
Do Presidente da Câmara Munici .. 

pal de ·Sapiranga - RS: 
Do Secretário da Câmara Munid~ 

pai de São Sepê - RS; 
Do Pr-~sidente da Càmara Munlci~ 

pal de Tôrres - RS; 
Que ref-orme a Lei' Básica do En .. 

sino Secundário do pais: 
Do Diretor Executivo do D3parta .. 

mento de· Assist~ncia aos Municiplos, 
de Goiânia. - ao: 

Que inclua no Plano de Valoriza~ 
ção da Ba.cJa Amazônica os Munici~ 
pios de Balisa, Aragarças- Bom Jar­
dim de Goiás; ... Piranhas; Caiapônia, 
Iporá, Goiás, Campo LimPo e Santa 
Rita do Araguaia:. 

Do Diretor Executivo. do Departa­
mento de AssiStência aos MunicipiOs, 
de Goiânia - Goiás; 

6 .......; DiVenos assÚntos: 

Ofíeiós: 
Do Presidente da União das Clas~ 

ses Produtoras do Ceará, solicitando 
a extinção das OOF AP, COPAS e 
COMAPS; e 

Do V' Secreté.rio da Càm.ara Mu­
nicipal de Bezerros - PE, congra .. 
tl.llando-se com o Congresso Nacio~ 
nal pela rejeição do Veto aa projeto 
que indenizava. o Estado de Pérnam· 
bu.co. pelo. Território de Fernando 

. Noronha: . 
Do Presidente da Câmara MunlcJ .. 

pal de Rec.ife - PE, solicitando pro· 
vidências no sentido de não .ser iJn .. 
portado açúcar de Cuba;· 

Do PreSidente da Assembléia. Le .. 
g!slativa de Maceió - AL, pedindo 
a extensão da Rede da Hidroelétrica 
do São FranCisco até Colônia. Pindo., 
rama e Usina Coruripe; 

Do Presidente da Câmara Münici· 
pal de Murici - AL, manifestando~ 
se contrário ao espanearoento so... 
frido por vários Deputados Federais; 

Do Presidente da Câmara Mul'ii-ci .. 
pal de Niterói - RJ,_ manifestando· 
se contrário a transformaçã-O do Lol .. 
de. Brasileiro e da Cia, · Naci,onal cie 
Navegação Costeira em emprêsa! 
mistas; 

Do Presidente da Associação de 
Proteção à. Maternidade e à lnfân· 
cia de Bal·ra- Mansa - RJ, comuni­
cando a fundação e instalação da 

·citada Assodação; 

Do Presidente da· Federa::ão das 
Associações Come::-ciaiS do EStado de 
Minas" Gerais, apres.entándo ·suges­
tões relacionadas com 'o probtema da 
SiderU!ffla no Brasil;· 

Dos Presid-e]ltes das ·cam·aras Mu· 
nicipais ·de Encruzilhada. do Sul e 
Ribeirão Preto - SP, · solicitando 
p.l'cVidêncial} no sentid6 do reatamen­
to das relações comerciais com os 
P,aises Socialistas; 

Do Presidente <la Câmara Muni~i­
pal de Garça - SP, pedindo provi~ 
dências no se-nti(\o de ser· felta ri .. 
gorosa fiscalização com respeito ao 
preço do açúcar estabelecido pelo 
Instituto do Açúcar .e q.o Aleool; 

Do Presidente da Câmara Munici­
pal de Garça - SP, congratu1and!:l­
se com o Govêrno da República e o· 
Gongr~sso Nacional pelos resu1tadoS 
obtidos .pe-la Delega-ção Brasileira no 
Congresso Internacional do Algodão, 
real!fado nos Estados Unidos da 
América do Norte; . 

Do ?residente da Câmara Municf .. 
pal de Martinópolis - SP, so~icitan .. 
do a fixação do preço mínimo para 
o algodão em caroço da próxima _:m· 
fra; 

Do Presidente da Câmara Munici­
pal de Mogl das Cruzes,_ SP, mani~ 
festando .. se contrário ao possivel au­
mento das contribuições aos Institu .. 
tos.;. . 

Do Presidente da Câmara Munici­
pal dt.. Santo André. - SP, pedindo 
providências no ~entido de que seja· 
f!proveitada· t-oda a prod\tçáo do tri .. ' 
go nacional; 
·Do.. Presidente .da Câmara -~.'v!unici­

pal de São Caetano do Sul - SP 
znanife&tando~se contráriO à suspen.: 
são, pelo Presidente da· República, 
da. vigência do Decreto.}ei n.~> 9.070, 
que r-egulamenta o direito de greve; 

Do Presidente da Câmt~ra Munici· 
pai de São José do Rio Preto - ·sp, 
s-olicits.ndo providên-cias no sentido 
de ser dado rápido andamento, no 
Ministério da Educação e Cultura, 

.an processo qUe dispõe sôbre o fun· 
cionamento- da ..- Faculdàde de FilQ-.. 
sofiade São José do Rto Preto;· 

Do Sr. J. R-. Olive-lra, · de São 
Paulo- - SP, solicitando providências 
nu ~entldo de que o Congresso ·n.pre· 
sente projeto sóbre n-ova, -cunhagem 
de_ moedas; · 

Do PresidentE> da Assem-bléia r ,egis­
!ativa de Cuiabá. - lVI:T. c:omumcan--
00 a inse-rcão em ,Ata de vow cte pro­
te!ito a Qf!.lt:isquer te:qtatfvas dt:: sub ... 
vPr.sãO da Ordem Democrática: 

Dn Presidente da Câmara M.unicl­
pai de Alto Paraguai .......:. MT. ocrUildo 
nro-vid3ncias n."l seaOdo da m-;b:oda 
de Ferro Araraquenses extender a sua 
linhâ até o nort~ mat.ogrcRSens~·: · 

Do Presidente da A.ssembléiu J ,e .. 
gislatlva de Colônia - CxO. solicltan­
do pibvidêncla no sentido de que seja 
cumnrido o di$0sto na Lei n." 2.!'173, 
de 15·8-55, estendendo aos trnbalha­
d·"Jres do terra o adicional: 

Do 2.0 Secretário da Câmara MunJ .. 
clpal de Aná.polis - GO. comunlmm-~ 
do a c-onslgnacf.o d.evoto deloU\lO'J 
ao Supremo Tribuna.l Federal, pela 
r.once.ssão de babeas-corpu.s ao Dou .. 
tor Atlemar de Barros: 

Do Presidente da· Câmara Mun!cl .. 
pal de Goiânia - GO. c-croun\cnndo 
a c.!ons1Jmacâo em.Ata de voto de con­
gratulações ao )crna1ista Joel Hl1Vf'1 ... 
ra pela P,ubllcaçR.o dcs artig08 "Muu .. 
rlo Verde e Plano". ''Deus TamtJ~m 
Q_uer" Gaiá.!'l e à. Velha" n."'> '"Diáx-io 
de Noticias'': 

Do Presidente d:ftCAnlara Mumcl'Oal 
de Urua~u - GO. no sentido t\e ·que 

. na.o seJa froperlida. a: entrada no 
Brasil, d-o gado indiano; 

Do Diretcr ExecutlV"o do Deoarto.:-­
II!:ento de Assistência aos Munic1p1os 
ae Goiàr.ia - GO. SOllcitand"J provi­
rlências no sent1d9 degue osmunlct­
nios com arrecadação or.:;amentárts. 
pr6pr1a inferior a Cr~ 100.000.0QO.ou,, 
sejam inélul,dos dentre oS demais que 
pefce'belft a · percentattem do i.mp-ôato 
sO-bre a renda da União: 

· Congratu!a.çóea vela Gutonomta. 
do DistrJto Federal: · · 

Do Presidente da AE.semblêla Leg~a. 
Iattva de Rec11e - PE; · 

Po PrE-sidente r'ta CAmara. Munici· 
pa1 de Vitória - ES: 

Do Pre.sidên.te da Câmara Munltl ... 
pal de Volta Itedonda - RJ; 

Manltestacões oontrdriás ao nu­
- ~m.ento das tartjas pOstai&· tele-grá­
ficas . 

Do 1.0 Secretário da C!!ma;ra Muni· 
cipal de Caconde - SP; 

Po Pre.sldente da Câmara Muplcl­
pal de Itapul -·sp; . • 

Do Presidenfe ·da Cãnlara MunlCI-
pe.l de Ja.bot-icabal - SP; _ 

Do Presin.ente da Cãnlara MunlCI-
J>al de Moccca - SP; . , 

Dõ Preoldente ·da Cãnlara. Mun!cl­
pal de Itapul .c. SP; 

Do Preaidente da C!!mara MurúCI-, 
pal de Lorena - SP; 

·Do Presidente da Cãnlara Munici­
pal de .C!ruA - RS; 

Do .Presidente da Cãnlara Munlcl­
pa), ~· .l'.elo\'Ul - RB; . 
· Do Pr .. idenle da Câmara· Munloi­

palpal de P&-to Alegre - RS; 
Do Pre&!dente da Câmara Munitl­

pal de'Rio Grande - RS; 
Do Presidente da. Cà.mara Munict­

pal de Santiago - RB; 
,))o" ~,eaidente da Câmara Mbnlci· 

pol de Santo Angelo - M; 
Do. Presidente da Câm~ra :M:unicl· 

pal <te Íbírubá _-· RS., lÍÓlicttando a.· 
instalação_ deum pô.sto agro-pecuário 
naquele munici:pi<J ~ · 

.00 -Presidente da nãma1·.a MWlict .. 
paJ de CBI)oas - RS; 

de- PB. · 

TELEGRAMAS 

Congratulações pelil autonomia 
do Di~trito Federal: 

Do Presidente da Câmara Muni• 
pal de Belém - PA; · 

Do Presidente da Câmarn. ... Munici• 
pal de Itaituba - PA; 

Do Presidente da União Metropoij .. 
tana de Estudantes - DF; 

Do Prefeito de Belo Horizonte -
MG· ' 

DÕ Pre.sidente dil. União dos Ferro-­
viários Aposentados de Campinas -
SP, .solicitando providências no sen­
tido· de qu~ o pagamento do mês de 
agOsto se-ja feito na base ào salã.rio 
mínimo; 

Do Pre8idente da Câmara Munici• 
pal de Lins :- SP, pedindo provid~n­
cias fio· sentido· de ser abolido o con­
fisco {:a.J.llbial; 

00 Pr~sidente. õa Câmara Munici­
pal de Sa"ntcs - SP, solicitando prv­
vldênt:tas a respeito do salário ruf­
nimo; 

Da As.sodaçao das Eh1!)-rêsas de 
Navegação Marítima do Estado de 
São Paulo, solicitando· sejaUJ· susta. .. 
do-s os sucessivos aumentos de taxas, 
agravando a situação !inancei.ra; · 

Do Presidente da Assembléia Legfs ... 
lath;a de Goiânia·- 00, manifestan ... 

·<lO·ses contrário à entrevista conce­
dida ao jornal 1'0 G-lobo", daquela. 
capital, pelo Presidente ·da Sociedade 
Rural do· Tr!ángulo Mineiro sôbre 
projeto que revoga a proibiçãO da 
entra.<la de gado zebu da In-dia.. no 
Brasil. 

. SAO UDOO E VAO A IMPRIMIR. 
OS SEGUINTES PAR.EOERES 

Parecer n. 867, de 1956 
Redação final c'las emendas do 

Senado ao Projeto de Lei à-a .Cà­
mara n.0 151, de _1956 

Relator: .Sr • .Argemtro de ,Figuei­
retto. 

A ·Comissão' apresenta a. redação fi­
nal (fls. anexas) das emendas dQ 
S€na<lo ao Projeto de ·Lei n.0 151 .. 
de 1~6. dé intcmtiva da Câmara dos 
Depurados ·sendo a. de.. n.0 2. da co .. 
m!Ss!ll de Finanças e a do n.ô .1 da 
redaçâo J)al'a totnat" unifo-ime o te:xw 
da Lei e da ementa. 

Sala das f'~. em 11 de ·~e­
tem·bro de 1956'. - Ezequ.ia.s da ~o­
cha, .Presidente. __. Argemiro àe Fi.~ 
g-ueir~dó. Relator. ""'- Ruy Carnelro 
- Saulo RamQs. 

ANExO AO PAREcEi N.• 887, 
DE, 1956· 

Redaçdo final das Emenaas ao 
Senaao 4o Projeto de [,et da · Cà-

. mar-a nP 15t de 19~. que autOrt~ 
:a ó Poder Executivo a abrir. pelo 
Ministério dã ·Ectucácãu e Cultu­
ra., o crédito especial de ..... : .. 

·Cr$ 6'14.640.00 pata atenaer as 
de$pesas com 03 Prêmtos de via .. 
gem conter.das pelo Salão Nacio­
nal.de Arte Modernas· ae 1952, " · 
QU.tras aeterminaàaS JJela Lei nli:~ 
mero 1.~12,. àe J9 dezembro 
àe 1951. 

EMENDA 1>1.• 1 

A emenda do projeto 
CEmeóda. de redação) 

Dê ... se a esta ementa a.-:SetrUinte. rP. .. 

.Do Presidente da As.sembléia" Le­
gislativa de ~iterói - RJ, apresen­
do s\tge.stões ao projeto a ser apre· 
sentado de Reforma Constitucional; 

Do Presidellte da Câmara Munici­
pal de Sãq Gonçalo - RJ, solicitan ... 
do providências no sentido de serem 
equiparados nos funcionários e tra· 
balhadol'es das emprê.sas particuta~ 
rea os .salários dos functonárics e 

... Do l~e.sisdente d8. Assemb-léia r.e .. 
~~atlva de POrto Alegre RS., enca­
minhand.."l oo relatório da Comissão 
Par!a~.1ehtar de Inquérito sóbl'e Q co .. 
mércio e \ll'odUçã-n de trigo no pn1s; 

Do Prestd·ente da Câmru:a Municl ... 
pal de Clolãnia -- oo;. 

dação: - · 

Do Presidente da Câmnrs- Munict .. 
gal de· PôrtO Alegre - P..S., .solicia 

ManifeStações contrárias à e:t­
portação de minérios radioativos: 

1.lu Presidente da Càmara Municl­
pa-1· de ReBente Feíjó - SP; 

''Autoriza o. Poder Executivo- 3 
abrir, peló Mini.stérlo da Educação 6 
Cultw·a, o c:r~d.itq especial de ...• 
Cr$ .220. 000,00 para. atender as de..')-­
pes.as determinadas pela_Lel n.l' l.51Z1• 

de 19, de de><mbr~ de 1951". 

( 

I 
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EMENDA N.• I 

Ao art. l.*'l 
(Emenda n.0 l~Ç.:) l 

'l7, 1 1.0 , da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO · 

i~- . . . N.~ 1956' D}-.'>e a· êst-e artigo -a seguinte 
daçã(}: 

"Art. 1.0 :to Poder Executivo au;;: Art. t,o. E' Aprovado o têrmo dD 
torizado a abrir, pelo Ministério- da contrato celebrado a 3 de dezembro 
Educação e Cultura, q crédito esr.c- de 1953, entre o Departamento dos 
cial de Cr$ 220.000,(,1 (duzentos e· T r· · So 
vinte mil cruzeüos) 'para atenrter •a Correios e e egrafos e a ftrma -
despesas detemünacfas pela Lei nú- ciedade Nacional de Construções #So-

naco" L:rnitada, para c·onstrução de 
mero 1. 51~. de 19 de dezembro de l'm prédio destinado à Agência Postal 
l~l, e relativas"-cs exenícil) de l9'Sl". Telegráfica de Santa Bárbara d'Oeste, 

PARECER N.0 866, DE 1956 no Estado de São Paulo.' 
RedaÇão final do Projeto de Lei .emArt. .o Revoga~n-se as disposições 

do; Càmara n._0 _ 173, de 1956. contrá!io. 

.ttelator: Sr. Argemiro de Figuetredo 
A Comissão apresenta. a redação fi­

nal (fi.· anexa) do Projeto de Lei 
u.o 173. de 1956, originário da Câ­
mara dos Deputados .. feita a necessá­
l'ia reUficação, na ementa e no. artigo 
Lo, quunto ao nome da entidade_ para 
a qual o POder Executivo autoriZa a 
abertura do crédito - Superio~· Tri­
bunal Militar e não Supremo Tnbunal 
Militar corno consta de projeto. 

Sala das Comissões em 11 de se­
tEmb~·o de 19-56. - Ezechias da Rocha, 
Presidente. - Argemiro de Figue:redo, 
Relator. - Ruy Carneiro. - Saulo 
Ramos. 

ANEXO AO PARFCER N.0 868, 
DE 19-56 

fl.edação Final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 1'13, de 1956, que 
au~oriza o Poder Exeiutivo a abrir 
aa Poder Judiciário --:- SUperior 
Tribunal Militar -o crédito espe­
cial de Cr$ 416.712,00 para aten­
der .ao pagamento de VeJ!-cimentos 
e adicionais, no exercício de 1956 
aos advogados de J." entrância dd 
Justiça Militar Renato Dardeau de 
Albuquerque e Alfredo Ribeiro Sa­
cramento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 • E' o Poder Executivo au­

. tQrizado a abrir ao Podei Judiciário 
- SupJri9!' Tribunal Militar - o cré­
dit.1 e..:;pecial de cr;:; 416.712,00 (qua­

. trocentos e ctezessei;; mn; setecentoS 
e doze cruzeiros)· para atender a.o pa.:. 
gament<J de vencimentOs e adicionais, 
nó exercicio de 1956 aos advoJ;ados 

. de z.a entrânc.ia da' Justíça Militar, 
colocacios em disponibilidade: 

a) Renato Dardeau de· Albuquer­
que, ·da 3.a Auditoria da 1.a Região 
Miiltar 208.356,00. 

b1 Alfredo Ribeiro" Sacramento da 
2." Auditoria da 1.a Região Militar 
208.358,0(). 

Total - C c$ 416. '112.00. 
Art. 2.0

• Esta lei·entrará em vi­
gor na data de su:t ·publicação, revo­
g'adas as disposiçÕf!.s em contrário. 

Parecer n.· 869, de 1956 
Redação fina. dO Projeto de De­

creto Legislativo no '19, de 1956: 

Relator: Sr. Argemiro de F_iguei­
redo 

A ComissãO apres-enta a redação fi­
nal m. anexa.) do P!'ojeto de Decreto 
Legislativo n. 0 19, dJ 1956, de inicia­
tiva da Câmara do[i Deputados. 

Sala das Comissões. em 11 d~ se­
tf;mb~·o de 1956. - Ezechias da Ro­
cha. Presidente. - Argemiro de Fi­

. gueiredo, RelatO!·. - Ruv Carneim. 
~ Sanlo Ramos .. 

ANEXO AO PARECER N.0 869, 
. DE 1956 

:Redação final do Projeto de De­
. ereto Legislativo n.0 19. de 1956, 
que aprova o contrato ele brado en­
tre o Departamento dos Correios 
e Telégrafos e a ,firma. Sociedade 
Nacional de construções "Sana­
co" Ltda. 

Faço saber que o Congresso Na­
clnnaJ aoroww. nos têrmos do artigo 

Parecer n. 870, dé 1956 
Redação final do Pr.ojeto de De­

creto Legislativo n.0 42, de 1956. 
Relator: Sr. Ruy Cqrneiro, 

A Ccmissão apresenta a redação fi­
nal .(fl. anexa) do Pro!eto de Decreto 
Legislativo 11.0 42, de 1956, originário 
da Câmara dos Deputados. 

Sala das Ccmissões. em 11 de se­
t€rnbco de 1956. - Ezechias da Ro­
cha, President-e. - Arqemiro de Fi­
gueiredo. Relator. - Ruy Carneiro. 
- Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.0 870, 
DE 1956 

Redação final do projeto de de­
creto legislativo n ° 42, de 1956, 
que mantém a decisão do Tribu­
nal de Contas dei!egatória de re­
gi.~tro ao contrato celebrado entre 
a Escola de Educacão Física dO 
Exército e a firma· Salvador Gue­
des. 

Faço saber ·que o Çongresso Nacio­
nal· aprovou nos .têrmos do a.rt. 77, 
§ 1.0 , da constituiçãv Federal, e e\{ 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 1956 

Art. 1.0 • E' mantida a d~cisão por 
que o Tribunal de contas, em sessão 
realizada a 30 de dezembro de 1955, 
denegou registro ao contrato cele­
brado a 20 de outubro do tneEmo ano, 
~nt!'e a Escola de Edt:caçãoFísica do 
:ExércitO e a firma Salvador Gue­
des, parn instalaçá(J de um refeitório 
·na referida Escola. 

Art. 2.0 • Revogmr..-se as disposi­
ções em con trárfo. 

Parecer n. 871, de 1956 
Redação para SC[!Unda discusBáO 

do Projeto de Lei do -senado nú­
mero 34, de 1955. 

Relator: Sr. Argemiro de Figuei­
redo. 

A Ccmjssão apresenta a redaçã·o 
para a s-egunda discussão (fl. anexa) 
do Projeto de Lei ·1.0 34, de 1955, de 
iniciativa do Senado Fdera1. 

Sala das Ccmissões em 11 de se­
tfmb':o de 1956. - Ezechias da Ro­
cha, Presidente. - Argemiro de Fi­
gueiredo, .Relator. - Ruy Carneirol• 
- Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.' 871, 
DE 195~ 

Redação para segunda discussão 
do Projeto de Lei do Senado nú~ 
niero 34, de 1955, que restabelece 
privilégio das Caixas Ecdnômicas 
Federais e dá outras provid_ências. 

o Congresso Nacional d~creta ~ 
Art. 1.0 São as Caixas Econômicas 

l ederais autorizadas a o~rar em se­
guro de renda imobiliã.ria de emprés­
timos· hipotecários que tenham ton­
cc 1ido ou venhrtm a conC€der. 

§ 1.0 O seguro de renda imobiliária 
garantirá a liquidação da dívida, por 
mcrte do det'edar, paSsando o imóre1 

à plena propriedade de seus herdei­
ros, desde que essa morte ocorra 3 
_(tr~s) ano.s após o pagamento do prJ­
melro prêmio 'de seguro. 
• § 2.0 · Os. planos de seguro de rei . .ia 

.imobiliária serão submetido~ à. a;>ro­
va-;ão do Conselho Superior das Cai­
xis Econômicas Federais. 

§ 3.() Ao hipotecante é facultado o 
.seguro de renda imobiliária. 

Art. .2.0 Esta lei 'entrará em vigot 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em c·ontrã.rio. 

Parecer n. 872, de 1956 

pensável à sua existência. Além do 
tenitório geográico, têm l\S Nações, CJ 
seu território fictlí. 

Até o- Tratado àe Petrópolis, sol ti­
ção feliz dum litlgio internacional, em 
que fomos até a luta armada, por 
displicência de nossa própria dipJo .. 
mac:a, não existia ·na nossa organi ... 
zação adr.linistrativa a entidade 
TerritóriJ Federal. 

O regime republicano, durante os 
seu.'S prime~ros. anos, teve na t.: la. 
dos debate~ a necessidade da recti .. 
visão territQrlal do pals. V~lbo tema. 
êsse, para o qual não se conseguiu,. 
até. agora; soluçâo háhil. Nem· mes-

Redação final do Profeta de Lei mo se dw, a-té agora. solução saL~-
do Senado n.0 31, d.~ -1956. fatória aM . velho.s ht:gios de limi .. 

tes interestaduais. 
Depois do Tratado de PetróiJOlls, 

Relator: Sr. Saulo. Ram-Q:; 

A comissão apresenta a redação fi- surgiu o nosso primeiro _terEitório_ -
nal (fls. -an-exa") dJ Projeto de Leile ~c_r~- Embora a. cnaçao ~esse 
n.? 31 de 1956 de iniciativa do Se- terrltono tenha surg1da duma s1tua .. 

·nado Federal. ' ção especial, pode-~e afirmar qu.e. 
Sala das Somissõe.s, em 11 tle se- com a criação dessas novas entidades 

tembro de 1956. - Ezechias ·da Rocha. administrativas, entre nôs, vidente­
Presidente. ~ Saulo Ramos, Relator. mente, o que se tem procurado pra­
- · Argemiro de Figueiredo - Ruy ticar é uma redivisão territorial Uo 
Cameiro. país. 

Sob o regim.~ da Co.nstituição de 
1937. diga-se no colapso do regime 
legal. em que p~rmaneceu o pa!s, Cia 
1937 a 1945, a- idéia de sua redívisão 
territorial teve grande inctemento. 

ANEXO AO PARECER N.o 872 1 

DE 1956 

Redação Final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 31, de 1956, que mo­
difica disposições da c:msolidação 

·das Leis rid TrabalhO. 
Eis qu.e, nesse período, por simples 

decretos-leis, áS pressas, foram cna-
0 Congresso Nacional decreta: dos novos Territórios Federais, e1n 
Art. 1.0 O art. 534, da Consolidação número de cinco: 

das Leis do Trabalho, aprcvado pelo Rio Branco, Guaporé, Arnapá, Jgua .. 
Decret<l-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio çu e Ponta Porã. (Vide Decreto-lei 
de 1943, paS1ia a vigorar com a se- n.0 5.812, de 13 de setembro de 19431. 
guinte redação: Criou-se, antes, ainda o Territórla 

"Art. 534. E' facultado aos sindi- de Fernando de Noronha. (Vide [)e .. 

catas, quando em número não inferior ereto-lei n.o 4.102, de· 9 de feveretro 
a 5 (cinco), desde que representem a d.e 1942). 
maioria absoluta de um grupo de ati- E' ver.dade que, na vigência da. 
Vidades ou Profissão, idênticas, simi- famosa Constituição de 1937, art. 6.0 • 

lares ou conexas·, organizarem-se em n união' poderia crtar no interêsse da 
!ederação. defesa nacional, com partes desmem-

§ 1.0 Se já existir federar:ão no grupo bradas dos Estados, quant-os territó­
de atividades ou profiSSÕ€'5 em que 
deva ser constituída a nova entidade, rios federais entendesse, cuja rtdmi­
a criS:~ão desta r.ão paderá reduzir á nistração seria regulada em lei espe .. 
menos de 5 (cin('o) 0 número de sin- cial. ÊSSe disnositlvo não foi mun• 
dicátos que Rquela dev_am continuar tido na atual Constituição FederaL 
filiados". . Tem Fernando de Noro~ha. por ctr-

Art. 2.o Os atuais parágrafçs 1.8 e cunstâ~cias várias, de preferênc~a pel" 
2.8 , c:{) art. 534. p:ú;~!l.rão .a ser, res· situação topográfica, uma situaçã() 
pedivamente, 2.0 e 3.0 • 'especial mais de base militar que 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor dum tero:itório feCcral. Ademais, por 
na data de sua publicação, revogadas tais circunstâncias, dificilm::nte che­
as ct:sposíções em contrário. gará a ser, de futuro, um Estado da. 

Parecer n· 873, de 1956 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, .sóbre o ·projeto de Lei da 
Cdmara n.0 158, de 1950, que íns­
titui a Lei Orgânica dos Territó­
rios Federais. 

Re.'ator: Sr. Cunhfl. Mello. 

A descoberta e a criação do Bra­
sil, na sua unidade de raça, de lín­
gua, de costumes e de religião, que 
tão bem temos sabido conservar, cons­
tituem- a expressão maior da fôrça co­
lonizP-d.ora de Portugal e de sua gló­
ria imcrtal. 

Conquistando a nosSa Independên:­
cia, temos mantido a integridade do 
nosso território, conseguindo até au­
men'tá-lo graças às ·vitórias de ·nos~ 
.sa politica diplomática, tão bem re­
presru.tada .pelo Barão dg Rio Branco 
e Joaquim Nabuco. 

Essa a maior obra dos nossos ho­
mens públicos em todos os tempo.!. 

No regime colonial, o Brasil era. 
retalhado em capitanias. No regime 
monârquico e .no republicano, o ter­
rítõrio reai do pa:'.<:i, era, naquê1e, di· 
vidido em Províncias, que, depois, 
na República, passaram a ser os :Es­
tadoo, os Municípios e o Distrito Fe­
deral, - o antigo Município Neutro. 

O território é como que o habitat 
do Estado, a condição material, indis-

Federação. A experiência da cr':ação 
dessas novas entidades de nossa orga­
nização administrativa, entre nós, não 
foi de t<ldo feliz. 

Dois dos nossos atuais Territórios 
Federais, realmente, corresgonderam 
e estão a corresponder aos objetivos 
de sua criação, por circunstâncias 
excepcio_nais: o Guaporé, agora, Ron­
dônia, onde a rniciativa privada tem 
sido das mais realizadoras, e o Amapá_ 
pela riqueza de &<zU território, tão ! 
cobiçada pelos francezes, e pela admi­
nistração que tem tido, sem soluç::i() 
de continuidade, desde a sua instala­
~ãQ. 

O Guaporé, hoje Ro~dônia, ademais. 
pode-se afirmar . é uma conszqüência 
do Tratado de Petrópolis, em virtude 
do qual, nos obrigamos a construir 
a Estrada Madeira-Mamoré, que tan-. 
ta vida lhe dá. 

Dois outros dos nossos Territórios 
Federais, Iguaçu e Ponta Porã -. 
criados em 194;3, já em 1946, ex-vi 
do art. 8.0 das "Disposições Transi .. 
tórias" da Constituição de 18 d.e se .. · 
tembro do mesmo ano, foram extintos •. 

A nosso ver, em lugar da criaÇã() 
de muitos ·Territórios Federais: com 
mais acêrto se teria procedido, orga ... 
nizando, nas nossas faixas de frontei ... 
ras, - COlõnias agricolas militares. 

Se a finalidade da criação de novOs 
T.enitórios Fedérais foi atender aos 
problemas de defesa, de .segurança, de 



nacionalização, de vitalização econ.õ· 'Qrestariam, no seu próprio habftat, O .ceu abasteclmento é feito, :1.s vt1-\dem no interior sôbre a gente natit•a.; 
mica de certas regiões do pais, d.e tkJ seu ambiente, o .serv~ço rnilítar ou ze.s, pelas terras alem da. zona divisó;.. cooperando na fiscalização das ren .. 
povoá-las e de assistir as suas po- policial nas condições e durante c ria, e, em regra, a moeda corrente das regionaJs, na Amazônia rormara 
pulações, criando -Colôniasdagrfcolas tempo que a lei de~ernlina.sse. . é a estrangeira. . um capítulo memorâveJ. E, no par-
militares, podertamos, .em certos ca- N'ormalmente, em todo caso, não sm- ticul~r do Cabo do Norte-, tinha n 
ros realizar vantajosamente es.sa alta riam do seu Estado, e, quanto possiw Quando representante do Cear!\, na sua significação ou explicação pró-
e Patriótica finalidade. vel, da sua colônia, oDde poderiam Constltuin~e de 1934, o nos.~o eminente pria. Porque, ante a hostilidade local 

ter atívidades diversas. Não conoor- compaflhell'o nesta Casu, o senador par;). a emprêsa do Povoamento cons-
No Biasil, poderíamos esboçar as reriam, assim, para um maior exõdo Ferna~des Tâv~a proferiu um notá- .tante, útil, Q.efinitiva, có_mo se--fazia 

fJrandes línhas de tais -colônias, con- do n~o interior. Como, o serviçó mi- vel dttcurso, onde Yam08 encontrar noutros trechos da Amazonia, a fa~a­
t:emplando com concessões de terras, litar prOpriamente dito não toma. os melhores argumentos em favor da nha da manutenção da soberania lu­
voluntários das fôrças estaduais e. muito 0 tempo dos colonos,· a.s suas criação das colõnià:i agrícolas nfliw- so-~rasileira Só po?erl:,: ser ali uma 
\•eteranos de~as · fOrç:u;, e bem assim atividad€s, sob a direção dos chefes tares. 1 reahdade com a fl:J:Ç~ao dos grupo<> 
do exército federal, depois do serviço militares da::; cOlônias, poderiam ser . . _ . militares que se garantiSsem nos es-
ath•o, ·obrigando~se os concessionários 1 Sõbr~ a h1stória de eolõriins mm- tabelecímentos fortiticatlos". {Perfil-
a se .. submeterem a certas regras e à empregadas, na cq tura e prodUção de tares, ~ntre nós, POdemo.s :recorre:r aos Histórico do Amapá - A. Reis, pá-

todos os gêneros·alimentíclos e mat,&f:- trabal.hos de Rur1·no "odrigu~ de gm· a 42). 
estrita disciplina Inilttar. · ·! ne••••ã i s >- próp · fô ~ ·• 

i . r1a1 ~ r o ~ nas rç Vn.sooncelcs, rela'"r,·o Ao u,·n,··tér!o As colônias agr cólas .militari:'.S po- a adas w u., :1-\'J. "' 

deriam revestir-se de formas e de jJérn dos produt()s que disso a-dvi- ~~ oGu.errda, .Ll867_; Colônia.! Militares, A ma.is. relevànte razão de Ditado 
organizações diversas, tonforrue as riam, outros poderiam ser :fornecidos n pse a egi.Siação Brasileira~ de - a defesa nacional -, cozno se sabe, 
próprias contingências do amhient~. por essas colônias. _ ~anoe} Nascimento; conferênci~ e c::onst.ituiu o fundamento roals pon-

Cada colônia ter1a uma escola pr1- Ainda matS: sendo verdadeiras es- dJscursos do atual senador Manoel derâvel da criação, entre nós, no nosso 
mária e profissional, um campo de colas de instrução profissional. as co: Fe:nandes Távora, Dr. Xavier de 011- regime federativo, dessa sua nm·a 
11\strU.ção e treinamento mil1ta~ e d.e 1ônias' militares poderiam f<:rrnece.r às v~m~, ·ex~deputado pelo Ceara., aca- entidade adrrünistratl.va - os. Terri- · 
ensino agrícola, uma biblioteca, sala fôrças armadas artigos .diversos do demico Rodrigo Octavío e outros. tórios Federais. 
de reuniões e de conferências, wn pôS~ seu uso, como bOta.s e sapâtos, arreios, Quando terminamos a guerra com Qbjetivou-5{', nessa :Iniciativa, pru­
to de assistência médica e veterinária, ~19.8, artefatos de rouros. etc. 0 i Panw_ual, -criamos diversas colô~ dentemente, --como que fincar mar ... 
um põsto de radiodifusão e uma lgreja. colônias a .. gricolas militares, cont?- !1 as I~nhtares, entre a.s quais, tt mais co.s de brasilidade em certas regiô.:!s ,l· 

Lei.') especiais, a serem elabora.da.s, titufda.s especialmente pelos_ soldados ~p~r.ante a de Itapura, na fó~ do do pais, de esca.ssa.s populações, de-
deterfuinariam o ,regime d9.S teiTM dos nossos corpos de erigenharia mi- ~-· ~ . . sassístidas moral e materíalment~ dos 
concedidas aos colonos, que não pode~ Iitar, sob a direçãO dos seus Compe- P?is de eonqu stndas por ~9&9!!~ Poderes Públicos.· re-giõês essas tõdos, 
riam ser penhoradas, f!em cedidas ou tentes oficiái.S, poderiam ser aprovei- ~~~~~tra.s, defendidas pela bravura de como se conhece limítrofes de paises 
alienadas seiião em deterJ:ninadas con- ta-das para várias obras necessárias Cl ~ de Castra, Francisco. Xavier estrangeiros. ' 
diçõ~. ·Entre os vários rueios ptópl'ioS no noo.so interior, de preferência na datr~~lga. Cabral <o Cabralzlnho) e Ao que 'se prometeu, na ·jusbtkâ~ão 
para formar. instruir e aperfeiçoar o luta contra a.s sêcas -do nordeste. ou 5• como se _deu nos casos do Acre dos respectivos nt.os, pretendeu-se 
nosso homem do interior, poderia- e do Amapá, fixadas pela nos.'la di..-
mos com prov.elto utilizar a organlza- Terfa~n_?$ os ~Idados d~ c9rpos plomacta (Tratado de Petrópolis, lau­
çã<l de -colOnias agncolas militares. uma· Utlltdade_loglca na _oom;truçao de do ·cte Berna) e pelos trabalhos dM 

Teria es&a ~organização influência açudes, de abe.rtur~as de estradas e com~es de llmitof's, sempre entre· 
salutar. não só a resp-eito das_ corren~- v1ns de comun1caçao, de aeropo.rtos, gues a grandes figuras do nosso Exér­
tes ilUigratórias, mas da Própria eco~ de que !anta preclsamos para que cito e Marinha, as fronteiras do 
nomla nacional. a produçao do_ ~osso i?terlor, celeuo Brasil estão, pràticamente abandona· 

Realizaria e asseguraria g, alfabe- de ~assas ruaten~ pr1ma.,, se escoe das. T~m alguma.s delas' apenas pe~ 
tização dos nósso.s patrícioS habitan4 para as grand-es cidades. E, o gr~nde quenos contingent~ de fronteiras, sem 
tes de certas zonas do país, tornan ... pro_blema que t~nto preocupa o es~ a m~nor ir~stalação. Podemos, sem 
do-os aptos. pela sua melhor forma... pinto dos estadistas do Mund~ M?~ ex:ae-~ro 1 afrrmar que, nos tempos 
ção, a conl!on-er com 0 elemento es- tlern~, .em todos os. países, a aphcaçao c~loma.:i.s, elas estavam melhor defen~ 
trangeiro. , , • das atividades do sold~atlo, em telll;PO. dtdas. _Nesses tf;mpos, nelas. exi:,;tíam 

Muito teriam os a aditar à afirma- d~ paz, teria, entre n?S• com ~ . crm~ - G<Jvernos MUltares . 
tiva acima, se nos fõs.se licito uma çao de colõ~ias n~colas mll~tare.s As origens históricas das nossas 
maior digressão sôbre o assunto. Ç\ uma- das malS. hábelS e- proveitosas entidades - Territórios Federais -
processo de criação· de colôniaS agrt~ soluçoes, _não so sob o aspecto social oom a. finalidad-e precilpua de -
colas militares, &ob nomes diferente5 e eccmõnnco do pais, _como de. s~a de- defesa militar - vainos encontrar .nas 
e divers9.S foi-màs, dando. os melhores fes~ e segural?ça llacl~nal, obJehvo de chamadn.s - Marcas - que, na época 
resultados, é prática da "mltls rerilota mais. re~evãncm. d~ cr1aç~o Uos nossos medíeval, eram 1'Territórios Milita~ 
antiguidade aos ·nossos dias. Terntónos ~ederar.s. Formaríamos 08 res", colocados na.s faixas fronteiri-

soZdados colonos·. . 
Na época__..anterior à ·Alexandre, a 0 soldado deve ser 'Um. elemento ça.s para cont-~r invasões estrangeiras, 

Grecia pra.ticou êsse pro~esso n11s ter- Util, sob t-odos 05 aspectos, ao seu país, em áreas da :Peninsula Ibér1t..a. e da 
r~s _do Bosforo, na As1a Men~r. na em qualquer tempo, na··pal!t e na guer~ França. ~ 
S1cilia. Roma deveu, durante seculos, ra, .sobretudo num pais," de vasta ex- Ainda hoje, pêlo Brasil, ·d.e Norte 
a segurança de suas fronteiras aosjtensão territoríal, como 0 nosso. a SUl, encontram~se, infelizmente em 
seu§ soldados colonos instnlado~ nas A nossa afirmativa entretanto ja .. l"\lin~. apenas como teminis~én~ias 
fronteiras do_ Rheno, do ,;Illyric~" mais poderá significá~ qu~ desconhe~ históricas, gràndes lições da visão de 
e . do nanub1o; os romenos são, em çamos os maiores e melhoreS serviçOs apatelhnmento militar_,. deixado pelos 
grande parte, os· descendent~s. doo prestados pelas nossas Fôrças Arma- nosso.s desoobriOOres. 
sold~dos agricultores, colocados ~or das ao pais, defendendo as sua.s ins~ Na· Amazônia, efn· Tabatinga, em 
TraJano nas ~ar~e~s do DanublO. Utulções, a lei, a ordem· e a ·IU!t pró- óbidos, no Amapá, em Mato Grosso, 

A !dade Médta utJI.zou, com s~c~o, prÍ.a soberania. em Belém, exi.stem as ~dificm;:ões de 
na França e .na_ Alemanhi_L. 0 Slstet.la Fazemos justiça- reconhecendo a cortes, tortins e fortalezas, tudo eons­
de ter:ns. ~ feudos, obngan?.o-S.;! 0 nos.cia caserna como escola. de dt::ci- trução do Brasil Colonial. No Ama· 
concess:onar!.O a prestar o serv_lço mi- plina -e de civ~mo. . pá-; afirmando a sit"lià.1;ão e-stratégica 
lltar · • _ Com a criação das colônias agríM • da região, âinda existe a fortaleza 

Os muçulmanos tmham sob f.-qrma las militares. entre hás, poderíamos 
de concessões d-e terras. a militat~s Construir uma série de instala_ções, de - São José do. Maca pá -. do":" 
com obrigaçãó. de serviço militar e articuladaS sucedendo-se umas às minando t.ôda. .a navegaçãQ de subida 
de tmgamento de dizimas P."2los que outras, c.otllo- as conta~ de Um têrço, ou descida do Ama~onas. E' essa a 
não pudessem prestá-los, ,verdadeiras no lohgo das no!:sas frçnteiras _:. do mai!!i sólída das fortificações construí~ 
colóntas · agr!cólas militares. Seme- Oiapoc ao Chui. -. como um p\ana das durante o periodo colonial. 
lhante siStema encontramOs entre os de defe:::a e &egural)ça 

1 
n·aciOnal nessas · A política dos p-oí-t.ug:eses, no to .. 

&01dndos irregulares do Império TUrco regiões. . cant-e à garantil! dos territórios qui;! In­
e na urgani~ção dos ~:::ossnc~ rusSos. Foi, prec~a;nente, 0 npnre~hnmen~o tegravam o seu patrimônio, "fo\ mar­
Os volunt1:rios do TirO!, são campo- ~a defesa, na.cíonal. 0 m.o~Ivo. ma·s cada em t<Jdos os mundos ultramari­
nezes e caçadores militarizados. importante dado_ conlo jus~lftcahvo ela nos que a gente ibérica la organizan-

Ense et hratro, Q fam-oso 1~ma d-o crlaç_ão dos nosso8 Te.rritórlos Fe- do em. tua expanSão marítima p.ela 
P1ano rto M:J.rechal Bugeaud. conden... der~us_. "' _ · _ açã-o "dOS religiosos, .dos mercs.dotes e 
sou os princtpios da civilização la Lm:_utamo-nos -~om s~te naçoes 'iUl dos militares, q_ue asslnalavam o sen­
.Argélia. . ?-tner~canas .e trcs Guamr.a. Bons e tido da e:tpantáo no ttiplice aspecto 

Entre n6s. ·localizando~se colônias paciftccs vlzmhos · , que a caracterizava". 
aglioole.s mU!ta~s. nns nossas fl'on... Nossns zonas fronteil'h;.M._ ct.onqu!s~ 
teiras constantemente violadas de to- tadas por notsas "l::andeiras", dçl1nl1- , "M fortificações levantadas pelo 
dos~ lados, por aventureiros de tõdaa ladas Pohticnmente_ pfW rlosaa diplo- l_itotal nevràW,ico, balizando a frml­
as provehiênci.n.s. mesino no nosso .ib 1nacia e por oficiais daS nossas Fõr- teira, ~ r.enresenta\'aJ!l outro aspecto 
terior, fincarfarpcs. naquela:; regl:es, ças Arl11atlas, collJ-o·cs almiranteS Gull- cto coni.etimento tn!H~~· em sua pint:l 
uru marco de brasiliduüe. assegura- lohe\, . P~nEtra dn SUva, Brt\z tie delenstva, _ e na hlStOl'l!l d~ terr:tório 
rfamos n seu !_)ol\ciaml:'nto. assistindfl Aguiar e oUtros, não estão ainda COh- da Capitania de Bento M~c1el Parente 
econômica e socinlmente às suas- po- q_uistadas o:onõmicamente e comercla.Iw eram mesmo um dós traços qúe a dis~ 
.PUlaçõ~. ' ntente~ nem pcüpadae efetivamente tinB,uiam. 

Os soldad·:lS oo!onas. recebendo a por geme fi(IS.?R, sah·o no sul do Essa política das fortificaÇõeS ba~ 
in.<;trucão m.litar na própria colônia, IJaill e em .alguns pontos do Acre. lizando fronteira.-:;, assegurando· a or-

4'aparelha.r melhor a defesa m-!· 
litar do paiS, nessas zonas, gutl!' ... 
neeer. as fronteiras. e tambêm as-
6i.stir moral e maU:rialmente às • 
suas populaçóM''. 

Assistindo ... se, mor~:.l e materütlmen­
te às suas -pop"ula~ães, dado o con_ ... 
ceito da guerra moderri;~, ~uea:t to• 
tal implícita e explicitamente; apare­
lha-se tnmbém a deft'Sll do pats. 

Cuida-se ainda da segurança. na~ 
cional. ~ · . · 

Sôbre êsse aspe.ct() t\e aparelltmne-tito 
dà de}esa nacional, p1·omess::~o da cria­
ção dos Territórius Federais_, em ver .. 
dade; até a~ora, nada se fêz. 

Sabemos- ·que. ultimarnenfe, o as­
sunto està sendo devidamente cogi~ 
tado pelo Ctmsê.iho de Segurança Na.­
ciorial, com a cooperaÇão das Fôrças 
Armadas - Exército, Marinha e Ae­
ronáutica -. Hã mesmo já. um pro­
jeto de lei, de iniciativa do General 
'l'eixeira Lott, enviado aos estudos do 
referido órgão. 

As bancadas no" Congresso N"adonal 
- Estados ~ Terrítóríos - cCrHI teita, 
foram convjdadas pelo ·Estado Maior 
do Exército para uma conferência 
sôbre o problema.. 

Nào é só, parém, nas zonas rron­
teiricas, onde estão !;itUaàos tU:õ>tro dus 
nossos cinc() Territórios Feder~is, que 
a. criação de colônias ngriC\l:n.s mi­
litareS seri::t de grande interês.~e. ~::ob 
vários ;iSpectos, paru. o ·país. 

Em outr~s regiões do no~so hinter­
land, mesmo sob o aspecto de apare- · 
lhamento da def{'!.Sa nacional, ·a refe ... 
rJda iniciativa seria J.as mais pro ... ~ 
yeitosas. 

Com ela. eYitaría.mos o abandono 
do nosso interiOr pelô sertanejo pre-­
rirido pela. mis~rh\ (!; pela fome, pela 
falta ae higienr,, doà saneamento, de 
confôrt-o e ele segurança e o congestio­
namento ~~ nos..«a.s cidades. 

Evitaríamos; em parte, as "bandeiras 
âs avessas", povoaríamos o nosso in ... · 
terior, consutu\riamos uma no\'a civ1 ... 
Iização brasileira, realizando, cfeti~ 
ramente, a marcha para o Oeste. 

Num discurso na Constituinte dG 
t934, dísse com eloQ.Uência o atual 
~enndor Fernandes TâvQra: 

"S~ (>Xamtn:lrinos cuidadOsa .. 
ment-e, o qu-e se .Pass~L t-m nosso 
híntC1'land. \'el'ificaremos, com 
tristeza. que o homem do sertão 
está desertando não por4ue lhe 

I 
l 



faleça o amor à gleba, mas po~ 
que se sente olvidado, e não 
pode abrir mão de seus direitos 
a um pouco de bem estar e 

Cie civilização, alta e incoercível 
aspiração humáb.á_ Do norte ao 
sul o fenômeno é o mesmo, só 
divergindo no grau de intensi~ 
dade. No extremo setentrião, 

· nesse longfnquo e malsinado 
- ~ Acre, éle assume as propor-

.. ções ·cte .wna verdadeira calami­
dade nacional, porque O êxodo, 
em massa, deixa à mercê do es­
trangeiro a guarda daquelas 
frontejras imensas, onde uma 
raça · destemer~ e forte, sus~ 
tenta há mais de meio século. 
a. no.s.sR. bandeira, mantendo in· 
violável o dorninia do Brasil. 
Mas, srs. constituintes, o dcs­
v·enturado·. nordestino~ que, d~a­
juda.do e esquecido, conquistou, 
sOzinho, a iml':nsidade agressi­
va do Deserto Verde, já não po­
de viver naquela nO\'a pátria, 
por êle criada, sonhando a gló­
ria e a fortuna da Pátria maior! 

tante: Pai-a: nos pefmitir aquela 
floração em que a riqueza cos­
tuma desabl"Ochar; e só então 

· aolucionaremos . definitivamente 
os graves problemas da instru­
ção e d.o ~aneamento, que povo 
algum já fez o milagre de re­
solver, Bem dinheiro. 

Por mais comesinha que seja 
essa nor;ão, é preciso repetir que 
a verdadeira riqueza· brota -do 
solo, e Só nela se firma desas­
sombradamente, a economia das 
hações. Devemos, por conse­
guinte, cuidar, com o inaior ca­
:rinho, d.o nosso hintérland., am­
parando essas estoicas popula­
ções q~ lá se estiolam, nulU 
duro e quasi improfícuo ~labor, 
s.em o necessário proveito para 
a coletividade!". 

A Conssa Con.sti~uição de 1891 não 
cogitou sequer da existência, na no3-
.sa organlza.Ção !ederativa, de Ter .. 
ritó;ios Fed~rai.s. 

Em sua vigência, porêm, em 1904-, 
Sofrendo, dominou a selva foi, como já recorctan1os, criado o 

inviolada; martirizado por tõcta nosso primeiro Tenitório '"'"""'"• o Acre 
sorte de privações t;! torturas, -, defenctidu da invasão dos boU­
criou uma riqu~za que foi a se- vianos pelos amazonenses e norde&­
guudâ do Brasil; abandonado e tinos, chefiados por Plácido de Caz· 
desi[UdidQ, agora, recúa, per- trcr. · 
qu~. sent-inela perdida, nas ex- ne.sde 1853, o Acre estava incor.­
tremas lindes da pátria, nenhum parado ao 13rasil, e sob a adminl.S­
companheiro responde ao .seu tração do Alnazonas. 
apéio. nenhUm govérno ouve o NO pdmeh:o tratado, entre lló.s e 
angustiOSQ clamor de sua voz! ·a Bolívia, toi admitido como bRS<J 
E. assim; aquêles heró.!.'3 anô- determinante das nossas fronteiras 
nimQS que perpetraram o maior _ o uti pOssidetiS. 

cho Internacional Alnericano, 
aplicado p, la f!jación de lG.9 li­
mites de 'oo Nuevoa Ditados"~ 

·RÚy Barw_,·,, no maiS opulento 
e notável dos seus traba1h03 foren­
ses, - ''0 Direito lia Ainatonas ao 
Acre septentrional' -. no capítulo 
- O Uti Possidetis" -, depois dê 
examinar êsse principio admll'á.vel 
de sabedoria, criado p~los · romano;, 
para. as relações. de 1direito. -privado 
e, depois ampliado ao direito pábli­
co, fazendo-o com a mais abundan­
te erudição, escreveu: 

nNinguém hoJe··. can:iesta ao 
4'Uti possidetis" a sua irrecusã~ 
bÜidad.e nas qu·estões internacio-

, nais. Aí estão, para a demons­
trar, em série numerosa todos os 
tJ.ossos tratados. com as nações 
vizinhas, quando não bastasse -

o jus receptmn que nespagnet no.:; 
define em têrmos categóricos: 

- La po.'iSession anc!enne ei 
effective d'un territoire doit faí­
re supposer le droit d'y exercer 
la. souveraineté, et le mettr.e à 
l'abri des ccntestations ou des 
.revendícations _de Ia. part des 
outl'es E'tat:s". (Obra citada, 
vol. !I, fls. 470 a 471) .. 
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compra, aquêle pais anexou ao seu 
domínio a Luisíánía, a Flórida, o 
Orégon, Jlarte do Alf\aka, Midlay Is ... 
land e outros. João Barbalho, ura 
dos primêiroa e mais notáveis co ... 
mentadores da. nossa ConstitUição de 
1891, a.dmltia, mesmo na vigênr.la. 
dessa Carta, a criaçâ'o de novos Es-. 
tados e Territórios. i 

".E não haverá caso em que ® 
tehha de dar · a-ctmtssão de -al-­
gum novo Estado que se cons• 
titua sein ser DOr desruembra .. 
menta, a cessão ou inCorporação 
de território dos outros da união. 

A Constituição proíbe a.s 
guerras de conquista .é por meio 

desta hão poderá acre~cer a do 
Brasil. 

Mils, a União poderá fazet 
tratados com países estrangei­
ros e por · êste tneio não lhe é 
vedado adqutrír territórios, poJ 
compra, por ce.ssão, por con• 

venções de liinites". (Con;;t. 
com. fls: .16 e 17). 

João Barbalho, n&.se seu comentá .. 
rio, anteviu a criação do Território 
do Acre, decorrente' do referido ''Tr:\­
tado de Petrópolis", e não DOl' des ... 
membramento ou desincorporação de 
terras dos Estados. · 

O ''Tratado de Petrópolis", de que 
se originou o· Territõho do Acre, Criando "Tzrritorios Federais", 
foi mais uma rez a vltôJ'ia nas nos- quase ~todos nas nru:.z;as zonas fron .. 
sas relações internacionais, do prin- teiriças. e não COlônias Militares~ 
Cíp:o do Uti Possidetis. A nQ&sa .pos- não devemos, todavia, deScUl'ar-nos 
se imemorial, efeth·a, continua, ini.J! ... dessa segunda inlclativa- · 
terruvta, pública, pacífica: e sobera.~ < 

na foi a razão da nossa vitória no Em v~rdo.de, urge_ resolver o pro-. 
litígio. (Obra clbda, vol. ll, fôlhas· blema da organiZação adnünistrati-
553) . va qas nova.s entidad~s da l<'ederaçãoJ 

feito de qUe há menção na, bis... NO direito histófico, bém cotilo li.fl 
tória das conquistas . pacífka.s direito das convenções, o utt pos­
da civilização w da humanida- sideti.S tem 6ido a chave de' tôdas as 
de, que nunca. se dobraram an- questões de limites internacionais, criadas de 19Q4 até agora. 
te a dor e a morte, curvaram- A criação do Tenitório do Acre, 
se ante a desdita de um inqua-· · No lm_'Jério, él.e foi. adotado como na vigênCia da constitu:ção de 189!, Sôbre êsse angustjoso e inacabado 
lificável abandono e vl:\o det- solução hãbil de,.,nossas qUestões Qe provocou gra·nde discussão, que, face problema, muitas leU! têm sido ela-
xtmd<J iJRl'à traz, Deus .sab~ com limites. ·à reforma constituGional de 19Z6, boradas. 
que mãgua entregu~ à bruteza A Argentina, o Peru. a venezuela e e às constituições ele 1934. e 1937,· Para cnda Território Feêleral, · po ... 
da setva e à cobiça do estran- o Uruguai têm estado na mesma não tem ma!s oportunidade. deruos afirmar, quas.e que existe. uma, 

! t d ·1 Jh cu tou - nt ~ · legislação espec)ai, diversa e dife ... ge ro, u 0 aqm o que es s or1e açao · ~ ·A criação ào Te-rritórJo d-é Gua.- · · · 
um poema. de sofrimento e cen- A propósito do uti possidet:.~. cO- . h rente. · Preclsttmos mvelar a orgam .. 
tenas de milhares de vidas aos mo que uma velada censura à ·orien- pmé, agora, Rondõma, em ora re- zacão adininistrativa dessas entida ... 
.seus irmãos desventurados. taçãO do Brasil, diz Gustavo Pons inotarrtente. pode ser tida também cteS, dando-lhes um Est11tuto; re.ssa!:. 

H . 1- - d C lt corno Conseqüência do Tratado de vada a situação espedal do Terri ... 
Os "O"e"rnos p•t·e •. •enl lgno- Muzzo; na ~ma 1S ona a u ura 1 E- - t 1.\'rio "' • '"' ~ t f · I Petrópo ~s. 15 que, nesse err 0 • tório d-e Fernando de Noronha. 

rar essa ietirada dos titan!J, Peruana. ( e:-tto 0 lcm ) ; se in.sthlou a EGtrada Ma.deita Ma-
essa ,derrocada econômica, que é "En el momento de producir- moi"ê, construída em virtud-e do mes • Não devem elas reduzir-se, cOma 
uma igi1ominia para u naçao e se el Movimiento Emancipador, mo tratado. o Alnapá, d·epois de vem ocorrerido, a mn $imples apa-
o castigo mais' imerecido e bru- los limites entre dicha colonia re.Solviclo, graças a Rio Branco e relhamentO burocrático. Nada mai! 

· tal que já se inf!Jngm_ à heroi· portuguesa y JBs espafiolas es- JOaquim Nabuto, o litígio com a têm sido, com peqt1en:1.s cxceçõés, que 
cidade e à fQrtaleza. de uma taban fl.jados por el Tratado. de Frahça, sendo-nos favoré.yel 0 ·laudo êsse aparelhamento, criador.es di! 
ra.çat · San Ildefonso firmado entre do Presidente da C<mfedel;ação Hei- casoS politicos e de inúteis di.spêndiot 

Mas, no meu cora.ç•1o de not-- Espana y Portugal el 1.0 - de vética, por muito tem!J-0 ainda con- de vet·bás fedel."ais. eefn fiscalizat;ã~ 
destino, que doze 1.n03 vive~! t.•n.. octubre de 1777, y era tiatural UnuoU no domínio e jurisdtçã.:J du e" cUjàs contas síio m3J prest:::~:cias. 
tte aquela geute s1mple.s e bra- que fuera invocadç por los Es~ Pará. As Vêzes, nem prestadas são. 
-,·a, curtindo com Na as sauua- tados colindantes con el Brasil, 
des da eivilizaçá'l e da pátria, _ entre ellos el l!erú, en la deli~ Até as eleicõ<>....s doo s~us represen~ 

A constituição de 1946, nã.o per- tantes são aS mais complicadas_ 
não pode morrer s~m ~co a voz mitación de las fronteras. Era mite mais, expi·essament.e. a. cria9ão 
e.stertorosa dos sur-er-homens do evidente .la aplicación dei Uti de. nm.-os Territórios. Não. permite, Não têm a.s nOSSRl} ad1JI.ihistraçõet 
deserto. . · · , . . . Possidetis de Jure- -Fero.· .frente como' 0 faziam as suas antecessoras, territoriâis, como nos Estád-oà Unido3 

Nem seria. possivcl esquecer a esta Tesis el Brasil ha opues~ de 1934 e de 1937, mas tambér_. h!l: a feiçao de autatquia.s. 
êsSes compatriotas, tão infelizes to la de Uti Posidetis De jacto, . Não são tam!Jéni Municípios_ Sf.o. 

d h proíbe. · quo.nto deno ados, na ora em es d-eclr, de hechos, a"poyándose • como na AI:gentína: 
que, pugllando pelo díreíto das en, la invaiideZ del Tratado de Aliás, pelo seu art. 3·.11 par-eCé per- · 
populações abandonadas, falo San Ildefonso. Según el· Brasil, mitir, pois, d-eclara: -"Simples <hvisões ndministrativa.s 
aos que estão a gizal' ós noV.;J..". wte tr-atado habia cesado de re.:.. federals, dirlgldas pelo Govêrno Fe~ 
destinos do Bn~.sil. gir por~ la guerra entre Espana "OS Território.o:; poderão mediante deral, por intermédio do Ministé• 

. - y Portugal etn 1801 y Ias pos- lei . especial. constituir-se em Esta- rio da Justiça e N-egócios Interiores••, 
ctama-.se pela insLruçao, pa- • t dos, 

r a. que possamos ter riquezas teriores. y no h a bía SldQ r~s a· 
mas .11ão se lembra'1l. os respei belecido, no habiendo tenido e~-
táveis cavalheiros dessa nobre tricto cumplimiento y que la 
cruzada que, $em muito dinhei· frontera habia segt:.ido tan con-
ro não é possivel alfabetizar e fusa como antes. Por oonsi-
mÚtto menos dar in.struçào su- guiente el Bl'asil s.e basaba en. 
p'erior e téchlca a mal~ é-e _30 el Uti Fossidetis-IY ,it<'acto, en Ia 
milhões d.e homen:3. poseslón mat!lrial, ifS por eso 

que el Perú y otn .... paíse~ han 
tenido . que cederle tu Bra.s1I ex"'­
tens·as zonas, porque alegaba 
:poseerlas, pues había .iniciado 
su-..penetración bacia eUas".. . 

Prectsaffios, quanto !lutes, mu­
dar de rumo, cuidando seria­
mente do no&:;o ptoblema eco­
nômico, sem a resolução do 
qual, nada mais poder~~mos rea­
lizar. Eduqu~mos, sim, mas, 
concomitantemente, façamos o 
nosso analfabeto trabalhar. por~ 
que êle, ajudado e guiado por 
uma pequena minoria competen­
te e pattiótica, produzirá o bas-

Em todo caso, reconhece o citado 
historiador, logo a segUir: 

su pen~tración bacia ellas". 

""El t:Jrindpio dél "Uti Possi­
detis'' es un principio de Dere~ 

subdividir-se em novos Terri­
tórios, ou volt;er a participar dos 
Estados de quê tenham sido des­
membrados•·. 

Ol'a, se os Terrrtóri:9s lpodem sub-, 
dividir.=-se em ou~ros, Tenltório~. ou­
tros dai surgirão. Eetão êsses uma 
conseqüéhcia da subdivisão permiti­
d:t. 

Nos Estadcs un:dos, embora sem 

Assetri.elhO.ln-Se. a.tsim. nos seu~ 
catàcteres p61itiCOS e admluistra.ti• 
vos, aos "Territór:os Nacionais" ar­
gentinos: 

autorização constitucional; c · H' t: 

·aconteceu n. o Br.as:r com o caso do. I Acre, sempre foi perntlUda a cria..:. 
ção de territórios. · 

Ein. éonseqUêncla de a.to~ e trà:. 
tados vános, até. de t_rahsações de 

"que no son entida"dcs pn• 
líticas autonomas, sino y tan 

solo simples divisiones admi~ 
nistrativas de 111 Nacion. En 
consequên~ia, no tlenem Cons• 

titl,cion própria,. ni exerc~n. ert 
tal virtud. poder \ nlguno, s~ 
hallán, enfin. &ul.nbetld-os 11 un.t 

reqime legal uniforme. Ec;to~l 
di!st.inados, verdad f'-S. a t!ón• 
vértir-se en entid!'l.des autono-
ml'ls, criando e1 congt:esso 

despuiB de haver n.Jcanz.a.rfo r .. 
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población de ellos m:nimunt se~ 
:nalado por la 1-~y. elevandolo.s . 
a categória de PTovincia'•. 
(Rafael Bielsa, Derecho Adl11i­
n;.strativo, vai. II, fls. 399). 

'E11.he nós, também os Territórios 
aão etapas de formação de Estados, 
uma \'éZ, realizadas certas 00119-i-
~ões. . . _ 

No art. 9.o, d-:- suas "DlSpOS1Çoes 
Transitórias", a ncs.sa atual C:msti­
tuiçfw dispõe: 

"0 Território do Acre será 
elevado à categoria de Estado, 
com a denominação de ~ Es­
tado do Acre· - logo que as 
~mas rendas se tornem iguais às 
õ-n E'ltndo atualmente de menor 
arrecadação". 

E, pelo. que, logo a seguir, na art. 
lO se declara. compreende-se que os 
demais Territóríos, exceto o de Fer­
nando de Noronl1a, poderão tzr igual 
e.scensão. 

M'anifestando-se ~am entus1asmo e 
f"loqüência sõbre a criação dos nossos 
Territórios Federais, e-screveu o Se­
nhor FranciEco Campos: 

"No Brasil. cujas linh-as a ~u­
dácia das entradas e das ban­
deiras coloc-:m· alén1 d.'\S marcas 
fixadas nos textos escritos, é 
preciso . criar o que poderemos 

·chamar de consciência da fron­
. teira, isto é, fazer com que a 
fronteira deixe de constituir so­
mente um traçO no mapa, P<'l.ra 
ser um sentimento, alguma coi­
Mt de orgânica e inseparável da 
Nação. E' preciso pm•oar a frol1-
t.eira, impregná-la de brasiH­
d:J.d•:>. vigiá-la não ta.nto para 
obstar a agr-essão pelas l'trmas, 
que. graças a Deus não temos 
mzão de recear, quanto para 
tmiouilar as tendências de tle­
cmn'posição e desnacionalizaç'io 
flUe as imensas distâncias po­
deriam fa\•orecer" .. fAnud Océ­
lio de M·~deiros, dos Territórios 
Fed~ra's, pág. 385). 

''Está visto que os Teritórios, 

OIÃRIO DO CONGRESSO NACIONA~ "(·Seção 11}''-. 

ro, já se encontram elementos \Lei Orgânica dos T.-orritól'ius .fo\::rierai.IJ. 
nacionais destacados com vbje- Começamos a ter, como já fri­
tivos militares, por que nho zamos, essa nova entidarle na F'edcra­
atribuir aos mesmos, em futuro ção brasileira, deBde 1904. 
prGxfmo, .uma função coloniza- Em 1904, sendo Pres!ür ~:e da Re­
dora e igualmente patriótica. pública, Francisco Rodli;u.es Alves, 

'fnzendo o Estado com que, atra- e Ministro do Exterior, Rio Branco, 
vés d.e um plano de criaçoio de 1 f~l criado e <T;?..:"I•Jizado· o · Territó­
Territórios, sejam alguns clêsses no do Ac:·e; em setembro de 1943·, 
batalhões, nos ou'als se inte- forn.m criados mais os Terr1lórlos l''e­
gram tais elemeritos, as eélulas dera_is do Amapá, Rio Branco, Gua­
da nossa ci\•ilizatão futrna, ramo J?O.re, P{lnta-Porã e I6Ur{çU, êstes 
profetizou o otimismo dn filo- ums já extintos. 
sofia kayse.rlinguian"? Sómpi-es Dêsses territórios, três foram des­
problemas çie · organ:zação c de rr~en1brados. do ,_Amazonas, que,_ assim· 
tr.:;çado de direUvas {'ffi :un- p ... rdeu as regwcs de produçao de 
çáo da noS"a reaJlcl.,cÍe e no cn- sua melhor borracha, e tôd<.l a sua 
contra .fio ~osso de~t\~o.. . zona pastoril. . 

Foi-me déldo percorrer algu- Er:a todo caso, ainda lbr; ficou grau-
mas vêzes, as faixas do ·;1ot·te e de parte- do M.adeira, onde há as pro­

~ do noroeste. e 0 meu testemunho messas . s2dutoras_ de N·.wa Olinda e 
•sem nenhuma preocupação de ~l:>acax1~, em vesperas. de cpul.enta 
exagêro; é de que 0 govêrno 1 eaiizaçao: . . . 
brasileiro muíto se tem descui- O Terntono do R:o Era~1co tem 

. dado dessas regiõ~s vihis tal a ~.660 k2 d~ superfície, igual á do 
situaç5.o de atraso em que .se n.d? de s.ao Paulo, com unm_ pc-
encontram. P~l~çao. mats ou meno.s, de 26.000 

A zona do Oiapoqtic, .nor- €'xc:m~ ~1~h1.tantes, ou sej.a, d_e oit3 . quil?­
plo, de exAceJ:?cionais ~os.sibíll- xa tios Q!fadrados. 1s~o e, a ma1s bal-
dadf'.S eeonom:cas esU. sujf'ita d? pa1s, em der;s1d~de: 
, , . _ ' · . Alem da sua mdustna pastoril, 
a·, p_en_tlaçao de .. /n-enturetros que. pelo abandono dos po:ieres pú­
a~J.~m~emts que, bu:.ando ,8 V!- blicos, está muito diminuiLla, é a 
gila:lCla. das ra.ras autondades regiáo muito rica de diamanteS ouro 
na.clOI\als do . ftsco, contraban- e minérios. ' 
de.wm pro~u.tos, o que constl- Esm sua riqueza supera. em ex­
tm uma ~ena ame~ça: . não !>Ó pressão econômica a pecu±ria e :t. 
pel~ evasa? dos. m.mel·JOs .. dos bala ta. · ' 
ganmpcs :u rustlcamPnte explo~ 

1·ados, mas principalmer:.te pelos . Dedicando-lhe um capítulo espe­
fo~os de desnac:onatização que c1a1, diz numa Exposiçi\.o que diro-
Be orig~nam. · ~~iu ao Sr. Ministro dR Justiça, o 

,. . . llustre e digno brasileiro Sr. Edgar 
_No ~xL e1!10 n01oest-P. a.. Eltua- Teixeira Leite: 

"Ao Rio Branco rstá 
vado grande futur-J como 
de exploração mincrnl, 

reser.~ 

centro 

Mas o que lá tem sl.do feito, 
é de caráter en•.pírico, com pro~ 
cessas rotineiros e em setores 
limitados. E' · no di:unantíferv 
que encontra sua :nator expres­
são. Está localiz<Jdo nos con~ 
trafort.;:s do sistema oro:?;ráfico 
guiano, de que T0pe~1ucm I! liJ 
mais importante. 

Parima é, supostam~nte uma das 
mais ricas deste Termórlo. se ... 
gundo as observaçõ-:s DQr Ulim. 
feitas, verifiquei que a n!esma. 
tem uma estrutura geológica, se-­
melhante a de TaiJZ,luem a do 
Serapi centro já em explora• 
.ção diamantífera". . ' 

Entre as riquezas a que se refere, 
estãu os minerais d-e cromo (cronü ... 
ta ou m~rum:ta) do aluminio (bau ... 
xit:l); minérios de mr.nJ"anês; colum• 
bita (minério de n!óbio); tantauta 
(minério de tantalo) ; &cheelita (mi­
nérlo de tungstênio) e minério rádio• 
atives. 

O Dr. Andrade Ramos. em contactCJ 
com a ~om'ssão, nesta Capit3l, con ... 
firmou _ as perspectivas, notada"'! 
mente anta à bauxita. : 

Dela j:i s.e pode indicar na proxi• 
midad·e de Boa Vista presença con..; 
siderável, da ordem de 500.000 to• 
neladas e ·de bem mais fácil ex ... 
ploraç5.o, pela pequena profundida.• 
de das camadas. 

};ão se pod-e afirmar que os nossos 
Tenitórios Federais não- tenham a. 
sua organização adminiStrativa dis­
ciplinada, objeto d~ leis diversas des .. 
de que foram criados. 

O Acre, por exemplo, teve a sua: 
organização adminisrativa, logo em: 
7 de âbril. d.e 19()4, ·Decreto n.0 1.181, 
daquele ano, e depois por diversos 
outros diplomas legais, entre outros, 
o Decreto n.o 1. 820, de 19 de dezem ... 
bro de 1907, Lei n.0 366, de 30 de 
dezembí·o de 1936, Decreto-lei número 
2.291, de ·a de junho de 194{) (Qr ... 
ganização Judiciária), Decreto-lei nú ... 
mero 968, de 21 de dezembro de 1938 
(Divisáo Territorial e a Judiciária), 
Decreto;lei n.o 1.156, de 15 de .mar­
ço de 1939, Decreto-lei n.0 1.287, da; 
23 de maio de 1939, Decreto-lei nú-t 
mero 4. 090, de 5 de fevereiro de 1942•1 
Decreto-lei n.o 6.163, de 31 de de• 
zembro d.e 1943,' e outro.s. E êsses di•/ 
plomas legais não "Se referem, exclu..- I 

.sivamente, ao, Acre, mas, Jutros ainj' 
da existem que lhes são aplicáveis7 
abrangendo os demais Teritrórios Fe­
d.2rais. de criação posterior. · 

çao nao difere, ba.swndo oízer 
que nos tevelam:os menos pre­
l-'icientes que o gorêrno d:i Bo­
livia. o qual. ap.'"sa:· da dificil ~i­
tuação econômica dêsse país, 
hoje melhoraçla, demon.dn:. sem­
pre uma atenção especifl.l para 
com o Departamento do Noroes­
te, cuja .sede, a ciJaàe de Go­
bija. ddronte de uma cidarle 
b!'asileira em lamentável estado 
de ubandouó; serv~ de base- a 
um Regimento Militar e se apre­
senta. em franca si::uação de pro­
gr<'sso. 

Os Territórios Federais do Amapái 
E' êle bem conhecido, ali3!, do Rio Branco, e do Guàporé (Ron• 

Os próprios .fi\Jrte.~. 'm..iJ;.ta­
dos pelos colonizadores portu­
gueses nos pontos mais avança­
dos da planície, e que hoj~ po­
deriam estar transformados em 
prósperos vilarejos, se náo- hou­
vessem sido entregues à própria 
sorte, desapareceram ·um pof 
um, de rr:cdo a in.<.pirar. na Ji­
teratura militar, 'J capitulo das 
"sentinelas sem atí·.a". 

E, nesse abandono das regiões que, 
outrora, tanto defenderam os nos.<:os 
colonizadores, que, depois da Inde­
pendência, continuamos' a fn~ê-IÓ. 
indo até à luta armada, pondo, ao 
serviço dessa defesa, o saber e c 
p·:tt!·wtismo de homens como Rio 
Branco, Joaquim Nabuco, Ruy Bar­
bosa e outros muitos, é sombrio e 
melancólico um cotejo das condiçõ~s 
de vida entre as nos.sa.s populações 
e as dos país.es vizin!l(.s, 

~sse cotejo envenena o espírito 
mesmo daqueles que mais sentido de 
brasilidade possuem. 

Mais prejudicial, às v.;zes, não ê o 
desarmamentô niaterial. E' o desar­
mamento dos espiritos, produzido, tra­
balhado pelo desencanto, pelo desâ­
nimo, pelo abandono. 

r:m todo o país, ~endo !orne- dônia), tiveram a sua administração 
cldo juntamente com as expio- regulada pelo. Decreto-lei n.0 5.839; 
l'ações vizinhas, mHhnres de quiw de 21 de setembro de 1943. 
lates, valt-ndo mtt:'l\:s milhões Fernando de Noronha, onde exis• 
óe cruzeiros.· Neste •. Relatório; tia uma Colônia Agrícola, criado o 
há uma referên.cia a u~ dia-· Território pelo Decreto-lei n.<' 4.102 •. 
mante . :>.i~ recol111d.o, vemhdo. por de 9 de janeiro de 1942. pela sua 
sete milhoes e me10 de cru~e1ro:>. situaçiio topográfica, sentido estra­
prec:o quE'. cheg'1:l e~ce;~c1~m~l- tégico de ·defesa nacional. por isto 
.mente ao ~onhe~~~cnvJ. pubhco mesmo,_ deve pelas suas peculiarida• 

, por te_r stdo o -Jd~o CH! um~ des, ser o,bjeto de legislação especial. 
t~ansaça~ que trar.sl~ou em car- Nos subsídios que lhe solicitamoi!ll, 
torio. · . . diz muito bem o Conselho de SegU• 

N::-_...verdade~ os d1?nos~!Ivus do rança ·Nacional: · 
Cód1150 de Mmas naa sao cum- ., . . . 
pridos e os interé.'-:s~s do fi.S::!O . No que .concerne ao ~en f ... 
bastante prejudicados pela íal- tórw .de Fewando d~ No nha, 

bo ' . cabe mformar o seg·umte: 
ta,. em~ am . s. oc; .. ~as0s, de !;s- a) 0 Território foi criado du-
callzaçao ef1c1ent~ . rante a úlOma guerra, ante 08 

Em declarações prestadas a um 
jornal do Território, o Dr. Oct2vio 
Ba1·bosa, docente da Universidade de 
São ~aulo, assim se manifestou; 

"São enormes as possibilidades 
minerais do Tenitól'io do Rio 
Branco. 

imperativos da Defesa Nacional, 
tendo sua administração ficado 
a cargo do Minist~rio da Guer­

. ra. dada a condição' de bo.se m1· 
litar, atribuída ao território; 

b) cessado o conflito mun• 
diaL evacuadas as tropas que 
guarneciam a ilha -...:. apenas 
permanece um destacamento, 
sem valor militar - deixaram { 

como tipo de organização admi­
. nistrativa. própria por excelên­

cif\, constituem solução satisfa­
tória para os problemas -de ·de­
fesa, segurança, nacionalizaç.áo 
f! vitalizacão econômica de vá­
ris.s reg:õés d.e nossas front-eiras 
terrestres, e mesmo da faixa ma­
rítima, apesar das prósperos nú­
cleos de civilização ai instala­
dos, graças ao cordão estratégi­
co da política colonial. Para 
~sto. conta. o país, atualmente, 
com legislaçã'o apropriada e ins­
trumeutos de colonização, entre 
os quais se destacam a-'! colônias 
agrícolas federais, base funda­
mental e preparatória de um 
plano de política agrária. Além 
dê.sses fatôres, é preciso salien­
tar ainda a oportunidade atvat, 
det-erminante de iniciativas mi­
litares, como a organização de 
movimentos de tropas nas zo­
nas estratégicas ·do norte, e ge~ 
radora de problemas futuros, 

quando o govêrno, após a guer­
ra, tiver de desmobilizar bata­
lhões aí sediados cr que causará 
fatalmente, a desorganização 
econômica de alguns municí­
pios, pela volta dos mesmos à 
precariedade em que ~e estagna-
"Wam, e, por outro lado, o recon- Penitenciando-nos da digressão QUe 
gestionamento das grandes ca- vimos de fazer. assim mesmo muito 
pitais, pelos afluxos das .mas- resumida face à enormidnde dos pro­
sas rurais que as deslocar~o blemas focalizados, objetivamos a se­
t}uando do advento da pa-z. Des~ guír - a espécie_ do parecet de que 
de oue. no hinterland brasilel- estamos L'lcumbido - o Proj<:!to <'e 

Nas diversas viagens que rea­
lizei· pelo 0 interi<lr pl,lde com;­
tatar simll.S pr.scur.~orcs de gran­
des riquezas de. minerais. Ob~ 
servei, entretanto, qne, não obs­
tante a vatiedade de mimwais 
exist-entes sOmente o diamante 
faz despertar o int~rtsse do po­
vo. 

Ora, numerosos outros, há que 
do me."ima modo que o dia­
mante, se constituem em gran­
de fonte d~ riqt1ezn. Como é 
por demais sabido, a região do 

-de subsistir as razões imperiosas. 
fl~e atribuiam ao Ministério da 
ú :.terra a administraçáo e o co­
mando militar do território. DEl 
f a to, não está o Ministério da. 
Guerra aparelhado par;t, ém 
tempo de paz, exHcer a adml­
nistrac;ão da unidade territorial. 
missão excêntrica à sua finali­
dade. 

Assim sendo, pareceria à pri­
meira. vista que o mesmo fôa .. 
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se entregue à jurisdição do Mi­
nistério da Justiça que o admi­
niStraria à semelhança dos de-
mais. 

..,;.· .. 
acertada a. exclusão do tenitó­
rio de Fernando de Noronha, 
do projeto ·em aprêço". 

Face, pois, à abundância e diver­
sidade das leis citad~:J.S, na realida­
de, não se pode dizer que tem fal­
tado aõs nossos Territórios normas 
para a sua organização administra­
tiva. 

O que lhes tem faltado, -na maio­
! a) a sua área praticável é ria dos casos, é administradores. 
;extremamente reduzida, Iimitan- o que lhes tem sido prejudicial, 
do-se a um pequeno planalto na com rasíssimas exoecões, é a falta 
ilha principal. ·Suas re&€rvas de. de continuidade de seUs administra­

. água são escassa~ e insuficientes dores, de planificação de seus pr'o: 
para a populaçao, de vez que blemas . 

Atentando-se, porém, para a 
Situação peculiaríssima do Terri­
tório de. Fernando de Noronha, 
em relação aos d@mais verifi­
ca-se: 

não existem cursos dágua pere- com~ se sabe êsses administrado­
nes_; a ág~a o~tida em poç?s e res são escolhid'os por injunções po­
caç:mba~ e sal_obra ._ Cabe ::mda llítiCas e pelo mesmo critério dispen­
assmalar a s1tuacao de lSOla- sados. ÊSSe c'ritério de versatilidade 
mento das ilhas em relação ao I tradicional tem tor~ado os seus ad· 
wntinente; ministrado~·es sempre instáveis, tal-

O) pelos motivos a-cima não Yez! por -is~o mesmo; sem efiéiência 
são aUspiciosas as possibilidades e lmprodutlVOS. · 
d~ um apro_v:i~amento econ~-~-- Essa afirmação encontra a sua 
D1I~O do _te,rnto:lO. A produçao melhor confirmação no· exemplo do 
aglD-pe?uar-a na? pode ser_ d~- Amapá, onde a escolha duin bom go­
$envolvid:::. em termos ec~nom1-~ vernador e a sua perm,anência por 
cos e nao consegue satlSfazer I6 anos deram ao Territõrio um 
a~ nece?si?ades . atuais; concor- exemplo: um padrão de trabalho, cte 
rendo am_aa mais para colocar produtividade, de sentido público. 
a _ PC?~Ulaçao em extrema depe~- o Rio Branco, por exemplo, triste 
dencr~ dos r-ecursos do contl- exemplo, 0 verdadeiro pária dos nos­
nente, sos Territórios, criado há 13 anos 

c) o n;telhor apóio ~ara 0 seu e meses, já. teve, nesse peiíodo de 
desenvolvimento econop-uco re- dolorosas provações, 
side no aprov~itanlento dos 11 governadorés efetivos e 19 
abundantes depó.5Jtcs de fosfa~ inte-rinos 
to de guano, avaliados em cêr- ' 
ca de 1 milhão de toneladas, não Em média dá.- 4 meses para cada 
l'le desprezando o fato de que um, como. m~ito be:n anotou o Dr. 
a situação do arquipélago, a f as- F:_dgar .. ~e1xetra Ler te, em exposi­
tadó_ das rotas de navegâção e i ç_ao dll'lglda ao Sr. Ministro da Jus­
do lrtoral, é um fator de· desen-~ tlça. 
corajamento para a exploração A abundância e a diversidade •J. 
desta riqueza; \ I nossa legislação sôbre '·Territórios 

• . Fedérais", encontram razoáveJ expli-
~) esses aspecto_s. d.~sfavora- cação na própria diferença de datas 

ve1s, s_omados .. à chflc_uldade de das sua• criações e de fatores geo­
obtençao. de agua ~o!avel, ag:a-

1 

físicos e geopolíticos que tanta in­
vam mmto as condiçoes de nda; fluência ex-ercem nas relações huma-
na ilha, e contribuem para o nas. · 
seu ~~ix~ nível de densidade de- I A situação partic.ul~r deSsas entl­

Jnograftca, . rdades não podia deixar de 'influir 
e) fínalment.e, no que diz res- nas leis de· sua organização política. 

peito à nossa política externa I Não é igual a sua situação geo­
tendo em vist.a a atual conjun-' grá~ica, nem . mes~o a~áloga. r:e~a 
tura internaciOnal, não .se de- variedade de sua sltuaçao topografl­
ve afastar a hipótese de Fer· 1 ca, de produção, extensão territorial. 
nando de Noronha volfar a ad- 1 densidade de população, por diversos 
quirir prepoifderante asp-ecto eloutros fatores, reclamam no Estatu­
imporãncia militares. 1 to ft: ~labm:ar-se de sua ~rganização 

Em fnce. da expostó pvde-se;-'ldmmJstraüva apenas as lmhas mes-
c~mcluir: 1 tras, ficando os detalhes para objeto 

a) as condições fisiogr:ificas 
doutras ,leis e regulamentos. 

do arquipélago, diferenchm-no "El m-edia y el clima moldean 
sensivelmente dos demais ter- les hombres en todas as partes", 
ritórios' e faz com que, qual- diz muito bem Hams Weigert. no 
quer que seja a atividade eco- i':eu notávél livro - Geopolitica, 
nômica que nêle se. desenvoh·a, general€~ e geografos, fls. 33. 
estará scmnre condicionada a . . . . . 
sua dependência para Com 0 . Subcn:dmados ao Mmrsteno da. Jus-
continente· 1 t:ça, diga-se _a. Uf!-1~ modesta du·eto-

, 1 na dê&<Se Mimsteno, embora. todos 
b) é evidente o valor militar êles, aqui. tenham· instalados dispen­

do territõrio, particularmente j àiosos escritórios, não só aqui, como 
quanto à sua posição e apro-l"em Belém e Manáus, os nossos Ter­
v-eitamer:to para atividades in e- 1 ritóxios não sofrem o contrôle de 
rentes à Marinha e à Aero- um órgão central, . como d-everiam so­
n~utica :-: proteção. à navega- r frer, não têm ademais qualquer fis­
çao ~nantrma ~ aerca, . manu- 1 calização do emprêgo das somas fa­
tenç~o de aerodromo, m.stala- 1 bulosas que lhes são consignadas. Nem 
ções de sistemas de ~etecção, se objete que os governadores, diga-se 
etc.; . . _ I melhor. os seus administradores, pr-es­
. C! a Marmha é a força mais I tam contas ao Tribunal de Contas. 
mdrcada, por s-tu natural ap_~- Prestam como querem, às vêzes, nem 
rel~~:nen~o para . t;restar ~po10 

1 
prestam. Quando prestam suas con­

logistico as ?"uarmçoes das Ilhas, tas pouco prestam porque não são 
tendo em v1sta a natureza dos 1 examin:~.das. in-loco. por quem quer 
transnortes que poderão assegu-1 que seja. quanto à aplicação das 
rar ê-&se apôio e as finalida- wrba~ que elas representam. 
des do aproveitamento militar 
da ilha que na co'njuntura atual, 
à Marinha interessam ma:s d-e 
perto. 

Limitam-se, algumM' vêzes, essas 
contas à legalização, mediante um re­
cibo seládo, com firma reconhecida, 
das n1aiores fraudes. 

Há, simplesmente, prestação de con­
tas de quem quer prestá-las, sendo 
tôdas, bôas ou irregulares, em regra, 
aprovadas porque, ademais, o Tri­
bunal de Contas não está aparelha­
do para distinguir, nas contas que 
lhe vão ao conhecjmento, a lisura da 
fraud-e, a mistificação do emprêgo 
proveitoso dos dinheiros públicos. 

E isto inesmo, do emprêgo de di­
nheiros públicos apenas de menos de 
10% toma conhecimento o referido 
Tribunal. Sem preferências odiosas, 
no caso do Rio Branco, leia-se ·o 
que há poucos djas foi dito na ex­
posição dirigida ao atual ministro 
da Justiça, de autqria do Sr. Edga1· 
Teixeira Leite, membro do Conselho 
Nacional da Economia: 

"Ao Território do Rio Branco, 
criado como se disse há cêrca 
de 12 anos, foram destinados 
pela Nação, para mais de sete­
centos bi\'1ões de cruzeiros, de 
diversas orige·ns. Entr-etanto, 
nenhum dos problemas funda­
mentais do Território foi resol-· 
vi do: nem o do transporte, nem 
o da alimentação para a qual 
continU!;l a depender do. sul do 
pais e até da duiana Britânica; 
nem o do aparelhamento da edu­
cação e o da saúde; nem o da 
instalacão dos serviços públicos, 
nem o· da luz, da águà e do es­
gôto da sua capital. 

Quase tudo está por fazer. E 
o existente, que é pouco, custou 
preços, não raro, fabulosos, e 
de modo nenhum representa o 
sacrificio que foi imposto à na­
ção, mesmo com o mais tole­
rante dos julgamentos, ainda 
exagerando cs custos ocasiona­
dos pelas distâncias, cuja in­
fluêr>~ia e desorganizaçfc dos 
transportes não conseguiu redu­
z:r. 

No Hotel Bo:1vista, por exem­
plo , construido pelo ...Oo~êrno 
fOram dispendidos para mats de 
vinte e três milhões de cruzei­
ros, segundo as prestações de 
contas apresentadas. Quer pela 
área coberta, quer pela quali­
dade do material empregado, pe­
lo seu péssimo acabamento e 
precárias condições de instala­
ção, não deve ter custado nem 
a metade. 

o Forum .da t;apital. no qual 
foram dadcs_ como gastos, oito 
milhões de cruzcircs na constru­
ção e mais· um milhão e tre­
zentos m!I cruzeiros para o 
mobili:?.rio e declarado por 
todos os efeitos, como pronto a 
funcionar - estava ainda nos 
alicerces até poucos meses atrás. 

Quatro escolas do interior, 
depois de .. comtruidas, e antes 
de funcionar, desabaram e duas 
outras. me.smo~· antef; de con­
cluir, tiveram o mesmo fim. 

O mesmo oc;:~rre no sc':~r mur;­
cipal. No quinquênio 1949-1953, a 
prefeitura de Boa vista arrecadou 
8.222. 

E nada se verifica Ca ação da 
Prefeitura em qualquer dos seto­
res da vida municipal. P:l-a êste 
ano está pre~'~sta uma !lrrecaN1· 
ção de cinco milhões de crn­
r:eiros, dos quais, a maior p3.:-Lc 
há ser absorvi:!a pelo funcio 1t;;,­
lismo, segundo fomos in(orm~dos 

~:stes e~wmplos. poderiam ser 
acrescidos .if muitos outros, 1Wl3, 
propositad<.1lllr-r.te lirhi··amcs. pJ.r.1 
indicar apen~.s. n clima o11t> .t:rn 
presidido à administraçfw do 
Território - com justas e hüil· 
rosas excecões - demonst.~,~m n 
urgCncia de prov~~Cilcias que te-

· Com bases nessas 
.iul~t~ .e.ssa' Secre.taria 

conclusõe-s ErÚr-2 nós, ·não h?. tonwda de con~as r 
Geral ~ser! do e:mprégo de cl~nheirc.:; públicru. , 

·ponham a !'iUU aiminist:.l.'{\~ · 
num ,ylari(l de ""nfianca ~ de [ 
r::spe._(l 

---- --- ---- -----zd ' 
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Em últi:na análise, é o oo­
vêrno Federal e mais diretamen• 
te o Ministério da Justiçu, qu-a 
sofre as confiequências dêste es~ 
tado de causas. 

A Comissão pôde verificar, "lall 
ciUades de Manáus e de Belém, 
através dos órgãos dé cla5.5t! e d~ 
pessoas de critério e responsabi­
lidade, o grau de ·descrédito a qua 
chegou a administração d•J Ter­
l"itõrio do Rio Branco. 

Esta situação tem sido nliás. 
por · num.erosas vêzes posta em. 
evidência na Câmara dos Dep'.l· 
tados, notadamente por ocasiãtt 
em que foi convocado o entã<J 
Ministro da Justiça, em 29-8-55. 
O deputado do Território e se11 
governador durante um ano, co­
nhecedor portanto da região que 
representa dechrou "que datava, 
de cêrca de oito anos a gravi­
dade da situação administrativa. 
e política que não era produto 
do meio, mas de uma desordem, 
de uma ausência de fiscalização, 
de falta ·de exame e de autori­
d.adP.". E na mesma sessão o 
Sr. Ministro da Justiça lia a 
d-espacho ministerial exarado r~· 
processo contra um ex-governa• · 
dor do Território, em que fora!ll 
apuradas graves irregularidades, 
como aplicação ilegal da renda. 
pública; pagamento indevido; 
circulação criminosa de dinheim 
público; venda ílegal de bens 
patrimoniais, uso de dncumentos 
falsificados, obtenção graciosa. 
de prestação de serriços e d6! 
fornecimento de. materiais - en­
volvidos nele altos funcionários 
sem. colaboradores. 

E denúncias, pedidos de in­
quérito e as mais graves acusa­
ções articuladas na imprensa 
desta ~apita-I e na da Uniii:o, re­
percutmdo no_ Congn~sso e nas 
AssA.mblêias, de-ram ao Territóri() 
<i.o Hio Branco conceito de terra 
em perman-ente desgovêrno, de 
pilhagem administrativa e dG 
mandonismo. 

Criou-se assim um clima gene­
ralisado, C.e suspeição e de.scon­
tiança, que, junto à impunidade, 
até agora verificada, afasta os 
homenS de bem da aceitação .de 
postos de govêrno e estimula os 
desprovidos de escrúpulos con-

- fiados na impunidade. 

A instabilidade de direç5.o, com 
goH:rnos em p~1·manente mudan­
ça, criou clima propicio para que 
se instalasse "desordem e au­
sência de fiscalização 'por falta. 
de exame e de autoridade", a 
que se referia, com tanto realis­
mo o representante do Terrítá!"io 
e :-1~percutindo diretamente na 
máquina administrativa. 

A Comissão teve oportunijade 
de verificar ao vi\':) êste estadG 
de cáos, através da desorgani­
zação· do arquivo público, de qu<! 
parte tinha sido retirado p:a; go­
vei ,_1 •• dor'eS antecedentes, como si! 
fossen. do~umento;; particu!are.s: 
a impossibilidade da Comis.~ão de 
obter cópia de relatórios de go­
·vernadore"s porque não existia1n 
ou njio se sabia do seu paradei­
ro: o fato de núm::ros de pro• 
cessas, totalizando dezena~ de vo• 
lumes, com dezenas e dezenas d.it 
quilos e que hayiam sido bai• 
xado para diligência pelo Tribu­
nal de Contas.· há vários anos., 
só f_gora eslarem [:~ndo remeti­

. dos para o Rio de Janeiro, con­
fm .;-.\e iws informou o n~<.:al Go .. 
vec·nador. 

A d~so:-dem é também confír• 
maja P::!las dscbrações' de um<\ 
Corais.são de Jn:tuérito, enviada 
pelo Senhor Ministl'O da Justira, 
em 105:::: •·Dei:.-ou a Comis'ão de 
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I.nqué.rtto de realizar vist.orias' e 
•'ltlimes p8ric.{l)~. p::.rq-.;,e a admi-: 
n~str.açãO do Tçrd.t(l:1o não pOS; 
~<r:a ne:n ao m:ncs (note-s~ 
tw-m) os livros c.stritRDl!'!nte in~ 
diSpel\Sã.veis a uma .sati.sfa~ór,a 

contabiliza~ão da.s d::spesa.s pú-

209. ~60.. GGÓ q~ yalo:i~~çã.ó do 
Atimzúnia. 

__. Por mais capazes e dedicados 
qu-~ sejam cs s~rvidores que m-J­
vtm~nt!i'm a S~Q§.O de Admini.':l-; 
traç.ã'J dos '1\'.rrítórios, não po- · 
dem re~Ez:a_r com. q~mlqUei posw 
sihi1idade cie êxit-o a. suª' taz.:efa, 
lirr:ita.Qa ?. fiscaHzaç?.o &dminis­
trativa, feita nos documentos. 
m:.st~ capi~ªl. A ~xiguidade (\P. 
pe..<;S::~ª"l, nJo 1.1\~ pern:lite efe;:­
tuax .a ~isç;alizav!lo n:o próprio 
T'ªrriJório, ex.an1_~nançlQ o qu,e fo! 
fei~-o: çq q qu_e foi gasto, eif!bora 
cons~ elo orça~ento ve~-~ para 
viagCns ~ 'c_Uâri;u; para êste filti. 

. Co~·rtgi~aa aa. fa~h~ ~pont~da.s,) a ~tados· à reçelta.s nu~ca inf~riorf4 
das quais as prmcipaiS sao a. às d.o Estado, atualmente, de men~ 
i~ta,.bilidade dos gove{nOS e a .arrecadação. E' wn critérío de evi .. 
a45-§ncia p:ràticamente nula, de dente desaoêrto. · - " 

blicas". -

E mais a.d,ia:nte - "-acresce 
que no Terrlt(lrio do R,io l;lranco, 
l1á aUsência quase completa mo-: 
te~se- bem) da sJr\riçJ de escn-: 
tmacão e o pouco que é feito, 
nJ.o -obedec·~ .a qualquer métvdo, 
imp::>ssibilitand3 a determinaçàq 
justa da responsa~idade tiOS 
itgêf,ltes da a;!.ministraçãP loc.al. 
Ci descaso . nesse. te:rreno levou 
fatalmente à d~S().fdem fh'\Zncel..., 
:Sa e aOs ab\l.S{IS admlni.strativoo-; 

ti.sça~iz.ação, · est&- a CQ!11i-S;São A exigência duma certa J)opulação 
cçmvencidll. e: e$pe!'a pOder $r é que dever~ pre'valecer. pois, é ~ 
e$tª segunmça: a V~a Ex'cel~n- elefllento huma11co que faz- t\ rendi~ 
cia de que· o Território é Ull\ ins- que constitui o fator de prosperidade, 
tru.mento V&lioso, emborl;\ a~~da e desenvolvimento de qualquer re .. 
não bem utili~a(!o, c;ie equilibrio gião. 
nacional, promoveild.et d~envol- os nossos "Territórios Federais"• 
vimento de regiões qQe ~o po~ como se sabe, são todos Iocálizadoa 
d~ria ser efet~a!;l.o pelos Es~ados na Amazônia, onde o homem ainda 
çle que fo:ralll desll).embrados". é um telúrico, ainda sofre o domínio 

t;Jm exen~p!o por!\ el)l '$Ua ple­
na evidência a- precariedaqe destg, 
sii-1,+:--ç.âêi. · A_ s.zçã,o r~e-rida cabe 
~nJo:rl_l)ar O'l p~oce.">sos que 9 Tri·. 
bnnçl çle Cont~ rece~ q'o~ Ter· 
ritór!os. -. 

aí para Q. de detert:nin_açli\ verbl\ 
- e o caso se repete em inú­
lllero.s 01.\$ros - ~ qtassa 'çie do­
çumeptos fOJ:"Il\1\V~ cento e qv.a­
t-orz~ ai~J1t~do.')l yolúmes, Q\1e de­
veriç.:rp ~er, ·É'x~min_ados. um por 
um. Prn:'st isso, apenas .seis fun­
cionár~os? 

Não sabemos que destino. terá o 
~ªbª'H\O do Sr. Edgar Teixeira Leite, 
d_e qop~ E'4n~ce Weaver e do Dr. 
Clovi& Da!bosa. Apla;4dindo-o cotil o 
maiqr e o melho~ do nosso ent1,1.1i!a,~­
mo, d~ejD,mos que, 3:0- q1eno.s, êle 
seja publicado para subsidio, da hi$­
tória do.s nOESos "Territórios Federais" 
especialmente, no Rio Branco.- cer­
tamente, não foi o feferido· trabalho 
elaborado para oorrigir o passado, pe-
1.9 qual, t_nui~O$ deveriam responder, 
:p1a.s, p~ra não comprom,eter também 
o fut~o ~o qesacêrto e na d-esorien­
tação que têm presid\C\o à. adminis­
~:çação· do Rio Bt~nco. :assa a sua 
finalidade mais B:l'ta:; ~e o seu me­
lhor proveito para o p~ís. 

Nã'J. Ó pOSjiÍVel_ Çiln~inl.lar C0!'}1 
esta ·sit\IaÇão clamorosa, que g3ra 
a an_a.fquia, de· q~e Pa..deçem os 
a1min1Straó,ore.s pro.bos e d,e que 
lie á:p"rõvéi(affi- os·· i!leBC\'U.P\llOS:lS 
~ ~.dmi:pistraçãQ · tenitorfal clle· 
gv\1, no conc~o geml, tão l>"~­
traçluzig,o p,ela palavra !!.Utor~~ 
zada do ~~pr~~ntanJc qo Tern­
t.{,)rio --na Câmara o dep~ta:lo Fe~ 
lix- V~lois ao "\l~t4n9 grau de 
descrédi~ol· e· urge remediá-la 
com Ip"génci~ .. Ver-ificamos e aqui. o qu-~ se tGrna indispensável, se :n~o tanto, pelo Il).enQS quanto 
anotamos que o atual Gçwcrmt- é q~~e .S:"''l (\"'r;-flnizado n prOC""'SO seria lícito afinnar-se em rela_ção a 
-dor do .... Territóri_o· ~tava pro- de fiscaFzRçâo direta, de caráter outros •;Territóri<ls Federais"; de pre-
cUrando organizar o arq\].ivo e local. Nela. nã"J deve ser exam1- ferência, ~o tocante à falta de li..s-
pô'r ordem n~ contabilidade, ha- n:idG ape:p. 3 s·. o a,speto çontábil e cali~ação ~de suas verbas. 

· vendo contratado um técnico na foqna.Iistl_co e prova~ ª- auten- . b Projeto n.o I 58 de-l950, de. lni-
matéi-ia. Mas, a reforma .ttrm ~e tiCidade das contas apreSentadas. cia~iva · d,a Cã.mará dos Deputados, 
15er mais proft,mda_, moçhflcan_ .... o e efet\~:-:r · ·_fi;sCa,_!ização da ·parte. sob 0 aspecto constitucional,, pãO pode 
a própria €$trutu.;·a da. a,qmtnl.S- o-camentá!'ia. Deve ser feita ve- f 1 ~traÇãO territoxial. -· _ rifi_c-R.çãO "fir Iàco".· _do resultado 50 rer qua quer objeção, 

·A experiência - expET1enCla ectwõmico. co...,_,., também da com êle se eomplementa a própria 
bastante dolor~a, aliás·- colhi- parte. pa .. tr{m.onial, isto é, ondeiC.onstituição., de acôrdo com o. seu 
da nestes últimos anos, Indica 1i se aclufm I..,r--aliz'ldOS os ben.c; o~i- art. 25. Vem êle· satisfazer a exi-
iiolucão ·a::l~quada, capáz de ~ôr undo.s dJs dillheiros dé.s.pendidos. gência da lei federal a. que êsse dis-
cobi'Õ a êste tamE':ntável est::l.do . ~ positivo 1a;z reterência. 
de causas. Ela provêm em _úl~~-- Est~. t.t~o de contrôle allá,s, n~o . O tt:liba:iho da. dâma_:.;a, muito es-
ma análise da con~pleta a;~encu~ é !1°Vlâa"'e.

1 
~~ administraçã? pu· tudado pelo tempo d~ s~a. gestação, 

de uma fiscalização eficiente. bhc~ ~1·asLeU"a, ~ois jã fOI tm- tem várias omis§ões. Não podemu.s 
p~anta. -~ coro êxito, n_as ~utar- reparar a.tlitando-lhe emendas a,Igu-

·os Território:;, ·subordinados ao ouiac; f-ederais, nota~ame!lte nos m:i-s dés.sas oiD.is.sões. , -• 
Míni.stério da Justiça, têm co"llo Institutos de Previdência con-
instrumento de açao, a mais ele- trolados .pel0- DeDat:tail'l~nto Na- Se o fizessemos, !ri:unos, certamen-
mentar, das uilidades administra- cional de Previdência Social. te. torná·lo passivel de objeções, aob 
tivas que é' a S~cção.' O$ _con..., Ccru>iste, em -linhas gerais, do o aspecto constitucional. 

da nat.ureza, n~o se confrafernizou 
com ela, nem muito menos con.seguill 
dominâ.-la, explorando-a econômica.., 
mEmte. 
-~ terra, por mais rica que seja. 
n.~~ val_e, enqu~n.to nela, o homem. 
não é rico, de espírit-o e de saúde 
p~a fa~ê·la produtiva e prove~to.sQI 
para a ·coletividade. · 

A contrário sensu., as terras po'bl'ES 
tornam-se ricas pela ação do homem. 
instruido, sadio de espírito e de corpo, . 
de mens sana, in cor pore sano. 

Como esperar-se a asCensão dos 
nossos "Territórios Federais" a· Esta­
dos, peló simples amnento de suas 
rendas, quando essaa entidadf{l, pela 
falta de. planificMão de .seus 1 proble­
mas, pela ausência duma organização 
politica e administrativa, continuam· 
no regime de verba~ consignadas no 
orçamento da República, empregadas . 
ao arbitrio dos seus administradores 
e .sem a menor flsoalização? 

~o nosso anedotária político, a res­
peito dum_ deleg~do do. Oovêrno, num 
d,os nossos "Terrl.tórios Fedêrais", 
oonta-se um· incident"e ID\lito sig'nifi ... 
cativo: 

"Chegando ao Territótio, ~e 
Governador. foi proc\_\l'ad-o pelo.t 
representantes da AssociaÇão Co~ 
mercial local que lhe_ soii_citavam 
a atençãQ para a.s fontes de' pro• 
dução e ou•ros assuntos ~ "fnte• ;· 
.rêsse econôin.ico da reg:ião. 

Muito pronto e · !nconsclent'l f 
respondeu·lbe êsse Governador: 

Não precJso ocupar-me dêssea 
assuntos. o Territóilo tem 'ren• 
d,a. certa, consignada no orça• 
ment-o da União".· tatos' deles CQ.o;l o )4inis~r~ se ~ontrÔle o~caiDentár1o. tln~ncei- A criação dum órgão colegiado para 

diluem através de canais compe..., _ro, eco:rtôm!~ é. pah~qJ.oni.al". direção da politica territorial, para Não sabemos se o fato assim ocor .. 
tentes, de fluxo lento, como ~ "fiscalização in loco, eom ·-inspeçõe& re~. mas, .na -realidade, é o que vem 
&abido pela mas§a enorme_ d_e ta- 0 ~r. Ed~al" 'feJ.~~i.!a Leite. primei-, oo:nstantes, c!lm autoridades revezadas OOOlTendo. 
Jeias que esmaga o ad_numstra-. ro signatário dessa cit-ada "Expost:.. de modo ql,le a administração ti-vesSe _ Es:;;a realidade tem tornado, cada 
dor nos órgãos· de cúpula. De ç!\_o", foi,_ pelo Ministro ·da Jmtiça, orientação, conselho -e. vigilância,. de Ç.ia mais remota a-elevaça.-o dos nas:-. 

d d. - re incumbido duni inquérito admln1strá- A- Ir 1 • outro lado, da a a. con Içao .-- tiVo ·na· Território..:.. do Rio Branc!). V-lgão cen a',_ como sugere o Con.,. sos territórios a Estados, e, por isto· 
1'el1da sua situaç?-o mais modesR selheiro Erl,~ar Teixeira Leite, -a pró- é que, existi_n,do, e~tre nós, ('SSas en~ 
ta no' escalão adm~distratho, o.s. DesempenhandO-se dessa missão, não pria, cx:lação dos Tribuna..ls de Jus.- tldades, até agora, nenh\lmti' dela~ 
governador~ não ~ncontr?!fl nel~ escreveu, nFônriamente, um relatório ttÇa dos 'ferritórios, COJ;U fq.ndamen~o paSsou a_ Estado. Já tem· u:ina delu 
.a fôrç~ de autor~dade que ?S le-- d-e suas lrivestigaçõéi. no art. 101, n.0 I. letra c, (la Cons- inals de mei.o século - o Acre, 
vem a constd~a-Ia em têrmos EscrE'veu uma verdadeira monogra~ tituição, independente de inic!ativa ·A cria~ão dUD,l órgão centrai para 
de su~dtnaçã;o. Isso, notada-. fia .. sôb.re a Slt.uacão do TerritÓrio do Presid_~nte da ReJ)úblicâ, viç_iaram d.itar-lhes a planificação dos seus pro~ 
m·ente, na:;; 1nyestidu,r~ do cará- focalizando-o sob tOdos os· asuectos:' o projeto d~J inoonstituçionalidade~ blema.s, um ói'gã.o _colegiado com essa 
ter paU.tico - l?artidá_rt:Q. q~e re., gerãl, adminiStrativo, -politico. }ridiciá- A. · enuqaqe "Território Nacional:' ·é finalidade, certamente, não lhes seria 
tlra do propno _ Ministro um'i rlo,. problema de suas fronteiras, com proveitosa. - -
-.-ande paio-te. da sua autoridade, doi.s continente.s, , Qellca. do problema de oriçem norte-americana. 
lf>~ d de · COmeçar-se-ta instalando ê.ss_e órgã(\ 
dando ao.s goveFD;~_ qr~ gran _ na at~alidade, (o_gualificativo do pro- Ref~rindo~se ao .d~lto (IJll.ericano, de 'longe, à distância,_ com falta dll 
desenvoltura de açao. ·.· ~ami- blema é nosso). população indígena, diz o professqr Pedro Calmçn. conhecimento dos problemas c;le cada 
nemos, porém. ID;_als d_e perto 1\ eduçação e s~úde, e'con_qmia, -~rans- ·"De coméço· os Estados Unidos entidade, e, em breve, êle se. redu .. 
eituação .. DQs tres D~art_ame~- portes, çqloni~?são e- POVQamento, eram apenas treze. A medida ziria- a mais ou menos, a uma seção 

_tos que consti~ueJ:U o Mi_~téno, agricultura. e pecUária, rlq1,1eza.s: mt- que. ,, 08 pioneiros'' gãnharam ó do Ministério da Jwtiça, isto é, ao 
em . um déles, o de IJ;t_teii;or e 11;erai$, ação dos · órgãos- federais no 

. Justiça, estâ a Divisão de Assis· Território e contraballdo. · · Este, ou que o govêmo da União já existente. 
tencla Pol~tl.ca e da. Jmtiça, a . adquiriu, por compra oU cotJ,qu~- O erudito deputado, Sr. Prado KelJYt 
QUe se subOrdina a seçção de No ~e1;1 cap1tu~o fln:a~. $Qb o titulo ta, faixa-s territoriais que arre- quando. esteve como Ministro da. Jus• · 
AO.mirJstraçã-o do- 1'enh~~ri.o e.- O p~n~l dos Tet:ntor\os -_ assim dQn,darl,\m a área '·géográn.ca da tiça, cha~ado -à. Cllmara dos Depu .. 
da PI:e~ettura do -Di$trito Fe- -se_ DJ.:wi:festa o nosso ll~tre. econo- naçã_o, foram sendo instituidos o.s tados para fazer uma exposição ge• 
õéfal. Pràticamenté ~stá, a Di- m1sta: 40 territ61·ios", e, em segUÍda, tan- ral da situação e das necessidades dei 
vis. ão reduz. ida_ hoje. ª e{lt:Ft se-. ~tA r· é 1 to Que se povoaram e enrique_- "Territó'Hos Federais" ~ambém suge-

.Q mdar .ste re a tório, de- ceram erigidos em Fatados. 'Hoje. ril.Y,' no seu notável e lmP.ressionante 
ção. E' ela composta por llnü.· · sejª ~ Comissão esclarecer que' ten·itÓrio nacional na Aroéi:ica discurso sóbre o tema, a cFittcã. o, em 
tado e e.xlguo qu. adro: cqm seis a-ar de te ····um1'do p ê t-'~.. r ~ - or v zes . do Norte, há ·'m. enle o dê - cada entid.a.de: territorial, dum conse-funclonártos, sehdo 1 che. !e, I forma de c'"rltic ac'orba d ~ ' a ~ • e e Alaska,· - a. dqutrido à Rússia. e lho loca~.· com funções legislativas c esc.riturâr.lo, 1 oficial adm ... inls- colon'do de••!m' lsta na·o lmp t - '-'~~-' · or a onde prepondera a extração de ex~cuti~~· A • , ~rativo, I escr~vente-datllógrafo e ê1e na descre'nça ou na conde-, minerais". (Curso dé Direito DepolS de ~ferençias detalha.das 
1 datilógrafo. . nação. do sistema de desenvolvi- Coristitucional Brasileiro fôlhas sôbre a população, as cOJ;ldições dl 

E' esta unida~e. enl última mento ôo _naís, ·atravéS de·'Terri- 116). • vida de cada "Território Federal", dRI 
Sristâ.ncia, que tem a· seu eargo tórJOB. Muito 'ao contrário. · verbas neles gastas, ano a ano, dt 
t:utdar de uma administração que, O que s-e está vetlficando no · Na Arientina e no México, os terrl· suas arrecadações, disse su~ ~ce· 
nas dotações--orçamentárias em Rio Branao. nesta fase inicial de ~rios, depois de possuírem uma de- Jência: 
1955, total1zavam quase 600 mi- .su.a vida, ... em qu_e o si.:;;teina re- terminada população, 60.000 naquela, 
Jhõas de cruzeiros, do.c; quais ferido, foi submetido ~ mais··du~ I50,000. n.es.se. são constituic;ios em 

·382.630.84 só do Ministério da ras provas. apresenta apesar de Provfnçi~. · 
justiça, afora 55.530.00 de con- tudo .. (note~se ~em) um saldo que A nossa Constituição de 1946, con-
tas de outros Ministérios. ~-... lhe -e altamente f~VO!áv~L. diciona a ascencão dos Território& 
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"Trami.ta no Senado o projetA' 
· de lCi orgân~ca cujo et$tUdo. st 

encontra confiado a uma doutl 
.Comissão. 9 MfnWr.n d ... ~ ......... -
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dos Deputados, e o substitutivo que 
lhe foi oferecido - quase nove anos 
depol.s, - pelo Sr. Ministro da Jus­
tiça, poderfamo.s, desde Jogo, sem 
malB considerações, manifestarmo-nos 
pelo segundo. Pelo menos, ê5ae subs­
titutivo, seildo mai.s recente,· está mais 
a~ualizapo com os .problemas, objeto 
daquele.-

~Embo:ra malB sóbrio que o traba.lho 
da. Câmara, contém tõda a matéria 
de que o mesmo versou e procurou 
disciplinar. Admitamo-lhe algumas 
emendas que, ã. nosso vêr, vêm com­
pletá-lo, ressalvadas · B8 deficiênciM 
de todo trabalho humano, e que, pela 
sua futUra aplicaÇão, ainda venham 
surgir. 

moralidad.e, d.i.spensa. comentârJQS jwJ­
tificatlvOA. 

I 
de acôrdo oom o re.spectlvo Cd• 
digO ora em vigor, sub pena de 
caductdade da licença·•. SObre o que tênY sido a.s prestações 

de contas dOB Governadores dos Ter-
ritórios Federais, le1a-~e um outro JustiHc_açdo 
tópico· do discurso do Deputado Pra- t) homem não deve ocupar um :pe .. 
do Kelly: daço de terra como um simples acam .. 

. "'Outro ponto que exigirA 0 pamento, como um cigano, mas com 
cuidado do 1€-gtsla.dor é o toCante estabilidade, procurando nele fixar- . 
à prestação de contas. At~nden· se, não destruindo o seu valor econo .. 
do a um dos iteris ·formulados, mico, b &eu- aproveitamento, em bc .. 
posso. informar ·à Casa que, da.s nefleio, não 86 dêle, como da cole• 
contas apresentadàa pelos gover·· tividade. 
nos do Acre, sete do sr. Deputad<J Outrora as florestas da Amazôma 
OScar Passos, do periodo de 24 eram destruídas para consee-uir·se 
de julho de 1941 a 29·8-42, lo- combu.sttvel de navegação dé sew 
raro aprovadas. No Govêrno do rios, arluentes, paranãs e turo.s. 

·• 

pelos .&eus especialistas estA exa" 
minando o assunto, a fim de 
a.presental" sugestão àqUele órgão 
técnico da Câmat"a Alta. Desde 
jt\, porém, me permito pedir a 
OO:t::~.sideração dos SrS. Deputados 
para os düerente.s aspecto.s dessa 
futura lei. Será que vamos con" 
servar o atual sistema, precário 
e defeituoso, sem uma participa­
ção mais ativa das populações 
nos governos tt;U'l'itorJai.s? Nã.Q 
seria o caso, como P.l·eceitua a 
Lei A.xgentina de 1884, · de fixar­
se um critério dentro do qual se 
.admita a formação de munici­
pios e também um critério, em 

.função das pbpulações, que con­
duza a emancipação dos Terrl· 
tMios? Como sabem os SJ's. Depu­
tados, ha Argentina, desde -que 
numa determinada povoação ter­
ritoríal os habitantes excedam o 
número de mil, já se cria um 
Conselho local com atribUições 
legislativas e exeeutlvM. Quando 
um Território· atinge a popula~ 
çâo de 30. 000 habitantes, jã se 
admite a criação de uma Câmara 
legislativa. Quando atinge 70.000 
tem direito a alçar~se à cat.ego­
ria dos Estados-membros. No 
México, esta cifra é elevada para 
SO mil.. Na Constituição de 1934, 
era de 300 mil. 

Certos detalhes, decorrentes das 
peculiaridades de cada teáitório, fi­
carão para outras lel8, a- .serem, opor~ 
turiamente. votadaS. 

Sr. Luiz GQrnes coelho, de 10 de Hoje, essa navegação, nas · peqúe­
setembro de 1942 a 15 de fevc~ nas embarcações, nos motores, nas 
xeiro àe 1946, nove cont3s foram gaiolas, prescinde dêsse combustível, 
aprovadas-: No govêrno do 8r. Utiliza·Se óleo. 
Guiumard ,do:r Santos, de 15 de Ademais, pais de vw:;to potencial r 
fevereiro de 1946 a 1.0 de julho hidrelétrico, agora, sendo melhor 

Como quer que seja, a lei or­
gânica devia estabelecer ês.se& 
escalões. Seria um incentivo 'ao 
desenvolvimento autonômico des­
sas populações, e, mais que isso, 
seria emancipação, a esperança 
® que hão de Integrar-se na 
vida federativa nacional, sem di­
ID.inuição de direitos para qual­
quer de seus habitantes". 

.Não podemos, como é do nosso de­
aejo. acolher neste parecer, as suge.s;. 

. iões do Sr. PJ.:ado Kelly, no seu dis­
curso na· Câmara, nem do conse­
lheiro e economista Dr. Edgar Tei­
xeira Leite, no .!eU relatório .sObre o 
Rio Branco. 

Devem elas, entretanto, merecer a. 
atenção do Sr. P:residente da· Repú­
blica, d~ que~ ex-vt do art. 67, § 2.o, 
deve partir a iniciativa. de submetê­
los ao conhec~mento do Congresso 
Nacional. 

Consignamo-las neste parecer, com 
]:lertinência, . quiçá apreço aos sem 
llutores. 

Para concluirmos o parecer que nos 
cabe dar, passamos a examinar ·os 
.subsldio.s que sôbre o assunto- foram 
enviados ao Senado. 

O projeto instituindo uma "'Lei Or­
gà.nica dos Territórios Federais" de 
autoria do deputado ·Coracy Nunes e 
outros, foi apresentado em 20 de 
agôsto de 1947. Chegou ao Seriado, 
em 19 de junho de 1950. 

Teve já, nesta Comíssão, contando 
conosco, três relatores. As informa­
ções .solicitadas por um dêsses rela· 
tores. Senador Aloysio de · Carvalho, 
em 1954, reiterado o pedido, afínal, 
chegaram ao Senado em 27 de dezem· 
bro de 1955. · · 

Não poderiam surgir padronizadoS, 
d1se1p1in.adoo dum só jato na JeJ que 
se tem em Vista· elabor1\r. 

Dentro dessa orientação; apresen­
tamoa um novo substitutivo, a,dotan· 
do. quase na -1nt'egra, o trabalho ma'Js 
recentç do Ministério da Justlça e 
algumaS sugestões do ..pr\>jeto da Câ­
mara, com as .seguintes sugestões. 

Substitua-se o art. 5.0 do suhstltu· 
t.lvo pelo seguinte: 

"'Art. 5. o Cada Território será 
administrado por um GQvernador, 
como delegado da União, maior 
de 25 anos, de livre escolha, no· 

, meação e demissão do Presidente 
'da ·República satisfeitos os requi­
sitos dos artigos 22, ítens I, III 
a VI, e parãgrafo único do artigo 
11.? 24 da Lei n.' 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952". 

Ao art. 8.0 , acrescentem-se quatro 
lJRrágrafos, CÍe n.s. 3.0 a 6.0;, assim 
redigidos : 

"§ 3.9 Enquanto não obtiver 
quitação de . suas contas, .expe­
dida pelo órgão competente 
(Constituição Federal, art. 77), 
o Governador qUe tiver deixado 
as funções, não poderá. exercer 
qualquer outra função, nem serâ 
elegivel para qualquer mandato 
leg~lativo e executivo !ede.ral, 
estadual e municipal. 

§ 4.' As contas dos Governa· 
dores ·de Territórios serão julga-· 
das pelo Tribunal de Contas, den­
tro do prazo mâximo de 60 dias, 
cumpridas ou não as d,iligência.s 
ordenadas nos respectivos pro­
ee.ssos. 

§ 5.0 Na sede de C{lda Terri­
tório Federal, haverá. uma Dele­
.gaçQo do. 'Tribunal de Contas, 
ÇQm a competência das demais 
Delegações dêsse órgão, e mal.s 
a de verificar, in loca, os resul· 
-t ad os econômico~ financeiros e 
:patri..m'oniais das \'erbas a. êle 
destinadas. 

§ 6.0 Também incumbirá a essa 
Delega·ç§.o instruir as conta..., do 
Govêrnador do Território, fazen­
do um estatório para seu julga­
mento pelo Tribunal". 

Juslijicaçllo Em vez de prestar informações, 
houve por bem o Ministro da Justiça, 
então o Deputado J. de :Menezes. Pt- A amplitude- da oompetência da 

. mentel, ofei'ecer um subs~ituttvo ao Delegação do -Tribunal c.\e Contas. por 

de 1950. J5;eUJ contas· aprovadas c aproveitado, o Brasil já não preciss 
quatro· em a\)damento. No go- de madeira. para combustível. 
vêrno do sr. Raimundo Pinheiro .Urge proteger, pois ,as nossas flo .. 
Filha, duas em andamento; do restas que constituem uma. das suas 
coronel Dutra de Menezes. umti. grandes riquezas. 
aprovada .e duas em andamento; E' precisamente, nas zonas dos nos-
do governador João de Figueire- T ltó · F · 
do, duas em andamento, assim sos " e;-r nos ederals"' que aina" 

existem muitas das nos.sa.s fiore.stas, 
como do governador Pinheiro devastadas a todo título, para tôaa. 
Maciel Filho e nada coll.9ta do exploração, com grandes prejuizos pa .. 
governador Oliveira Gomes. Nr• ra 0 patrimônio nacional. 
Território do Amapá. - do go A execução do nosso Código Flores­
vernador Jannary Guedes Nune:~ tsJ, em todos os seus di.SposHil'DS, co· 
há oito prestações aprovadas f mo medida de preservação e defesa 
nove em andamento; do Sr.' Raul da nossa flora, reclama a mais cuí­
):Ionteiro Valdez, uma em anda· dadosa atenção de todos os órgãos 
mento. No Território do Guapo .. da Adm1nlBtração Pública, de prf'fe­
rê, a lista que organizei - e fa- ê 1 rei constar do discurso - dá a r nc a em certas regiões do pais, w .. 
relaçãc das contas aprovadas, mo por exemplo, o.s "Territórios Fe· 
dos respectivos governadores t: derals" · 
daquelas que se acham em anda.~ Ainda bem que, na. atualidade, o 
menta no Tribuhal de ·cm1tas da Ministério da Guerra, nwn gesto pa .. 
União. No Território do Rio triótlco, de d!fesa da noss~ !ica flora. 
Branco estão aprovadas algumas em . cooperaçao com o Mmlstério da 
contas, das quais as do Deputadr,. Agncultura, recomen~o? aos coma.n.­
FéUx valois de AraÚjo, que· go- dan~s das Z~nas Mil~tares que de­
vernou no petiodo de 2:1 de feve:. ter.rninem ~ . suas Upld.ades, Corpos 
l'eíro de 1946 a 30 de maio de e Ouarn~çoes providencias, que ~e ... 
1947, e outras e:stão ainda em vem servll' de exemplo às _populaçoea 
andatnento. c!vJ.s. . 

. . Recomendou que diSponham de in• 
Outra exigência da futura lei vernadas, granjas ou outros terrenos 

deve ser a inspeção efetiva, pelo aproveitê.veia e- o plantio de árvons 
Ministério da JUBtiça, dos Terri · em maior escala. 
tório.s. N~ Direito Administrativo Ai está, em providências dêsse alto 
português há uma inspetoria, sentido, uma orientação nova. das ati­

criada por Lei· de 19_48. para. ns vldades das Fôrças Armadas, como 
ilhas, para o arquipélago do.! em oon.sideraçõés anteriores, neste 
Açorea e para. o _arquipélago da próprio parecer, tanto preconizamos. 
Madeira.. Essa mspetorla tell'::: 
uma função especializada no to­
cante aos problemas de adminis· 
tração públlca e- aos problemas 
financeiro.s e econômicos. Seria 
o caso -de se adotar .semelhante 
alvitre, transfÇJrmando·se a re~ 
partição que, presentemente, no 1 
Ministério da Justiça, cuida dês­
te assunto, em departamento au· 
tônomo. · 

DISPOSIÇõES GERAIS 

Acrescente·se. onde conVier: 

"Art. - As FOrças Ar.madaa 
localizadas ou em trânSito ... eni 
cada Territór-io, prestarão ao res­
pectivo Govêrno o auxflio que 
fôr necessário para a manutenção 
da ordem. 

P&.rãgrafo t1nico. Salvo em caso 
de manifesta urgência, o auxi11o 
da ~rça Federal ao Govêrno do 
Territôrio será precedido . de au .... 
tor1zação do Comandante do res­
pectivo Distrito Naval. Militar ou 
Aéreo".· 

Justi/icaçao 

Outra medida que me permito 
sugerir~ será a de se inStituirem 
Contadorias Regionais da Repú­
b1ica nos Territórios· federais, al­
vitre a meu ver melhor do que o 
recomendado lJOr alguns funcio­
nários e Diretores do Minlstêrio 
da JUStiça, que seria· a ds. pres~ 
tação mensal das contas à Con­
tadoria Geral da República". l!:!!.sas sug~tões nos foram envlad.(h.. 
(Diário da Cámara· de 13-1-56). pelo Estado Maior das Fôrças Arma ... 

_ d~. Atende~do ao seu cbjeth·o Bão, 
REGIME DE TERRAS P"LS, da ma10r procedência, 

projeto da Câmara. Fê-lo porém, nós sUgerida, justifica-se pela inexis­
tem quaisquer considerações 'sôbre tal tência nos Tef'ritórlos, de Delegacias 
.substitutivo. PQr nossa 'parte, soliei- Fiscais, de Diretoria. do Patrimônio 
tamos também sObre o mesmo pro- da União, da Contadoria Geral da 
jeto os subsidias do Conselho de se~ República e outras repartições fe­
gura:nça Nacional e do Estada Maior dera18. 
das Fôrças Armadas, o.s quais nos fo- Com a competência de instruirem 
ram solicitamente prestados. A08 sub· as cont!lS .dos Governadores, as De· 
sfdios do Conselho de Segurança Na~ legações facilitarão o julgamento das 
cional, todos referentes ·à situação mesmas contas, evitando o que vem 
especial do Território de Fernando de ocorrendo - as ~diligências intermi­
Noronh3, objeto, por isto mesmo, de náveis ordenadas pelo Tr.ibunal para 

Em conclusão: Sob êsse titulo, · parecewnos ma.ts 
completo o trabalho d~ Câmara, ar­
tigos 30 a 35, 06 desacertos da administraçlt:o de 

nossoa_ "Territórios Federais" como 
o artigo 16 deve, entretanto, ser de re.:;to, C?.S desacertos da própria 

lei. espedal, já nos_ referimos. seu. esclarecimento. 
Estamos ãe inte-jro ~cbrdo com· a Com a emenda tornamos ma!.s claro 

orientação adotada pelo referido ór- 0 ·artigo s.o do substitutivo e colima· 
cão. mos mttis rigor na prestação de con· 
~aminando, em detido cotejo, n tas dos Governadores dos Territórios, 

.Pxo;eto n.0 158, de_ 1950. da, .Câmara proyjdência aue. Dl"lO se\1 ol:>jetivo de 

ass1m redigido: admltustraçao do país, em muitos dos 
seus outros departamentos d" 

"Art. 16. Nenhuma licença de àe preferência das su.n.s ' t tga-se, 
ocupação deverá ser expedida pe· em verdade. ti- au arquias. 
Ioo Governad~res dos Territórios, de Jeis, ou • rl~o d:FI~fêef da falt.a 
sem que o requerente se coih- existentes ' n~ as das leJS 
prometa a fixar dentro de no- Nenhunla lei d 
ven~a dias residência. nas terra.s,,que, cOmo ato gg e ser perfeita, por .. 
utiltzá~Jas econômicamente, man-;:.Jt\R'8flcJas da 'nrón:,~~0• lli~e as con .. 
tendo M .sua.s reservas norest!tiermaw "' n n·-- --

--------------------------~L 
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1 ' Tôda lei, ao contato com a reall- delegado da União, rnaior de 25 anos, 
dade, vai demonstrando defeitos, vaí de livre escsolha, nomeação e demis­
reclamando modificações, m~.smo com são do Presidente da República, sa­
relação a outra.s: leis. Legislação, e tisfeitos os requisitos dos artigos 22, 
já abundante, temos sôbre a organi- itens I, III a VI, e parágrafo único 
zação administrativa dos nos.so.s Ter- do artigo 24, da Lei n. 1. 711, de 28 
ritórios FederaiS. de outubro de 1952. 

_Ao critério de _escolha e de demLS- § I. o 0 Governador tomarâ posse 
1?-~ ~os c_to~erna~~)!es dos no~os Ter- perante 0 Ministro da Justiça e Ne­
ntonos,~ a .1nst~b1lldade dos z_nes~os, 'gócios lnteriores; em caso de urgên­
cOnsequencia de~e. m~sma cnténo, à cia, e por delegação· expressa dêste, 
falta duma plam~1caç~o ~os proble- perante 0 Juiz cte Direito da comarca 
mas locaiS e de flscahzaçao da.s ver- da Capital do Território. ' 
bas orçamentárias; se deve o insuces-

1'10 de suas administrações. Cúmo se 
sabe, como é, "fácil de compreender, 
tudo isto é mais problema do Poder 
Executivo, que de ação do Legislativo. 

Não se pondo têrmo a essas faltas, 
nenhuma lei _conseguirá suprí-la.s. 

Já tem o Govêrno Federal, por in­
termédio do Ministério da .Justiça, 
ordenado diversos inquéritos admi­

, nistrativos nos nossos diversos Terri­
-· · tórios Federais. 

§ z.o o Governador será auxiliado 
por um Secretário Geral, de nomea­
ção e livre demissão do Presidente da 
República, e que será seu substituto 
nas faltas c impedimentos. 

§ 3.o Os cargos de· G,Q-vernador e 
Secretâl'io Geral pertencem ao Qua­
dro Permanente do Ministério da Jus­
tiça e Negócios Interiores e serão 
exercidos em comissão. 

Tribunal de Contas, com a compe­
tência das demais Delegações désse 
órgão, e mais a de verificar, in loco, 
os resultados econômico-finat\ceiroS e 
patt·imoniais das verbas a ê~e desti­
nadas. 

§ 6.0 Tanbém incumbirá a essa De­
legação4instruir as contas do Gover­
nador do Território, lazendo um re­
latório para seu julgamento pelo Tri­
bunal. 

Art. 9,0 Ao Governador compete: 

I - praticar os atos relativos à 
administração do território e repre­
sentar a união nos que o exigir.em, 
observadas a C-onstituição e Leis fe­
derais; 

n - cumprir e fazer cumprir as 
leis, atos e decisões do Govêrno da 
União; · 

111 - aplicar dotações orçamentá­
rias atribuídas ao Territ.ório; 

ponsabilidade pelo Tribunal de Jus• 
tiça do Distrito Federal (Côdigo dtl! 
Processo Penai~ livro 2.0 , tit. IlD, 
im\)ortando sempre a sentença cO!l.• 
denatória perda do cargo e- inabili• 
tação p~ra o exercício da função pU­
blica pelo prazo de dois a cinco anos. 

CAPíTULO lll ', 
DOS SERVIDORES ,PúBLICOS 

Art. 13. Aplicam-se ao.s servidorf'l.. 
dos Territórios as disposições legai5 
que vigorarem para os servidores da. 
União. 

Art. _14. Aos servidores da Uri.íão, 
civis e militares, que exercerem !un­
ção ou comissão na administração dos 
Territórios, serão .concedidas, ape!las 
quanto ao tempo de serviço, as van­
tagens relativas à comissão militar 
nas regiões de fronteira. 
Parág~·afo único. SOmente· gozarão 

do benefício os servidores que tiverem 
-exercício permanente na área do Ter .. 
ri tório, Face ao apurado nesses Inquéritos, 

já deve estar apercebido do que nê­
les ocorre e do que há a corrigir. 

Temos que o substitutivo que nos 
roi oferecido ao projeto. da Câmara., 
sõbre a organização admifüstrativa 
dessas entidades, deve ter sido influ­
enclado pelas observações de tais in­

Art. 15. Cada Território terá o .seu 
quadro de 1unclonários e uma tabela 

v - organizar os serviços públicos numérica de extranumerários mensa~ 
§ 1.o n;sa lei d.is"PQrá sôbre a orga- territoriais de acôrdo com o disposto listas, ambos criados por lei federal. 

Para os .Se1'Viços dã União, no que 

Art. 6.0 Além do Governador ·e do 
Secretário Geral, compõem a admi­
nistração do Território órgãos exe­
cutivos com atribuiçôes definidas em 
lei federal. 

IV - executar e fazer executar as 
ordens e sentenças judiciais e pres­
tar às autoridades judiciárias o auxi­
lio necessário ao cumprimento de suas 
decisôes; 

nização adminiStrativa de cada Terri- CAPíTULo IV 
tório, objetivando a finalid.ad·e e -a lôr aplicável; 

quéritos. 
Dai, a preferência que demos a êsse 

substitutivo mais recente do que o 
referido projeto, .e certamente, melhor 

caracterização das unidades e sua ad- VI _ expedir decretos, regulamen- DO REGIME DE TERRAS 
ministração. tos, instruções e demais atos. 1:e~a- _Art. 16. _Nenhuma licença de ocupa-

informado. 
Concluímos éste nosso. parecer ofe­

recendo um substitutivo, no qua.l 
aproveitamos, quase na integra, o 
trabalho do Ministério da Justiça, um 
capítulo do projeto da Câmara, in­
cluindo-lhe algumas sugestões nossas. 

§ 2.u A distribuição de ·'competên- .tivo.s à administração do Terr1tono; çao devera ser expedida -pelos Gover~ 
cia aos órgãos a que se refere éste VII - praticar todos os atos de nadares dos Territórios; sem que 0 
artigo será feita pelo Governador de provimento e vacância dos cargos· e requer,ente se comprometa a fixar 
cada Território, em decretos cujos funções públicas do Território, _impor dentro de noventa dia.s residência nas 
projetos deverão ser previamente sub- p 2rtas disciplinares e. conceder ~1cença terras, utilizá-la.s econômicamente~ 
metidos à aprovação do Ministério da aos servidores respeltado o diSposto mantendo as suas reservas florestais 
Justiça e N-egócios Interiores. · na Constituição e nas lei..s; · de acôrdo' com o respectivo Código 

Art. 7.o Os créditos concedidos pela VIII - decretar a çiesapropriação ora em vigor, Sob pena de caducida:de 

Nesse substitutivo, infelizmente, não 
podemos acolher sugestões outra-?, co­
mo por exemplo, as do conselheiro 
Edgar Teixeira. Leite, deputado Prado 
Kelly, Océlio Medeil'OS e outros, por­
que entendemos que as mes11as de­
vem ser de iniciativa do Pr'csidente 

União, tanto orçamentáriQs como adi- de imóveis, consider~ulos de nec~t- da licença; 
cionaiS, _destinados à admiriistração dad.e ou utilidade publica, ou de m- Parágrafo. único. NaS zonas que 

terêsse· socíal, efetivando-a amigável forem considerada.s indiS-pensa'veiS· à de cada T-erritório, serão autornàti- • d 
ou J·udicialmente; ef-esa nacional (art. 180 da const1-_ camente registrados pelo Tribunàl de t -

i IX - providenciar sôbre a conser- lllção), a cone. e.ssão de qualquer a· re· Contas, distribu dos ao Tesouro Na- - d b d d "" 
cional, e postos em sua totalidade, no vação e adminisü·açao os ens 0 ependerá de prévio as.sentimento do 
Banco do Brasil S. A., à disposição Território; Conselho de Segurança Naçional, 

X - promover a organização ae 
da República. 

Pela demora dêsse parecer, pelas 
rsuas deficiê~cias, nos penitenciamos 
perant-e os Ilustres membros da Co­
missão de Constituição e Justiça, cujas 
luzes poderão con·igir os . nossos de­
sacertos e reparar a.s nos.sr.s defi­

-do respectivo Gov.ernador. planos administrati\ros, submetendo· Art. 17 ~ A União cor..cederá aos 
os à aprovação do Ministério da Jus- ~unicfpi.oo dos Territórios a área des­
tiça e Negócios Interiores, ~om a su-· tn:ada a localização da sede e dia­
gestão dos meios necessános à sua tntos·,dos mesmos, se dela não ci.i&-

§ 1.0 O Governador poderá retirar, 
mensalmente, as importâncias que fo­
rem necessárias, até atingir, o duodé­
cimo do crédito anual concedido, au­
mentado dos saldos acaso verificados 
nos meses anteriores. 

iiências. 
Art. 8. 0 Dentro do 1.0 semestre de 

cada ano, o Governador enviará ao 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE Ministério da· Justi_ça e Negócios In­
LEI DA CAMARA N.o 158, DE 1950 teriores, em duas vias, a prestação 

. de contas das despesas. realizadas no 
Dispõe sóbre a ad~nmlstração exercício anterior; no prazo de trinta 

dos Territórios Federa1s. dias, a contar do recebimento do pro­
'\ cesso resp.-ectivo, o MiniStério da Jus-

TíTULO I tiça e Negócios Interiores transmitirá 
DOS TERRITóRIO: a 1.a. via ao Tl'ibunal de contas, com 

parecer sóbre a aplicação dada aos 
CAPiTULO I referidos créditos. 

DA ORGAN:rzAçÃo § 1.0 No casÕ de substituição do 
. Art. 1.o A o~ganização administra- 1 Óovern~dor, den~ro do e~e~cíci?, o 

tiva dos Territórios Federais é regu- que deixar ~ caigo devera ent:e~_!ll' 
lada pela presente lei (Constituiçio ao seu su~stituto u~a dem~nstuçao 
Federal, art. 25) • . das dotaçoes . r~ceb1das, a1_>51m c~~o 

Art. z.o os Territórios Federais di- dos sald~s exi~tentes, medJante Ieci­
yidem-se em, Municípios organizados bo~ e piestl_lra contas _das de~pesas 
de acõrdo com 0 disposto nn Título re .~.zadas na forma deste artigo. 
li. .· . , § z.o A prestação de contas qo -novo 

Art. 3.0 A adm1mstração dos Terrl- Governador, ao final do exercício fi­
tórios está diretamente subordinada nanceiro terá como document<lS ini­
ao. Mióistério da Justiça e Negócios ciais a demonstração dos saldos rece-
Interiores quanto aos arosuntos de ad- bidos de seu antecessor. · 
wini.straçáo geral. § 3.o Enquanto não obtiver quitaÇão 

Art. 4- 0 O Ministro da Justiça e de suas c":>ntas, exnedida pelo órgão 
Negócios Interiores poderá· convocar, competente: (Constituição FedeTal, ar-
1lnualmente, em data qtte fixar; de tigo 77), 0 Go\•ernador que tiver dei­
preferêhcla por ocasião _do exame e xado as funcões, "não poderá exercer 
d.iscussão das propostas orçamentá- qualquer outi·a função, nem será ele­
nas, os Go,·ern:J.dores dos Território.s, gível para qualquer mandato legisla­
para estudarem os planos de admt- tivo e executivo federal estadual e 
nistração e mais a;;sun~s relativ~s municipal. ' 
a-os mesmos, os quats sera!? .. Ltbmetl- § 4.o As contas dos Governadores 
dos .à .aprovação do Pres1dei1t• da 1 de .Territórios serão julgadas pelo 
"Po>nnhllca. Tribunal de conta,, dentro do prazo 

CAPiTULO n de 60 <sessenta) dias, cumpridas ou 

DA" .ADMtNiSTR.-\ÇÃO 

Art. 5-" Cada Território ~rá 
t1lstrado por um Governtldt't', 

não· as diligências ordenadas nos res­
pecti'.'OS processos. 

aaroi- ~ 3-0 Na sede de cada Território 
como F\:'deral, haverá uma Delegação do 

( 

execução; puzerem. 
XI - organizar, anualmente, a pro­

posta orçamentária para o Território 
e encaminhá-la ao Ministério da Jus­
tiça e Negócios Interiores, no prazo 
por este fbcado; . 

:XII - apresentar ao Ministerio da 
Justiça e Negócios Interiores, até 31 
de janeiro, relatório circunstanciado 
sõbre · a administração do ano ante­
rior; 

XIII - executar a intervenção nos 
municípios pela forma estabelecida 
na lei de autorização. 

Art. 10. O Governador comunicar­
se-á d!:etamente com os Ministros 
de .Estado ·e outras a\ltoridades sôbre 
assuntos referentes ao Território. 

Art. 11. São crimes de responsabi­
lidade do (ioyernador: 

I - Os atos que atentarem contra: 

o) a exiStência da União ou do 
Território· 

b) a cOnstituição e a presente lei; 
C) a execução das leis e tratados 

federaiS; 
d) o livre exercido dos direitos 

constitucionais; 
e) o gôzo ou exercício d":>s direitos 

polít.iCDs sociais ou individuais; 
j) & 'segurança e a tranquilidade 

do Te ~ri tório; 
g) a probidade a~mif1:istratiya. ~ o 

emprêg0 legal dos dmhe1ros publtcos; 
h) a lei orçamentária; 
Í) a execução d9.S decisões, iudl-

ciárias. 

II - A oml::;são de providêndas 
determinadas p?las leis ou tratar:tJs 
federais ou· necessárias à sua exe­
cução, dentro dos prazos !i:caàos. 

Art. 12. O Governador e o Secr~­
tário Geral serão processados, e j'..ll­
gadcs, nos crimes comuns e c1e :'es-

TíTULO II 
' -DOS MUNICIPIOS 

CAPlTUW I 

~ISPQSIÇÕES PRELIMINARES 

. A_rt .. 18. Os Territórios serão divt­
di_dos. por lei federal, em munLcípios e 
d1stntos, de acôrdo CQm as necessi­
d~des ·da ad'míni.!tração e tendo em 
nsta o seu povoamento, observado 0 
prazo estabefecido no Decreto-lei 
n.o 311, de 1938. 

Parágrafo único. Com·aprovação d.o 
Congresso Federal poderão os Mu­
~icip:os_ al~erar a.s. divisas dos respec­
tivos· d~s~rJt~s e firma~ 3;côrdo para 
a modlflCaçao dos propriOs. limit-es. 

Art. 19. Os bens e serviços muni­
cipais existentes em distrito que se 
elevar a Mun:cípio passarão ao do­
mínio do mesmo, .independentemente 
de qualquer indcmzação. 
. Art. 20. A criação de munidpio 

será comunicada pelo Governador ao 
Tribunal Eleitoral para que marque 
as eleições municipa~. 

.Art. 21. O p.refeito e vereadores 
uma vez diplomados reunir-se-ão eu{ 
dia, hora .,e local designados pelo Juiz 
da Comarca nara instalar ·a adminis­
tração do mUnicípio. 

ParágrafO único. O ato será presi­
dido por essa autoridade, que tomará. 
o compromisso e dará p;Js.se a tooc.s 
os eleitas, declarará instalada a ad­
ministração muriicipal. lavrando-s..1 
ata do ocorrido pelo vereador 1'JC ~ 
Ju;z de~hnar. 

Art. 22. Em seguida à instalaç.ão. 
e ainda sob a presidência do Juiz. 
passará a Câ.mf!.l"a à eleição de sua 
mesa; tra.tancto-ee de munici-pio no;·-:J 

I 
i 
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será a hlesma. constítuída. apenas ã.e 
presidente e secretário, c.ompletando~ 
f\e de'Po:s de \'otado o re-gimento iu~ 
terno. 

A!·t. 23. O municipio criado ou 
:mmentada cOm área desmembrada 
tl(' outrü será responsável pela quota 
parte de obri,g&_ções do município 
desfalcacto, quando aplicada. na área 
c;Iesmembrada; a apuração dessa fes­
ponsabilidade será feita por acõrdo 
e na falta, por arbitrament:), pe~ 
-rante o Jul.z da comarca.. 

CAPíTULO II 

DA COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPI:JS 

Art. 24. Ao município compete, sem. 
derp.endênc:a de qualquer outro poder, 

· resclve1· sôbre tudo o que respeite· ao 
lieu pecul"ar interésse e espec~almente 
Eõbre: 

I - administraçú·!:> dos bens pú­
blicos munic:.tJais, inclusive domini­
cais. sua alienaçã.J e aproveitamento 
pelos particularf!s, exlgid.a sempre no 
primeiro caS<J, concorrênc:a pública; 

II - decretação e arrecadação dos 
impostes e taxas de sua competência, 
inclusive contribuição de melhorlá. 
e rendas que lhe pertencerem, a 
qualquer titulo; 

III - decretação do orçarllento 
anual nos moldes estabelecidos pelo 
Decreto-leifn.l) 2.416, de 1943. 

IV - desapropriação pDr utilidade 
pública, c.J.:>servada a lei federal a res-
peito; I 

V - organização e reg:utamenta.ção 
dos senriç:Js administrativos e dos de 
utilidade pública exploradOs direta­
mente, dos quais poderá fazer con­
cessão, medíante concorrêncía e por 
prazo não excedente de trinta anos; 

VI - execução de obras municipais, 
'flOr a6mtrü.stnção direta ou "POr em­
preitada. sendo. obrigatória, neste Úl-
1imo caso, éoncorrência pública ou 
a.dmini.str.:ltiva, se o orçament-o da. 
mesma exceder dt: Çr$ 25.000,00; 

.VII - estatuto e vencimento dos 
.funcionários municipais, observados, 
naquelê, Os preceitos da Constituição 
Federa.l; 

VIII - posturas mun!cipais para o 
resguardo da saúde, t.ranquílidade. se­
gurança e comodidade dos municipes; 

IX - construções particulares, es­
tabelecendo pâra as cidadJOs, vilas e 
po·voados um plano de expansão e 
embelezamento; 

X - horário de comércio e indús­
tria, observada a legislação do tra­
balho; 

XI - plano de viação do município 
construção e conservação de SUflB 
f;'stradas; 

XII _ regulamentação do trânsito 
urbano, estacionamento de veículos e 
transr>or.te terrestre. marítimo ou flu­
vial, que poderá organizar e conceder, 
nos limites do município; 

XIII - conceder moratória e per~ 
doar dividas 'fis.cais nos casos de ca­
lamidade pública ou indigência no­
tória: 

XIV - socorro.s públicos, a.o;sisWn­
cia em geral, e combate a endemias; 

XV - senriço funerãrio e adminis­
tração ou regulamentação de cemité-· 
rios: 

XVI - , abertura, pavimentação e 
emplacamento de logradouros pú­
bllcos; 

XVII - obras públicas em geral; 
XVIII - limp€za das ruas e remo­

ção do lixo domiciliar: 
XIX - abastecimento dágua. Ins­

talações sanitárias .e, redes de esgotos; 
XX - iluminação pública· e parti­

cula-r: 
X:X:I- matadouros· e abastecimento 

o·p carne ver4e; 
X:XII - mercados púbEcos e feiras 

]i'\7eS, podendo institUir aÍ'mazéns de 
emergência :para gênero.~ de primeira 
n-ecel':sidade e sem intuito de lucro; 

XXIII - InStalação e funciona~ 
tnentQ de diver~:ões públicas: 

• 

XXIV - ensino primário, observan­
do o disposto J10 art. 169 da Cons­
tituição Federal; 

XXV - fomento do comércio. la-­
voura, pecuária e indústrias, podendo 
ccnced.er~lhes isenção ou redução de 
~mpostos até dez anos; 

XXVI - cominar multas a tê Cr$ .. 
1.()00,00 pela -infração de posturas e 
r.egulamentos · munic:pais, podendo 
<lobrá-Jas na reincidéncia.; 

XXVII - exercício de atividades 
privadas indis:pensáveis à comunidade 
na falta. de parti<:Ular que a queira 
exercer. 

Art. 25. ~ vedado ao municil)iO. 
além do que di::põe a Oonstitu:.ção 
Pederai: 

a) desviar renda para o que direta 
~ imediatamente,não se refira a ob:-as 
e serviços de sua competência. salvJ 
COO,peraçãa com a União e outros- mu­
nicípios, em casos de interêsse co­
mum; 

b) remu!1erar, ainda que tnmsitô­
riamente, funcionário da Un'ã-o ou do 
Territóri:>, que no muni<::ípio tenha 
(!Xercício: 

c) contrair empréstimos cuja ser­
viço de juros e amortização absorva 
mais da quarta parte de ,stla r~~ 
méd_:a nos três últimos ·an·os , 

CAPíTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICJr'AL 

d) as diretores proprietár:·JS, &õclcs 
ou gerentes de emprêsas que tenham 
contrato com o município ou .g.ozam de 
favores do mesmo; 

e) o Governador e Secretária até 
três meses antes da eleição; 

/) cs parentes consangulneos e 
afins, até o terceiro· grau. do Gover- · 
nadar, Secretário e Prefeito, observado 
o dispost-o na leÚ'a "e" acima.. _ 

Art. 35. Não podem servir conjun­
tamente como Prefeito e Vereadores, 
os asçendE>ntEs e descendentes e os 
colaterais, consanguíneos ou afins até 
o terceiro grau, resolvendJ-se o im­
pedimento em favor do Prefeit(l e, 
no caso de Vereadores, contra o me­
nos votado. 

Art. 36. prefeito e Verea:'l.ores, mes­
mJ fora de exercício, não podem: 

a) celebrar contrato com o muni­
cípio; 

b) pat::o<:-inm· causas c0ntra o mu­
nicípio ·e cc:ntra a União ou. perante 
as suas administraçõ~s, inte1·êsses de 
terceiro; 

c) aceitar a d:reçãJ, sociedade ou 
gerência 0 u tornar-se prcprietário de 
emprêsa que goze de favores du mu­
nicípio ou do Território; 

d) acumulâr o mandat{) com outro 
de caráter eletivo; 

e) aceitar ou exerc-er cargo p.:lblico 
t·emuneracto. 

Parágrafo único. O servldor muni-
i
A.lt. 26. A admmistração do m~ni- cipal eleito Prefeito ou vereador fi­

? p co· compete, ~:t parte dellberauiya, ca:-á. afa.'itado d·o cargo,. sem direito 
'1. ama:~ Mu!1Ic1pal e na ~xecut~va. a en i e tcs durarit exercício do 
a.o Prefeito, e!eltos centos e vmte dia.s J v d c tm n ' e 0 
antes .de exrpirado o mandato dos an- man a .o. 
teriores, de acOrdo com o processo Art. 37, Pêrderá o cargo o P1:e-
e~tabelecid-o na lei eleitiJi'aL feito. que: 

Art. 27. t: de quatro. anos o man- a) não apresentar contas à Câmara 
da,to do Prefeito e VereadOres, que ou não obtiver a- sua. aprovação por 
deverá tenmnar no mesmo dia em emprêgo ilicito de dinheiros públicos; 
todos os municípios do Território. 0) utilizar-se ou permitir que ter-

Art. za. Criado um município ou ceiros se utilizem dz bens públicos in-
clusive móveis fora' dJs ca..<;os previstos ocol'rendo vaga de Prefeit.a ou Ve- em lei; 

reador, só se fará nova eleição, dentro c) atentar contra a probidade ad­
de noventa dias, se faltarem mais de ministrativa, 0 livre exercício dos pc­
três anos :para terminação do tnan- deres da Câmara. 0 gôzo e eXercício 
dato; faltando menos, o novo muni':' de direitos individuais; 
cípio só será instalado com as eleiçções d) mudar residência da sede ou 
eerais e, no segundo caso,' concluirá· dela au.sentar-se por mais de 15 dias 
o prazo do Prefeito ot Presidente da 

ã sem licença da Câmara; 
C mara. QUe será substituido. c<:lmO e) infringir qualquer das proibiçõe.s 
ver~a.d(}r, J)elo reSpectivo suplente. d 

o art. 36. <.\ 
Art. 29. Cada município elegerá § 1.o A decisão serâ proferida por 

sete vereadores e o da Capitrtl nove. âois têrços da Câmara', em processo, 
Art. 30. Decorridos trinta dias sem que poderá ser iniciado a requeri­

QUe os diplomados comPareçam para menta de qualquer cidadão. assegu­
a posse, e. salvo fOrça maior devida- rada ao Prefe!to plena defesa. 
mente comprovada, considerar~se~ã 
renunciado o respectivo rnandato fa­
zendo-se nova eleição; se se trata.r 
de Prefeito e chamando-se a exercício 
o suplente ~ se tratar de vereador. 

Art. 31. O Prefeito vencerá. subsidio 
fixado pela Câmara na última sessão 
do seu período, e de aeórdo com a 
tabela anexa, senó.o gratuito e co:t­
siderado serviço relevante o exel'Cic~liJ 
do cargo de verea.ctor. 

Art. 32. O Prefeito residirá. na sede 
do municipio, não podendo ausentar~ 
6e da mesma, por mais de quinze dias, 
sem prévia licença da Câmara. 

CAPíTULO IV 
DA ELEG!BU.IDADE !: PERDA DO MANDA'!O 

Art. 33. São condições de elegibili­
dade para a administração municipal 
ser eleitor, maior de 21 anos e achar­
se no góZQ _dos direitos ci'\'is e poli­
Ucos. 

Art. 34. Não'podem ser eleítos Pre­
feito e Vereador: 

n) os militares em attvidade e au­
toridades pÕliciais;·' 

Q) oo credotes do municipio e oS 
devedores por divida fiscal já mul­
tados; 

c) os c<mcess1onârios de serviços e 
contratantes de obras municipaUs dU­
rante a vigênciA dos respeetivOB con­
tratos: 

I 2.0 A perda do cargo não pre­
judicará. o processo crime de resrpon- · 
sabílidade, se fôr o caso, cabendo ao 
substituto a sua promoção ... 

Art. 38. Perderá o mandato o Ve­
teador que: 

a) transferir residência parra fora 
do município; 

b) infringir aLguma das proibições 
ilo art. 36; 

c) deixar de co1nparecer a duas 
reuniões consecutivas, mesmo· extra­
.vrdinárias, sem motivo justificado. 

Parã.grafo únioo. compete à C~~ 
mara o.ju!gamento do caso, obseTVado 
o processo nos párágrafos 1.0 e 2 .. " 
rJ.o art. 37. 

Art. 39. Su.s~nde-se o mandato do 
Prefeito e Veread'Or nos casos de in­
<:apaddade civil, condenação criminal 
e -pronúncia por crime !nafianç.avP.I 
chamando-se a exercício o respectivo 
~~bstituto. 

CAPiTULO V 

Do ruNCIONAMENTO DA CÂKARA 

Art. 40. A .Câmara só poderá reu~ 
nir-.se vàlidamente em edifício a isso 
destiilad(l; qualquer mudança, mesmo 
a título provisório, só .será feita por 
deliberação conjunta e com a neces­
.sãri.a publicidat1"' 

Art. 41. A mesa da Ci:nara. sen\ 
~leita para o quadríênio e comn~r-se-á. 
pela forma determ~nada. no rz~"imento 
interno. 

Art. 42. A· Cámara reun\~·-se-á 
ord"nb:ria!:ntOnte em f~vel·<:it.J e no .. 
Vembro, tendo como R.Ssuntos obri_ga­
tórios, 11a primeira reunião, a tomada 
de ·contas d.n Prefeito e, na .segunda., 
a votaç:'io d:J orçamento. 

ATt. 4.3. Extráordinàl·iame::-lte po .. 
derá a Câmara reunir-se, quando fôr 

.necessár:J, por r:cnvocaf;ão d·o Prefeit-ç. 
do seu Pr!:sidente ou d? um têrç:J elos 
veread::res, mediante ed'tal afixado na 
Prefeitura e no Edifi:::io d1S Sessões 
e comun'caç:f;o pessoal aos vere::'ldúres, 

Art. 44. No.:; ca_scs de vaga, licença 
ou impr::lime:ItJ não eventual d~ ve .. 
reador será convocado o respectivo 
suplente; não havendo, pro.::eder-Se-á 
a nova. eleiçiio salvo se faltar mt'nos 
de ano uara término dJ qu3.dri§nio. 

Art. 45. No caso da r.enúncia d 
majs d.e metade dOS Ver.eadores e ,~es .. 
pectivos s.Uplentes o p:-esident::! d:1 
Câmara, ou o Prefeito. levará o frtt() 
ao conhec'mento dJ Tribun'll Eleitor~! 
para efeito de n::>va e~€'ição·. 

Art. 46. Se o pre.fe'to, os Verea.cto .. 
res e su;~lentes renunciart?m coletiva­
mente o Governador dO Tcrritó!'i<l 
nJmeará Prefeito interino p:1ra o Mu­
nicíp:o. fazen_d::> a comunicação a. que 
se rrfere o artigo anterior. 

Art. 47. O eleito, er::t caso de r c~ 
núncia, exercerá o m~mdato p~lo tem~ 
p'o que restavn. ao renunciante. 

CAPíTULO VI 
DP.S ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA 

Art. 48, Compete à Câmara Munf .. 
cipal deliberar sôbre tudo QUe d'ga 
respeib ao peculiar i!)terês~e do ~H· 
nicípio e, especiahnente, sõbre os as. 
suntos relacionados no srt. 24. ela. 
borando as respectivas leis e reso· 
Iuçõe-s. ' · 

Art. 49. Para que haja· sessão ~ 
necessária a pre::;e-nça. de mais · da 
metade dos vereadores, vigorando para 
as votações comuns maioria relativa • .,. 

Art. 50. 86 com o voto de do;s 
terços de membro da Câmara se con­
.s'derarão aprovadas as . proposições 
Q..Ue versarem .sõbre: 

a) perda de mant1ato: 
b) vet{) do Prefeíto; 
c) alienação de b'ens do Município: 
d) isenções tributárias, moratória ou 

perdão de divida ativa: 
e) concessão de auxílios, subvenções 

e ~erviç<Js municipais; 
/) acôrdo com outrcs Municfpios­

Rôbre modif:cação de limites (arU;o 
18 parágra1o 'Único): 

g) empréstimos municipais. f 

Art. 5t. Compete ainda à Câmara 
Municipal sem- depenó.ência do Pre ... 
feito: 

a) eleger a BUa mesa: 
b) elaborar o regirnento fnterno: 
C) jUlgar tiS contas anuais do Pre ... 

feito; 
d) resolver. em grau de recurso, 

sõPre reclamações ind-eferida.s pe1o 
Prefeito em matéria fiscal ou de in~ 
terêsse dos funcionários munici-pais: 

e) conceder licenç~ ao Prefeito, .:. 

Art. 52. O Presidente. naS delibe­
rações da Câmara, Só terá. voto de 
qualidade no caso de empate; nas 
~leições, apenas o sell voto. 

Art .. 53. As ]eis e resoluções mu­
nicipais s6 se tornarão obrigatórias 
vintf' dias depois de publicadas na 
vede e em cada distr)~o. 

Art. 54. N~nhum vereador poden\· 
votar em assunto que lhe interesse 
ou a p·arente até o 3.0 grau, consan .. 
guineo ou afim. 1 

Art. 55. A iniciativa de projetes de 
Iel cabe a qualquer vereador e ao 
Pre!eiW, sendo pl'ivath'a dê.!ite a do 
Orçamento e a. de leis que aumentem 
vencimentos ou criem cargos na ad~ 
m.>t-Jstraç!io municipal. · 
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Í\rt. 56. OS-projetos que 1~P?rt~ 
·G~spesa. nova. Para. o Mumcip1o 16 
poderão entrar em segu_nda díscussão 
depOis- de criada a recetta correspan­
(lente.- b , tà . . te Art. 57. Passarão .o nga namen 
por três discussões os projet,?S rela­
tivos ao orçamento, tributaçao, pos­
turas contas do Prefeito e os de que 
trata' o artigo 50, ex~e_tuado o vetn. 
que será aceito ou r~e~tado em uma 
Só discussão e votação. 

Art. 58. O Prefeito ~erá com­
parecer às sessõ-es da Camara, para 
pedir ou prestar esclarecimentos, de­
vendo fazê-lo quanda_ c~n-vocaà?, num 
e noutro c~ sem dll'~lto de ·mtervl.r 
cas dis-cussões e votaçoes. 

Art. 59 . OOmpete 'a.o Pre:5idente _da 
Câmara requisitar ao Prefelto funclO­
nár!os que lhe con.s~i~un m a ~?ecr!­
taria e que à dispOSiçao de~!:l flcarao 
enquãnto durarem as- reumoes. 

CAPíTULO· VU 

DO PREFEIT() 

art. 60. Além ctas. a tri~i-çoes que 
lhe conferem outros dlSpositlVOs: com­
pete ao Prefeito a l?a!te e:xecutlva. d~ 
administração muruc1pal e especiJ.l 
mente: 

I - representar o munioípio ativ_a. 
e passivamente, peran~ ~ autori­
d-ades pUblicas e os. cl_daaaos e :m 
juizo para isto c.o.nstltmndo procura-
dor quando necessário; . ri _ observar e fazer cumpr!r as 
Jels e resoluções da Câmara; 

m - propOr à Câmara, em. m~n­
sagem aoompanha,da ~o rAe~pectlvo 
projeto, o que julgar de Interesse~ !?ara 
o mtmicipio e rem-eter-lhe até .. rmta 
de outubro d-e cada ano, a P~0:>0~t,a 
de orçamento para o ano segumu:. 

IV _ sancionar, dentro de dez di~, 
os projetos de lei aprovados pela Ca­
mara, ou vetá-los no tn~pmo p:azo: 
devolvendo-os com as razoes ·do ,;eto, 

v ....: apresentar à Câmara, ?~ sua 
reun!ão de fevereiro, o .relatóno de 
sua gestão no ano antexlOr. acontpa~ 

XVII- resolver sõbre r€-querimentcs b) deixar o Município de pagar 
e rec:amações que lhe forem dirigi- por dois anos consec~tivos a. sua di~ 
das, encambhando à. Câmara ~ que vida. fundada.. _ _ 
lhes cf'<mpetirem; Art. 77. A mtervença.o que se efe-

. ·tuará mediante representação d•}s 
XVI :I - determinar a expedição 'de' credores, será de-cretada pelo con­

eerti:iões, observado o disposto ~o a.r- gre.sso Nacional, ;JUe lhe f1xarâ a am­
.tigo 141, § 36, n.0 14. da constlt-'J.Içao plÜ.ude e oondições. cábend,J ao ao­
Federal: vernador executá-la· (art. s.u •. nú-

XIX - prorrogar o orçamento caso mero XIV). 
o do ano seguinte 'não fôr votadO Parágrafo único. cessaó.a a inter­
pela câmara até trin~a de nov~mtro; venção as autoridades municipais 

ta - , .. di u.s s XX - abrir concorrência paTa ser- vol rao ao exetciclo e se _cargo : 
viços e obras· que excedam de Or$ .• . Art. 78. O subsidio do P:ef~Ito ser~ 
25.0;:10,00 (vinte e cín~o mil ~ruzei- fixado pela }~~ara no ult~mo .an 

s) · <'aso· não prefir<\ a execução de seu quaduento e para o nnediato, 
Jfret'a pela municipalidade. t?mando_-~ por b~e 3: ~enda tnunl-

~ -- · - ctpal média noa tres ultunos exercl-
Art. uL O PrefeltQ Il:B? poderá cios e na conformidade da. seguinte 

nomear para cargos mumc1pa1.g pa- tabela: . 1 

rentts seus até o terc~lro grau, sa1":0 a) renda até Cr$ 300.000,00 (tre­
um, p<l.l.'a, cargo de un.ect.iata confl- zentcs mil cruzeiros) - subsidio anual 
ança. até Cr$ 36.000,00 (trinta e seis mil 

Ar:rt. G~. Na sua falta par p-r:az? cruzeiros). 
sup~dor a qu:mze dias e nos seus 1m- b> maís'·de Cr$ 300.000,00 (trezen­
peáimentos ferã o Prefeito substituído tos mil cruzeiros) _ até Or$ ...... 
pelo .P!esi-de!lte da Càtnara. 600.000:00 (seiscentos mil cruzeiros) 

CAPíTULO VIII idem, idem até Cr$ 48.000,00 (qua­
renta e oito mil cruzeiros) ; DA ADMIN!Sl'RAÇÃO FIN.\NCEIR.A . 

Art. 63. Salvo acêrto de contas com 
o Território, União ou outro mtrn!ci­
pio, os p&gamento.s de_yldo.s sos cofres 
tnunicíPàis não poderao ser co~pen~ 
sados por .débitos do município, seja 
qual fôr a sua natureza. 

'Axt. 64. A Fazenda 'Munlc:pal tem 
os mesinos privilégiQs da Federal 
sendo também o mesmo o regime de 
bens. 

Art. 65. Além dos tributos que lhe 
são~outorgados pela ConstitUição Fe­
deral terão os municipiiJS o impôsto 
de transmissão, cuja ta!{a, f•ntrer;a.nto, 
não pooerá exceder a q\1e f<:lr cobrada 
;1eíos :U:stados limítrofes, ou a sua 
n~é-dia. 

Art. 66. Jt'vedada a institu\ção de 
adíciona!s a qualquer tributo. 

c) renda superior a Cr$ 600.000,00 
(seiscentos mil cruzeir-Os) 1dero, idem 
até Cr$ 96.000,00 (noventa- e ·seis mil 
cruzeh'Os) . · 

Art. 79. Os bens nmnicipais que 
em virtude do .art. 2.0 do Decreto-lei 
n.o 5.812, de 1943, passaram para. do~ 
mfnio da União. voltam a integrar o 
domínio dos Municipios a que perR 
tenciaJ{l. • ,... 

Art. 80. serão trànsfonnados em 
polióiS militares as a tu ais guardas-
territoriais. . 
. Parágrafo .único. Dentro .de noven­

ta dias da publicação desta lei os Go­
vernadores submeterão ao Mini.stérto 
da Justiça o projeto do decreto regu­
lando essa transtormaçã-q. 

A"rt .. 81. .M Fôrças Armadas, l-oca­
lizadas ou em trânsito em cada Ter­
ritório, prestarão ao ·respecti-vo Go­
. vêrno o auxilio que fór necessário 
'p.ara a manutenção da ordem. 

,_._ Ilhado de suas contas; ~ 
VI - faz.er publicar, por edl~at~ o~ 

pela imprensa, Se houver, as lCls . 
resoluções e ()S Ian~amentc-s de tri-

Art. C7. O ·perdão di!- divida. ativa 
Só é permitido nos casos rie cala~­
dade pública ou indigência ~lotona. 
Observado o disposto Il{) art. 50. 

' . Art. 68. Cabe aos muntcipi:>s prov~r 

Parágrafo único. Salvo em caso 
de manifesta urgência, IJ auxílio da 
li'ôrça Federal ao Govêrno do Territó­
rio será precedido de autorização do 
Comandante do respectivo Distrito 
N"avai, Mí!ítar c.u Aéreo. 

bUtos. · d rendas VII _ f!lzer arTeca ~r as~ _ _ 
munidpa.:s, inclusive div1da ~.1va, ~~ 
lando pela sua guarda. e exata a.pu-
cacão: eoso de 

as próprias necessidãàe;,, prestando­
lhe o 'Ilerri'tório e a UniâQ socorro 
'em caso de calamídacte. 

Art. 69. Na· elabo·r.Rção da Orça­
mento e guardadas· as proporções 
será c·bservada$ a Iegil;lação . federal 
pertinente, que vigo~ará, também, 
para abertura de créditos. 

Art. &L continuará regido por lei 
especíal O ,.Tenitório de rernando de 
Noronha. 

. DISPCSlÇÃo TRANSI'TóRn, VIII _ ·promover os proc " s 
5 infrac2o de posturas e regulame~~ 

e tmPor as multas nêles prev . Art. 70. SOmente depojg de criadO Art. 83. Enquanto não forem mo-
em 1ei -especial, poderá o tributo se_r dífícados e no que não colidirem -com 
incluído no Orçamento o mesmo se a Constituição F'ederal e esta lei, con­
ohservando com relaÇão a qualquer tinuarão em vLgor os limites, divisão 
aumento da respectiva t.~;txa.. administrativa, organização e divisão 

e nos contrates; . 
IX _ manter em perfeit-<:> fum~-ion~­

rnento as repartições e sero~1ç~s mum­
cL ais baixando os respectiv~s regu­
laiae~tos e dando instruçoes aos 
órªãos de execução; 
~ _ propor à cãma:ra a criação 

de .. cargos e a fixação dcs s:us ven­

Art. 7:1. Os Municfpios terão em judiciária, quadros -de pes..wal e. de­
dia a sua cont'lbllldade, s~:1do o Pre- mais dispOsições legais promulgadas­
feito e o funcionário -1~la encarre· para cada Território. 
gado soiidàriameilte res.pcnsávels pela Sala das cmnisSões. em 11 de· se-
sua exatidão. . tcmbro de 1956. -Cunha Mello, Pre-

Art. 72. O exerciC~o financeiro_ sidente e Relator. - Ltma Gufma-
cimentos; coincidirá com o ano civil. rãe."f. ~ Gilberto itlarinho. - Arpe­

m.iro de Ffgueiredo. - AttUio Vi· 
vacaua, ressalvado meu voto contrá­
rio -às alfneas a, primetra parte, b, c 
e d, tendo em razão o meu ponto de 
vista. no sentido que as inelegibilida­
des sfio ~nenns as prr-vlstns na Cons~ 
tftui<;ão Ferfera1. - Benedicto Valla­
dare.~. - Moura Andrade. - Louri­
val Fontes. -. Daniel Krieger. 

XI :-- praticar com relação aos set'- CAPtTULO I::?C. 
vid<Jres do municí.'p:o t-odo~ os a~w. 

incluam .no poder hierãrqui~O DISPOSIÇÕE-S GE:RAis 
QUe se d i .. coão " apo- '- ct' inclusive nomeação, em...,., J Art. 73.· Do.s atos e declsoes o 
sentadorla; · . Prefeito caberá recurso rtent~o. de ~ez 

xn _ conservar e zel_ar rt patrimO: dias para a Câmara Mumclp.al, só 
nio do municipio, impedmdo ~ ocl:lpa .tendo o U)esmo efeito suspensivo -=;~;: 

:-. • uso ~ou passe clande3tln-o.s ~o~ da exec•.1çáo, provido o re:::urso, re~ 
!çaoó. . e - 1m........r~irnento de serv1Q.or;:. .'iultar prejuizo financeiro para o Mu-
m ve~s o V"'"'"· nicípio; cabe ao Prefe1to, ao despa-

públ1cas; · ch-ar a petição declarar o efeito em 
XIII~- tomar providê!lc~a_s :;u a_l: que recebe 0 recurso. -- 4 

çada muntcipal sôbre calaWl.d.ld,_~ pu Art. 74. Os atos da Câmara. ~ó 
blfc~s. sclicitando, se nt"ce~~á~.o, 0 podenio ser ::.nuladts, ,'i'Jndo o c2:;o. 
auxílio do TerrltQrio e da Umao, pelo JudJciãt:i.o, podendo o Prefeno 

e t das promov-er a resr;P.ctiva açã.o. 
XIV - !lrdenar _o P'lgaro n ° Art. 75. o Território pres",~tá a?S 

cleo_pe.oas Jeo-oalmente autorizada~ e . t 'd' do . gao - Mun:üp:os por m e:me 10. . or 
pracef:::adas; com,.,.etente a assistên~ia tecmca que 

XV _ resolver sôbre .o.bra.s, munic~: lhe 'rór soÚcita(]r... 
p-ats e providencia-r sobre vua. exe Art. 76·. A União poderá intervil 

nos Muni-cJpios quaneo: .. 
cução; a) verificar-se imj)-ontualJ.dade niJ 

XVI -- promover o tc-n:b~m~nto e pagamento de empréstimo por ela 
inventério d-os bens mumctpats~ tze: garantido; 
hndo n!'l~ e:xatl.dáo do s~u reg:s ro, 

flOMPARF'êEM ~IMOS OS 
NHORES SENADORES: 

SE-

Georgino Avelino - Novaes Filho 
-'Neves da ROcha- Attílio Vivàcqua 
- Sá Tinoco - Paulr:-~ Fernandes -
Tarcí.~io Miranda - Gilberto Marinho 
- Bernardes Filho - Mourt:t· Andrade 
- Filinto MU:ller - (11). 

ll SR. PRESIDENTE: 
Está finda a leitura do exptdiente. 
Tem 

Othon 
lugar. 

a palavra o nobre Senador 
Mader,: intscrito em Primeiro 

O. SR. OTHON M,llJER: 
<Não foi revisto pelo orador> - Se­

nhor Presidente, desnecessári-o é di~ 
zer que damos integral solidariedade 
ao movimento nacional de combate à 
pretendida lel que irá cercear a liber-
d~de de imprensa. . 

Já o nosso Partido e a bancada da 
União Democrática Nacional no Se­
nado manifestaram seu ponto de vista, 
inteiramente contrário ap estabeleci­
mento de qualquer Lei que venha a. 
limitar a liberdade de opinião, -prin­
cípio tradicional em noSsa terra e que 
figura em tôda.s as Constituições bra .. 
sileiras, exceto na d~ 1937, que con­
suhstanciava a censura prévia. Tddas 
as demais sempre respeitai-am o pos­
tulado da livre manifestação, consi­
derando-o de necessidade vital para o 
progresso e o desenvolVimento cívico 
·da pátria brasileira. 

O Paraná, que tenho a honra de re­
presentar nesta Casa, também nã-o se 
.alheou dêsse movimento nacional. De 
todos os recantos do Estado surgem 
protestos contra qualquer limitaçã-O da. 
liberdade de jmpren.sa. 

Na semana paS'Sada,. assistida a uma. 
reunião do Diretório Estadual da. 
União Democrática Nacional, no Pa­
raná, deb-atemos- o assunto e, Por una­
nimidade, manifestamo-nos de pleno 
acôrdo com a nota expedida pelo Par­
tido. 

'Todos· qu1seranl, de qualquer forma~ 
participar dêsse movimento de com­
bate à nefanda lei. N!'o "SÓ nos ar­
raiais Pülíticos, como átravés dos jor­
nais, temo-nos declarado, de maneira 
incisiva, contra a pretendida limita­
ção da liberdade de imprensa. 

Ocupo hoje a tribuna, Sr. Presiden­
te, para transmitir ao Senado e à 
Nação o prote.sto da Associação Nor­
te-Paranaen-se de Im})rensa, sediada 
na cidade de Londrina, e que congre­
ga todos· os jornais do norte do Pa~ 
ran_á, hoje em número bastante ele­
vadG. Essa assoc.lação dirigiU-me ofí­
cio, cuja leitura passp a fazer: · 

"Exmo. Sr. Othon Ma der 
DD. Senador da RepUblica. 

Prezado Senhor: 
Incluso, estamos envian~o a. 

V. Ex.a cópia· do telegrama que a 
Associação Norte~Paranaense de 
11T!-_prensa, (Anpü endereçou ao 
Sr. Presidente da República e de­
mais autoridades, protestando con­
tra o anunciado anteprojeto go­
-vernamental, que pre,.tende refor­
mar a Lei de Impren(;a vigebte, 
visando amorda:çar a · Liberdade 
profissional. 

Face ao expôsto, vendo em Vcu;­
sa Excelência, um defenSor in­
transigente ào direito e da razão, 
desejarlamos que através do ilus­
tre Senador o telegrama em aprê­
ço fOsse levado ao conhecimento 
désse egrégio Senado, pâ.ra que se 
confirmem os princípios d€rilocrá­
ticos que norteiam esta entidade , 
classista. 

Atenciosamente, llfarinosio Filho 
'Presiderite". ' 

Há outro oficio, dirigidq ao Sr. Jus­
celinO Kubitschek, do .seguinte teor; 

"Exmo. Sr. Presid-ente da &e.; 
pública ..:.. Doutor Juscelino 
Kubitschek. 

A Associação Norte-Paranaense 
de Imprensa, órgão que congrega 
os· profissionais da região seten­
trional do -Paraná, face a anun­
ciada reforma da Lei de Irnpr-ensa 
vigenté· que amea-ça amordaçar a 
liberdade pr.ofissional, interpre­
tando o pensamento da classe, por 
unanimidade dos seUs membros, 
manifesta sua veemente repulsa à 
tentativa da modificação preconi-
sada. · 

Apresenta, ainda, o protesto 
contra o caráter suspeito de QUe 
se reveste o anteprojeto Governar­
mental que Visa ünica e ·exclusi­
vamente, ·cercear a Liberdade ~e 
Imprnsa, ferindo os mais c,omesi­
nhos princípios comJituc10nais ~ 
MarinÓsio Filho. Presidente'•. 

I 
( 
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)ou, Sr. Presidente também a.poio 
solidarieda-de a êste protesto, qu-e 
n do norte do meu Estado. Nào há, 
\lmente, necessi-dade de qualqtler 
'orma nas. leis que reg~m atualmen­
as atividades- profissionaiS da im. 

ensn. · 
)s jornais têm demonstrado à sa-:­
:dade - e o "Correio da Manhã'' 
vem salientando nesta campa-nha -
blicando artigos que provam haver, 
~tivamente, l'€Sponsabilidade para 
que escrevem na imprensa. E -se 

;a responsabilidade existe, se é efe­
·a podem recorrer à Justiça t-odos 
uêles que s.e sentirem injuriados e 
r amados. Nâo há necesSidade de 
aiquer reforma na. Lei de Impren-

c.:/ulta. a. corrupção, onímoda e pol1~ 
morfa díátese que, desgraçadamente, 
lavra na sociedade brasileira, entre os 
políticos, militares, servidores públi­
cos, operários, profissões liberais, em 
tôdal? as pl'Otlssões e em tôda parte. 
o lucro fácil, ó "E'Qlpe" tomou o lugar 
do trabalho honrado e dignificante. 
Poucos desejam acumular às cusbas 
de poupança e sacrifício. 

Exemplo muito nitido da corrupcão 
que lavra, desaçaimadamente, no 
Brasil é a reportagem ontem lJubli­
cada, no "O GlobO''. que assim pres­
tou· mais um inestimável serviço à so- · 
ciedade ·.braSileira, rep~rtagem que 
lereí no fim dês te discurso. 

Senhor Prei;idente: 
Diante do problema do jôgo duas 

atitudeS pode adotar o poder público: 
- combatê-lo sem -tt·eg-uPs,, para ex­
tingui-lo, punindo exernplarruente os 
contraventores, ou tolerá-lo, taxando-o 
fortemente, para tirar do vício algwn 
possível benefício para a coleti't'idade. 

(Muito No primeiro caso, o combate deve ser 
tão ostensivo e .sistemático que nin­
guém- possa suspeitar de que a polida 
aniquila alguns grupos de jogadores, 
para qué outros se locupletem melhor. 
Na segunda hipótefie. as taxas cobra­
das devem ser fortes e aplicad?s às 
escâncaras com a ·máxima publici­
dade, sendo a arrecada-ção descrimi­
:na.damente difundida, para completa 
e tot3l fiscalização pública, e o seu 
emprêgo rigorosamente procesBado eln 
favor de obras sociai~ de benemerên­
cia 1ndiscut1Ve1. 

Sr. Presidente, diant-e de tal d~-· 
·cessidade, estou cert.a de que o Go­
rno da República, peru;ando melhor, 
~ de desistir de propor ao Congresso 
tcional a alteraçã.a da legislação 
ual. 
Era o que 'tinha a dizet. 
·m!) -

O 811. PRESIDENTE: 
Continua. a }lora do expediente. Tem 
palavra o nobre senador Attilio Vi­
lcqua, segundo .orador inscrito. 
)ausa>. 
Não está presente. 
Tem a pàle.vra o 
ssis Chateaubriand, 
tScrito. (Pausa). 
Não está presente, 

nobre Senadol: 
t€rceiro orador 

Tem a palavra o nobre Senador 
omes de Oliveira, quarto o1·ador in.s-
·ito. <Pausa), · 
To.mbém não está. presente. 
Tetn· a palavra. o nobre Senador. 

lll'acy Magalhães; quínto orador ins­
~ito. 

Fora disto, as meias medidas criam 
o parai..c;o para os ladrões e o inferno 
para a sociedade. 

No propOOito de cola-borar para o 
bom desempenho <Ja ~administração 
pública e, atê mesmo, como um teste 
indiscutível de comprovação dcs pl'0-

0 ~R. JURACY MAGALHÃES: pó.sitos reais do govêrno atual de ctti-
(Lê o seguinte discurso) - Senhor dar da "mãe enferma", envio à mesa 

residente: o seguinte re-queríme~to de informa· 
Venho atender, a meu modo, ao ções: 

pêlo de união nacional que, acredito Requeiro, de acõ~·do com o art. 122, 
;pontâne0 e sincero, dirigiu ontem letra e do Regimento Interno, sejam 
~ pafs, o senhor Presidente da Re- solicitadas ao Excelentíssimo Senhor 
ublica. Ministro da Justiça, as seguintes in.· 
\sua ExC-elência falou de improviso formações, tendo em vista a reporta­
\entre amigos, nii"'" dàta festiva de gem sóbre o jôgo no Distrito F~deral, 

!{11 aniversário. Ter-s-e.ia lembrado, <mtem publlcada no •·o Globo'!: 
aquele írtstante, do êXito invulgar dé 1) - Se o Ministério da Justiça OU 
m. carreira politica·, de suru: frustra- o n.P.S.P. fêz abrir o necessário e 
õe.s, de seus pesares e, tamb_ém, das competente inquérito para a apuração 
remendas dificuldades, tremendas e ctos fatos n·ru.-rados na reportflg-em, e 
rescentes dificuldades, que ve·m de- a. devida punição dos tulpp.dos; 
rontando no cargo- que disputou, Ie- 2)- - · Se, realmente, 'fuhcionam 
itimatnente, mas com tais sofregui- neeta. capital os antros de jogatina 
lão ·e desenvoltura que lhe não per- "Clube • Cinelândia ". à rua Alcindo 
aitiratn ver a. negra tormenta que Guanabara, 17-2.1." 18. 0 r~nd<tr. assim 
empre foi tão clara, isto ê, que· ao como o "Cassino dr:s Vedetas''. à rua· 
nvés da união nacional, a sua in- Ataulfo de Paiva. 558, sobn'!do, e se 
ranstgente prefel·ência pela Juta po- foi instalatlo, ante-pntem, mais ou­
ít.ica não lhe conselitiu pensar nas tro, também destinado à exploração 
:rnves conse(tüências da divisão que do jôgo, à Avenida Atlântica. e.:quma 
lm pleito eleitoral, feri.do naquelas da rua Xav-ier da Si1veir.a: 
~nàíções, deternünarin. na.s Fôrças 3) _ Se, além dêsses, existe-m ou­
\.rmadas e em todo o povo brasileiro. tras casas. de tlvolagem, funcionando 

E\'Ocou, por algum secreto motivo, nesta capital, com o conhecimento e 
~ imagem de Herriot, ouvida na vês- c-omplacência da polic!n; . . 
>era em discUrso do eminente Minis- 4) - se tiVer sido feito o inqué­
,ro Anibal F'reire, que, com ·tanta lu~ rito. ·quais ·os serventuários apOntados 
~ídet.. e clarividência mostrou a() Pre- e l".purado.s corno responsávés pela 
;idente da República quão perniciosa escandalosa e desmoralizactorn tole­
~ perigosa é a briga ~ntre írmãos, à rãncia policial, e quais as punições 
:abecetra de uma mãe tão gravemen- que lhes foram impostas; -
:e e1Iferma. 5) - S·e foraní adotadas, desde logo, 

De fáto, irmãos não de~em brig3.r medidas adequadas ao bom êxito do 
l cabeceira de uma mã"<! vít!m·a de inqu~rito, como sejam. ? afast~m~nto 
~raves' achaques. Mas, se entre os imedmto dos func10nar10s h1cr1mm~· 
u·mãos há alguns médlcos, ê.stes, so- dos,· bem coma o fechamento. dos 
tn·etudo. deverão investigar as. camas "cassinos'' aludidos e dos dermu.s em 
~ue vêm dêbilitando e invalidando o clandestina funcão. para que ~e prow 
:)rganismo do ente querido. Nós, po- cesse. como de dir-eito, uma saner>dora 
líticos, somos- como verdadeiros mê- camDanhâ de reprel"..são rigorosa e 
dicas da sociedade, com a responsa- ('!etfva. ao jõgo, salv~gu:;rdando-~e, 
bilidade dobrada cie sermo!> mé:licos assim, o bom nome dn autoridade p~­
de uma enferma tão cara e tão gtave, t·licà, com 0 di5tingui~:em-se os servi­
numa época em que a medicina, corno dores honf:Stos. ·diligentes. e probos, 
ás dem?is ciências, atingiu tão altos 1 daquêles que cedem à pressão corrup­
níveis de especia.I:zação... s-e nós, tora e subornadora da quadra atuaL 
politicos somos os médicos do orga- Sala de sessões, 13 d'3 setembro 
nismo sOcial, d·e-vemos, ou antes, já de 1956. 
deviamos há muito ter adotado o con- comece a agir o GQvêrno, pa.tribti­
selho prud~nte que, mesmo sem t'!'i- cJ.mente e sem faccioslsnlD. p:emiando 
gar, precisamos enfrentar a realida:ie'l os bens e punindo· os maus, adot~ndo 
do e.stado periclitante da doente. De., me:iidfl!=! conveni-entes a:> aperfelçoa­
veremos re~onhecer, -reconhecer e pro- mento democrático. eEque:endo-se ca­
clrmar, qu~ entre tôdas as m~;gens do 1 balmente dos p('ssimos conselho; da­
estado ~Ó!'biào da querida enferma, rquêkf3 que de.sejflm ver suas mazelas 

e seus crimes acobertados pelo gar- de vida profiss.ional lrrepreens''veJ. 
roteamento Qas liberdades públicas, e exemplar vida pública e correta vlda 
terá, com as. sinceras e cordiais ben- privada. 
çãos do povo, o agradecimento da Pá- o Sr. Mem de Sá_ Folgo em mber. 
tria. O SR .. JURACY MAGALH.'\ES 

Mas, S:mhor Pl·es\.den.te, os· prece- O acesso de S. Exa., Já no flm d ~ 
dentes e antecedentes não justiffcrun sua carreira profissional, a pôsto <1c 
otimismo na ação governamental. reconh-ecidas dificuldades, tal o d0 

O Sr. Mem de Sá :__ v. Ex.u dá li- Chete de Polícia, vem provar, mais 
cença J)ar.a, um aparte? . uma vez, que ninguém pode improvi-

0 SR. JURACY MAdAUIAES - za"J.'··se estadiBta: é preciso que os po .. 
Com todo o pra~er · líticos se firmem naquele trabalho ci&·. 

O S'r. Mem de Sá-- V .-Ex.n formu-
lQU um pedidO de informações. - rotina, QUe lhes -dã. a sensibilidade 

o SR. JURAG-Y MAGALHAE.s _ necessãría para agir, rápídn. e ade-
E' verdade. quadamente, qUando nos defrontamos 

o sr. Mern de Sá - Louvo e plaudo com os acontecimentos. 
essa medida de v. Ex. 6 • Provàvel~ Acredito que o Sr. General M~e~;­
ln.ente, com isso, a Polícia terá de si .eornande admirávelmente uma bri­
agir para, ao menos, dar satisfações gada,· em guerra ou _em manobra, mn,s 
ao Senado. Digo isto em face das de- evidentement-e, a ,sua dec1aração, de 
clarações verdadeira.mente e.starrece- que ainda não tem elementos su1i­
doras do ilustre Sr. Chefe de Policia, cientes para -instaurar o inquérito, 
publicadas no jornal de hoje, segundo apesar de ter lldo · reportagem t~ul 
as quais .só abritia. in-quérito cru;o o clara. como a de O GLOBO .. é Iame:I­
reporter . apresentasse denúncia por táveL E eu, como sou- amigo pessoal 
escrito e as.')inada. E' o que está pu- e colega de profissão, tenho rte de~ 
blicado e me causou verdadeira sur· florar sua atitude não tenho dúvida, 
prêsa, porque, segundo me informam, homem de bem que é - que êle irá 
o ilustre Sr. General Magessi é h o- retificá-la, considerando aqueli rcs­
rnem de fina educaÇá{l, esdarec1do e posta, talvez, um dos êrl'os mais tre­
inteligente. Surpreend-eu-me verificar mendos na sua vida 'pública. 
que s. Ex.a, para que a. P0licb cum- o Sr. Metn de Sá - O que al1~5. 
pra um dever rudimentar, exija de- o engrandecerá, quando assim proc~ ... 
núncia assinada pelos repórteres que der. 
realizaram uma investigação qu-e cum-" O SR. JURACY MAGALHAES ~ 
.t)ria à Polícia fazer· Ainda mais: uma 'E, acredito, merecerá, também, I(Í 
:Policia, que tem tantos ele_mentos. so- aplausos de v. Exa. e de todo o Si:t 
bejos e sobrados, para ag1r contra a , . 
Imprensa, parece que não os tem para nado,. acre~1to. . _ 
cumprir seu dever no càmpo da joga- Sr: Pre~Identc, vou conclmr ae 
tina e da batota. F~licito v .Ex.n j coUSl~errtÇoes que venh_o fa:endo ~~~­
}?ela feliz inici?tiva. t~ t~lb~na, co~1 o mtus alt.o espmto 

o Sr. Gaspar vellDso - Permite o I patriótico. e smcero _de~ejo de yer 
nobre orador um aparte? engrandcClda a vida publica do Bra­

sil. 
O SR. JURAC.Y MAGALHAE$ - (Lendo): 

Pois não. Com todo o prazer. ·Possa Deus iluminar o espfríto r:o 
o Sr. Gaspar Velloso - Tenho em ilustre S:mhor· Presidente da Repü· 

mãos O GLOBO de hoje, que contem blica para que '?.Ontinuemos divergi·~­
a· seguinte manchete: do firmemente, diverg-indo partict·"..­

riamente. corno é salutar à_ \ida e r-.o 
2.primor::1mento. do regime, sem Derr:a. 
da compreensão e do respeito mútl'O 
CJ.Ue hos devemos nas trocas de illl­
pr~ssões, e no. adoção de providtb­
cias necessãriag e inadiáveis ?\ ~·e­
cuperaç§.O da saúde e mesmo a sal­
vação da querida "mãe enferma, o 
nosso Brasíl ! 

"Inquérito imediato pnra apu­
rar a denúncia de ·o GLOBO fÔ­
b:re o jÕgo nn capital da Repúbli­
ca." .. 

Decisão· nnuncíada pelo :rv'nnis­
tto da Justiça lor;o após tontar 
conhecimento da reportagem dês· 
te jornal sôbre a proliferação, ele 
cass1nos no_. Distrito Federal. 

·Quer dizer, o governo. p_or 3ett re· 
pre.sentante legal, o Minis~ro da Jus­
tiça~ mandou instaurar lnquérito 
imediato. 

O Sr. Mem de Sá - Dai O meu es­
tarrecimento. CNüo ter o ~r. -Minis~ 
tro da Justica respondido acertada­
mente,\ o mesmO não acontecendo 
com o Sr. Chefe de PolicH\. Desejo 
que, no pano, o Titülat' da Just\ça 
faça valer sua autm'!dade ... 

O Sr. Gaspar Veloso - V. Exa. 
Exa. está- equivocado. 

A melhor fórma de ..-uniã'J nacional 
é cada um de nós, PQlitico:.:-, procurar 
Q._umprir. rigorosamente e patriótica­
mente, o seu dever, em ~ma d~fesa 
de atrtbuições, no funciOnamento do 
regime. · 
· ,Que DneS· nos insp,ire n todns nós, 
para a maior glórin rl~lri e p:J!t 
grandeza do Brasil ! <Mu.fto · bem: 
muito bem. Palmas) . 

REPORTAGEM A QUE SE REPE~8 
O SENHOR SENADOR .IU!UC'" 
MAGALHAES EM SEU DISCURS'l: 

0 Sr. llfem de Sá - · · · jâ que, em O JôGO ~ FRANCO NO -RIO DE 
outros casos, toi surpreelldido pela JANEIRO 
Policia, e nada _tlôde fazer. 

O SR. JURAC~ MAGALHÃE..S -, E conta té com a "GarantJa" de-
Agradeço. aos nobres Senadores .M:em- certos elementoli da Policia -Mas o 
de Sá e Gaspar Vellow, reprcseutan- Globo, recebendo denúncia, resoh,.. .. l 
tes respectivamente, do Rio Grande ·devã~sar o mundo da . Contravenç'f J, 
do Sul ~ do Paranã. os aparte3 _com no centro e na zona sul - Os J:>epn­
que honram meu diS':urso, ns qnals tado_s_ João Machado- e Xavier .Qe 
não se contradizem, ant.es .)C com- ArauJo e o Suplen~e de · Vel·eador 
pletam e vêm provar êste aspecto Ia- -~ó~o de. ~zevedo . v:_lle1.a acompanha­
mentâvel da atual administração: o ram a. ultima. dellgenCia, <::omprovarJ­
Chefe de Polícia declara não Pcder do tudo :- So um Ca~~no Distrib~·h 
tomar a iniciativa de apurar fatos a elem~n~os do. D._ ~- S. P., qmu:: 
públicamente _denunciados ptJr UJ?l dois_, m~,hoes de cr~zei:cs por n~es -
jornal sério como O GLOBO_. enquan pec~pçeo .do R~porter-Fo,ográflco~ e 
to 0 Sr. Ministro da Justi:~, com ~ratamen.to cordial d?s contraven.o-
maior ~ensibilidude politica atirma t'Y., seguldo de tentatiVas de S":lbôr ·-:.. 

. -. . _ ;. Joga-se abertamente na Rw. No 
~ue s~rá mstaumd?, 1medm .. amente, centto da <'idade •zn Ipan co­
mquénto p_al~a. devid~ apu:ação do:: pacabana e Leb1Õn,<: durantee~a(Ua e 
fat~s e J?Umçao dos cU~a~os. a ncite, seja nos dias úteis ou :e-

E ma1s uma contradt?ao _cio a~ual riados. E' c-Jmo se 0 jõgo não tivrs ... 
govêrno, que nós, da Mn).ona pari:-- como se a lei _a respciio tivesse riJo 
mentar, temos opdrLunidade de !"oca- se sido proibido por lei, ou m2lhor 
Hz!lr, nesta Casa. _ _ . feua especialn:ente para. ser viüin: 

Completando a !nformaçao há pou- pol1ciais. Isto, 1-'t'l:mos prmrar nesta 
co trazida pelo nobre senador ~'Iem d~ com a conivência de autori:1ncte~ 
de SA, quero acentuar que, C!e fato, reportagem: que 0 iôgo tot tori'Q:rtt. 
o ilustre General Maggessi ê hunietll , tranco no Rio e que a Polícia tem-
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coni.:;cimento disso. Um esc1arecl· fu::;nmente· tiwuinado. Não pârecia 
mer:to, apenas - quando nos referi- garantindo o perfeito funcionamento 
zno:; à Políc'ia, queremos dizer, "um do antro de co::-Itravei.çáo. Apenas, 
gru; .. o de pOliciais desonestos'', vi~ as cortinas metálicas das- janelas 
VêDÕO à margem da lei e,- certamen- cor.venicntemente aniadas, para não 
te, auferindo lucros compensadores deíxar passar a luz. E, dominando o 
pe!a prote"fo dispensada aos inúme- ambiente, as figuras indisfarçáveis 
l'GS cassinos spalhados pela cidadê, dos "leões-de-chácara", aquela mis­
c.~ elementos dessa verdadeira tllia de policial truculento e lutador 
"._;ang", que fcram por nóS ictentifi~ de •·catch-as-cath-can". 
oc:-.dos, serõ.o citados no curso da re-
pcr~agem apesar de sabermos l]Ue O ELE~NTO .l"EMININO 
tet:tarào -~or todos os meios desmen- Dessas oitocel).tas pessoas, con~a-
tir a acusaç8.o. mus cêrca de cinqüenta mulheres. A 

·o CLUBE CINSLÂNDIA mJ.ioria de meia-idaC.e, a aparência 
clássica das -~·mariposas". aprecian-

f:ste trabalho, se bem que não te- do os jogos ou abordando ºli que jo­
hhn exigido grandes esforços ctada a gavam. Com referência aos homens, 
sem-cerímônia com ...tue se joga nes- também predorninavam os de idade 
ta cidade, _custou aos repórteres al- madura, quase. nenhum jovem e um 
gum~s noites de sono -e o convívio régular nümero de velhos. Divisa­
<:Om elem:.ntos viciados de diferentes mos entre os ,Presentes as figuras 
não é muito agradável. A experiên· conhecidas de' um 1fplomata e de 
cia servil!, 'porérrJ, para a coleta de um funcior.ãrio do Diretório Nacio­
eateforias sociais, o que, certamente •. r.al do PSD e membro de tradicional 
tJma série de dados importantes e, familia de médicos. Não nos inte­
algumas vêzês, curiosos, que passa~ ressa citar-lh~s os nomes. Antes, 
remos a transmitfr aos leitores e, nossa atenção se concentrava nas fi­
também, às autoridades responsáveis. guras mais conhecidas ainda de ele­
Vmitar-nos-eroos, aqui, a relatar tu~ mentes da Polícia. 
do o que pudemos observar nest_a 0 RFPORTE JOGA 
:p::regrinação pelo mundo. dos cassz~ 
nos quase nada disfarçados, onde , o repórter nuardou cerca de meia 
i~1peram o vício e a corrupção. hora até co-m:c ·;.lir lugar numa ,nesa 

O primeiro local que visitamos foi de '·cachrta". ::ã.o se recordava bem 
o •·clube Cinelàndia", onde antiga~ d?s regras do Jõg·:J, mas era preciso 
rnent:! funcionou o tritemente céle~ jogal' para poder permQ.necer nuns 
brc "Club€ dos Estados", no 18." an-:- temuo all e colher novos dados. Seus 
d~r do edifíciO do '·Teatro Ducina", parcemJ.s eram qua·.ro homens e uma 
Rua Alcindo Guanabara, 11-21. Bem mulht:r. Meia hora de jôgo, uma hora 
110 centro Ja cidade· e defronte à ora. o:rdenGo ora ganha.odo, mais 
C::'.mara dos Vereadores. ~er~~ :.:o, ~:JlS lS outrcs ercm joga-

PRIVATIVOS DOS SóCIOS dores tre~nados. Quase não ialavnm, 
fumavan1 mwto. inclUSlVP. a mulher, e 

Foi na última sexta-feira, 7 de se~ prestavam muita atenção ao jôgo. Al­
tembro, Um feriado, vêspera de sã.~ guns parceiros desistiram e foram 
b['.do - pensamos - certamente Ql!e .<;ubst~'!:uídos por outros. A mulher 
a freqüêqcia seria boa, O denunc1~ saiu "<! c!éu lugar a outra, 1oura e 
a1 te anônimo nos havia dito •'Clube muito p.ntada. Foi depcis de urpa 
d.ds Estados" e nós fomos procurá.· hora de jõgo l~..:e o repórter experl­
lo. Ao Iaào do teatro funciona UJ!l mcntou a grande suror:sa c:a noite: 
pequeno bar dêstes de meia-pc"rta, um pol.cial r.wife~ conhecido. que o 
b<-· leão para · cafezint·o etc... O :e· renórter encontrara certa ocastão 
pórter abordou o rapaz do palcao: como sub~chefe da Seção de Roubos 

- Será Qt:e esta hora estarj aber- e Defrnudaçbes (ro 1J0 Distrito Poll­
b o '·Clube dos Estados", lá em cü·.l, chegou-se· à r.tesa e pediu 'l lugar 
c;ma? da loura. a quem tratou com bastante 

- "Clube dos Estados"? retrucou int:rnidade. A mulher cedeu-lhe a 
o rapaz - Agora é "Cinelândi_a" · cadeira e 0 policial sentou-se, Oern em 
E:::tá funcionando, sim. Jogam la a frí'nte ao repóner. que ficou na ex­
noite inteira. . pe·~tativfl cie lieJ.' reconhecic:o a qU!:!l-

Deviam ser 11 horas da noite . .9 quer memento. 
elevador estava parado, embaixo, o 
dado, no bôlso da C9mü:a cáqui os 
ca'oineiro esperanC.o. Cabineiro fa!­
d.izeres: '·Ed. Regina''. O rapaz nao 
pergt!ntou nada. Colocou o ele~ador 
em funcionamento e fomos usbmdo. 
Qu~mdo irídagamos se '·tinha muita 
gente lá em cima", êle apenas assen­
tiu com a cabeça. 

Anesar do cartaz, bem vis'vel em 
frerlte à porta do elevador, dizen~o 
que o cluh~ era "privativo ctos. 5_9-
cios", não fizeram a menor obJeçao 
à entrada do re-pórter. Apenas o 
homem da entrada, colocado atrás 
de uma porta de vidro_ olhou o in­
truso dos pés à cabeça, antes de 
nbri-Ia. t:ste port~iro nos ia ser __ de 
gr~.nd-e valia, em outra oca:omo, 
quando. nos forneceu inocentemente 
informações que deixarão muito mal 
octe~erminadas autoridades do Depar­
t~mento Federal de Segurança Pú­
blica. 

O AMBIENTE 

Cêrca de ott0 centas pessoas (pas­
mem, senhores), rodeavam uma. de­
zenas de niesas je "baccaat", duas 
ou tiês de ''campista", outras tantas 
de "pif-Paf", "buraco", "cacheta" e 
uma de "caipira" <dados) . Um cas­
sino completo, excetuando-se a ro­
leta. Havia muita gente que ficava 
apenas passeando de um lado para 
outro observando os que jogavam, 
aguaidando a vez, enquanto outros 
sentavam à mesa do bar e ainda um 
grupo que assistia à televisão, colo­
cada a um canto do enorme salã<;! de 
um. 40 metros de comprimento por 
15 de largura. Ambiente claro, .pro­
hGrer r..•::nlluma precrwção especial 

NAO r-:RDEU UMA 

O referido policial que atende pelo 
nome de Antonio, foi imediatame-nte 
re~:orihectdo pelo repórter em v~rtude 
de um caso anterior: quando .da des­
coberta ãe uma quadrilha à.e talszfi· 
caaores de uisqU.e. O éasa se passou 
no ·dla 18 de a~õsto deste ano, e foi 
amplamente divulgado nas duas edi­
ções. de O GLOBU da segunda-feira, 
~{l cto mesmn mês. 0 referido policial, 
cuja foto,g-rai'i.a pub~icamcs na ocasião 
e que_ hoje reproduzimos. chefiara as 
diligências para a detenção dos faUii­
ficadorrs de ulSque e se vangloriara 
muito de sua :atuação no ca.so quando 
a imJ:trP.n.c;a ~cmpareceu à. Delegacia 
d·J 10o D.P. para tomar conhecimen­
to do mesmo. Por êsse motivo e por 
ser pess-oa de tr:'.ÇÜs , fisionômicOs 
m:1rcant€S, dono de venerável cabeJel· 
ra branca, foi fàcilmente reconhecido. 
Por wrte, êle não chegou a reconhe­
cer o repórter, agora transformado em 
parceiro' de jôgo. Urn detalhe que 
confessamos com pesar é que e polt­
cial não_ perdeu uma jogada, o qUe 
redundou ··em sério :;>reju!'Zo financei­
ro para o repórter ~ demais par-
ceiros. · 

CONF!SSAO RE!V.ELADORA 

Outro detalbé. não menos interes­
sante e bastante revelador, !ot calhf· 
do p!lo repórter no decorrer do jõgo. 
Aliás, o autor ('ta revelação foi o pro­
prío policial. Um dos parceiros havia 
rec'acnado d.?le pela demora em des­
cattai- e êle saiu-se com a resposta: 

- l!: pteciso pensar. Já perdi mais 

de cinco contoo- na "blsca" e Preciso 
recuperar. Já não tenho mais aquêle 
"sant:o.Ie" de antigatnênte. Hoje, jogo 
com mêdo. 

Dentre os componentes da mesa, 
havia um que st destacava pelo bom~ 
hum<t.·. em contraste com os demais, 
senliJJre caladcs e um tanto agres.sivo.s. 
Em determinada ccasião, após cmu­
primental· um amig0 que olhava o 
jôgo, fêz uma "bla.gue· . 

-"Vocês •·estão ocm tudo" agora, 
hein.? Com a barba e o· cabelo libe­
rados vão "estourar a banco.''. 
· O outro, que os leitores certamente 

já perceberam tratar-oS~: de um ba.r­
belro, ou proprietário de barbearia, 
não se deu por ach::tdo: 

- Pois é. Já "botei" o cabelo a. 
quarenta e dois cruzeiros. 

mento do meio, perfeitamente entr 
sado Com oS demais elementos, que 
dominam e que dêJe fizeram meio 
vida e de enriquecimento ilícito. 

PnJvra puxa palavra e, em d 
tenninado momento, perguntam 
algo sôhre a vigilância do cassino. S 
ria· eXercida por elementos contrat 
dos ou pela própr::\· Policia? A r 
posia veio pronta: 

- Bem, há vári-os dêles. Por exe 
plo, o Me.snick, ex-lutador de "cath 
é 'tlm dos que mantêr.t a ordem. Ag 
ra, a gente que garante mesmo a cas 
são aquêles três aií - e o po!·teit 
apontou tres elementos, dois de el 
vada estatura e porte atlético e -
menos desenvolvido, P.tpecifícando: 

_ Os dois fortes, um é tenente 
p. E. e o outro é 1t. Delegacia 
Vigilãncia; ·o magrinho ê da Orde 
Política e Social. 

O PREÇO DA PROTEÇAO 

UM CONVITE DE "CARLINHOS 

Antes de rettrar-se, finaln:ente, o 
repórter supreendeu uma conversa 
que lhe ia fornecer novos subsidiO.!>· 
para continuação da reportagem. A con·versa- vrcszeguiu: 
Um cavalheiro, elegantemente traja- - Tambétn "êles·' c!evern di.;;tribu 
do, aproximou-se rte wna mulller, qut: dinheiro para essa gente da Paliei· 
jogava em uma mesa ao lado, e, depois não? - insinuamos. 
d~ uma Iigeir<t tt()Ca de paJavra.s, - Eu só queria ganhar por mês 
apresentou-.he um cartão, que a mu- têrça parte - respondeu o porteiro. 
lher se apressou Em guardar na Xllsa. E' muito dinheiro. Todo dia vão pa 
Um dos parceiros, mais curioso, inda- lá sessenta e quatrJ contos. Trinta 
gou cto que se tratava e ela explic9u:~ dois daqui e t-rinta e dois do So 

- :E:ste é o "Carlinhos". dono de sêgo. • 
um cassino no Leblon. Quer QUe eu - Lá, onde? A Dele-gacia de Co 
vã até lã., dí.sse que é uma cmsa .nui- tumes? 
to reservada e o amtliente f: hom. -E~. para a Costumes mesmo. l\I 

Foi quando outro parceiro, q_ue pa- os das outras d.elegacias também I 
recia alheia à_.conversa, completou a vam. 
informação; _ E o SOssêgo (Err~bafxada dQ So 

- Eu sei. :íl:le inaugurou outro dia. -sêgo) - voltamo-; a indagar - pe 
l!: na Avenida Ata.uljo de Pa!Vct, 558, tence ao mem1c dono daqui'? 
no sobrado.' - Não; um dos sócios .de lá é 

O tepór-:er, mais tarde, teve opor- dono daqui. Mas o outro sócio lá 
tunidt.de de comprovar "inloco" a um paulista, que veío especia1men~ 
infr:.rmação. R~almente. existe auWn- para isso. 1 

tico cassino, perfeitamente instalado, _ Mas, sessenta e quatro mil? ...; 
na sobreloja do prédio 55.~ da Avenida Estranhamos. - Será aue a casa th' 
.4-taulfo de Paiva. Mais adiante no.s maís do que isso? - , 
deteremos no assunto. .. - Tem que tirar Todo dia e<t.: 

CONVERS~ NO ELEVADOR chelo. As vêzes, o cássino perde. coiu 
- .• iquií1ta e sexta-feira passadas, quan} 

Ao retirar-~e, jà n.o elev:.íldor. o, re- 0 prejuízo foi à' mais de quinhen~ 
pórc.et· expenr~Jentou outra sup~esa. mil. Mas o "homem" não liga. :,!: 
D_evmm ser 2,t.O horl!-s da manha do diz que entrou no "negócio'' para -g~ 
d1a s de sct~mbro, s~ba~~: No .eleva-. nhar ou perder. I 
dor Ht tmbem um md1v1duo de cor 
parda, magro que o rep6rter se re- · POLíCIA CONTRA POLíCIA 
cordeva havef encontrado antes, o 
que o levou aindagar: 

·- Tt.nho a impressã.:l que o conhe· 
ço de algum lugar. Não está. me re­
conhecendo? 

nemo1·ou um pouco a resposta, ma.s 
o homem acabr.u re;,;pondendo. 

- É provável. O Senhol' costuma 
viajar? 

-Sim. 
- Pois P.Utã..J é isso. Trabalho na 

Polícia Mritima, na Seçr:..o de Passa­
portes. 

IJM DA P, E,, OUTRO DA VIGI­
LANCIA E OUTRO DA D?S: 

.Segunda-feira, à noite, voltamos ao 
"Clube Cinelànctia". Desta vez iamos 
dois: o repórter e um companheiro, 
encarregado de fotografar, se possl­
vel, o antro de jogatina. Não houve 
oportunidade, nem chegamos a 
ocupa-r nenhurria niesa para partici­
par do jôgo. Limitamo-nos a obser­
var novos detalnes sôbre o funciona­
mento do caJSsifio, ·mas tivemos Opor­
tunidade de entreter o porteiro com 
uma pa1est.ra assaz proveitosa. O t;a-. 
paz, que certamente. pagará caro aos 
patrões as informações que inecente­
mente nos transmitiu, imaginava 
estar tratando com dois inveterados 
jogadores. Somos obrigados, porém. a 
cttar a fonte das revelações <i.UI! · v a~ 
mos transmitir acs leitores, pois não 
pcdeinos lancá-la.s por nossa conta, 
Oada a absoluta falta de provas Aliás, 
::;e fôSSEmos -esperar pelas provas ma­
teriais. de um subôrno que evidente­
mente existe, não estartam:Js escre­
vendo esta reportagem, Julguem. no 
entanto, '"os leitore-s e as autoridades 
honestas, partindo do princípio de que 
a fonte de tais mformações e Um ele-

'Fizemos um cálculo rápido: sessenl 
e quatro tnil cruzeiros por dia, si 
mente de dois cassinos; em um mê 
na piqr das hipóteses, um total de 
milhão e 900 mil cruzeiros, quase 
milhões. destinados ao subôrno.' A cot 
versa com o porteiro ·prosseguiu, pl 
r€m: 

- E o dinheiro? E' 'entregue ãq1 
mesmo? - Indagamos. · 

- Não, a coisa é feita 1á entre i 
"grandes". O patrão neni vem aqu 

-:- M~s. é uma bobagem. porquE' nã 
ha perigo nenhum. .1. Poltcia não v 
querer largar um "osso" désses - r1 
trucamos. 

- , E, mas há muito polícia por' 
doido para "entornar o caldo", só p1 
que nao entra aqu? Olhe, out'.'o d 
êssé" rapaz da P. E. teve que bam 
um investigador d:... Roubos~ Furto. 
t:le queria entrar à fôrça e "fazer u 
estrago" aqp' dentro Por i.sso é Q1 
o dinheiro tolio é entrpgue na Cosh 
mes,, p_a~a 'dis~~ibuição. Os própril 
comtssarJO.s avisam ao gerente qua 
os políciaís que pode:T.. entrar aqui 
os que não nadem. , 

- Bem. êles têm razão. Se fore 
deíxar todo mun "o "ccmer", não s· 
bra pa.ra êles - concordamos. 

Tam.tém: o A~lardo sabe fazer . 
coísa. Depois QUf' êle foi para lá m 
lhorou muito, não? ' 

-.Não, até que é a me.:ma coisa 
disse· o porteiro. - Só que o Ab 
la.:do é ma i$ "liga". Quando êle e 
têve ruim. os banqueh'o.~ é Que lhe d 
ram a mão, por isso é que êle é ami 
de todos .. 

O ''Abelardo" a que nos refer:m 
e que o porteiro logo ent<CQ.deu our 
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era, é o Sr. Abelardo Luz Delegado nos informou, depois de alguns minu~ 
de Costumes e Diversões utn.'l das che~ tos de conversa informal, que ·•o cas· 
fias mais disputadas do' Departamento sino esta'Va perfeitamente oficializa .. 
Federal de Seguranç-1. Pública. E' cer- do". Explicando melhor, di&s.e, apon .. 
_to que fomos nós qu,em trouxemos seu tando um dos dois policiais que ha .. 
nçme à baila, mas o fato de 0 por- viam saltado da camioneta do D.F'.S.P. 
teiro haver entendido imediatamente _ Aquêle é 0 "Chucti" da Delegacia 
é bastante significativo Limitamo-nos ~te costumes. E' o nosso homem lá 
a transcrever o diálogo fielmente. Os dentro. Não, há o menor perigo, por­
leitores e as autoridades que tirem as tanto. Os senhores podem jogar des~ 
conc'lu.sões possíveis.- J cansados e trazer os amigos. vamos 

deria. desejar para tal fhll: a Avenida i mo. ·Ha\'eria de .ser engraçado t'e R 
A~lâ~tica, esqutna _da Rua Xavier da~- "cana" _resolvesse mudar de cun.tut:\ 
Sdvezra. LOgo ma1s, portanto, se os e fechasse o cassino ... Para Q pe.:s:Jal• 
leitores ou as au~rià.ades quiserem, que está aqui hoje seriam precisos prlo · 
puderão assis.tir, sem .ser importuna-· menos uns cinco ônibus ... 
dos, à instalação de mais um cassino, O ~leão-de-chácar-a'" que !oi d.u o 
caso ·esta rePQrtagem não venha· alarma ao patrão vDlt<Ju ainda mai,<; 
transt<1rnar os planos dos oontraven- branco. o patrão estava ocupado-. 
tores. ~onversando com ontro deputado, o 

"ENTREM, SENHORES, 0 JOGO Sr. Xav~er de Araúj01 que havia sido 
lt FRANCO! n reconhecido antes. ~ • 

Concluindo a. pale.o.tra mantida..corll '"'"''·ir diàriamente a partir das 18 ho-
o porteiro do "Clube Cinelândla." ho- raz .. outro policial, doo dois da cam!o­
mem de confiança dos donos dÓ ne~ -neta, um homem alto e também de 
góeio, pois é o encarre-gado de fazer cõr parda, colorou~se nas pr-oximida­
a ·triagem dos elementos que procuram des da entrada do' cassino, passando a 
ingressar no recinto, colhemos a in- vigiar a porta de ~cesso. Mais adiante 
formação de que o clube· faz reali- um pouoo, um guarda-civil observava 
zar ~ois bailes mensais, porque dessa atentamente o movimento. Anotam~ 
exigenca- do regulamento não o dis~ seu número: 1.361. Próximo ainda, 
peru;am as aut<>.ridades policiais. outro guarda-civil, com ares' de per-

C:onv:te para a inaugurn ... do feito ente-ndimento com seu compa~ 
"'Y nhelro. Não cons..egutmos anot~r seu 

~a mesma noite, isto é, durante a nómero, porque trazia uma capa-pele· 
noite de segunda-feira última, encon~ rina por sôbre a túnica. 
travamo-nos na sede da Embaixada Om pouco mais tarde, çomrersando 
do soss-êgo, e!ll continuaçã-o ao traba- com Alberto, o caixa. do cassino êle 
lho qu~ realiZavamos, quando .surgiu nos informou que a Polícia estavà co­
o convite, sem dúvida originai nestes ~rando tr~s mil cruzeiros por dia-; as­
tempos de proibição, ·para que parti- stm mesmo porque estava no inicio e 
cipassemos da inauguração de uma êles não queriam prejudicar o negó­
"filial" em_ Copacabana, na Galeria cio. Mas haviam d:ixado bzm claro 
Alasca. O que opservamos na Embai- que a· contribuição teria de se1· au­
xada do Sossêgo (Edifício São sor}a mentada, breve. 
3.0 andar, ao lado do Diretório Nacio~ 
nal do Partido Trabalhista Brasileiro "Academia lnternacionaf de Bridge" 
foi muito pouco em lnntéria de novl~ Ciro, o sócio de "Chocolate" ~alé.s­
dade. Número reduzido de mesas trou cordialmente c-om os rePórteres, 
umas oito ou nove, rodeada-S por cêrcd talvez porque fôsse a noite d-e !nau­
de cem pessoas. Também a1i se movi- guração do cassirio e era necessario 
mentavam, de -uma mesa para outra, cativar os clientes. Fêz algumas reve­
algumas mulheres, mas em número !ações interessante, inclusive .sôbre o 
bem menor do que o observado no nome que fõra dado a-o- cassino por 
ClUbe Cinelândia. Não mantivemos ocasião do -registro do mesmo na seçãa 
cont~tos mais proveitoso.s e, dianw do de Diversões Públicas da D-elegacia de 
convite para a-inauguração de um ou- Costumes: "Academia Internacional 
n-o cassino, retiramo-nos. de Bridge•!. 
~ Pol!cia compareceu à inauguração -Não ê -"ac1!àemia'', não é '·inter-
1 • linci~mal" f nem aqui 6e jO~a bl'idge'" 

AcabavamoB de chegar à Galeria - disse o cont:-avent.or com um largu 
~laska, .sem saber direito, ainda para sorriso. , 
~de nos dirig1rm-cs, quando 'ronws Mals adiante, após receber os cum­
sq.rpreendidos pela chegada de uma prime.ntos dos dois pollciPis oue o.s 
~a~ioneta da Polícia que estacionou repórteres havüim visto saltar da ca­
J.m pouco adiante, após contornar a mioneta 9~5-J~On. declarou: 
~quina da Avenida Atlântica com a - &ses 1)apaze-.s são boa gente. Es~ 
R.ua Francisco Sá. Da camioneta sal· tão de acõrdo conosco, não haverá 
~aram dois policiais, os quais para problemas. 
!lmior espanto nosso, deram elltrada A salda, o guarda~civil vigiava, 
~m .a maior facilidade no que depms 'quando os rep6:rtere-s finalmente se 
:onstatamos ser o cassino em inau~ retiraram. · 
~uração! Quase nos calcanhares dos 
lOliclais empurramos a porta e fomos O "Cassino das Vedetas" 

P<lssuiam-os out"\"o enderêço, confOr­
me citamos no inicio de-sta reporta­
gem: Rua Ataulfo de Paiva n.o 55.8, 
!Sobrado. Ao chegarmas, fomos I'ecx~bl­
d(}S por uma mulher de côr prêta, 
gorda e idosa. A apa;·ência exterior é 
a de uma casa de família. Mas, no in­
teriçr, o jógo cempeia. Cinco salas 
btimamente declar~:~as,· em cada uma 
duas mesas de jôgo de cartas. Detalhe 
interessante é que a freqüência se 
constituía em sua. maioria de .gente de 
tefttro-revista. Figuras conheddl\s, 
como a vedda E}Ster Tarcitano, en­
c]liam as mesas. N:l mais, tudo igual. 
Palestramos ligeiramente com um ca­
valheiro - par-ecia ser o. gerent~ -
que nos colocou· a casa à di.sposição, 
depois de lhe dizermos que vínhamos 
do Clube Cinelândia e d::~. Embaixada 
do Sos.sêgo. Notamos, ainda, a ele­
gância do "garçon", impecàv-elmente 
trajado em seu "dinner". Ambiente 
refinado, hem a gôsto das yedetas 
presentes. 

Instala-se o Império do Jôgo 

O- repórter d~scobriu o cassino- que 
hoje .se inaugura, por acaso. Passava 
pela Avenida Atlântica, na tarde de 
doming último, quando t~ve- a atenção 
despertada para a casa de dois: pavi­
mentas; pintada d-e I)OVe1 da .e-sqUina 
da Rua Xavier da Silveira. Junto à 
porta, um "garçon" sorriu-lhe amà­
velmente, como que convidando-o. In1 
dagou do que se tratava e o. "garçon" 
apressou-se em explicar: 

- Aqui vai ser a bÔat-e 4'La Mas~ 
cara•:. No térr'eo, o restaurante e a 
boate propriamente dita. Em cima, 
cauino. Quer conhecer as nossas ins­
talações? 
· - Pois_ não. 

- P\Jr aqui, faz favor. 
Não houve jeito de Nc:ISar. Seguin­

do ~ "gal·çon" tubimo::. ao segundo 
pav1mentu-, on4e, nos foram mostradas 
as salas com as mesas e cadeira.s já 
tiispo.stas, bem arrumaclas, esperando 
os "clientes". · 

- De quem é o cassino? - indaga~ 
mos, ~e~n mutta · es~rança de obter 
r~sposts .• Mas a resposta, ~io, plà-
Cldamente: · 

- Ah, é da Sra. Rute Amaral ..• 
:.... Rute Amaral? 
-· Sm1, aquela senhora que venceu 

vários concursos de fa.ntRSia no baile 
do Municipal. 

DOIS DEPUTADOS COMPROVAM 
TUDO 

Na noite de ontem as repórteres de 
••o Globo" voltaram ao cas.sino que 
se acha disfarçado sob o nome de 
"Çlube Cinelândia", no lS.Q andar do 
Edifício Regina, n::t Rua Alvaro Alvim. 
Desta· vez, a reportagem se fê:z: acom­
panhar dos deputados João Machado 
(PTBl e Xa\'ier d~ Araújo <PL) e do 
advogado João de Azevedo Vilela, su­
plente de vereador do PL. Havia dois 
objetivos- na nova visita. O primeiro, 
era tentar fotografar as mesas d-e 
jogo e o segundo era mostrar aos par­

lamentares cariocas a que ponto rhe. 
gara à jogatina no Rio de Jane~·o. 

JOGO FRANCO 

Os parlamentares entraram .separa­
damente. Dentro do çassino, os repór­
teres de "0 GlobG" não se falaram, 
nem falaram c-..1m os deputados. Era 
pouco mais de dez horAs da noite 
quanto pntrou o último. La fora cho~ 
via t:a.stante. mas n.em por iSSo a tre· 
quência diminuira. Estavam cheias as 
mesas· do c.:arteado-. Ali se jogava "ca­
cheta" .e "pi!~paf". Uma mesa de 

·dados (Caipira) e tôdas ~:s mtsas d~ 
campista e "bacarat'" estavam cem­
corridas. O cassino funcio!tava a todo 
vâpor. Lã fm·a, na porta. o "privativo 
dos sócios" escrita na tabuleta era 
uma pilhéria. 

RECONHECIDOS 

Um dos repóterts compn:m 5QO cru~ 
zeiros de fichas e sentou na mesa de 
dados. o jogo chama-.se "caipira" e 
durante os minutos em q'J.e esteve lá 
perdeu e perderam todos os jQgadores 
Só ganhou a banc.f\, é claro. A pou. 
cos passos, dali o Deputad-o João Ma~ 

,ambém admitidos, recebendo à en­
~rada um amãvel cumprimento do 
'leão-de~châcara" local. Antes po­
ém, tlver~·rn.os o cuidado de :lnotar 
, número da placa da camioneta: 
~hapa branca DF 9-53-00, númerO de 
>rdem 5.233, escrHo na ·porta loo-o em 
ieguida às iniciai.s D.F.S.P. já no 
:a.ssino q·ue, diga -se de passagem, con­
.a com instalações magníficas ficamoS 
LO lado dos dois elementos que haviam 
;altado da camioneta policial 'poucos 
ninutos antes. Assim, por maior que 
ôsse o nosso espanto, ali estava di­
.nte do3 nossos olhos o rato insofis­
nável: a Policia presente ao· ato inau~ 
;ural. de um cassino, sendo que- os 
tois policiais "destacados" para "re~ 
tre$entâ-la" tinham -tido a ousildia de 
omparecer . em carro oficial do De­
rartamento Federal de Segurança Pú­
~ical fte~ti~~s-e, assim, o que dias 
,ntes liavra s1do. noticiado através de 
á.rios órgãos da Imprensa, quando 
lementos da Delegacia de- Costumes 
Diversões toram vistos participando 

a 4'festa." inaugural ·de um prosti­
iJlo da Rua _do Resende! Tivemos o 
uidado de anotar a hora: exatamente 
,05 horas do dia 11 de setembro. 

.O Preço da- Corrupção 

No cassino da Galeria Alaska, ins­
a.lado no mesmo loCal em que funcJO­
ava. -a Boate Peroquet, numa sobre­
)ja, tivemos oportunidade de paloo­
:·ar co.m um dos sócios, que atende 
elo nome de Ciro e o joalOeh·o nas 
orfls vagas. O outro sócio, um bo­
lem de cór parda conhecido pelo 
Lilgo de "Chocolate", calmamente 

Bem, a esta altura os leitores jã se chad ,observa uma mesa d~ "'bacarat" 
devem estar sentindo como que mca- o jogo mais conc:>rrido. Reconhecem­
pacitados d·e qualquer surprêsa. o re- no. Um eleitor bate nas suas costas 
pórter, pelo menos, já se sentia assim. e pergunta inocentemente se êie ta.m­
A questão, nesta altm·a. se .resumiria bém viera fazer sua "'fézinha" ... Um 
em somar, novos fatos aos já anota- policia1 que serve de "leã.o~de-chãcara" 
dos, Não havia mais dúvida: já existe ouve a conversa e parte alarmado ru~ 
na. capital da República o império·do mo à Secretaria. Na meslt de dados 
jôgo, o reinado da batota, SOb as vis- o "croupier" pôs as rnãos na cabeça 
tas complacentes e a_asa protetora de e di'sse para todo mundo ouvir: 
policiais .Hoje mesmo, às 22 horas, - 1!:.sse deputado aqui é mal sinal. 
deverá ser Inaugurado um novo cas-/ Que !mbecil teria trazido êle? l'l:sse não 
sino. Um dos mais amplos e luxuosos, é de "moleza'" e amanhã vamos ter 
localizado no melhor local que .se po- l confusão. Amanhã, não. Hoje mf:s-
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- Agora, não há mais dúvlda -
disse o "croupier>~ para um com:pa­
nheiro. Vam:l.S ter encrenca na certa. 

"A CID !\DE PRECISA ... 

O outro repórter presenciou a oon ... 
versa do Deputado :X:a vier de Ar<~ újo 
com o tal "Carlinhos", um dos só"!\OS. 
e o principal banqueiro do cass:no. 
"Carlinhos" é um tipo bem \'et~ido 
(u.sava ontem um terno cinza de tro-­
pical inglês). jà um pouco calvo. bai­
xo e de boas maneiras. Não esp;)rou 
que o apressentas.sem. Foi logo se di­
rigindo para o parlamentar; dizei~-do: 

- como é, Deputado, veio apr-~:::iar 
o nosso movimento? - Se quer jo~ar, 
esteja à vontade. 

o deputãcto sorriu, não respond·:::u e 
"Carlinhos'' continuou: 

·· - O senhor está. vendo essa gcnto 
tôda hoje- aqui. A cidade- precisa de 
casas como essa. o· Rio é uma cidade 
sem distJaç6es. Em São Paulo, po.::­
exemplo, há uma vida noturna in!-en .. 
sa. Aqui não se tem nem onde cc.m-­
prar !~foros, depois de meia~nQtte. 
Essa gente que o senhor vê aqui não 
vai a cinema, não vai a teatro, não 
faz nada durante a noite. Só quer 
mesmo êsse joguinho que não p:rf'ju .. 
dica ninguém. 

Ctnqüenta e Dois Empregados 

.-:. No "Clube" eu empreguei 52 pc~ ... · 
soas que estavam desempregadas e 
na misér.ta - prosseguiu o banquei:·o 
- e minha fôlha de pagamento se 
eleva a s:etenta mil cruzeiros por d!a.. 
E' muito grande o nUmero dos Q.~e 
dependem disso aqui para viver. O 
senhor sabe, eu tenho muita experi .. 
ência. Posso dizer-lhe que já ti\'e u:,t 
cassinozinho em Nova Iguaçu, per 
oca~ião das eleições. Ficava nunt 
morro de dificil acesso e tinlla tlr 1 
"convênio'' com uns polftfcos do ~-­
tado do Rio para cuja. "caixinha" ('U 
contribuía. Uma noite, um deputada 
do Rio, estranho ao ··com'ênio", apú­
receu por lá. Não chegou a ~ub~r 
por causa da chuva. Fui a seu en­
contro e disse .que êle consegúis~c 
achar rrtnis_ de quatro pessoas de No­
va Iguaçu no jôgo, poderia fechar o 
cassino. Ele nlio subiu naquele dia n 
não"voltou mais. Todos os. jognctore-1 
eram do Rio de Janeiro. Vinham d(~ 
Andara!, de Copacabana, de Jacnré­
paguA, de 'todo o canto. Foi por ~soo 
que eu me instalei agora na Cinelân­
dia. Com o jôgo aqui perto, é m._1ioro 
mals cômodo pn.ra os que querem di­
vertir-se)de qur..lquer forma. ~e não 
houver jõgo aqui, ·essa. gente :JUC o· 
senhor está. vendo, vai a qualquer lu­
gar. 

A Roleta Não é TOlerada 

.O Deputado Xa\·ier d~ AraüJO e a<> 
pessoas que o rodeavam (Inclusive o 
repórter J a tudo ouviam procura;1do 
disfarçar a. surpresa. o deputado. 
antes de entrar no cassino, manifes­
tal'a a e,<;perança de comprovar em 
tOda a linha a denúncia dos repórte­
res de O GLOBO. Mas, certamente, 
não contara com uma confissão. E 
"Carlinhos", sem mais aquela, conti­
nuava em sua conversa, na qual ha~ 
via em cto.rto tom de lamentação: 

- Hoje, deputado, a· chu\'a preju­
dicou um pouco a casa. Esta ê a ra­
zão de ter dlminuldo ligeirame!"lte a 
freqüência. As mulheres, principal­
mente, tém medo de chuva. Hoje 
quase não temos mulheres jogando. 
Sem chuva o senhor veria. multas e 
muitas. 

O deputado Xavier de Araújo re­
sol\'eu enUí.o fazer pergunt8..'!. Não 
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r.i)nll:;cendo jõ~;o, indagou o qrt'! se 
j ~-:;-;·a ali n.queias mc::;as mai; pró­
Xi.J1~:'..s. 

- t,Jj se joga a "c8.cl}cta", um jo­
g"Ji: '10 inoc~ntc que se assemelha a8 
•·:m· •.:::o. Ali e "píf-paf"" . .Lá no fun­
do. 1 s~nlwr está vendo mes~5 de 
"'b:1 H:tt", "campista e dados. Só 
r.."i.:J ~emas roiêta í!Je não é r;o\erad.o. 

Pedindo a n.egutctnW1ltaçdo 

O Dzputado ~<Jão Machado era o 
c-:n ·o de um grupo no outro c:anto 

'do : :.Uão. Vàrios con'-(averttores con­
~, . .:r2.1ram com o Deputado proci.U·an­
·Ho rsondar as razões çla incs,·:·raàa 
visi' 'l ao cassino. Um empreg::tdo dc­
fcnüa, sem cerimônia, a :regulamen­

'taçLo do jôgo, concluindo seus a.:·gu­
men .os com a seguinte frtr.se: 

- Veja. o· senhor, Deputado, se o 
jógo estivesse regulamentado, seria 
mui J diferente. como está agm:l:'!., te­
mos que pagar mais aos ):)Qlici:üs do 
que teriamos que. pagar ao Fiseo se 
o JC .;o fõpse livre. · 

Peripécias de um Repórter 

U: 1 dos repórteres · de O GLOBO 
lev~::a consigo, cuidadosamente di::i­
farç'da. uma mâquína fotcgráfica. 
Um filme especial permiti.\_a as fotos 
com a luz d<J ambiente. A objetiva 
fica·. a escondida sob a gravata e o 
cabo disparador no bôlso da calça. 
Tud"J •planejado' com muito cuidado, 
visa~<do ludibriar os truculentos "leões 
dP c"hácara", que se espalhaYJ.lll pelo 
salão de jõ~ A proeza era • a"rrisca­
da, apesar de tudo. Mas, o repórter 
resolveu tentar. Primeirame:!lte,' jo­
go'J na mesa dos dados. Perdeu. 
·Pa3sou depois para a met,a. de "ba­
carat". Tamb-ém perdeu. Tentou en­
tão o campista\ Só a banca conse-

.... gui<>. \'cncer ... 

As Fotografias 

F .. :ocurando conyrolar 013 nervos e 
apa, entar de.sp:feoc:upaçã(), o repor­
ter abandonou o jógo e começou a 1 
trabalhar. Em meia hora, colheu seis 
fotografias de ãngulos düerentes. 
Uma vista geral e cinco detalheS das 
mesas. O· barulho das fíchas disfar­
Çava o tuido do obturador da càmera. 
A mã.o no bõlso da calça disparava a 
ruâqmna. E um Jeve movime:1to cui­
dadosamente estudado .descabna. a' 
lente sob a gravata no instante exa­
to da. fotografia. Tudo corre.l muito 
bem e os "leões-de-chácara" nada 
perceberam. O seniço estava con­
cluído e o melhor era ir embJra. 

cercado e Descoberto 

a alerta. que têz para pagar o v.alcr 
L.o.; filme.:; tomados. 

Não tinha havido enehuma violén­
cin. flsica alem dos primeiros empur­
rC~s. O repórter, calado, mirava um 
a um dos "leões-cte-chácara'' e o 
b::m~ueiro que acabara de encontrar 
no porta-notas que estava revistando, 
uma carteira Qe identidade de O 
GLOBO. Veio, então, a pergunb, fei­
ta em 'tom veladO: 

- Quem mandou \'O"Cê aqui ? 

Tentativa de SubOrno 

- Ninguém me mandou - re:opon­
deu o repórter. Vim. :Por que qUis. 
Haviam feito) a denúncia. Tentei co­
lhêr as fotos, ínfelizmente trac:?.<>.Sei. 

- P:1ra que 'l.'DCê querla e.:;sas fo­
tos? Você nf\o vê que com isso muita 
gente ia ser prejudicr.da? abe quan­
tas familias dependem disso aqui? 

·Vacê não de\·ia ter feito isso. ~ Ei·a 
o "Carlinhos'' quem dizia. E ;:n·ossc­
guiu. 

- Tem mais alguém de O GI,OBO 
aqui no ·cassino ? 

- Que eu saiba, não - respondeu 
o repórter. 

E êsses deputado, não vierani 
com você? 

- Que deputados ? 
- João Machado e Xa-'-·ier de 

AraUjo. Estão aí e alguém 03 Lrou­
xe. Vai ver que foi você. Bom, mas 
is.so não mteressa. Se o que você que­
ria era tirar alg'J•n proveito dessas 
fotos, porque não veio aqui antes ta:,­
lar comigo ? Todos sabem como sou 
compreensivo. Não me negaria a 
ajudá-Ia. E para provar isso, eu es­
tou à sua disposição. Voc.ê viu como 
fomos ca\:alheiros. Não fizemos· ne­
nhuma violência, e queremO!l ficar 
amigos. "Esqueça tudo o que víu e 
diga o que precisa. 

Enfim.; na Rua 

Nesse momento,· os banqueiros dos 
outros cas.sinos (Embaixada do Sos­
sêgo, Galeria Alaska etc.) estavam 
telefonando para saber que Iüstôria 
de deputados era essa. um "leão~ 
de-chácara" da\'a as explicações, pre­
\"enindo aos companheiros e dizendo 
que tinham acabado de "pegar um 
repórter". 

Na porta da secretaria, o outro re­
pórter jã de:scobrira o colega preso e 
advert:a os deputados. Um grupo jâ 
se formara. Do lado de dentro, () 
nosso companheiro esta\:a ·dando tra­
tos à bola para imaginar uma ::;aida. 
A pre·sença dos l~tagões era· me:<os 
uma ameaça. de que um motivo de 
inspiração. 

No momento em que a capa e o ;rv.ras. não foi" P!·e~~so. "~arlinh.o~··· 
guarda-chuva na chapelaria próxima fm avisado do bolo que Já se fo: ... 
à porta, o repórter comet(?u sua úm- ma v~, e percebeu que o melhor ,Cia 
ca falha. Na pressa de sair, bateu enc~! rar_ o caso e ?sperar que o t_u­
com a ponta da mâquina no b'llcã.o. mor nao estourasse,; .Ace?,ou no:,~ ... 
O ruído forte causou suspeita3. · urn me!lte com a tal aJuda . Sotrnl 
"leão-de-chácara" ao lado do porteí-- amz%áre1mente: bateu nas costas do 
ro, imediatamente levou sua máo à-1 r~por.ter e _abnu ~.porta ~a sec~e~a .. 
altura do cinto do repórter. uspeita-. na. O· reporter sa1u e re~p1rou ~11v1~~ 
ra de uma arma talYez. 'Encontrou do .. No fundo, agradecia a "Carll.:.. 
a Câmara e 3.nte~ t)ue hOU\'esse tem- nhos"' nã? ter ·apanhado uma surra. 
pa para pensar 0 repórtl3r já tinha Mas (',on.tmuav~ a lamentar a perda 
:.ido aconselhado a entrar na sala da j dos preciOsos filmes. 
Eecretaría. Tudo .'>e passara rãpida-' Junto ao eievador, um "leão-de~ 
mente. O repórter estava só, l?nl uma chácara" disse que· "era bem melhor 
sala fechada, cercado pm: tre3 lata- que o as.sunto morresse aqui''. Náo 
gt?e~ cujas atitudes ná_o· ~ n~mitia~n falou em tom de ameaça, pelo COI?-­
dundas. E qualquer reszsten::1a sena trãrio. Fêz até um apêlo -em nome 
q.uixotesca e inútil, alêrn de temerá- das "famílirts que vivem dêste cassi .. 
l'la. no". · 

·I' "'"9uem Mandou Você Aqui?" 

"'Carlinhos'' chegou logo depois. 
l:stava branco de raiva rnas não féZ 
violência. Deu ordens para que o fil­
me fôsse retirado e inutilizado. .Ad­

. vertiu que o repôrter não tentasse 
:resistir, porque seria piQr. Mandoil' 
~roceder a uma. revista e encontrou 
outro filme, êsse ainda virgem. Fi· 
cou com tudo. Tomou ainda uma . fi .. 
e::ha de Cr$ 100,00, dando ordens a urti 
dos seus asseclas para que remisse· o 
repórte~ daa.uela Quantia, o que não 
1oj aceito. Como. tambêltl não '1.Ceitou 

Chegou o elevador e desceram to­
dos - tepórteres e deputados - ru­
mo à Rua Alvaro Alvim, Eram 23 h 
30m. 

Na Redação de O GLOBO 

O plano da noite incluia a VlSl­
ta do.s parlamentares aos demais 
cassinos descobertos pelo O GLOBO. 
O acontecimento no "Clube da. Ci­
nelândia" ser.viu de ~avisO ãos demais 
e não adiantava· tentar. Ms.s o que 
os parlamentares tinham presencía. 
do era o bastante. 'Estava compro­
vada a jogatina. E, instantes depois, 

de volta à redação de O GLOBO,· os 
Depubdos João Machado, Xa-ner de 
A.raú~o e o suplenie de v~reador 
Joao de Azevedo Vilela presta\•ant a 
O GLOBO as suas primeiras decla­
rações. que Yão publicadas· elü outro 
local desta página. 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do exp~di.ente. "" 
Não há mais orador l.nscrit<J. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA: 
(Nc{o }oi revzsw pelo orador~ - Se­

nhor Presidente, Senhores Senadores, 
em nome dos senadores catirinrnses, 
solidariz:J-me oorn os oompanh~iros 
que, em Sta. Cat:\Tina. estão nesta .hO­
ra, sob dolorosa impi'essão. 

processa. E, em seis meses de pú!J.li .. 
ca admínistração do atual Govêrno1 

não era possível, ainda, e:::coirnar to .. 
dos os setores da atividade pública 
de elementos deletérios que os cor­
rompem e os aviltam. Fique porém, 
V. Exa. ce:to <ie que se a imprensa 
bem orientada os jornais b6n m­
(encionados - a querendd" minha~ 
homenagens - ao envez de injuriar, 
de· caluniar o CJ:ovüno com palavra.s 
vãs, se conduzirem da forma por que 
o fez o jornalista de O Globo, e apon­
tarem às autoridades aquéles pa.'>sí­
veiS de punição, auXiliarão o G8vêr­
no a servir melho: a causa pública. 
proc1.wando ern todos os setores ds.s 
funções públícas os elementc:s deleté­
rios que as corrompetn, e afastandíJ 

Acat1mo.:; de receber de Joaçaba, os p<Jr não saberem honrar o jura-
o seguinte telegrama: ' I menta que fize:·~tm ao assumir o exer~ 

E f d I 
_ t ciclo do cargo para o qual fô:am no-

. •· m ace a popu açao es ar meados. _ -
.sobressaltada pelo vandalismo pra- t 
tic:::.do sob -a r~sponsabilidade da 0 Sr. Me-m de Sá- Por "issn fiquei 
1. a Companhia I.solada da Polí- tão su:·prezJ com a decluração de 
cia l\Jilita1·, aqui sediada, sob o St. Chete de l?olícia. 
comando do Capitão Neroci Nu. O SR. GASPAR VELLOSO _ Rcs· 
nes. também exercendo o cargo d · t n ent ao aparte d< 
de Delegado :Regional de Polícia. pon ercl opor u am e 
Se<,U€Strado vil e covardemente Vcs;;a Excelência. 
o Cidadão Agostinho Mignoni, su- Sr. Presidentl';l, como dizia, a esss 
Dle~1t-e do Deputado Estadual, de imprensa b~m orientana, esclarecida 
111a:1eira monstruosa, vimos ape- inteligente e culta, tão bem represen. 
lar para V. .Exa. no sentido da ta da n<J Senado po: todos os jorna· 
imediata restauraÇão da ordem listas que aquí labutam, e irmanado~ 
pública e das garantias individu- pela causn pública, conQ.Seo sofrem o: 
ais. Ass.- Ver-eadores Pcvulo Val. momentos de comoção que a pátrü 
tito:t Cummel, Afonso Dresch. An- sofre, a -essa imprensa é de se ren 
tônio Landero da Silva e .Monte- der sempre homenagens, pmque elr 
nec:ro de Oliveira". não é ihjuriosa, não é mentirosa, Dá( 

A re>peito do fato, eu e o Senador 
Saulo Ramos enviamos ao Governa.: 
dor Jorge Lacerda, o seguinte tele. 
granl.a: 

•·Estamos tend..J conhecimento 
dos· criminosos fato.'j ocorridos 
E:erval d'Oeste e Joaçaba, em 
que nosso companheiro Agostinho 
Mi'Jllone e a estação de rádio 
locll foram vítimas da sanha de 
um delegad<J atrilbiliário e desu­
mano: V. Ex." já terá também 
tido informações sôbre êsses ino­
:tnináveis fatos.' Confiamos em que 
V. Exa. toma;á as medidP.s ade­
quadas ao caso não só para res­
guardo do seu govêrno como para 
desaknwo das vítimas e da pro. 
pria .sociedade local. COrdiais 
:saudações. - Ass-) Sena.dor~s 
CarlOs Gomes de Oliveira e Saulo 
.Ramos''~ 

Eram estas, Sr. Pré-Sidente, as pala­
vras que eu desejava proferir nesta 
<Jportunidade, num assomo de indig­
nação diante dos fatos que nos fo­
ram narrados por um portador que 
nos trouxe dali notícias tãO desagra .. 
dáve.ts, para, assim, afínna1·mos n<Js­
sa. solidariedade com aquêles campa .. 
nheiros e com a próp:·ia estação de 
rádio, a qual, embOra não seja dirigi­
da por companheh'-os trabalhistas foi 
també!n vitima da açãD inqualificá­
vel das. autoridades policiais daquele 
Município. (ll'Juito bem~· muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do expediente, 

O SR. GASPAR VELOSO: 
(Não foi revisto pelo orador) - Se­

nhor Presidente, Srs. Senadores, ouvi, 
com atenção, o discur.so p:onunciado 
nesta Casa pelo emi-nente e ilustre 
representaht.e da Bahia, Senador Ju .. 
racy Magalhães; ouvi o aparte dado 
àquele discurso, peJo eminente repre­
sentante do Rio Grande do Sul, Se­
nador Mem de Sá, vim a tribuna pa­
ra. comungar com SS. Exas. no elo. 
gio ao jornalista que tão bem descre­
veu ambiente que, segundo informa .. 
ções do Sr. Chefe de Políicia, era 
ignorado não só por êle como peloo 
seus auxiliares de Gabinete. 

O Sr. Mem de Sá - o que é la­
mentáveL. 

O SR. GASPAR VEWSO - La­
mentável, tem razão V. Exa. em di­
zer, porqu-e o . .saneamento a6 agora se 

é infamante. Vê onde está. \:l defei· 
to; aponta-o para que o Govêrno < 
corrija. E se o Govêrno então nã< 
tomar p.,ovidências, aí sim, merecl 
os ataques de todos aqueles que tên 
razão de não se sentir garalltidos, poi~ 
que as autorid~de.s que devem zela: 
pelo seu bem e$tar, pela, hónra e dig 
nidade da família, pelo bom' !unci<J· 
namento da sociedade, terão fracaS 
sado. 1 

Sr. Pr~sidente, pedl a palavra nã/. 
. para êsse asunto, qUe surgiu momerl. 
tânea e casual01ente, no decurso d~s 
ta sessão. Li a repo:tagem inteirai 
fiquei satisfeito, certo de que o Go 
vêrno tomaria providências enérgicas 
as quais estão assegUl·adas na pala 
v,:ra austéra, de todos conhecido, p:çin 
cipalmente nesta Casa., o Sr. Minis 
tro da JUstiça. senador Nereu RàmD!' 
que diz o seguinte: 

"O Ministério da Justiça toma 
rã. todas a::; provít\êncías para 1 
apuração dQ.S faros aqui articula 
dos. que reputo da maior gravi 
dade. Será· determinada abertur: 
de inquérito pant elucidação <fi 
denúncia". 

Sabem os ilustres c.radores que m 
precede•·am, que os inquéritos sW 
sempre realizados pot intermédio dl 
Polícia. 

O Sr. Mcm fle Sá- V. Exa. per 
mite outro apa:rte? 

O SR. GASPAR VELWSO- C<>n 
todo o prazer. 

O Sr. Mem ele Sá - Creio que, n< 
caso, o inquérit<r teria cabída par1 
apurar a particípação de elemetnQ.! 
da P o 1 i c i a ~ubornados pelo jôgo 
Quanto à jogatina. e a batota,. crclt 
que, ontem, logo após a circulação d• 
"O Globo", os choques da Polícia :&. 
pecial deveriam estar inutilizando o 
focos da corrupção, sem necessidad1 
de abertura de inquérito, com medi 
da.o; im~d}atas, rápidas e expeditai 
com MJUela m&<>ma n~pidez com qu 
~preendetn as ~dições de _jorhaist 

O SR. GASPAR VELWSO- Afir 
mo, respondene\o ao aparte judiei~ 
com que V. El::a. me honrou, que j 

Che!e d~ Policia a esta. hora já to 
mou as· medidas necessá.rlas para 1 
extinção da joga tina na cldade. 

O Sr. Jaracy Magalhães - Permi 
te v. Exn. um apart.e? 
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O SR. GASPAR VELLOSO:..... Vos- O Sr. Juracy Magalllães- V. Ex.•.' 
lia Excelência me honra. então traça o retrato de out1:o g<>­

vêrno' e não do atual qne se centra-
O Sr. Juracy Magalhães -Perdoe- diz .a tôda hora. 

me se interrompo ~O brHhante discur-
so de v. Exa., para fazer pequen~ o SR. GASPAR VELOSO- Falo 
retificação. Dizia V. Exa. que, ha do atual. Só admito govêrno ern tra.­
seis meses, a Polícia, e o atual. qo- balho de equipe, trabalho generr.U­
vê:mo -vêm melhorando as cond1çoes zado. 
monüs da administração pública. De-: 

I t f O Sr. Juracy Mana[hães Exnta-seja'\i:a declarar - natura men e m :J 

uma imprecisão de V. Exa. que gos- mente o -que faltra ao pais. 
taria de· ver retificada - que antes 0 SR. GASPAR VELOSO - Ga­
do atual Chefe de Polícia, homem de vêrno vai desde 0 President~ .d:\ Re· 
bem ressaltei, antes Ocupava a Che- pública. até 0 investigador poltc1al, C1Ue 
fatura o Coronel Geraldo de Menezes sa·i -à ·:::ata de no!:ícias a fim de me-· 
Cortes um dos cidadãos rna!s dignos raor informar a autoridade ~C'ompe­
e cap;zes que tenho conhecido. tente, que deve exercer a açao pre-

0 SR. GASPAR VELLOSO - Es~ ventiva ou coercitiva. ,Govêrno é tudo 
t.Ou de intei:o acôrdo com V. Exa .. ls~o. · • 

Se um membro dêsse govert].C. _com 
O Sr. Juracy Magalhães - No ~- funções elevadas co1110 é a d_c ?-Amis­

partamento Federal de Segurança ~';l- tro da. Justiça, com a austendade de 
blica o coronel Menezes Cortes m1- todos conhecida,. vem decl~ra:·, p~­
ciou obra notável de recuperação mo- rante- a Nação, que t-erá a.b~rto :n_que­
ral, merecedora de todos os encôm~os. rifo rigorm:o, com o objehvo pnma­
CQntraditandQ V. Exa., quero fnsar cial de~ punir os respons~veis pela co~­
que o a.tual GQvêrno, para demonstcar travenção penal, não podemos duVl-
0 seu interê.sse em zelar pela OOa mQ- dar dêste govêrnó, a menos que. de-
1"\Ü nos negócios públicos, deveria, ime~ corrido o tempo nec:-s·árlo. verilicar­
diatamente fechar os cassinos, afastar mos não. ter agido como prometera. 
as aut{)rid3.des acusadas de subôrno, Govêrno é equipe e não pessoas. 
como medida preliminar ao inquérito 
que se vai instaurar. O Sr. Juracy MagaUtães - Deve 

São fatos dessa natureza que podem ser; infelizmente o atua·l não é. 
credenciar o Govêrno ~ c:iar confi- o SR. GASPAR VELLOSO :__ Deve 
ança nos mefQS políticos. ser. E' a tese que v. Ex.1\ ~empre de-

O UQb:·e colega não se iluda, a sim- fende· e eu a sustentei porque tam­
ples p!'Qme::;sa de abertura de_ mque- bem à admito e aceitO, responctend:l 
rito e 'PUnição dos culpados nao con .. 

0 
aparte com que me honrou, 

vence a opinião pública, já .cansada 
de decepções e desiludida nas suas O Sr. J,1zracy Maqa-hães - E' sem­
melhores esperànças de ycr. realmen- pre um prazer o debâte com o nobre 
te, funcionar no BJ;asil um regime e ilustre cJlesa. 
democrático decente. Q SR. G:ASPAR VELOSO - Se-

O SR. GASPAR VELOSO - Res- nhor Presidente, não foi êste. pcrém, 
pondo ao aparte de V. ~a .. Efeti- 0 motivo por que as:Qmei à tribuna· 
yamente, nãQ houve da . mm~a parte Como d~arei; êste caso é ~-penas. um 

\a ifitenção - e nem pod~rla haver pormenor. que se resolveN de lme-
, _ de e'Stabelecer comparaça.O ou pa- ·diatQ com os elementos que o Go­
. raleio ent:·e a atual administração da vêrn.ô possui. Uso da palavra exata­
\Polícia do Distrito Federal e as suas mente para trazer aQ conhooi:me~to 
)antecessmas. cmnungo com V. Exa. :Jo ~enado noticiário~ que se contem 
~a idéia, do pensamento de que o no bójo dos grandes jornais da nossa 
i1ustre Chefe de Pvlicia que antece- Metrópole e são de.::conhecidos da 
deu 0 General Magessi tudQ fez para mr-~sa popular, porque nãn explora­
acabar com a jogatina existente nesta dos nem transcritos nos boletins tran.<>­
êidade. miticios aos Esbados. nos artiioo _ de 

0 sr. Juracy· Magalhães - Demi- fundo dos g-randes e pequenc.':l ór!~aos, 
tiu, suspendeu. transferiu funcioná~ ou nos sueltos e pequenas notas de 

t todos os periódicos. 
rios. ag:indo diligentemen e para mo- . No entanto, são fato reais. concre­
ralizaçâo da repartição que dirigia. tos e objetivos ·que passam desperce-

0 SR. GASPAR VELOSO - Estou bidôs à população brasileira embora 
com v. Exa.. o que afirmei, entre- espelhem o que está acont€:cendo na 
tanto foi o seguinte: a boa imprensa vida, na:ional. 
está , prestando serviÇQS inestimáveis senhor Presidente quero dar co­
à causa pública, porque agora vem nhooimento à oasa ·de uma publica­
dizer onde existe o jôgo. quem pra- ção do Serviço d€ Est::\tística Ec(lnó­
tica. a jogatina, quem dela se benefi- mica e Financeira do Ministério ~a 
cia. quais QS banqueiros. onde se lo- Fazenda. feita na página do "Corl·eto 
calizam, a que horas funcionam os da Manhã". de~tinada· ;1 a~.sunto~ Eco_ 
cassinos e quais as autoridades que nôrnicos. página berri feita, honesta, 
prevaricam. :::riteriosa e verdadeira. 

o que pediu. entretanto, o General Peço permissão ao sr. Pre~idente 
Macre.'3Si ao ilust:e jQrnalista de O e um pouco de paciência aos Senl~Q­
G1Óbo não me parece ter sido coisa de res Senadores para a leitur:t rápida 
tanta monta. . . a- que vou preceder. E' a única ma~ 

Pediu S. Ex.1\, apenas. ·que o JOr- neina de fazer chegar ao conhEci­
nali~ta. so)) . SUR· responsabilidade-, menta da casa e do Pais. através da. 
apresentasse a denúncia, pois que imprensa ilustre. cujos representantes 
P.ssim o inquérito correria com mnior ouvem. 0 que está o:orrendo no E:et.or 
velocídade e com mais facilidade· econôrllico e fina-nceiro dêst~ GoYêrno 

o sr. Jurac?J Magalhães - V. Ex. a \Jem intencionado, esclarecido, dinã-
julga necessário... mico e trabalhador. 

O SR. GASPAR VELOSO - Não Eis o artigo: 
julgo. 

O Sr. Juracy Magalhães -- , .. que 
: haja denúncia, para que a Cllef]~ de 
I Policia cumpra. o seu dever S(!Cial? 

O SR. GASPAR VELOSO- Não. 
Não creia V. Ex.a que eu julgue r. em 
que eu compreenda. po.:;s::i haver um 
Govêrno com responsabilidades pes­
soais de ca-da um de seus membros, 
alheio.s às responsabilidades dos .ou­
tros," cada um agindo iso1adamente. 
Quando fala em gavêrno. quando ad­
mito um govêrno, quando elogio um 
[iovêrno, não me refim ao homem que 
e~r.Tce determin~do nMtn. 

"COMERCIO EXTERIOR BR o\-
SfLEIRO DE JANEIRO A JU­

JULHO: 

Acusa 635 milhões àe riólarcs 11a 
importação e 849 na cxportaça.o 

I>e acôrdo com as apur-açõe~ do 
Serviço de Estatístin Econômi:-a 
e Fína·nceira dQ Minist.Mio da Fa_­
zenda. o comércio exte!·icr brasi­
leiro. no mês de julho do ano em 
cuno eonsign<lU as cit:r:<::. de R"l 

· milhões de dólare:.::. mt corrente 
importadora é de 130 milhões na 
l"l)rrPnt ... ~:xnortadora. 

:tstes dados, . em confronto com 
os relativos RQ mês de julho do 
ano passado (102 milhões na im­
porta-ção e 117 milhões na expor~ 
Dação), acusam 15% de decré:-ci-­
mQ na primeira e 11 ~:0 de acrés­
cimo na segunda co'rrente de co .. 
mér:io, 

Convém notar que os algaris­
mos referentes a julho de 1956 
estão __ ain~a sujeit.as a retificações 

que. entretanto, não nlterarão 
profundamente os resulta-dos aqui 
divulgados, principralmente se. em 
vez de computarmos o mês de ju-. 
lho iE:oladamente. tomarmos pam 
confronto o total do period 0 ja·· 
neiro a julho". 

Senhor Presidente, sôbre êste as­
sunto. da. mai:; alta relevância parrJ 
a nncionalidade, que não pQdia ficar 
esquecido pelo pOYO bn1sileir0 e nns 
páginas internas dos jQrnais, não se 
fêz_ qu€'r na imprensa, quer no Se­
na•do e na Câmara dos Deputados o 
mesmo movimento -oue se faz em rela-­
ção a fatos ocorritlÔs nas ruas, 

O SR. ~PRESIDENTE - CFa:zP.ndo 
soar os tímpanos) - Lamento cnmn­
nicar ao nobre orador oue faltam 
dois m!nuto.'3 para o término d;~. hora 
do Expediente. 

O SR. OTHON MADER (Pela or­
dem' - Sr. PreQdente, requeiro :1. 
V. Ex.8 consulte a Casa s;)bre se cem­
sente na prorrogacão da hora do ex­
ped:ente. a fim de que o nnbre Se­
nado< G-Mpar Vellüso possa tenninar 
s'"u di.'3curso. 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
·acabfl. de ouvir o requerihnnto do no­
bre Senador Othon Mãde1·. 

Os Senhores Senadore.'3 que o apro­
vam oUeiram conservar-s!! sentadQs. 
(Pausa) . 

Está apr-ovado. 
C<>ntinua. com a nalavra o nobre Se­

nador Gaspar VellÕso. 

O SR. GASPAR VELLOSO -::- Se­
nhor Presidente, agrade-ço ao ilnstrc 
representante" da minha 'terra. Sena­
dor Othon Mãder, a quem presto mi­
nha homenagem, e a~ Senado a gen~ 
-tileza de me concederem mais alguns 
minutos para terminar a ligeirrt ex­
plana<;.?.o oue vinha fazendo sôbre a 
política econômico-f'nanceira da Go­
vêrno dç Sr. Juscelino K1.1bitschek. 

Dizi:'l eu, Sr. Presidente. que não 
ouvi sôbre o assunto o ruído. o baru­
lho, os comentários exaltados aeu ~e 
fazem a todo insta11te a propósito ele 
qualQuer coisa. Exemplifico. Em as­
suntos· que interessam di-reta, única 
e excl11sivamente à Prefeitura do "D's­
trito Federal vemos o GovêrnO ata­
cado nas ruas, nos comícios, pela im­
-prensa e no Parlamento. Notícias 
como estas. entretanto. que rle:viam 
ser divulgadas. para oonhecimento de 
todo co povo brasileiro,. e ou é, por si 
~6. por sua objetividade, drmonstram 
o caminho reto e_ seguro peln qual está 
seguindo o pais, no seu destino já t.rn­
çado, notícias como estas não têm 
a repercussão merecida. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V essa 
Excelência um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO - Re­
cebo com prazer o aparte. de Vossa 
Excelência. 

O Sr. Mern ·a e Sá - Desejo decla­
rar, apenas, que. meu silêncio. neste­
momento, não significa aprovação. 
Ouço, com o devido respeito, a ex­
posição de V. Ex.8 • Pretendo, DQrém. 
oportunamente, expor meu p.anto df' 
vista, bFStante diverso dos arzumentos 
que o nobre colega agora ~cluz. com 
o brilhQ e a elevação costumeiro.<;. 

O SR. GASPAR VELLOSO - Mui­
to Qbrigado a V. :Ex.a. 

Ficarei satisfeito, sr. Presidente. 
Senhores Senadores e ilustre Senactor 
Mem de Sá, se estas minh:'IS ligeiras 
t:~bservacões tiverem o condão de des­
\"iar a :ltencãn do Parlamento. de fa­
tos não prôP!·i~mente de ordem geral 
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ou do interêsse da coletividade, i)ar 
outTos que firam mais fundo noss 
condição de povo livre •.•• 

O Sr. Mem de Sá - Muito 'bein! • 

O SR. GASPAR VELLOSO - .. 
e digam respe:to à nossa sobemni:t 
elevando o conceito que devemos . te 
aúte as outras Nações civilizadas. 

O Sr. Mem de Sá - De pleno ncô:ro 
do com V. Ex.1\. 

O SR. GASPAR VELLOSO - J. Iu!o. 
to Qbrigado a V. Ex.a. 

Sr. Pre.<;idente, contiuno a leit'.lfat 

"As.sim temos, para €sse pe1·:rQ: 
do, 635 milhões de dólares lU 
importa~ão e 849 milhões na ex.• 
portação. 

O período a que me refiro. Se:1hor 
Presidente, é o de janeiro a junho. 

"Comparadas com as relat:vr1.s 
a idênt:co período do ano de 
1955, acusam nossas aquisições ao 
estrangeiro o decréscimo de 129 
milhões· de dólares· 07%J. en­
quant<:> 11ossas vendas e:x:ternas 
aume:lta.ram de 12{) milhões, cor­
respondenetes a 16%". 

Peço a. atenção do Senado, e ~-o 
bretudo da Imprensa, pàra êst.e 

tópico final: 

"Inverteu-se a balanca comc1'­
cial brasileira que tendo, no p~· 
rfndo .ianeiro a julho de 19f 5, 
acusa'.1do o deficit de 35 milhões 
de dólares, registrou no :mil em 
curso, um· saldo de 214 ·milhões''. 

Aos sr~. Senadores. aos doutos no 
assunto. h.. imprensa · ~:vre e honesta 
da minha terra. às academiac:; de di­
reito. sociedades e ore:anizacões eco­
nômicas, ao nobre F.xército Nacional, 
a todos ouantos se interes.c:;?.m verda­
deiramente' pela causa Pública, eu 
conclamo para que estudem e discllfam 
é.<:ses 'ale:arismos. e ch2'Q'uem a. <:onclu­
sões a fim de oue o n'aís oossa ab,.lr 
na exata. se est.~ marchando por rF~~ 
certo e se a diretriz que o Govt rno 
tra<;ou é 1t oue ma's convfim à n>'3Sa 
pátria. pátria que todog idolatrR'<1o~ 
-o Senado e o povo b::-aSileiro. (Mul­
to bet.n: muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE: 
Vai ser lido reauerimf'nto do ncbre 

Senador Juracy Magalhães. 

E' lido .o seguinte 

Requerimento n. 507, de 1956 
Requeiro. de acôrdo com o artigo 

122, 1letra e do Regimento Interno s~­
iam solicitadas ao E-..::celenti.ss:mo' se­
nhor Ministro da Justiça, :JS seg;:;n~ 
teS informacões. tendo em vist:l n rr­
nortagem sôbre Q iõgo no Distrit.o 
Federal, ontem publicada no "O 
Globo'6: 

1 - Se o Ministério da Ju.sti<'A. 
ou o D.F.S.P. fêz abrir Q neces~â­
rio e competente inquéríto p:Jra nnu­
ração dos fatos narrados na renor­
tagem, e a dev!da punição dos culna-
dcs: · 

2 - Se, realmente. funciOnam n{'st.n. 
capital os nntros de jngrttina "Ch~be 
CÍnelândia", à rua Alcindo Guana­
bara, 17-21. 18.0 andar, assim· co·no 
o "Cassino elas Vedetas'', à rurt Atm,1ro 
de Paiva. 5.18, sobrado. e se foi ihs­
talado. ante-ontem, mais outrn. ta'11-
?éln de~tinado à exploracRn dn jó'>,'o, 
a Avemda Atlântica, esquinrt da rua. 
Xavier da E i! v eira· 

3 - Se. além dê.sses. ex'stem · f1'u­
tras casas df' tavolagem. fl1ncionrTJ­
do nesta capital, com o conl~ecimento 
e complacência da pol!c;a: 

4 - se tiver sido feito o innuérito 
quais os serv€i'ltuãrios apontad-Js ,; 
apurado.'3 como responsávPis pelil rc;­
c::~ndalosa e desrn6ralb:fld':lr:1 tolerR'l• 
da- policial, e quais as punições qne 
lhes fornrn imposta.<:.: 
. 5 ;- Se foram adotad?c::. rJr<:ri'<> h~·o, 
mediria."!: ~u1~>nJH>rl!l<~ an bom êxito Ô) 
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inquér!to. como sejam o. afastamento 
Fimediato dcs funcionários inscrimina­
dos, bem como o fechamento dos 
.. cassinos'' aludidos e dos demais em 
cl8 ·~df'~tin ~funr.ão, para que se pro­
eef~e come- de direito uma saneadora 

. ca:r'':l<l'1h::t d<> repre~sio rigorosa e 
·efetiva ão jôgo, salva~uard:mdo-se, 
as; m. o bom nome da- autoridade 
pti."•lica. ·cvrn o d;stim•;uirem-se ois 
seJ ·:idores honestos, dili!tehtes e pro­
bo:·. rln{lu;\'les oue cedem à pree.<::ão 
em :nptm·a e sul:mrnadora da quadra 
atl•..,I. · 

f"<1la dns sessões, 13 de s~temb.'.'O de 
195 ;. - Juracy Magalh'ães. 

fl SR. PRESIDENTE: 

P1.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
· Projeto de Let da Câmara núme-

Votação, em,discussãp ún!ca. do 
Jl_.·ojeto de Les.· da Câmam nú-me­
ro 12:h de 1956. que autoriza 0 Po­
der ~1:ecutivo a abAr. pe!o !dinis­
tiTio da Educação e Cu!tnra. os 
créditos especiais, respccW.mmcn­
te. de CrS 5.000.{]GH,OO, CrS . .'. 
5.000.00000, Cr$ 2.GOO.OOO,OO e rle 
c.._.s l.OGO.OOO.oo para auxiliarem· 
as Pre-jeiturfl-s J,Junicipais de Ri-
1Jeirão Pretd. no Estado de São 
Paulo, Mont:Cs Claros e Formiga, 
no Estado de Minas Gerais, e 
Borba, no Estado do Ama.~onas, 
nos jestej_os, comemorativos dos 
centenârios e aniversários d-'!. fu'h­
dttção 'daqu~las cidades; tcizdo 
Pareceres da Conüssão de Finan­
ças, sob ns. ~ 691, de 1956. favorá­
vel ao Projeto, com a einenda aue 
oferece de n .. " 1-C e S5S.-de 1956, · 
contrário às emendas de. Pknário 
de ns. 2 e De r•{erecendo :;ubemcn­
da à de n.~ .~. 

ro 28, de 1956. que concede a Bo- 0 SR. PRESIDENTE: 
real Pimpão de Sd Nunes a pen-
são especial de CrS 3 .000,()-0 'Plen- Tendo a douta eomfssão de Finan­
~ais: tendo Pareceres favorã.veis ao cns oferecido Subemendas às. emen­

. Projeto e à Emenda de Plenário das n.o 1-C e n.• 3, deve ser aberta 
(ns. 600, 601. 854 e 855, de 1956) ·a discwsão er;pecial prevista no·§ 1.• 
das Comissões de Constitu :ção e do art. 114 do Regiment-o· In~erno, sõ­
Justfça e de ·Finanças. bre as C'mendas e respect:vas subemen­

ll SR. PRESIDENTE: 
F.n votação a emenda. 
O-:; srs. Senadores qu~ a at::rov.am 

oue-!ram conservar-se sentados. 
(Pa!tsa). 

· E3tá aprovada. 

E' a seguinte a emenda rJ,pro­
vada: 

Ao 
mer-J 

EMENDA N.0 1 
Projeto de Lei da~Câmara 
28, de 1956. 

nú-

das. 
Em discussão à.s emendas e sub­

emendas. 

. O SR. FREIT.!S CAVALCANTI: 

(Não foi ret'isto pelo orador) - se­
nhor Presidente. proferi algumas paw 
lavras. aprec!ando o projeto, 4uando 
submetido à prrmeira discUssão, nesta 
Ca.sa. · 

Dispõr o mesmo sôbre a abertura 
de créditos especiais para auxiliar 
várias municlpal!dades · do Pais em 
festas comemorativas de centenários 
ou aniversários de funda·~ão. 

1. Acrescente-se em seguidJ. 
corr.o do art. 1.0 :•• 

ao Lembre-i, e. naquela oportunldade, 
que seria mais útil, m.esmo para que 
sua aplicação ficasse a$sinalada no 
tempo. que os auxílicts a serem con­
cedidos a essas- municipal:dades f0s­
sem utilizados em obras públicas de 
lmn'Jrtãncilt essencial. 

. "Art. ·- Igual pen.são é co!'!cedida 
a f urol'a Dias Fernandes, viúva. do 
e!c··itor Carlo.s Dias Fernand~s. a 
p~u ti r da vigência da pre.c;ent ~ lei". 

, Acrescente·se o seguinte: 
" :\rt-. - A despesa com o paga­

rn.Plto das prruões a que· se refere 
est-• lei correão à. conta da dotncão 
ore 1mentária do Minist~rio dR Fa­
zer ia: dest:nada aos pensionistas da 
un·ão". 

ri SR. PRESIDENTE: 
r'U votação o Projeto a.!:3im 

da_do. 
en1en-

C~ Srs. Senadores que o. aprovam. 
ou riram· permanecer sentados. tPau­
Stl). 

F.;tã apróvado. 
E' o seguinte o proieto rtpro­

vadó'; que vai à comissão de Re­
dação: 

PF:OJETO DE 'LEI DA CM>!ARA 
N.0 28, de 1956 · 

H·-L" 29-C·1955, na Câmnra dos 
Deputados) 

Concede a· Boreal Pimpilo de Sá 
Nunes a pensão especial de Cr$ 
3.000,00 mensais. 

o Congresso _Nacional decreta: 
Art. 1." E' concedida a .contar de 

fe\ ereiro de 1955, ~ Boreal Pimpão 
de Sá Nune.s a pensão especial de 
crt: 3. noo,oo (três mil cruzeiros> men­
sais. 

Art. 2." Para pagamento da pensão 
de que trata .o art. 1.'" desta lei, re­
lativo ao exercic!o de 1955, é o Püder 
Executivo autorir.;adro a abrir, pelo 
Ministério da Fazenda, o crédito es­
pecial de Cr$ 33.000,00 (trinta e três 
mit cruzeiros} . 

Art. 3.'" Esta lei entrará em v.igor 
na data de sua publicação, revogadas 
as dlspo...<4ções em contrârlo. · · 

Não me~ parecia justo, q!ante das 
dificuldades atun.i.s. votarmos créditCM 
para -simples comemorações: embora 
reconheça a alta significação para a 
Própr:a história 'da vida de cada co­
muna. das datas de sua fundação, seu 

·centenário on.outras igualmente cara, 
à sua tradic?.o. 

Sou homem muito ligado ao Muni­
cíp1o. pois filho de uina cidade cen­
tenária e amoroso das Velhas cida­
des brasileirns, das pequenas idades 
oue por aí vivem esquecidas e solf­
tárias no grande culto da Pátr:a. 

Sr. Presidente, n mim ·rvu• n.-. .. r"'"' 
seria muito mais -proveitoso que @s.ses 
auxílios· ·fôssem . aplicados em ob'.:a~ 
e. realizaçõPs que assinalassem _em 
caráter permanente, inclusive, lém_-
brança ·de datas tão carns àqueles 
municípios. Alfl:Uns colegas emen-
daram o projeto com êsse ·o'bjeti·vo. 
E'· o caoo do nobre Senador m1neiro 
Lima. Guimarfies, que ofereceu emen­
da determinando que o auxilio des­
tinado à Prefeitura ·do seu Estado 
fõs.se lplicado em. obras de interêsse 
da. mesma comuna. · 

A Comissão de Finanças, entretan­
to, ao aprecia,r as emendas de pte~ 
nário, preferiu adotar o critério cc.-n­
sagrado anteriol'hlente, isto é,· que 
os áuxilios fõssem realmente deferi~ 
dos f\<~ comemoritç6es e às .feStas mu-
n:cipals. . 

Sr. Presidente,- leio~ apressadamente 
o parecer da comissão de Finanças 
às emendas de plenário, cujo avulso 
é agora distribufdo aos Senhores Se· 
nadares e verifico qtfê o eminente 
Relator naquela Comi..."-Sâ.o o ilustre 
senador César , V~rg-•Jeiro, assim se 
pronunciou: 

. "Ao -pTesente p-rojeto, · fonm 
oferecidas, em plenário, durante 
sua discussão única. as emendas 
que passamos a apreciar. 

A Emenda n.• 2, de autoria do nente que pÚpetuem os acontedmen 
ilustre senador Lima Guinlnrães, tos através da posterioridade. 
manda acrescentar um artigo, de · 
acõrdo . com o qual os auxílios O Sr · Lima Guima·tdes -- Fol o 
constantes do projeto t;erão apli- objetivo que tiv·z com a emenda qu 
ca·ct.cs em ~'obras e realizaçõE's apresentei. · 
dos respectivos municípios''. Não O sr. Kerginaldo Cavalcanti 
nos parece cabivel a ressalva que Parece-me que o utilitarismo é o 
a emenda pretende fazer quanto mais razoável. Eu, por exemplo. en-

. ao ernprêgo dos créditos que. de tendo que há mais interêsse ·para o 
· acôrdo com o al't. 1.'". se deStinam município no encanamento e a baste­
a auxiliar as Prefeituras Cm seus cimento dágua, no empedramento das 
festejos de comt:>moraçõf's. ruas do que em monumentos de cará-

A Emenda n." 3. do nobre Se- ter permanente. No Brasil hà. mu­
nador Coimbra ·aueno, pretrndc nicfpios muito pobres e êsses auxílios 
conceder o auxílio de CrS .. · · · proporcionariam grandes melhoria.s. 
2 · 000- eco CO à Pr-efeitura Mun:ci- Daí. a minha lembrança. o nobre re­
pal de Anápolis, no Estado. de presentante de São Paulo Relator na 
Go.iás, "para at-ender às suas ini- Comissão de Finanças,prà d'D-mo sua 
ciativas progressistas, comemo-ra- isto· é, a favor do séu Estado, Clís_: 
tivas ao cluquentenário . daqueh tribUil) cinco milhões de cruzeiros 
cidade". c-onsideramos justa a 
providência .. Sugerimos, entretan- pa:·a a comemoração do centenà.rio 
to, que a emenda passe a consti- de uma cidade. entretanto, outras 
tuir subemenda n.'" l·C. contem- muita-s por falta de lembrança dos 
plrmdo-se, também. como 0 au- Senadores -=- vamos-confessar nosso 
xílio de ct!l 5. GOO ooo,oo. 0 Mu- pecad_o - ficarão à margem dês.se 
n:cipio de Sào Carlos, no Estado beD:eficio. Eis por que julguei seria 
de São Paulo. cujo centeuário de ma1s interessante ·verificássemos to-
funda~ão s:'rá cornemorado no das essas datas no Brasil e de co-
corrente ano". mum acõrdo logo eStabelecêssemos 

um critério geral para tôdas· elas. os 
Em sínte.se. sr. Presidente. a ·co- municípios pertencem ao Brastl e me­

missão de Finanças decidiu manter r-ecem as mesmas homenagens. 
o critério· tmteriormente adotado e 
aprovar os ·créditoS especiais desti- O SR. FREITAS CAVALC_,ANTI 
nados à comemoração de datas liga- - Essa, a tese que~ defendi a'qui. 
das à vida dos municípios. Recusou, o sr. J!erginalfb?_ Cavalcanti _ 
ns.sim, a cláusula que havíamos su:.. Não a estou contraditando. 
gerido. em modesta:'! pala\'ras. neste 
recinto. consubstanciada em emendas O SR. FREITAS CAVALCANTI 
oferecidas por noOres colegas, isto é, - Todos os municípios têm proble­
que se aplicassem em obras de carâ- mas. vitaLs: é a terminação de servi­
ter permanente os recursos deferidos ~ jâ ii'liciado; é a interligação muni-
àquelas munlcipallda.des. .mpal; é o abastecimento dãgua; a 

• - construção· de ?f!4uenas escolas· en-
A Comissão de Finanças, não só fim, há mil pequenos e grandes' 'f>ro­

manteve o ponto de vista nntéri9r, blemas. que são resolvidos com 00 
aprovando auxilias para testas e co- próprios recursos locais. E' verdade 
memorações municipais. cç~o afere- que, por fôrça da constituição os 
ceu. através de subem.enda, .... do emi- municípios brasileiros já estão t·fce-J 
nenfe relator cesar Ve.r.gueiro. acrés- bendo as quotas por Conta da arreca-'. 
cimo ao projeto, mandando con_ceder dação do impôsto de renda. Lamen-_ 
mãis cinCD milhões de cruzeiros à tàv~lmente, não está sendo elu bernj 
Prefeitura Mml.icipal de São Carlos, ~pllcada e .o CongJesso exa.mina prot 
para comemoração ·da data de sua· Jeto de 1e1 que disr')rá em~carãte.T 
fundação. definitivo sôbre a espécie..:. } 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Assim. não me ánimo - com mui-
Não .se1·ia mais interessante qj.fe nós, ~ pesar - a apro\•ar o projeto. Há, , 
Senadores. nos reuní~sernos, càÍil:o ..em amda. a considerar o seguinte: sou 
família. e verificássemos quais as representante da Oppsição e d-esejo 
datas centanárias ou de comemora- me manter na linha que vem sendo 
ções especiais nos nossos Estados, adotada. pela minha bancada. -Não 

·cidades e municipio.s para. com o negará ela ao poder público à admi­
placct da Comissão de Finanças. da- nistração federal e ao GÕV'i!rno as 
qui p<'.l." diante, fazermos a distribui- medidas QUe considere necessária.'$ ao 
çào dêsses auxílios? parece-me que bem público e à solução dos proble­
seria mais razoável do .que o critério mas. ifacionaifi:; entretanto. devo. in.., 
adotado no projeto. clusive, lembrar à Maioi'ia recentes 

reparas· !êitos pelo Presidente da Re-
0 SR. FREITAS. CAVALCANTI pública ao próprio congresso em re­

- E' urna sugestão feliz que V! ~a. laÇâo às constantes votações' de crê-
traz ao Plenário, ditos especiais, que vãO forçando- or-

·0 Sr .. Kerginaldo Cavalcânti ça~entos paralelos à própria Lei de 
fossim, todos fieariamos satisfeitos. Meios da União. 

E' claro que não soli lndicfl-do para 
O SR. FREITAS CAVALCANTI fazer repercutir nesta casa as pala­

- Já me declarei milito senstvel àS vras do Presidente da República. Meu 
comemorações de datas municipais. ponto de vista como senador da 
Sou homem de município; sempre Ooosiçâo, não 'me coloca desatento 
vivi preso às tradições, à história, àS às palavras de boril senso que por-· 
lutas. àS aflições. às glórias, aos sa- ventura possam ser proferidaS pelo 
crifícios e às diflculdOO:es da comuna ChXfe da ~ação. Estou defendendo 
brasileira, sobretudo das pequenas ci- meu pensamento. nliá.s. sufragado por 
dades do País. Não me pareceu cer- vozes das mais altRS nesta casa. ne­
to deferir auxílios vultosos, para sim- sejo d_esde já, manifestar minha opi~ 
pieS comemoração. Na dificuldade de ~ião contrária à aprovação do pro­
opôr logo, um veto a êsse.s auxilias. Jeto, nos têrmos em que estâ redigl .. 
sugeri que se desse destinação· máif!! do, de simples auxllio..c; para. comemo .. 
útil a essas verbas: que fõSsem emw rações de datas de fundação e ou­
pregadas em obras municipais de tros !atos da história de certos mu .. 
real valor, nas qUais paderia ser fi- niêípios brasileiros. (Muito 1JemU 
xado, no bronze, o nome do Prefeito, O SR. PRESIDENTE.· 
a data, a época, o sinal do t~mpO. 
Tudo isso teria caráter permane1;1te _, Continua a discussão. 
e assinalaria. o· interêsse da União o SR. COIMBRA BUENO: 
no atel\der aos justos apelos dos (Não foi reVisto pelo orador) - Sr. 
tpunicípio.s. Presidente, havia apresentado emen­
. O Sr. Argemiro àe Figueiredo - da a êste projeto relat-ivamente ao 
V. Exa. tem razão. Foi o tempo de Município de AnáPolis no meu ·'Es~ 
gastos com fe.stE>jos. inúteis, que pas- ~ado. Justifiquei-a com' o esfôrço. todo 
sam. As v-erbas devem ficar oOjeti- espe<:ia.l que essa cida<Ie vem dispen­
vadas em obras de caráter perma- dendo na. penetração e ocupação do 
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.Golo brasileiro, como ponta de lança 
dês.se grande serviço -prestado à 
Nação. 
_ A justificação foi a seguinte: 

Anãpolis, pl·incipal cidade econômi­
ca do Estado de Goiás, sob muitos 
aspectos pode ser comparada a Ri­
beüão Preto; para ela deslocou-se 
a fuiição eminent~mente pioneira de 
ponto de lança da civiliza.ção para 
a. ocupação humana e integração 
econômica de extensíssimas l'egiões 
do Pais. capitaneia também a ex-. 
pansão do café, em Ooü\s e cons­
tJtui. com o Paraná e sui de Mato 
Grosso, - as 3 novas l'egiões que es­
tão a passos acelerados. asségurando 
ao Brasil a sua posição de líder mun­
dial. na produção da rubiácea. Fru­
to da iniciath•a privada de homens 
dotados de audácia e esPírito empreM 
cndedo-r, Anápolis, realizou em poucos 
anos, um trabalho hercúleo que dig­
nHica e. eleva. o nosso elemento hu­
m::a.no; pode constituir um exeniplo 
••ao vivo" um estimulo edificante, 
para todos aquélea ·que têm fé no 
nosso destino de Nação de primeira 
grandeza, e têm sôbre os seus om­
bros7 a árdua missão de agregar à 
civU1.2ação, quas~ tôda a Bàcia Ama­
zônica é outras Regiões que ainda 
hoje abrangem cêrca. de' 2!3 do ter .. 
ritório imenso que herdamos de nos-
sos antepassados. · 

E ainda. por constituir com Goiânia, 
os dois principais ,pontos de apôio 
para mudança da Capital para. o 
Planalto Central, é que as realiza­
ç.ões dos Anapolinos. estão num~ posi­
ção excepcionalmente destacada., p'ara 
serec revelados, aos hmoens de ini-
ciativa. do Pats. , 

Com tais razões é que julgamos 
da jm;tiça ipcluir também Al)ápolis 
entre as cidades progressistas do Pais~ 
que receberão j~to benefício. da 
União. 

Anexamos a seguir dado:;; oficiais 
sôbre Anápol1s, divulgados recente. 
mente, em 12 de janeiro de 1956. pelo 
I. B. ·a. E. - Conselho Nàcional 

), de &tatJstlca. 

\ ANAPOLIS 

GOlAS 
.A$pectos lfstms - Aéreos ~, 121 

krn2; altauQe: LOOO metros. 
Popu laçtJo - 50.333 habit"antes <Re­

censeamento de 1950::)) ; densidade de­
mográfica: ~~ h!ibitanteS pai: quiló· 
metro quadrado. • 

Base econ6mica - Produção e bt'­
nificlamento. <l.e arroz e café.; pecuá­
na. 
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MoJiana de Estradas de Ferro: 'lll 
quilômetros; nté São Paulo SP (Cia. 
-paulista de Estradas de Ferro em 
tráfego mútuo com a Estrada de'Fet­
ro Santo& e Jundiaf} ; 106 km e ES­
trada de Ferro central ·do Brasil: 
499km. 

A Capital Estadual - 1) Rodovit\­
rio: 62 km; 2J Aéreo: 49 km. 

Por aviões - Servem ao Município 
de Anápolis: - (';Cruzeiro do Sul''; 
·~vasy"; "COY!Sôclo Real Aerovias"; 
''Viabres"; "Lóíde Aéreo"; Itaú"; 
"Correio Aéreo Nacional" e "Emprê-
sa.s LOcais de Taxi Aéreo". · 

Sala daS Sessões, em 13 de agosto 
de 1!'~6. ~ OJimbra Bueno. 

Publicano 110 "Dicirlo do congresso 
Namonal'', de 11 de setembrto de 
1956. 

eos ·dias, estive no r.B G.E. e .soU- o Sr. cesar Vergueiro - Permite 
citeí a um dos seus Diretores màh· v. Ex.-'l um aparte'! 
das.se proceder a um estudo geral de 
tódo o pais. Tive, eil.tão, o prazer.de o·sR. COIMB-RA BUENO- Com 
verificar que a procedência. já havla. pra_z-er · -
sido pedida por alguns Deputados. O Sr. César vergueira - :Em Ri .. 
O assunto, portanto, está em fase de bei.rão Preto e outras cidades foram 
estudo; o I.B.G.E, está l-evantando construídos verdadeiros monumentos 
ufua estatística das -.efemérides ·de tô- que, :rn,'s tarde, aervirão para aloj:.1.r 
das as municipalidades brasileiras a repartições públi-cas e outros fi~. 
fim de elaborarmos um projeto 'õ.e 
lei, rio sentido das palavras de V. O SR · CO.IMBR-A BUENO - Real­
Ex. a, que creio justas e no qual se mente, as obras constituem wn esfôr .. 
estabelece::se digamos, um critério pa;. ço enorme da municipalidade de Ri­
ra centenários, cinquentenários e ou- beirão Preto, e, depo1s das solenida• 
tras comemorações, que poderiam ser des, terão fin.s definitivos, em bene ... 
mais bem dotadas. fício d.t cidade. 

O projeto ora em votação, baseia- O Sr. César· Vergueiro - E'ara o 
se em precedentes de outras leis, con- futu:io da. cidade. 
cedendo ~uxilio a vários municipios. 0 SR. COIMBRIA BUENO _ se-

Fundado em · ta.is precedentes, ad- phor Presidente, poderia parecer es ... 
mito que. RiMirão Pr"eto, como vãrias tranho ·que leu estiv~sse defendendo 
dessas c1dades que corntam do pro· 

ocupo, neste momento, a tribuna jeto, j!\, fiz-~ram ga.s~os e assumiram, ?o situaçáo de um municipio paulista, 
para manifestar rninha opinião sô- quando temos agui :repre~ntantes 
bre a ctdade de Ribeirão Pr"_eto, a mesmo, certos compromissos quase ilw.tres do grande Estado. ~tive, po-

. d d . t , 1 na certeza de que a proposição seria rém, em Rib.eirão ~.·eto e pude v' e·1· _ 
cuJ·as festlvi a es ae cen en~r o com- aprovada NO c s d R'b , - p t "' • . . a o .e l en·aq re o, ficar a utilidade das· obras reali?"adas, pareci, em companhia' de vários se- t"·temunhe!' co j · t· t · 

t '""' . .' mo a 1ve opor l!Ul- com as quais até me-u E.st,ado lucrou nhores Senadores e Depu a dos. dade " f f d u.e a 1rmar, o.s es orços a mu- imensamente. 
Sr. Presidente, presenciamos fes- nicrpalidade e os relevari.tes serviços 

tlvidades de caráte1· eminente~ente prestados à Nação. Não ignoramos O ·Sr. Frcitcts Cavalcanti - Per ... 
nacional, pois se trata de Cidade pio- ~tar aquela cidade realizando um mite V. 'Ex.a. cutro aparte? 
neira na introdução do café em nosso se·v· 0 (f' t'd d . ~ lÇ f\lagn_ iCO no sen 1 o o npro- O SR. COIMBRA -BUENO - =,.·s 
pais. E' mesmo considerada uma das tt to t t·d •" 
capitais do café em rio.ssa terra. Rea- ;~t~~e~jzer~: QU';T::; te: r:: g~~~~~- não· 
lizou.esforços gigantesco.s, no simtido do-café estão esgotadas e um perfeito O Sr. Freitas ca.valcanti - Dese­
de demonstrar ao Estado de S. Pau- absurdo e, até certo ponto anedótico. jaria ficasse o a.saunto devidamente 
lo, como a tOdos os Estados vi~inqos, Todos nós, que conhecemos algumas .esclar~cido, quanto a um asp-ecto. 
a capacidade e pujança. de suas rea- regiOes da Europa, sabemos .que as Afirmou V. EX. a. que a Pr-efeitura de 
lizações, levadas a efeito não só ter;-as não se esgotam, podem e de- F-i-beirão Preto já efetuara aS despe-sas 
por brasileirOs, mas. sobretudo por vem ser recuperadas. As comemora- necessárias a es.sas oom~orações. 
grandes massas de· imigrantes de to- - d · ~ · · çoes e R:beirao PretQ tivernm, :pois, o SR. COlMBR·A BUENO - Ou 
dos os paí.ses. o sentldo eminentemente patriótico a.ssumira. ··os enca.r~os. 

Presenciamos, n~quela cidad~ uma. de provar a todo cafeicultor a. todo 
sél'le de obras. em infcjo, pua uma agricultor, que· a nossa terra não está O Sr. Freitas Cavalcantt - Veja­
grande exposição a. .ser inaugurada absolutamente esgotada; pode e deve mos, por, exemplo, o auxílío q,estinado 
brevemente. se; recuperada. ?. Pre{·eitm;a Municipal de Montes. Cln-

Ãquela cidaije também conwªreceu, ros, ·em -Minas Gerais: 
com grande comitiva, o sr. Presiden· Entu.slasmei~me - como· OS~ ~pu- ·~2) a Prefeitura MUnicipal de Mon-
te da. R~Wblica. • tado.s e Senadores que comigo esth tes cJa.rõs, no E.st!!do de Minas Q(!rais, 

Em conversa com autoridades Jo- veram presentes a t:-ssa. exposição - pelo centenãrio de fundaç?-o daquel:\ 
cais chamamos ~ convicção de que ao testemunhar. o sentido eminente· cidade a ooorrer em 3 de julho de 
havia. como que um conipromisSo, m-ente econômico daquela comemora· 1957 - Cr$ 5.000.000,00" 
a..o:;:sumldo pelas autoridades federais, ção. Não podemo.s, ·portanto, - ésse Parecv--~e que seda, rea2mente, em­
no 15entido de auxiliarem os excep- meu ·p-onto de vista, baseado nos an- t·scipar demais, ou ass1,np.ir c(.lmpro­
ciona.is gastos e anua daquela pre- tecedentes ou nos favores jã co:ncc- mi~oos muito.s antes do tempo. A ex ... 
t:eltura. a. fim de prestar grandes à.idos a determinadas Prefeituras - posiçãQ que V. EX·a faz ao Seflado, 
benefiéiQs '"'ao pago, com ~que~a:, tes~ deixar de atendér a ê~es casos con- com relação à cidade de B.ib-e~rão 
tivida.d~, de sentido emiqéptem~p.te eretos. Ei5Sas municipalidades já fi- :preto, nos impressiona, mas, como po­
econOmico. Assim. não podemos dei-· zeram as inve.rsões, tendo algumas deremos oonced.er a uma .negando ?!{J 
xar ao desamparo a cidade de Ribei- t-eªlizado até as solenidades. outras cidades? O que ocçrre ~ a 'ine~ 
rão Preto, às vésperas da inaugura,. ?"if.õtência. d-e um~ lei géral d.iscipll-

Sugiro, pois, que algum Senador ou. nando a ·matéria; é nee?ssã.rio um 
ção dêsse grand{! certame. então, Um .Deputado, apre;:;ente llQ diploma le,gal QUe DOS autori7A! à. 1'101'0• 

o sr. Freita$ Ççvq_Icq~ti- Permite menor pra~o po~ivel, à base do e.s- va.r iniciativas d~ssa· natureza. Fera 
v. Ex..l" um aparte~ tudo que jâ deve estar aendo ulti- çli~sor é rnuito dfffci!, porQu~ todos oo-

. mado pelo I.Jl.G,E., projeto QUe ree .nhegerpçs·.a. vida. ho interior do Bra.-
~O S&. COIMB~A BU~O - PoiB gule, daqUi por- diante, ~s normas d(\ $il e sahemos oue a a~nlieacão Q.'l-8 re-
não. a.uxmo à celebração de tôdas. essab ~ursos é i~per[ejta. Lamentàvf'lmen-

Estabtlt!CÜl}enrp! ecõnômtoos tna " 0 s Fre.'tas cavcizcantí Não ,sei efemérides mqnicipai.s, aliás justis· te. é {l exen:i"!?lo que e--stamos Mlhoe11rto 
sede) - ~7 atacadistas, 281 vare- r.. l .~. 1 d 0 1-:-1 J ~ . sitna. n~ destjnação· das C<.lta.s do •r:1põsto 
jtsta.s. 56 d~ prestação de servfços e se, na sJ.Stem"'t ca · a ons 1 u ,ao, se 
9 estabel~cimentos bancários; em to- poderia tomar a ·inic~ativa ~ proje~o O Sr. OthÓn Miider - V. Ex.a dá de renda. 
do.o Municípto _ 11 estabelecJmen- de lei de caráter flllance~o. Crelo licença para um aparte? O SR. COIMBR.A BUENO - Re-. 
tos industctaiS que ·não. A bancada de São Pa.ulo, oonheço o fundamento das l}a!Jvrrt:;; 

· · ., .. · - •· ~.·- · · ~ · · · .~ · pdríh11;· podf.ila· "ericàmin~-ar; Jlá. Cã,.. O SR· COIMBRA BU:mNO ~·Pois de .v: F-i.a, til as créio 'í:iue e."!as vém 
, Aspectos u(banos (sede - 3.387 ma:ra dos Deput11dos, proJeto no ~en- não. uo encontro do ponto de vista que 
Ugações el~trícas, 7 hotéis, 4.9 pen- tido de auxiliar a .exposição de Ri- 0 sr. Othon Miider _ A titulo de estou defendendo. Defr<mtamos sltu.~­
sões e 2 cmemas. beirão PJ.·etõ. No c~o ·da proposição colaboração, irifqrmo a v. Ex. a que a cão de fato,_ preexistente. No c.aso em 

As11istênoia médica (Sede) - 7 hos­
pitais gerai~ com 334 leitos; 26 lné­
<lieos no' exerefcio da.profissa.o. 

.Aspecf'().s culturais - 62 unidades 
escolares de ensino primário funda­
mental comum 5 de ensino secun­
dário, 1 de etisino lnctustriaJ 1 de· 
ensino comercial, 1 de ensillo 'àe en­
fermag~m. 1 de ~ns1no religioso e 2 
de ensmo normal; 3 jornais· em ct:r­
cula.ção na sede municipal 1 livraria 
e 6 tipografias. ' 

Finanças municipa)s em' 1954 (mi­
lhar~ de cruzeiros) - receita tofais 
12.593;• receita tributãria: 5.894; 
de:SJJe.sa ren!izada: 12.478. 

TRANSPQRTES 

A Capftal Federal -:- 1) Aéreo: 
\ 94S km; :n Ferroviário até Aracruari 
- G (Estrada ele Ferro Goiás)~ 31:1~ 

Ullômetro.s; até Oartrplnas. SP (Cta. 

que estal"'..O.S apreeiando, o auxilio rião Comissão de Finanças, na última reu· d-ebate .. por exemplo, po,sso i>duzh· oue 
é deferido para uma ~xp<JSição, mas niáo, J$. discutiu êsse as:;Unto,· e se a Prefeitura .:::.. fanmcTfl nr.o. ?$,fõrco 
para atender àS _comemorações decot- solveu que, daqui pnr diante, não da- gigantesco, pois A_n(l..polis é uma pe~ 
rentes de data relacionada com a rá mais parecer favm·ável a projeto$- quena. cidade do interior - está as-· 
função de ciclaãe. Seria justo que a cujo objetivo seja conceder auxilio~ faltandq as l'Uas e dotando a ciàadf' 
repres.enta.ção paulista, na Cârtlara para festa~ e comemoraçõe.$. E;stá de água· € esgôto, · oonstruindo wn 
do.s De.putados, muito numerosa e in- di.sposta a opin~r favoràvelmente s-em- grand-e hotel: veste-o. por arui,m di7~r. 
fluente, apresentasse projeto dispon- para comemorar sua data· C(lm obr:-m 

. 1' - d pre que se trate de ajudar os muni- ·concretas. -As, ,·nveJ·so-es es~·.-o mu,·,,, 
do "'sôbre o auxílio para rea u:acao a · · b d t'l'd d · bl' "' . · á d ctpiOs em o ras e 11 11 a .e pu l- acima das dl.•.~.on!"o•.·Ji'.ades "a co-u,-exposição que, necessariamente, )l - e · õt 'I · ~ t " u 'l ••• interessar . a toda o l)ais. o depoi- oa. - agua, esg os, 1 ummaçao, e c. na·; to~os. eritrefanto, estão· tr-!lbii· 

_ d . - enfim, serviços realmente necessá- lhanda • má·1·-.o. •sto mer·_o0o_ aplau-. menta de V. Ex. a, campeao .o mu~u- · ;..., p f ·t f :..... ' "' "' "'-· .rtos ao> re e1 uras; De~a o:rma;-.pre oos de todos n6s. 
cipali.smo no pais, enorme experiên- t d c · - > F' -en e a om1ssao u-e manças con- A.nteriorm. ente, sr. Sena"or ~e.J't.an ela e autoridade para falar· sóbre o t · t"d t - ' ·' . ranar o as as pre ensoes que não Cavalcanti. não tive dú\'idn, en1 c'.n .. 
lnterior do Brasil, só isso nos levaria d · " se enqua rem _nesses serv1ças. oordar quando. ao de-baterm.rs ês•e a aprot'a~. com tôda efusão iniciativa . . 
· · - t f- a• t ct na o s~ c· OI"BR.f\ BU='o _ A=l·a· assunto. V. Ex.a a..uresento11 spJ..-eme~ ... · que, por ven ura-, o;::.se . u.O a a .cv. u'l ~.i~ ~ n 

Outra casa do Congresso pelos repre~ deço o aparte de v. ·Ex.8 , que vem d~- C.-est'nvndo· anueiu verba. d'~ .... 
sentantes do ·Estado de São Paulo. c-orroborar minhas palavras, no 1ie"r- crs 2-000.oa.ocn n~r~ á'!'!w e esgetru1 

o sn COIMBR.· A BUENO -. Ouvi tido de ~e atender a situacão de fato Aná:)oli..~,, entr.etãnto. inv~teu lJal'~ ..... - • mais de CrS JO.O"OO.ü()O.OO, V'1"<wimn-:._ 
com a maior ãt.enção as -ponderadas existente. Alegro-me, pois, em ouvir d.amente. nesses serviro-.; nllhli.cf>s !\ 
palavras de V. Ex.a, às quaís empres- 3· ill;fru·mação de V. Ex:.a dê que, da.- ~1m d-e qu~ na sua festividf'ldf' R r;.[. 
to meu integral apaío. · qui por diante, as Prefeituras Muni- da~-e po~5a d"'Iet-; ~sto.,. dota na. ~· '!'f.lt 

Tinha eu i(\~ja de suge:rtr projéto cipa.is só recéberã-o am:ílio para obras PSfõr~ que honra tô-:la a' r.'"~>7llJnR, 
reaulancto o asau~to. Aim~a há pou~. de r"ea1 necessidade.' nofs até os particu1ar€S t·B e~tizm·am 

' . 

)p 

----------------------------------------------~ 



. .._,., 

2516 S~xta-feira 14 DIÃRIO 00 CONGRESSO NACIONAl:-. (Séção 11) 

pua. auxiliar a Prefeitma na tran.,;. inclusive os nobre Senad:ot·es que oom- POrque é lá, realm:o.nte - replto a 
fannaç?..'Ü da festiviciad~· numa data bateram a idéia, d-et•e aprovar <l cri- velha frase - que está. o cerne da 
nacional. · dito,_ dando oportUnidade aos Muni- nação. Não sou contrário a tais coa~ 
·o St. O~hon Mader _,.._ Paieçe-mc cípilfS de festejar 06 seus oentenários: ceesões, torno c}izê-lo; desejo, apenas, 

. . - b Já. peru;a1-am V v. Exa.s. no que seja seja. dísciplinadas através de lei ge-
que o êno esta na deJ?lgnaça.o "ver a a comemoraçã.o d{!. um centenário·.> 1 1 d 't · t para cnmemóraçã<l ctoS centenários ra. ap 1ca a _cn enosam<:n e e nu in· 
das cnmunas brasilt:ras". Deveria ser O SR. COIMBRA BUENO - Agra- terês.se do.s p:ópl·ios ~uni<'Ípio..o;.. ~·.e, 
*'verba .:--1ra a realização de obras com deç·o o aparte de V. ·Ex.•. o pensamento que defendo. 
as quais as comuns fe~tejrão seu an:- 0 ·Sr. Freitas Cavalcanti _.Per- O SR. COilVtBRA BUE.NO - Sr. 
""V~r3á:rio", e não como esta dito no .1 E a Presidente, .faço minhas as n1lavras 
~01·eto. m1 -e V. x. um apart.e? 
P· Qo nobre Senador Ruy Carneiro, frue 

0 Sr. Freitas Cavalcanti _ Fon, O SR .. COIMBRA 'BUENO - Com defend{:U exatamente 0 posto de vis~ 
nliás. 0 que sug·erí durante a ante- todo o' prazer. ta. em q'% me vinha orieqtanao. S. 
r~or discw:sã.o do projet(). o Sr. Freitas Cavalcanti - Ouvi E}.":-a; ·aliáS, esgotou, por assim di~ 

· d atentamenre as palavras do eminente zer, o assli.nt<>: no seu ap:t·:te, ccno-
0 Sr. Othon Mader.- Po eremos senador Ruy Carneiro,· qu_e concluiu' borado pelo l1Ustre S2nador Frdtas 

tambt!m exlgir prestação de conta.'>, indagando sõbre o que deve ser o Cavalcanti , 
.OOrno se faz com o impósto de renda. centenário de uma cidade. A impor~ Julgo qUe a Casa está· sufidente­
. 0 SR. COIMBRA BUENO - çre}o tância que assume perante a sua po- m€nte esclarecida de que pleiteamos 
mesmo que 0 parece: rd:a ComlSsao pulação. Devo dizer.a S. Ex.a que sou. justiça para os mun~eípios que .!:~ali~ 
d.e Finanr<as ao aprectar essas. emen~ filho de cidade que já comemorou o zaram despesas, assumüam encal'gos e 
das atend-e à situação pl'e-extstente. centenário, aliás, com seus prõprlr..s. estão com suas solenidade.l em mei'(l. 
Foi' 0 Qne ressaltou o nobre Senador recursos, promovend() pequenas fest9.s Pretendemos apenas, tratamento equi­
Cé.sar Vergeiro ao relatar subemenda municipais, com sun música, suas es- tativo, em relaçãoo a outras Preici­
mi.nha e de 01ltros senhores S~nad?- colas, com a contribuição dos se!.ls turas que já mereceram iguais bene­
T.es, no sentido de dar destm.aç~o aO'ricultores, dOS plantadores de arroz. fícios do SenadQ. 
àquelas verbas. s. Ex.• atendeu a ~1- dOs canoe-iros, das pequenas. indús- Doravante, neguemos qualquer au­
tuação de fnto, sugerindo a resoluçan trias." Sou. por isso, muito sensivel a xilio que não obedeça a critér~o ge­
da com~são oue. naturalmente. se!á essas datas municipais. Aprendi in- ral, fixado em lei que- devemos v.otar. 
""catada r.,,·elo senado, quanto R: nao cluslve CQm as comemort:~ções do cen-
;e abrir mais exceção, daqm po:- tenário de minha própfia cidade - O Sr. Ruy Carneiro - Nã-o deve· 
diante. uma grande lição cívica com o seu. mos l).egar, mas conceder de motio 

pavo e suas glórias. Não sou, aSf!im. geral. 
o sr. Ru1J Carneiro -:v. Ex." per- indiferente a essss comemoraço.es; 0 Sr. Freítas Cavalcanti _ Meu 

mite um aparte? mas creio que, no momento, se pre- desejo é apenas disciplinar tais au-
. 0 SR. COIMBRA IrÔENO - com tende obter da União recursos subs- :dlios. 

tanciais. 
muito prazer_. o Sr. Ruy carneiro - o munici-

o Sr. Ruy Carn -.,·ro _ o critério O Sr. Ruy Carneiro - V . .EX.a tem · d - · 1 ,., p1o e o~:vrm1ga, por extmp o, come-
adotado tem sido êste, mas D Con- razão, morou o aniversário de sua fundação 
~resso vota não para o. Estad_o da o Sr. Freíta$ Cavalcanti :.... C<:!o-pe- em seis de junho dO ano passado e 
Paraíba para o de Minas .~raiS, ou r ando com as muilicipalidad.e6, deve- as despesa& foram feitas. A cidade' de 
para Ribeirão Preto - que ahã.s pag~ riamos entretanto, dar sentido mais Borba, no Amazonas, também fes­
mais impOstos que o resto do Brasil socl.al ()- econômico a .sses recurs-os. Só tejou seu bi~centenáriQ, 

nem para 0 glori<>Eo Amazonas, ra- sob esse aspecto é que se faz sentir 
-zão por (IU.e m.f' sinto multo à 'Vontade a mlnha restrição. O SR. COIMBRA BUENO - Sr. 

l E , ecessário que ..i•• Presidente, retifiCÓ minhas palavras. 
para faa r· n · ' : o Sr. Ruy Carneiro - Estou de e:gora por diante em vtsta do qu~ Não desejo negar, mas disciplinar 
ftcabam ri!'!· dizer cs nobres Se:nador .. e- pleno acõrdo - permita-me o nobre tais auxílios· à.s Prefeituras do Pais 
:Freitas cavn.lcant.i e Othon Mad ... r, oraaor contra apartear o senador A.ssim sendo, o meu apêlo é no sen­
surja um::t nova nonna. no Congresso. F'reitas Cavalcanti - mas~ a essa al· tido de que a Casa. aprove 0 presen· 

de entre9"a dP.sses recmros para co- tura julgo que devemos conceder o te projeto. (Muito oem). 
' ~ · · dOS mu crêõ.ito. Aquê\.es municípios já devem 

rucmoraçã<:>~ das centensr;os · 1 -- ter tomad" nrovidêndas nata a rea­
nicínios. Até hoje não ha onen aç~::. u p ~" { 

geral. Acho que devel"!_1~S _ vot:tr o a 1e Jização dos festejos. Alagôoas e Para­
está af J::Ols. nossa re1e1çao, 1rá colo- ba são Estados modestos, vivem deva­
c9r m~l os Estados de São Paulo e gar. 
Amazonas. o Sr. Freitas Ca1xtlcanti Faze-

O Sr. Othon Mltder - E' libe:rali~ mos n>Jssas festas oom "a prata da 
da de acentua~a; t:asa ... 
.o Sr. Ruy-Carneiro-: que o se.l~- O Sr. Ruy carneiro Elas não 

A 
medida que a com1s~ao de F~- tiveram a impressão que, estão tendo 

· tto nobre e as a's.."Yes municipios, mas não pOde~ 
nam~as deseja toms.r e mu · t co 1nos V"\ar contra o crédito aqui de-
louvável. Eu voto com a dou a ; " 
missão de Fiilanças,- à _qual ~. E?C- terminado, poi-que já. prepararam suas 
pertence, mas, já que .. amda nao d1s- festividades. Lamento não estar pre­
ciplinaram, a distribuiç:Ao dessas '.:er

1
- sente para presenciá-las. Hoje, acho 

bas em i!t::ral, devemos- conce?er es ,e que dev~mos aprovar o projeto como 
crédito. O nobre senador Frelt.as 9~- está. depois, se V. Ex... apresentar. 
valcanti situa-se em ponto de v1s.a profeto para disciplinar a matéria, 
muito louvável, qual o d~ de.fenóer estllrel pronto a tpoiar~io cento por 
os interêsses do Pais. o dmheJro da ~nto. 
Nação mas o critério a~,ot.a~o pela OQSR. COIMBRA. BURN;O- O se­
Comis.Sã<\ de Finança~ ate h<ne, tem nado, aliás. já deu seu apOio ao pre­
~ido o de concessão simple~~ Faco e~- sente projeto. 
tas considerar.ões porque, J~ que. nao 
se trata é!o Estado da._ParaJba, smto- o Sr. Ruy Carneiro -Hoje, apro­
me à ont3 df' oara solicitar ~PT~vemos vamos o Projeto de Lei da Câmara 
O 

crédito, G:a"ildo aos Mun~c1p1os os n ~ 123 de 19'56. Daqui em diante, 
a ao r>âra aP,rovannos outros, ter-emos de 

recursos para a comemor ç · fazê-lo em prazo determinaàQ, diga-
O Sr .. OthO?t Dader -. ~ i.nterven- mós. úm ou dOis anos antes da data 

ç~o no nob~'€ Senad'?r Fre1tas Cavai· 11o centenário municipal. 
canti é mmto proveitosa· Aliás. tenho sido, desde que assumi 

O 
c::ia. • COIMBRA BUENO - E' ~ ca1·go de Senador, sistemàticamente 
...., contra auxílios isolados, que Teputo 

benéfica. tnjustos, a determinadas unidades do. 

O. SR. PRESIDENTE: 

Continua a discussão. 

l! SR. LIMA GUIMARÃ1:S: 
.(Não foi revisto pelo orador) 

S:r. Pl'€sidente, os debates aqui tra­
vados sôbre a matéria demonstram, 
emenda que tive a honra de apresen­
precisamente, a razão de ser da 
tar e r-ecebeu o n,0 

.. 2, está assim con­
cebida: 

_.As verbas concedidas sesta lei 
se destinarão a obras e realiza­
ções nos respectivas municípios. 

Justi_ficando-a, dizia eu: 

"Não há melhor maneira de se 
com:emorar o centenário de uma 
cidade do que oferecendo o seu 
povo melhoramento palpáveis e 
duradouros que se perpetuem no 
progresso da ciC::ade". 

Ora, esta é, justamente . maneira 
de di.sciplina,r a concessão '·de vefbas 
para festividades. 

Sabemos que rio Bi'asil é muito fn­
cll organizar-se uma festa. Meia dú­
iia de foguetes, banda de música e 
vinte ou trinta discursos, eis uma 
festa completa • 

Sr. Presidente, verificamoS tambCm 
pelo prõprio teor do projeto que oS 
municípios. de Ribeiráo Préto For­
miga e Bor:ba, no Estado do Ámazu­
nas, já r~alizara.m suas !estas. 
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rativa- iniciou a !9 de junho e t~rã 
a duração de seis mêses. 

O SR. LIMA GUD1'ARAES -
Ex:atamente. A solenid?-~ te\<·e lugar 
a 19 a~- jUln.o, üe modo QUe Rib21nio 
Preto ]a celeb~·cu seu centenário co. 
mo outras cidades refer~a.as no 'prv:.. no - . 

of.a, S:-. Presidente darmos im: 
portância dêsse vulto,' cinco milhóes 
d-e .cru~eit·cs, para um festa que já 
::e. realizou, jui.go dema:S. Se é in­
~~).~o 'da Uniáo colaQcrar nessas fes .. 
ulVH::·anes, então disciplinemos o em .. 
prêvo dos d"Onativos e verbas que vão 
~~r · cc~cedídos, plra comemorações 
,a r_,eJ!l~adas, a Em d~ que tenhan1 
U.o?~maçao específica, isto é, sejatn 
utJlJzadcs Em obras que os justifi­
quem. 

Embom tenha a ComisSão de Fi­
n<..nças emitido _parecet· contrário à 
tnilllta. emenda, julgo-a de inteiro 
acôrdo .com o pensamento da Ca.ia 
n<? senttdo de elaborar pfojeto disci­
p~rnadcr do emprêgo de tais dota-
ço.s. .. 

· O Sr. Cesar Vergueiro - Projeto 
necessário, 

O SR. LIMA GUIMARAES _ Sr. 
Pr-e.s:ctente,. vou enviar à Mesa re­
quenmento de destaque da minha 
em~_,nda, p.:ra que seja provaaa. Asi>Jm 
~ra dada destinação útil às verba..'i 
par~ os mu~tc!_p1os de que c.>gita o 
pro;eto. (Mutto bem). , 

O. SR. _ PRESIDE~'TE - Continua. 
a discussa<>, (Pausa) • 

Não havendo . mais quem queira. 
usat·. da . pal~vra,- de-claro encerràda 
a diSCussao, 

• Peço do ?enack>r Lima GuimarãeS 
?-m escla~ec1mento: . V. Excía. enviou 
~ Mesa requerimento de destaque pa­
ra a ~enda n.o 2. Pelo Regimento 
a ":otsçao elll separado desta emenda 
esta a_ssEgurada, sem ne~sid'lde dQ 
requenmento. Pergunto a v. El:::da 
Se des~ja . preferência, para votação: 1 
em pnme1ro lugar, de sua emenda, t\ 

O .!>'R. LIMA GUIMARAES - Sr. I· 
P~1dente, so . rfqueri destaque da. 
~mha . emen~a porque duas outras 
ja. havl_am s.t63 rejeitadas. ;tela Co­
miSsão de Finanças e é costume da 
Casa votarem~se, englobadamente 
a~ em€ndas com pareceres contrá~ 
nOs e as demais. 

s~, entret~nto, sse destaque já se 
va l~azer, nao há razão para o r8 .. 
quenmento; e eu () retiro. 

O ~R. PRESIDENTE: 

f? no~l'e- s~llador Lüha Guunaraa 
retirou o seu Requel'imento de des­
taque para a Emenda n.O 2. .-

O SR. FREITAS CAVALCANTI~ 
(Pela ordem) - Sr. ·Presidente ín~ 

dago da Mesa se a Emenda do .Úobt-e 
Senador Lima · Guimarães é ou não 
de caráte1· ge.·al 

Parece-me _qt:-ê, pela. sua redação,· 
essa e.me_nda. ua, desde QUe ap:-Dvada 
dar sen~Jdo nOV() ao projeto. ' 

São êstes o têrmos em q:.~e está 
vazada: 

"As verbas concedida.s nest~ 
lei se destlsarão a obras e reali­
z~ções nos respectivos municí· 
plos". 

Realrt?-~nte a emenda se antecipa 
aos efe1tos d3: l~i .que. tanto deseja­
mos votar. DlSClplmana a aplicação 
dos recursos e teria caráter geral. 

o sr. RuY' carneiro - Eé benéfic:l pais t_m cretrimento d~ outras. Sou 
_ estou de !1leno acó!'d:l - mas co~~ por critérios gerais, porque pertenço 
tém orientação a ser tomad~ dago. a liQ F.stado que menoe tem re-cebido 
tem diante. Concordo, reptto, cOJ? rtmdlto da. Uniã{) e mais tem feito à 
vv. Exas., mas devemos ''otar os cre~ própria custa para elevar-se e equi­
õitos para que c<>memortm~ ?5 seus parar:.se. as demais unidades do país. 
oontenãrios, fato imttOrtanbsslmo, ?5 o Sr, Freitas Cavalcanti - Per~ 
Municípios de Ribeirão B;~tc, ~nt Sao ...... •re v. Ex.• que eu fixe bem o meu 
Paulo Montes Claroc e !'ormtga em Jl·...,aamento. Náo sou contrfutio à 
MinaS Gerais e Borba, no Estado do corlcessáo de auxílios às mnnicipa1i­
Ama.zonas. 1aaes brasileiras. Não. se d-epen-

O Sr. Cesar V ergueiro - Ribeirão 
.Preto não realioou festas. ! • • • • .•• 

O SR. LIMA GUIMARAES Q. SR. PRESWENTE: 

o SR. 
COIMBRA BUENO - E tte6Se de mim, p-romoveria desde já 

l.lma reforma da Constituição no sen-
Anápolis em Goiás. ttd:o d.e adotarmos nova discriminação 

o sr. Ruy carneiro - O orité~io de renda, de tal modo que se revigo. 
anotado· foi sem:pre oliiSe O ·Plenárro. rA..<$'.F> a eoonomf-a dos muntdnios. 

C~ns.t~ do parecer de V. Excia. que A que.stã.o de ordem do nobre ae .. 
Ribetrao Preto levou a efeito grandes· naqor Freitas Cavalcanti é realmen .. 
solenidades em_19 de ·junho. A pala- ~e procedente; é mais um auxilio. 
:~~~ V. Exc1a. merece crédito ab- Sugiro, p~is, que s. Ex.a. na O<:,aslãc>.., 

da votação d€sta emenda, 
O Sr. Cesar Vergueiro - Esclareço lavra. para encaminhá-la, do 

R. v_ Ex-da. em ... a. axposiçã4 comemo~ sultarã. ·real proveüo para Q 

' 
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uma vez que b<>..nt;fioos efeitos podel'â 
tesse.!t.ar os · da proposição, qUe tem 
realmente caráter geral. 

Em votação a Emenda n.0 1-C. 
Devo esclarecer . que a ilust;re ·co­

mi.F.São de FinanÇas ofoerec-eu à. Emen .. 
da. n.o 3, uma snbe:rnenda. que, na 
realidade, tambén1 constitue fllOe· 
menda a de n.o 1 e,· pois que a esta 
l.Crescenta um item. A referida su-
-bemenda eerá vota.da depo~. , " 

Os Senhores cue aprovam a Emen­
da n.o 1-C, queiram pennanecer êen­
tt~J.dQ6. (Pausa) .. ,. • • 

Está aprovada, 

E' a seguinte a -emend:t. ap:-o­
.yada: 

DIARIO DO CONGRESSO NA CIO NAC '( Seçllo 11)' 

ção, Pode-se, no entanto, fe$ejar por 
várias man.élras, e CO!ljltltul festêjo 
rea!Ínente, de maiOl" proveito, O ém· 
prêgo das verbas_ em obras de ~tili­
dade pública. QUando tal oçorre, as 
festas são matares do qui!: a.s reall­
zadaa cem foguetes e· bandas de mú­
sica. 1 

~cf.ecuto, a.sSim, não hàia contra .. 
diçáo ent-re- a minha emenda e o teor 
ao projeto, como já acentuei. con­
substancla ela o pensamento de- tôda 
a Casa, embora 'lhe tenha sido con­
trária a manifestaçlo da CotniMão de 
Finanças. ~ 

o sr. Fr~itas Cavalcanti - p,~zni­
te v. Ex ... um aparte? 

PROJ!!:TO DE Ll!l DA CAMAJU 
N.-o ~23, de. 19M . 

N.' 1. 062-C, de !956, na. Câmara 
dos Deputados) 

Aut!Jriza o pDder Executivo a 
abrir, pelo .Ministério ãa Educa­
çdo e Cultura, os. créditOs espe­
ciai$, respectivamente, de CT$ 

5.000.000,00, Cr$ 5.000.000,00, 
Cr$ 1.000.000,00 para au.xiliarem 
as Prefeituras Municiapais de .Ri­
beirão Preto, no Estado àe São 
Paulo, MOntes Claros e Formiga, 
·no Estado ãe Minas Gerais, e 
. Borba, no Estaão · ão A~s. 

E.\ill!NDA N." 1-C o SR. LIMA GUIM.ARAl!lS -

nos · jestejos comemorativos dos 
untenários s -aniversário de jun~ 
d~ao ,daqU<Ias cidM-,. 

ln<:lu·a.mãse na enumeração cons- Pois ·uªo. , · 
tante do art. 1.0

:· o sr. Freitas Ca.valcanti -- Apa- O Congresso Nacional decreta: 
A) 1-entemente, existe contradição entre Art. 1.o E' a· Poder ExeCutivo au-
5J à Prefeitura Municipal de Lorc- a emenctll de V. Ex." e o têxto do todzado a abrir, pêlo Ministério· ela 

na. no Es~aclo de Sã.o Paulo, pelo ce!l- Art. V' ·do· projeto. Quer .. me pare- Educaç§.o e Culture., os créditos espe~ 
tftn.á.rio da. !UDd.aç.ãQ, claquela cida1ie, cer, no entanto, que ê:sse defeito será ·claJs, respectivamente,· de· Cr$ •..... 
a tranacorrer no ano em curSo Gr$. fà.cilmeote sanado com simPles emen ... 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei~ 
ó.ooo.OOO,OQ. da de redaçl!.o. O Art. 1.• 'da !?""' rosl, Cr$· 5.000.000,00 (cinoo milhõea 

6) à ?rz·feitura Municipal -de Ca- posição concede auxílio às muniCll'&- de cruzelroa!, Cr$ 2.000.000,00 (dois 
rng-uatatuba, pelo centenádo da fun- lldadf:...a para festejos comemorativos, milhões de cruzeiros) e Cr$ • , .....• 
daçio daquela cidade, a tranBOOrre.r e no Art. 2.0 ~ se consubstanciará o 1.000.000,00 (um inilhã.o de cruzeiros) 
:oo ano em curE() Cr$ .............. que_ v. h.a pretende es~beleee~ co .. ~ara. auxllia.rem as seguint-es Prefei-
1.$00.000,00. mo nonna geral para a aplieaçió ~- turas Municipais em seus fe;ostejos 

B) .Paçam-.ae no corpo. do me.smo yerhas ões c 

&rt. 1. o a.s alteraçõea COilEeqüentes · ... de comemoraç : . 
da lnclusão dM verbas acima. I O .aR. LIMA GUWAR.A.113 . . 1 - a Prefeitura. Municipal de Ri-

. l V .. Ex ... tem tôda. a razão. E' a "ma.;. beirão Pr~io. no Estado de São Paulo, 
U SR. PRESIDENTE: ne•ra de coni.glr. essa pOSillvel incon- pelo primeiro centenário de fundação 

gruêncla do projeto. Uma emenda d••uela cidade Cr$ 5.000.000,00. 
Deveria. ser agora votada a Ern-tn~ de. redação COlt.SUbstaneia.ria. o pen~ ....... -r · 

4& n.o 3_ Há porém, uma subemen- sarnento do Senado. 2- a. prefeitura Municipal de Mon-
d:a que lhe foi apresentada pela. Co- · · tes Olar<Js, no Est~do de Minas Ge-
mJooão de l'!nan<;as .. Esta trubemenda Assim, Sr.- Presidente, lnolste :no rals, pelo éóntenárlo <!.< fundaçl!.o da­
taw.biní acrescelta. um 1tem 9. Emen- senttdo de que a casa B.prove minha. quela cidade a ooorrer em 3 de Julho 
da n.o. 1-C, que já foi \-'Otada. êmeuda. <Muito bfflz:) • ele 1957 Cr$ ~.000.000,00. 

Em votaçáo a suo=enaa.ll. Emen- 0 SR •. PRES!DEIITE: 3 _a l're!eüma Municipal de For-
M 11-

0
' 3,. que tlea.ré. nrejudics.-da se m.lga, no Estado de ~llnas Gera.iB, 

-~ a subemend&. Em /vot..a.çÍo a Emenda 'n.o 2. pek> 'e..liversário dl- fUnda.çio ,daQuela 
\ 03. s:S .. se~:.ic!o.rr.s QUe a aprovam, Os ~ Senadores que a· a.pro.o cltiado ocorrido .em 6 de junho de 
f'\leiram _pennan~r sentado.&. \'9.m; · q_ue.i.n\m ~nnan~en- sentados. 1956 Cl'$· 2.000.QOO,QO. 
1 atA &provida., (Patt8G). 4 - a Prefeitura Mnn!.cip:al de "Bor-

E' a segujnte- a. subeme11da apro­
vada: 

!iUbeme:1da A Emenda u.o 3. 

ilubotll<a"se pelo seguinte. 
i. Emend~ n.0 1-c, acrescente-se; 

7 - ·à Prefeitura Municlpal de 
Aná.polis, no Estado doe Goiás, pelo 
111Dqumtená:1o da !undaçã<> daquela 
- - Cr$ ~.000.000,00. • 

8 - à Pre!eitun• Municipal de Sio 
Qazios, no Estado de· 8l!.o PaUlo, pelo 
oa~tenárll> de fundação daqttela cl­
clocle - Cr$ 5.000.000,00. 

Fica prejudicada a ·.seg1.linte 

EMENDA N.0 3 

A.It. - E' concedida a dotação 
~ dola milhõeo de cruzeiros ...... 
(Ot$ 2.000.000,00) à Prefeitura Mu­
llllolpal de AJlái>ollB, E: :.Odo de Goláo, 
liA"' atender às suas iniciativas pro­
...,.,.as, coínemorativas do clnqllen-. 
tonir!o daquela cldacle. 

O SR. PRESIDENTE: 

'Jian votaçio a emenda n.• 2 

· ~tA aprovada.. ba, no Estado do Amazonas, pelo se­
~JU.ndo centenário de fu.ndaçlo -daque~ 

--'~t · d la cidade a.. transoorrer em. M:. ~e :g' a. ae6 ........,. e -a emen a' a.pro-o 
000 000 

lW\ -

vada: junho ele 1956 crf L . "'". 
Art. .s.o Esta. lei entrará em vigor 

EMENDA N.~ J 

Acrescente-se: 

· na. data. de sua.. publicação, r-evoca~ 
da.s as ·dlspasições em eontrár1o. 

Art. - Ali yei-bas concedlda.l nesta 
lei "se ·deBtlna.TI.o s. obras ~ Tetili.za.­
çõu nos reapectfvoa -munlelpios. 

o SR. PBI!lSIDENTE: 
Pa.soa-se 6. votaçl!.o ·ela Emend& nú­

m..ero 4, Que está.· assim- ret1tg14a,: 

"0 auxilio proposto n·a Emeil· 
da n.• 2 deata. data, será aplica­
do na ampliação e melhor1e. cloa 
oerv\1100 de Agua e esgOto de Aru\­
po!J.s, ficando assim detlnida " 
exprssão: •para atender 118 -""" 
lntciatftXJB prOgresristtu" da m~s­
ma emenda". 

Esta emenda está preJudlca.d.a. p'ela 
aprovação da de -n.0 1..0, aem. pre· 
juízo, entretanto, ela Munlclpalida4o 
de AnápolJ.s, que foi conlemplacla na­
quela. emenda. 

O &R. L!IIU. GUIKAR.!.liS: O SR. 'prulsJliBIITB: O SR. PRESIDEIITB: 

<P.u-., """'"'"''h<!T ·a votaçdo) _ l:m v~ <> pmjm iaim ~·· · Í!lln <!~. 
(Jtlil fol revllto pelo ortufar) - &. dado. ·

0
•• .MIA> h&v~ q~ - • p&la.vta 

t'resldente, _ji expus a flnalldade d• • 00 sro. SelWiorts qU<> 0 aprovam, en- • dl.ocUs.!ao (~<UJ«) 
m1a1>a ..-..que tem, realmente, qÚtiraql comervar-ao JIBDtrioo, - --· 
clláter generallza4o. · U'll!t.lll) • 
. DJ,Ipõe o projeto que oo orédltos são 

_datjn•doe •a aUX111arem u SliiJUintea · Está aprovad.o. 
lCm vcta.çi.o ' em.e.nd.a • 

PNIIe!tmu MUnicipais, em seua ~­

Setembro de 1956 2517 

:t a. aegu~te e. emenda ap':l'.l\"a­
d•: 

EMY.l'fD.\ lf. 0 l•C 

Inclua-se, onde ccuvia"l', o seguin~ 
t<O artig<): 

"Art. -.Ê igualmen'A:' autotizado.,o 
Poder Ex-ecutivo a emitir pelo Minás~ 
tério de Viação e Obras Públicas -
Departamento dos · Correios e Teié~ 
grafos - uma série de sêlo.s posta!S 
comemorativos do cinqüentenÓ.l'iO 00 
Anápolis, no Estado de Goiás. e ao 
centenário de Uberaba, ·no Estadc> f'e 
Minas Gerais e Ribeirão P1·eto e Bar­
retos, no EStado de ·São Paulo" . 

. O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Sub-emenda. 

08 Srs. Set"l«dorres Qll-9 a ap:.·onm 
queti·a.m con.servar-fe sentados (Pau~ 
&a) 

Estã apr.()va-d.a •. 

1!: a 
aprovada; • S"Lt~menda 

Subemenda .a Emtnda n. '.) 1-C 

Acrt3cente-:se. após a ex:pressão 
"Estado de São Paulo" o seguinte: "e 
do Primeiro ~ Florestal Mu .. 
n.ieipal do Braall, a real.lmr--s-e ~ 
Qua.ra.puava, m Ertado & P.c·an~. 
em dezembro de 195(F'. · 

O SR. PRESIDENTE; 

Em votaçã-o o projeto .n.ssi111 emen­
dado. 

OS.·Srs. Sern.a.d.ores qus o aprovan1, 
queiram con.seJ."í'a1·-&e s&'A'<los (Pau­,., 

»;tá &]m)Vado. 

Ê o ae;uinte o pÍ-ojet;o. ilPl'OV._­
. do que vai à C<>mis.io d.e R.ea.a.-

Ç-.l:o: . 

PROJETO DE Ll!:I D.\ C.\MAIU 

N . • 25t, de tt;o 
~·' ' 

{N.' 190-C, d-e 1055, na Ci.nti\ra do.t 
J)eputa<IC<I) 

.4.utor~tt o Potlt:r BTtr.1Iti!.•o a 

e -obr.a.s Públicas - Depa.rta?nen ... 

to dos correios e T7lêgra.toa -
um.a série de sélos postat.s come· 

morattvQs do eente:tário da tll·· 

t•ação de caçapava, !lO Eltado U 
São Paulo, j. categoria de Vila;. c 

dos centenários dos !'zu.níctpios d• 
;/aguardo~ e S. Vitória dO Palmar, 

no Estado elo Ria Gra!'de da Sul. 

Art. 2.• li: também ..:40l'J2aào o· 
Pocte;r EJtecutJ.vo a erolttr pe-lo Ml.~ 
nlatério da Vl&fto e Obras I'llbllcllli­
- nepo.t'Ío.mento doo Oorre1os • Telo­
çrafo. - uma aú!e <t• selos pOStais 
wttl.6m0ta.U.vos dos eentenirt{!B dae 
JllUnfclp'os de Ja.gua.ráD e S.' Vitól.1.~ 

: ~:.· I:O E5tado -d:o Ri.o 0n.J1-·· 

'~Jos de comemoraç6ea•• ~ 
~ :~oce haver eontradiq!o entre a j 
· · 1oha. emenda e o teor da proposJ- 1 

04 $.r.i. ~n.adore.• 
çlue\r:uu I>e!'ma.ne0$1' .. , qU~ a &pl"I)V•Ul 

JM.t)tad06 (Pf.IV~ 
Art. 3. -o ESht. Lei eut:ará, em vilor 

IM da.t& de aua publica.çio, •·evoprut.t 
. lli.i di::!Ksiçóes em contr-tno. 

f 
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.Discussão ún:ca âo Projeto d~ ,' cus. Cont{lbéis e Atuariais para o pro­
Lei ãa Câmara n.o 79, de 1956, qui? 1 viment-o uas cadeiras de qualquer um 
couc:ede a pensão especial de Cr$ de.stes cursos, o dispo.sto no art. 61 

• 1.000,00 mensais a Maria do Car- do D::.cr-etn-ld n.o 1.19{) de 4 de abril 
mo Martins ãe Andrade, viúva do de 1S39 alterado p2lo Decreto-lei n.o 
e:r-médico (la SaUde dos Portos, 8.195 de 20 de novembro de 1945. 
Floro da Silveíra Andrade; fendo Art; 2 ° Esta 1€i. entrará em vigor 
pareceres favoráveis tns. soa e na data· de sua publicação, revogao.as 
B09, de 195<{3) das Comissões de as djsposições em contrário. 

dos os quadrantes de nossa Pátria, 
muito embora, algumas vezes ha.ja eu 
discordado da sua orientação, nem 
por isso deixo de associar-me no voto 
que o nobre colega agora formula. A 
Rádio N aciona! tem prestado grandes 
serviços no setor de sua atividade e 
merece, realmente, aplausos. 

incorporada serve ao .nosso paLS~ 'uJ.o 
só através d·e no.t.iciãrio abundante, 
como, também,. de doutrinação à al­
tura daqueles que • admi.nist.tam, 
atuahnente: o jornalista Moacir Are111. 
e que responde pela direção geral e 
o jornalista Leoni Mesqmta, que est,l\ 
à frente do setor político. 

constituição e Justiça e d.e. Fi­
nanças. 

U SR. PRESIDENTE: 
Em discl.lS.':ão. 
Não havend.:J quem peça a p:1laVJa 

encerrarei a discussão. tPausaJ. 
~c.enada. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que aprc'vam o 

})rojeto queiram J)?rmanecer senta­
Qos. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado que vai à sanção. 

l'ROJETO DE LEI Í>A CAMARJ\ 
N.0 79, ·de 1956 

(N.0 4.690-A-1954, na Câmara 
dos_ Deputaêos 

Concede a pensão especial de 
C1·~ 1.000,00 mensais a Maria ào 
CaTmo Martins de Andrade, viuva 
do ex-méàico da Saúde dos Por­
tos,. Floro da Silveira Andr~de. 

O COng~.so . N acionai decreta: 
Art. 1.!;1 E concedida a Maria do 

ca.rmo Mertins de Andrade, viúva do 
ex-médico da Saúde do.s Portos, Florp 
da Silveira Andrade, a pensão espe-· 
cie.l de C.r$ 1.000,00 .<um mil cru­
zeiros) mensais, enquanto· se Conser­
var· no estado de viuvez. 

Art. 2.0 O pagamento da p.::-..são 
concedida no artigo 1.0 correrá à 
-conta da verba orçamentária do Mi­
nistério do. Fazenda destinada. aos 
pensionistas da- União. . 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data. de sua publlcaç~o, revoga-das 
&a dú;~içôes em contrário. 

DisCU8são única ao projeto ele 
Lei da. Câmara n.O 128, de 1956, 
que eatende aos cursos de Ctên­
cia.s b'con6mica3, Contábeis e 
.Atuariais o disposto no artigo 61 
do Decr<to-lei n.' 1.190, de 4-4-39 
lllterado pelo Decreto-lei n. o 8.195 
de 1956, da Comi.!sáo de Educa­
çtfo e Cultura. 

O SR. PIU:SIDENTE: 
Comunico aos Senhores Senadores 

que há pequeno equivoco na ementa 
do projeto a qual declara _que se es­
tende· aos "cursos" de Ciências Eco--o 
nômicas, Contábeis e Atuariais o dis­
posto no art .. 61 do Decreto-lei nú­
mero 1.190, de 4-4-39, quando o pro­
Jeto se refere a "concursos". 

Se nenhum senhor senador sôbre 
ile se manifestar, Vou encen-ar a dis­
~ussfi.o. Pausa). · · 

Dtá encerrade.. 
Em votação o proJ<>to- -
Queiram ptmnanecer ·sentados 08 

senhores Sénadol·es que o apr<lvam. · 
<Pausa). 

1t o seguinte o projeto aprova­
do que vai à. CO:mls&ão de· Reda· 
çâo, 

J"R()J'ETO DE Ll!l! DA CAMMIA 
N.' 128, DE 1956 , 

(N.o ~.143-B, de 19M na. 'cAmru·a 
dos Deputados . 

E&tende aos Coft.cursos d-e ciên· 
c-ias econ6mtcas CO'Jitá'Nis B 
atuéria::: o disposto ,no art. 61 
do necTeto-lei n.0 1.190, de 4 de 
abril de 1~9, alt.,.ado !H'IO De­
creto-lei n.o 8 .195, de 20 de no· 
vembro 4~ 1M5: 

o Co-ngrESio N.acioilill deCl.'eta: 
~t. 1.o ll extensivo a:os concursos 

[ ... J'aouldad., de ~nc.IC EoonC!ni· 

Dii-cus~>ão ún-ica do Projeto de 
Resolução n.Q 34, ·de 1956, que au­
toriza o Senador Mourão Vieira 
a participar da' Delegação do Go­
vêrno brasileiro à posse do Presi­
dente da República do El salva­
dor tapresentado pela Comissão 
de Relações Exteriores como con­
clusão de seu Parecer n." 866, de 
1956, sôbre o Requerimento n.• 
502) , incluido em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de ínters· 
ticio concedida_ na Sessão ante­
riOr," a requerimento do ~r. Se-· 
nadar Rui Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão.. 
Não havendo quem peça a· palavra 

encerrarei a discuS!ão (Pausal. 

· Enc!rrada. 

Em votação. 
os srs. sepadcres que a._p.rovam o 

projeto queiram permJõl_necer se~ta.dos 
(Pausa>. 

Esta aprovado. 

E' o _segUinte o projeto .apro­
vado, que vai à Ct~missâQ ·de Re­
dação. 

PROJETO DE RESOLUÇAO ·N.' 34 
DE J9ó6 

Art: 1.o E'"o senador Mourão Viei­
ra autorizado a participar da Dele­
gação do Govêrno Brasileiro à posae 
do Presidente da República de El­
Salvador. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está esgotada a maUrla. eorun;ante 
da Ordem do Dia. 

Tem a. palavra o nobre Senador. Gil­
berto Marinho, orador inscrlto para 
esta oportunidade. 

O SR. GILBEaTO M!o.RINHO ~ 
Muito agradeço a .solidal"iedade trazi­
da pelo .talentoso representante do 
Estado de Pernambuco. 

(Lendo) 
A todos os fatores da sua grandeza 

desde os mais altos valores intelec­
tuais qUe nela justificam aos mais 
modestas e dedicadas dos seus cola­
boradores, a ·todos enviamos a nossa 
saudaçã.o na certeza de que a data 
máiima da poderosa emissora, legi­
timo orgulho do país, e que tA.o fun­
do assenta as suas raizes no senti­
mento popular é também uma data do 
povo bras.Ueiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Ex.a utn aparte? 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Se­
nhor Prefiidente, peço. a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exce­
lência. deseja a. palavra pela ordem? 
Está na tribuna o nobre senador Gil­
berto Marinho, 

o Sr. .Kerginaldo Cavalcanti -=­
Perdoe-me Sr, Presidente, Julguei 
que o nobre senador Gllberio Maxi­
nbo já. hoUvesse oonclu1do sua ora­
ç'? e que o nobre 8ena.ttOr tl.uy ca.r-. 
netro pretendesse interoalar o . seu 
a. parte no meu discu.rso. 

O Sr. Ruv carneiro - Recebo com 
muito prazer. o aparte do nobre re­
pre.sentante da Para!ba, 

Não há. dúvida, a Râctio Nacional 
vem preenchendo, cabaJmente, os ob .. 
jetivos para que foi fundada e pres­
tar~do à Nação os mais ~·elevantes ser­
viços. Neste dia,. poJ,"tanto, nós, cto 
Partido social Progressista, sentindo, 
como sentimos, profundam-.nte, a 
brasilidade, não poderíamos mgir à 
obrigação em que nos enruntxamos de 
tributa.r nosso preito à Rádio NaciC'· 
nal. · 

Receba., portanro.,·e.ssa emiSsora, de 
nossa pal'lte, através daqueles . que 
ta.nto lhe servem. diretores ~datores 
·e operários, os nossos maf.s efUsivos 
cumprimentos. Almeja:no-lhes longa 
vida e grandes serviços, oomo os que 
vem prestando continuada.mente J:W 
povo brasileiro. <Muito bem!} 

O 1.. PlUIIIO BECK: 
(NOO joi revisto pelo orallor) ..:.. ec-

~~~=tePo~ P:;~o ~~;::O: 
associa.-.se, à' manifestação sincera de 
vários membros destf Casa. que, 1>eloB 
seus paa:tidos, homena.g.ea:-am a Rádio 
NaciOnal, QUe festeja seu 20. 0 amver­
sário. 

Fazemos votos para que essa em.iS ... 
som coll!tlnue na senda. que nm tri• 
ihando de há mUlto,_~ dltW><IIn<lo a 
cultura não Só na ~J&pltal Fe<leral 
cOmo em todos os recantos do nosso 
amado Pais. 

A Rádio Naciooal tanto é ouvida 
na cidade do Rio de Janei:'o como em 
Santa Vitória do Palmar, a cld&de 
mais meridional do nosso Brasil, lli-
tuad'8 no Rio Grande do SUl. i' 

Em n.aJ.-e, . portanto, da oe.nead.~ ! 
t<abalhiata nesta ouo.. rendo minh.. ' 
homenagens a grande em1Bsora. <M•<~· 
to !>em!) 

O Sr. Ruy carneiro·- Associo-me 
ao brilhante discur.so que v.- Ex:.• estâ 
proferindo nesta tarde, em homena­
gem à Rkü;; Nacional, tão Qti!!Xid> 
do povo brasileiro. Era meu desejo 
OCUD&r a. tribuna. para exp.re.$Qr mi· 
nha.s congratulações àquela. emi&sora 
pela passagem do seu Vigésimo ani­
verSário; no entanto, V. EX. a, ·que é 
membro do meu Partido, já o têz d< 
manellra tAo enea.ntado.ra, que me 
sinto dispensado. SolldMizo-•ne com ·O SR. PRESIDENTE: 
v. Ex.•, levando o_ meu aplaUBo a 
todos aqueles a.rt!.stas que militam na Nada ma.ls havendo Qlle waw, vou 
Rádio Nacional a quel nAo encanta, encerrar 8 &eSSão. I:>e&l.gno pam a. de 

O SR. GILBERTO MJ.RINBO: apenas, ao públlco desta cidade mas amanhã a seguinte 
(Lé o seguinte discursar - Senhox ed todo 0 Braa1l, assim oomó. aos ORDEM oo DIA 

Presidente exrprimo neste mqmento, IlO!ileOS patrícios no estrangeiro. OS 
·em nome- d'a. bancada do Di.&trito Fe- f~~-:,. tnnsmitem, d.o, de 1 _ DiscUSsão única elo Projeto de 
deral, as homenagens, que julgamos Lei da. Cê.mara n. o 191, de U56, que 
do D"'-'0 dever tj'ibutar à R4dio Na- O SR. GILBEaTO ~NHO . d!Bp(íe s6bre a mudança da Capital 
cional, na oportunidade em que inte- O brilho e o encantamento' das mi- Ped~ral e dá outras providências (em 
grá, 2 decênios de luta.s e serviQOs ad- nhas pa.la.vras só exiStem na ~ regime de · urgência, -nos b!nnoo do 
lllii!Biveis'e fecundos prestados ao po- bon~ de v. Ex.•. artigo 156, parágrafo 3.". do Regimen-
vo brasileiro. ·, to Interno, em .virtude do Requeri• 

Assinada por um grande e •~lo ideal O Sr. NoVaes FU1w- Nio a.poledo. tnento n." 505, de 1956, do Sr. Coim-
devota.da indesvta.velmente a.o nobre . o SR. GILBERTO M.ARINHo. _ bra Bueno e outros Srs. Senadores. 
eacôpo de promoVer e ·eleVaçio do Di- ~licito-me, entreta.nto, por haver re- aprovado na Sessão de 12 do mês em 
vel -cultural_ do pais. bem merece o cebido 0 apoio da brilhante intellgê!i~ cours~!.~~~ependenod de pareceres das 
apolo ,e os aplausos de~ quantos ae c1a. ·elo . representante da. Pa.raiba e COmi550eS de Transportes,. Comunica .. 
identificam com os interições .perma- devo acrescentar que a ··hoínenagem ções e Obras Públicas; Mudança da 
nente da P6.tria. E' de .eatreita jus- que neste momento prestamOs 6. Capital; e de Finanças. · 
tJçe. ressaltar a linha àe equUfbrlo que grande e poderosa emis.sm'a é tanz- . 2 _ DiscUSSão única do Projeto de 
mantem, caracterizada pela· lndepen- bém, a do Partido Sociar r>einocré.- Lei da Câmara n.• 165, de 1955, ·que 
dência ·de sua orientação, sem. outro6 tico. (Muito bem; muito bem) . considera de gráu médio o curso dQoo 
propóoitos que não os de cumprir oo mésti"<l da Ji'.&coia Doméstica de Na• 
seus altos deveres para com a inf9r- O SR. PRESIDENTE: tal, Estado do Rio Grande do Norte; 
maçio e a educBçfio d~ milhões de tendo Pareceres <ns. 803 e 804, de 
patricios de todos os quadrantes que Nilo h& mais orado...., iln8crlt.os, 1956) das . Comissões de ConstitUição 
ela aproxima, Pelos prodigio:ll de téc-- e Jll.!tJça, pela constitucionalidade; e 
D!co raálofônlca, constrdibuindo J>CI• O SR. KERGIIIALDO CJ.VAL- de J!)ducaçM e cultura. contrário. 

~:, d:=~~~ =~~~ CJ.II!TI: 3 - Discussão Onica do· Projeto· de 
a. unidade espiritual da ~açio. (Não !oi revisto pelo ·oraãoJ•) _Se- Lei da Câmara n.• 64. de 1956, que au-

nhor Pre&..~ .. _..._.. · toriza o Poder Executivo a abrir, ao 
o sr. Novaes Filho,- v. Ex ... per- . ~\111::'. com a., mmhas ID&lS Poder Judieiário - Justiça do- Tra .. 

mlte um •parte• . sm<:erao d...,ulpaa ao meu nobre co- ~-lho crédito ·- ial de 
~ ' leg.a, o emlneDtoo Senador. pelo Di&. - - 0 -~-c "· · "--

O SR. GILBEaTO M-INHO - trlto Pedeo-al, que me . antecedeu na Cr$ 251.024,10 para pagamento de di· 
com .todo 0 prazer. tribuna e .a quem, involuntàriamente ferença. _de vencimentos, gratificações 

. ·r pertUTbel no CW'IIO de aua brllha.ntê adicionats por tempo de . serviç.o e de 
O Sr. Novaes Filho - Desejo asso-. oração, ..... -- a. a.ssocier-me ,_ j"•tas representação· e substitUiÇÕeS de_ juf-_;...,..< 

clar...rme as congratulaç(tes de v Ex: - a.o - zes, voga.is · ·e sUplentes de juizeS: do 
~- h . n>•• ' ' ho~ QUIO 11' peetam hoje à Tribunal Reglonal·do Trabalho da 4.• n~- oro com a ~o Nacional. RAdio Naclo:DAI . 

Realmente trata-se de emJ&sora de COm efeito .i.o -J .. ~- ..... ~ Região; tendo Parecer faV'orável, sob 
emissora. tfe gra.nde-. penetraçio em to. lustros, ~- ~~~ :·.= ~~~~:· de 1956, da OOmissio de F'1-
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4 - DlscUStláO \ln!ea do Projeto de 
:Lel d-. Oã.rnara. n. 0 67, de 1956, que 
abre, ao' Poder Judiciàrio - Justiça 
do Trabalho - · o crédito especial de 
Cr$ 7. 460,1Ji) para atender ao paga­
m~nto de diát'Ws e sa1ãrio-frun1Ua, de­
'Vidos nos exercíciOs de 1941 a. 1954 a 
j~es suplentes e funcionàrlos do Tri­
bunal Regioilal do Trabalho da 4. 6 

Região: tendo Parecer favorável, sob 
n. o 867, de 1966, da ComiSsão de Fi-
nanças. • 

5 - Di>cuss~o · tniea do Projeto de 
Lei do. C mara. n.o 167, de 1956, que 
fiutorl.Za o Poder EXecutivo a abrir 
polo Ministério da Guerra, o créd!IÓ 
ESpec\9.1 de Cr$ 7.958.472,90 para aten­
«ier ao pa.game:nto da remuneração dos 
eerv!dcres tranereridos da S<Juther 
llrllZll Lumber and Colonizalion Co. 
para aquêle Ministério: tendo Parecer 
:favorável, sob n. 0 859, de 1956, da 
Comissão de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 

REPUBLICA-SE POR HAVER 
SAlDO COM. !NCORREÇAO' 

- D.C.N. DE 13 DE SETEMBRO 
DE 1956 ..:.. PAG. 2.-!87 -i.' GOL. 
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PARECER !/•0 866. DE 1956 
Da Comissão de Relações Exte· 

riores - sôbre o Requerimento 
n.0 

• • em que o Senador Mourtlo 
Vieira solicita autorizttÇ{lo fJ(lra 
tomar parte na Delegação Brasi· 
leira à pOsse do Presidente da l?.e· 
pública de E! Salvador. 

Relator: Sr. Lourtval Fontes.· 

Levanta-se e. !!eoela l! 11 ho- Nos têrmos do art. 49 da Constltu!· 
ras e 46 nUnutos. ção e 24 do Regimi!Dto Interno, Õ Se· 

uador Mourão Vieira requer autoriZa-- 1 
ção para participar da Delega~ão do 
Govêrno Brasileiro à posse do Prc.si~ 
dente da RepUblica de El-Salvador. 

Favorável ao. requerimento, sowos 
pela aprovação do seguinte: 

PROJETO DE RESOI.UÇAO N." H' 
DE 1956 

Art. 1.0 E' o Senhor Mourão Viéra 
autoriZado a participar da Delegação 
do Gov~rno Brasileiro à posse do Pre· 
sidente da Repúblioo de El-Salvador. 

Sala das Combsões, em 12 de s~ 
tembro de 1956. - Georg{no Avel;no 
Presidente. - Lourival Fontes, Re· 
lator. - Moutt.l Andrade- Gomes de 
Oliveira. -.Rui l!almeira, · 
• ' ••••••••••••••••••• o. o o •• o •• o. o 0-· 

············~······················· ...................................... 
ooo••······························· 

~ ................•..•..•.......•.... .......................................... 
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Setembro ile 19!HY ~ · 
-~ 

SENADO FEDERAL 
ATOS DO D!IÚ';OTOR GERAL 

... 

PORTARIA N, 0 48 DE f2 DE SETE:">-HH~O 
DE 1956 

O Diretor Geral~ no uso. de sun.s 
atribuições. re.o;olve transferir ~ {vone 
Rêgo de Miranda, OfJCinl Legislativo, 
classe «L», do Gabinete do 2." Secretá­
rio para o Comité de Imprensa e Ecb 
da

4 
Cunha. Bréa, Olicial Legislativo, 

classe «L». do Comité de Imprensa pura 
a Diretoria do Exl)e-dlt>nte.. - L[üz 
Nabur - Diretor Geral 

POR'tARJA N/1 49 Di! ]3 DI! SETEMD!l:O 
. OB 1956 

O Diretor Geral. no uso de sua• 
atribuiç&s, resolve designar o Oficial 
Legi&lativo, classe :«M», Luzia Jeanne 
Marie Lisbõa Roblchez, para servir no 
Gabinete do 2.b Secretário. - Luiz 
N abuco - Oiretot' Geral. 

.... 
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